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RESUMO

A dissertação se insere na linha de pesquisa Trabalho, Movimentos Sociais e Educação. Nosso
objeto de investigação é a precarização do trabalho docente das professoras que possuem
vínculo de trabalho temporário na rede estadual de educação do Rio Grande do Sul. Partimos
no entendimento da categoria trabalho na sua dupla possibilidade: como formação humana,
mediação  para  o  desenvolvimento  das  potencialidades  humanas,  mas  que  no  modo  de
produção capitalista adquire a forma de trabalho assalariado, trabalho explorado pelo capital.
Buscamos analisar as relações de trabalho que se estabelecem a partir  da precarização do
trabalho em geral para compreender como esse fenômeno ocorre dentro do magistério público
estadual  a  partir  da  criação  da  Lei  Estadual  nº  10.376  de  29  de  março  de  1995.  A
reestruturação produtiva do mundo do trabalho e a gestão neoliberal do Estado são mediações
da reorganização capitalista em todo o mundo. No Brasil,  o avanço da mercantilização do
patrimônio  público  junto  à  reforma  neoliberal  no  aparelho  do  Estado  são  frutos  dessa
reorganização e  conduziram à consolidação de  formas  de trabalho precárias  por  meio  da
flexibilização das relações de trabalho. Pela metodologia articuladora da Enquete Operária,
realizamos trabalho de campo com a utilização de questionários e entrevistas semiestruturadas
como instrumentos. Através da análise empírica das condições de trabalho das professoras
temporárias em escolas estaduais da zona norte de Porto Alegre, discutimos como o trabalho
flexível é regulamentado na forma do contrato temporário de trabalho, conduzindo à perda de
direitos  trabalhistas  e  precarização  das  condições  de  trabalho.  Trata-se  de  um  estudo
qualitativo  com aproximação ao  objeto  de  estudo pelo  materialismo histórico  e  dialético.
Relacionamos a precarização do trabalho docente com suas repercussões para o processo de
trabalho e para as professoras. Apontamos para a relação entre a precarização do trabalho e a
retirada dos direitos sociais com o aumento da exploração do trabalho. 

Palavras-chave: Flexibilização – Trabalho temporário – Precarização do trabalho



RESUMEN

Este  trabajo  se  insiere  en  la  línea  de  investigación  Trabajo,  Movimientos  Sociales  y
Educación.  Nuestro  objeto  de  investigación  es  la  precariedad  de  la  enseñanza  de  las
profesoras que tienen contrato de trabajo temporal en la red de educación del Estado de Rio
Grande do Sul. Empezamos a comprender la categoría de trabajo en su doble posibilidad:
como formación humana, mediación para el desarrollo de las potencialidades humanas, pero
que  en  el  modo  de  producción  capitalista  adquiere  forma  de  trabajo  asalariado,  trabajo
explotado por el capital. Se analizan las relaciones de trabajo establecidas por la precarización
del trabajo en general para entender cómo se produce ese fenómeno en el magisterio público
del Estado desde la creación de la Ley Estadual nº 10.376 fechada de 29 de marzo de 1995. La
reestructuración  productiva  del  mundo  del  trabajo  y  la  gestión  neoliberal  del  Estado  son
mediaciones de la reorganización capitalista en todo el mundo. En Brasil,  el avance de la
mercantilización del patrimonio público junto a la reforma administrativa en el Aparato de
Estado son frutos de esa reorganización y condujeron a la consolidación de formas de trabajo
precarias por medio de la  flexibilización de las  relaciones de trabajo.  Por la metodología
articuladora de la Enquete Operaria, hemos realizado trabalho de campo con la utilización de
cuestionarios  y  entrevistas  semiestructuradas  como  instrumentos.  A  través  del  análisis
empírico de las condiciones de trabajo de las profesoras temporarias en escuelas estaduales de
la zona norte de Porto Alegre, discutimos cómo el trabajo flexible es regulamentado en la
forma del contrato temporario de trabajo,  conduciendo la pérdida de derechos laborales y
precarización  de  las  condiciones  de  trabajo.  Se  trata  de  un  estudio  cualitativo  con
acercamiento al objeto de estudio por el materialismo histórico y dialéctico. Relacionamos la
precarización del trabajo docente con sus repercusiones para el proceso de trabajo y para las
profesoras. Apuntamos a la relación entre la precarización del trabajo y la pérdida de los
derechos sociales con el aumento de la explotación del trabajo.

Palabras-clave: Flexibilización – Trabajo temporario – Precarización del trabajo
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1 INTRODUÇÃO

No trabalho que apresentamos, buscamos discutir a situação do trabalho docente no Rio

Grande do Sul (RS) analisando as relações de trabalho das professoras que trabalham com contrato

temporário de trabalho no magistério público estadual. As professoras e professores1 temporárias

são  trabalhadoras  e  trabalhadores  que  se  inserem  em  relações  de  trabalho  precárias,  que  se

desenvolveram no magistério público estadual a partir dos anos 1990, como demonstraremos. A

dissertação foi  construída a  partir  da problematização inicial  “como ocorre a precarização das

condições de trabalho das professoras empregadas por contrato temporário na rede estadual de

educação do Rio Grande do Sul?”, que impulsionou processos de reflexão e estudo da teoria e da

empiria  sobre o fenômeno da contratação temporária. 

Os sujeitos da nossa pesquisa são as professoras temporárias da rede estadual e buscamos

analisar suas condições de trabalho problematizando o regime de contratação temporária que se

desenvolve na rede estadual de educação entre 1995 até 2015. 

É preciso lembrar que antes de 1995 já existiam contratos temporários. Os estudos do campo

da história  mostram que as  contratações  precárias  tiveram papel  importante  na  constituição  do

quadro  do  magistério  estadual.  No  século  XIX  normalistas  estaduais  reivindicavam  melhores

condições  de  trabalho,  contratação  e  formação.  Mesmo  após  a  regulamentação  da  relação  de

assalariamento das professoras estaduais, processo recente, a precarização do trabalho se manteve,

sendo importante lembrar que até 1971 subsistiu o “ensino normal de primeiro ciclo”, onde uma

parcela importante das docentes atuava sem ter nem mesmo a formação pós-primária ou equivalente

ao ginasial, na época.  

Ao tratarmos das contratações precária regulamentadas a partir de 1995 estamos falando de

uma “nova precarização”.  A partir  de precedentes  jurídicos  e legais  da Constituição Federal de

1988,  cria-se  um  ciclo  de  contratações  temporárias  de  novo  tipo.  A novidade  histórica  que

apresentamos  é  que,  mesmo  após  o  estabelecimento  de  garantias  trabalhistas  recentes  para  as

trabalhadoras  da  educação  básica  como  a  realização  do  concurso  público,  carreira  docente,

condições de formação, entre outras, no decorrer das duas primeiras décadas do século XXI essas

garantias são retiradas pelo capital.

O problema de pesquisa surgiu a partir da experiência profissional do pesquisador como

1 Como a  maior  parcela  da  categoria  do  magistério  público  estadual  é  de  mulheres,  a  palavra  professora  será
utilizada,  no  feminino  sempre  para  fazer  menção  geral  a  essa  categoria  profissional.  Através  da  palavra
professora(s) estaremos nos referindo à toda categoria, tanto a homens como mulheres. Também vamos nos referir
às contratadas ou temporárias para fazer menção também aos homens que possuem vínculo de temporário, mas que
são minoritários.
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professor concursado da rede estadual, em que foi possível fazer reflexões iniciais sobre a situação

das trabalhadoras com contratos temporários. O projeto se estrutura pelo objetivo geral que temos

aqui:  compreender como ocorre a precarização do trabalho a partir do regime de contratação

temporária de professoras pelo Estado do Rio Grande do Sul. De forma articulada como objetivos

específicos temos: 1) Analisar a precarização das relações de trabalho e das condições de trabalho

das professoras temporárias, e 2) Avançar no mapeamento do fenômeno da contratação temporária

de professoras nas escolas estaduais de Porto Alegre.

Embora quantidade e qualidade não sejam dissociáveis, a intenção desse estudo é analisar

qualitativamente o fenômeno da contratação temporária de professoras. Pelo  tamanho do campo e

pelas condições de realização dessa pesquisa foi impossível abranger o universo da região estudada.

A região foi delimitada com base na organização da rede estadual de educação segundo critérios do

Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do Sul (CPERS). Nessa organização, a região da

zona norte de Porto Alegre é região de abrangência do 38º núcleo do CPERS. A zona norte de Porto

Alegre, segundo delimitação do CPERS, não corresponde à zona norte no mapa geográfico. No

capítulo 4 “A situação das professoras com contrato de trabalho temporário na zona norte de Porto

Alegre: aspectos do campo e sujeitos da pesquisa” retomaremos a discussão sobre os critérios de

organização do trabalho de campo e da amostra e identificaremos, através de figura, a zona norte da

cidade  segundo o  CPERS.  Numa região  com mais  de  cem escolas  estaduais,  seria  impossível

avançar qualitativamente sobre todo o campo,  com limitações  de tempo,  de apoio técnico e de

equipe  e  financiamento  para  realizar  uma pesquisa  tão  abrangente.  A pesquisa  é  uma primeira

aproximação à investigação sobre o objeto de estudo, já que em relação às temporárias da rede

estadual  do  Rio  Grande  do  Sul  não  foi  constatado  nenhum  estudo  ao  nível  de  mestrado  ou

doutorado. 

Sobre a discussão do trabalho temporário na educação básica, em pesquisa no Banco de

Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de pessoal de Nível Superior (CAPES) e

pelo  Portal  Domínio  Público,  foi  possível  identificar  somente  quatro  trabalhos  de  mestrado

encontrados  pelos  descritores  trabalho  temporário,  trabalho  docente,  professor  temporário,

professor eventual.  A busca identificou trabalhos a partir de 2006. O pouco desenvolvimento das

pesquisas  em torno  desse  objeto  de  estudo  pode  estar  relacionado  à  atualidade  da  contratação

temporária/flexível de docentes na educação básica, fenômeno que se desenvolve a partir da década

de 1990.  Isso pode estar  relacionado à  atualidade da políticas  das  contratações  temporárias  na

educação básica. As pesquisa encontradas são: 1)  MARQUES, Maria José. A figura do professor

com contrato  temporário:  um estudo  de  caso  no  Colégio  Liceu  do  Conjunto  Ceará  (Mestrado

Universidade  Federal  do  Ceará,  2006);  2)  CARDOSO,  Cacilda  Aparecida.  Os  sentidos  e
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significados sobre o trabalho do professor  eventual:  a  construção de uma proposta com leitura

(Metrado Pontifícia Universidade Católica/SP, 2010); 3) SOUZA, Marcelo Nogueira de. Condições

de trabalho e remuneração docente: o caso do professor temporário na rede estadual de ensino do

Paraná  (Mestrado  Universidade  Federal  do  Paraná,  2011);  4)  FERREIRA,  Denise  Cristina

Kaminski. Os professores temporários da educação básica da rede pública estadual do Paraná: a

flexibilização  das  contratações  e  os  impactos  sobre  as  condições  de  trabalho  (Mestrado

Universidade Federal do Paraná, 2013).

Nosso  estudo  desenvolveu-se  na  linha  de  pesquisa  Trabalho,  Movimentos  Sociais  e

Educação.  Como  método,  buscamos  referência  no  marxismo,  o  que  implica  também  assumir

posição política na interpretação dos fenômenos,  um ponto de vista de classe na  relação entre

Estado e trabalhadoras. Quando falamos sobre a pesquisa em geral, desde a escolha do objeto, até a

formulação  dos  objetivos,  categorias  e  todos  os  outros  procedimentos,  somos  levados  por

determinada  visão  de  mundo,  uma  forma  determinada  de  encarar  e  interpretar  a  realidade.  O

marxismo, ou materialismo histórico e dialético pressupõe a centralidade da determinação objetiva,

em última instância, na construção da realidade. Isso não quer dizer que subjetividade seja apenas

um reflexo da realidade no cérebro das  pessoas,  considerando que a compreensão subjetiva da

realidade de cada pessoa determina formas diferentes de agir. Se é a ação humana que dá forma e

transforma  a  realidade,  em  última  instância,  o  limite  dessa  ação  humana  está  nas  condições

materiais de produção da vida que são dadas historicamente. 

A concepção materialista da História parte da tese de que a produção, e com ela a troca dos
produtos, é a base de toda a ordem social; de que em todas as sociedade que desfilam pela
história, a distribuição dos produtos, e juntamente com ela a divisão social dos Homens em
classes ou camadas, é determinada pelo que a sociedade produz e como produz, e pelo
modo de trocar seus produtos. (ENGELS, 2008, p. 91).

Segundo a concepção materialista da história, o momento em última instância determinante
[in letzter Instanz bestimmende], na história, é a produção e reprodução da vida real. Nem
Marx nem eu alguma vez afirmamos mais. Se agora alguém torce isso [afirmando] que o
momento econômico é o único determinante, transforma aquela proposição numa frase que
não diz nada, abstrata, absurda. A situação econômica é a base, mas os diversos momentos
da  superstrutura  —  formas  políticas  da  luta  de  classes  e  seus  resultados:  constituições
estabelecidas pela classe vitoriosa uma vez ganha a batalha, etc, formas jurídicas, e mesmo
os  reflexos de  todas  estas  lutas  reais  nos  cérebros  dos  participantes,  teorias  políticas,
jurídicas,  filosóficas,  visões religiosas e o seu ulterior desenvolvimento em sistemas de
dogmas  —  exercem  também  a  sua  influência sobre  o  curso  das  lutas  históricas  e
determinam em muitos casos preponderantemente a forma delas. Há uma ação recíproca de
todos  estes  momentos,  em  que,  finalmente,  através  de  todo  o  conjunto  infinito  de
casualidades (isto é, de coisas e eventos cuja conexão interna é entre eles tão remota ou é
tão  indemonstrável  que  nós  a  podemos  considerar  como  não-existente,  a  podemos
negligenciar),  o  movimento  econômico  vem  ao  de  cima  como  necessário.  Senão,  a
aplicação da teoria a um qualquer período da história seria mais fácil do que a resolução de
uma simples equação do primeiro grau (ENGELS, 1982,  p.547 – grifos do original).

Não acreditamos na possibilidade de uma neutralidade científica como assim tenta defender
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o positivismo e outras correntes  ligadas ao liberalismo.  Nas primeiras reflexões que definem o

problema da pesquisa, explicitamos uma forma de conceber e explicar o objeto. De acordo com

Löwy  (1987),  a  carga  valorativa  da  problemática  repercute  sobre  o  conjunto  da  pesquisa,

determinando a pesquisa em toda sua extensão. Buscamos explicar o objeto de estudo tomando sua

historicidade, seus pontos de tensão e contradição, localizando as mediações da sua inserção na

totalidade. Captar e analisar o fenômeno social no seu movimento. Engels discute a diferença entre

o pensamento linear e o método dialético e histórico:

“Para o metafísico, as coisas e suas imagens no pensamento, os conceitos, são objetos de
investigação isolados, fixos, rígidos, focalizados um após o outro, por si, como algo dado e
perene, pensa só em antíteses, sem meio-termo possível; para ele, das duas uma; sim, sim;
não, não; o que for além disso sobra. Para ele, uma coisa existe ou não existe; um objeto
não pode ser ao mesmo tempo o que é e outro diferente. O positivo e o negativo se excluem
em absoluto. A causa e o efeito revestem também, a seus olhos, a forma de uma rígida
antítese.  À  primeira  vista  esse  método  discursivo  parece-nos  extremamente  razoável,
porque é o do chamado senso comum. Mas o próprio senso comum – personagem muito
respeitável  dentro  de  casa,  entre  quatro  paredes  –  vive  peripécias  verdadeiramente
maravilhosas quando se aventura pelos caminhos da investigação; e o método metafísico de
pensar, por muito justificado e até necessário que seja em muitas zonas do pensamento,
mais ou menos extensas segundo a natureza do objeto de que se trate, tropeça sempre, cedo
ou  tarde,  com  uma  barreira,  ultrapassada  a  qual  converte-se  num  método  unilateral,
limitado,  abstrato,  e  se perde em insolúveis contradições,  pois,  absorvido pelos  objetos
concretos, não consegue perceber sua concatenação; preocupado com sua existência, não
atenta em sua origem nem em sua caducidade; obcecado pela árvore, não consegue ver o
bosque (ENGELS, 2008, p. 79)”. 

Para preparar nosso campo e coletar os dados, ouvimos o que as professoras  temporárias

pesquisadas  dizem  a  respeito  das  suas  condições  de  trabalho,  buscamos  relatos,  descrições,

anotações e demais informações e elementos de empiria que nos possibilitaram estabelecer contato

com a realidade concreta. Para fazer esse movimento, buscamos referência na realização da enquete

operária  (THIOLLENT,  1987)  como metodologia  articuladora  do estudo,  estabelecendo relação

entre os objetivos e intenções da pesquisa, a teoria, e a realidade concreta. Essa relação nos permitiu

avançar na investigação sobre o objeto de pesquisa além do plano abstrato, mas também captando a

realidade a partir dos instrumentos de pesquisa e da relação direta com os sujeitos da pesquisa. 

Mesmo a enquete operária sendo um instrumento de pesquisa (na verdade mais do que um

simples instrumento, como veremos) utilizado no século XIX, numa realidade diferente e sendo

utilizada para pesquisas com operários e o trabalho fabril, sua essência serve-nos como referência.

O  sentido  da  pesquisa,  a  forma  de  intervenção  no  campo  e  a  forma  como  realiza  os

questionamentos, tornam a enquete operária um modelo de pesquisa-ação engajada politicamente,

quer dizer, a produção teórica é inseparável das posições políticas e visões de mundo.

O modelo de enquete descrito por Thiollent propõe um trabalho com questionários e/ou

entrevistas,  possibilitando  fazer  a  utilização  desses  dois  instrumentos  com  uma  referência
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metodológica que está preocupada com o conhecimento das condições de trabalho e de vida da

classe trabalhadora, sem vinculação com interesses de patrões, governos ou instituições oficiais, um

estudo independente. 

Na primeira metade do século XIX, a burguesia em ascensão na sociedade e as camadas

intermediárias utilizaram enquetes para entender um pouco mais sobre a classe operária que se

formava com o desenvolvimento do capitalismo. A superestrutura da sociedade burguesa não estava

desenvolvida e a burguesia não dispunha do domínio de todos os mecanismos de controle social.

Essas pesquisas geralmente se dedicavam a descrever como eram as condições de trabalho e vida

dos operários. Já na segunda metade do século, o modelo de enquete foi criticada e apropriada pelos

trabalhadores  como  instrumento  para  o  autoconhecimento  e  a  produção  de  um  conhecimento

próprio  da  classe  operária  sem  compromisso  com  autoridades  e  academias,  tornando-se  uma

enquete operária. A enquete operária aparece assim como uma forma de pesquisar cientificamente

as condições de vida e de trabalho da classe operária a partir do objetivo da organização da classe

operária.

A discussão metodológica sobre a enquete operária tem como referência um questionário

elaborado por Marx em 1880 que busca discutir  as condições de trabalho dos trabalhadores.  O

modelo de enquete operária propõe um questionário com perguntas articuladas, onde o entrevistado

é conduzido por uma linha de raciocínio que o leva a fazer uma reflexão e descrição das relações

que vive no cotidiano do trabalho. A partir de Thiollent, a enquete busca recuperar sua relação com

o objetivo de uma explicação sociológica da realidade, na busca de rigor científico na pesquisa. Na

relação com o sujeito da pesquisa, se busca ultrapassar o diálogo somente a partir de emoções,

afetos, opiniões individuais.

Marx nunca desprezou ou secundarizou o conhecimento empírico em sua obra, e embora sua

obra tenha uma grande densidade teórica, também é muito detalhada de descrições da realidade

concreta.  Como já colocado,  Marx elaborou o modelo de questionário de 1880 a partir  de um

objetivo político, o de organização da classe trabalhadora. Ao estudarmos o questionário de 1880, é

visível o processo cognitivo do trabalhador ao ser colocado em contradição.

O objetivo do questionário de 1880 não é somente constatar a realidade, temos que ter em

mente que Marx também foi um dirigente político, e a investigação das condições de existência da

classe trabalhadora também tem como interesse a organização política. O questionário trabalha com

a contradição para avalia a consciência dos trabalhadores através das perguntas. “O questionário de

Marx implica o pensamento, a faculdade de observação, o raciocínio próprio de pessoas implicadas

e eventualmente a discussão coletiva em cada fábrica (idem, p. 106)”. 

No questionário de 1880, Marx quer verificar as condições de trabalho da classe operária
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nascente,  e  seu  instrumento  de  pesquisa  associa  às  condições  de  trabalho  tudo aquilo  que  diz

respeito à vida do trabalhador. É nessa relação que fica evidente como as condições de trabalho

afetam e são afetadas pelas condições de vida do trabalhador, já que a força de trabalho só existe

junto ao próprio corpo físico do trabalhador e trabalhadora. 

Em  vez  de  alinhar-se  sobre  as  representações  do  senso  comum,  a  problemática  do
questionário levanta uma série de indicações que se opõem à passividade ou à tendência à
aquiescência  dos  respondentes.  As  perguntas  contidas  no  questionário  estimulam  os
respondentes a explorarem o universo das condições de trabalho e de remuneração ligadas
às  relações  de  produção  capitalistas.  Em  vez  de  ser  incitado  a  manifestar  apenas
sentimentos, afetos ou opiniões, o respondente é convidado a descrever o que ele conhece a
partir da sua própria experiência na vida material. Na atividade mental do respondente, a
enquete  operária  privilegia  o  processo  cognitivo  em  detrimento  do  processo  afetivo
(THIOLLENT, 1987, P. 105).

Outras  referências  na  utilização  da  metodologia  da  enquete  operária,  de  acordo  com

Thiollent (1987, p. 105), são Lanzardo e Panzieri, militantes italianos de um pequeno grupo político

que se articulava em torno de um jornal intitulado Quaderni Rossi, na década de 1960. Esses dois

intelectuais  conseguiram  também  criticar  algumas  formas  como  eram  praticadas  as  enquetes,

avançando  na  elaboração  sobre  a  questão  metodológica  e  política  da  enquete  operária.  As

elaborações  foram  feitas  com  base  numa  discussão  sobre  o  questionário  de  1880  e  sobre  os

possíveis objetivos de uma enquete junto a trabalhadores das fábricas da FIAT de Turim em 1965.

Para o jornal Quaderni Rossi, a enquete operária era utilizada para estudar a consciência política dos

trabalhadores,  discutindo  a  relação  entre  as  ideias  socialistas  da  vanguarda  e  o  movimento

espontâneo das massas, já que o objetivo das suas pesquisas estavam ligadas à compreensão da

consciência de classe dos trabalhadores. Além do estudo de fenômenos que ocorrem em situação de

conflito e as transformações ideológicas vividas pelos trabalhadores, Panzieri afirma que a enquete

operária é uma metodologia que possibilita também o “estudo das transformações que ocorrem na

composição da classe operária em relação com os modos de organização do trabalho e a evolução

da tecnologia (PANZIERI, 1987, p.119)”. A atual reestruturação produtiva compreende um desses

momentos que altera a composição e a forma de ser da classe trabalhadora, e nesse processo novas

relações  surgem,  novos  fenômenos  sociais,  como  a  contratação  de  terceirizados  ou  contratos

temporários no mercado de trabalho. 

Na pesquisa que realizamos para elaborar essa dissertação, utilizamos um questionário e

também uma entrevista.  Como o campo era desconhecido, o questionário serviu como primeira

aproximação e para fazer uma constatação inicial da realidade. Pelo questionário pudemos verificar

melhor quem são as professoras temporárias, problemas comuns que essas trabalhadoras vivem e a

situação geral de como trabalham nas escolas da rede estadual. Nosso questionário não teve como

objetivo principal colocar o trabalhador diante de contradições para questioná-lo, assim com fez
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Marx, embora o instrumento também tenha buscado estabelecer com os sujeitos pesquisados pontos

de reflexão sobre suas condições de trabalho. 

Durante  cerca  de  três  meses  foi  feito  esforço  para  conhecer  a  realidade  empírica  e  as

condições de trabalho das professoras temporárias. De março à junho de 2015 dedicamos tempo

para  o  trabalho  de  campo  que  foi  construído  a  partir  do  projeto  de  pesquisa  intitulado  “A

precarização do trabalho docente na rede estadual de educação do Rio Grande do Sul: um estudo

a partir dos professores com contrato temporário”, qualificado no Programa de Pós Graduação em

Educação (PPGEDU) em outubro de 2014. Durante a pesquisa, realizamos contato direto com oito

escolas e junto a elas buscamos colher registros e informações sobre a condição das professoras

temporárias  que  atuam nas  escolas  da  região  norte  de  Porto  Alegre.  Desse  trabalho de  campo

resultou a produção do documento “A condição das professoras com contrato temporário na região

norte de Porto Alegre. Documentos e registros da pesquisa de campo realizada nas escolas da rede

estadual (DRPC, 237p.)” e também a “Contagem geral de contratos temporários nas escolas da

zona norte de Porto Alegre (83 p.)”, que servem de fonte de dados e informações para a dissertação.

O material, organizado em forma de dossiê, contém registros, descrições, questionários, entrevistas,

documentos e relatos sobre a condição em que se realiza o trabalho docente dessas professoras. O

documento é de acesso privado por conter dados de identificação pessoal que não serão publicados.

Esse material foi produzido unicamente para a realização dessa dissertação, e será acessado somente

pelo pesquisador e os orientadores da pesquisa, podendo ser consultada pela banca. Como critério

para preservação pessoal dos sujeitos pesquisados, optamos por não mencionar nomes pessoais ou

de escolas. 

Para  acessar  as  escolas  estaduais,  utilizamos  carta  de  apresentação  e  documento  de

identificação do pesquisador como estudante do curso de mestrado do PPGEDU da Universidade

Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  (UFRGS),  constando  também  os  objetivos  da  pesquisa.  Para

viabilizar  realização dos  questionários  e  entrevistas  junto  às  escolas,  buscamos  a conversa  e  a

aceitação da pesquisa pela direção da escola ou responsável, para depois tentar acessar o grupo de

professoras em contratos temporários. Nesse momento, a maior dificuldade foi conseguir o acesso

direto ao grupo de professoras. Em algumas escolas, após conversa inicial, não houve a autorização

para a realização da pesquisa por parte equipe diretiva, e desistimos dessas escolas. Ao longo da

pesquisa, seis escolas não autorizaram a aplicação do questionário inicialmente, sendo necessário

buscar  contato  com  outras  escolas  para  prosseguir  a  pesquisa.  Mesmo  com  as  6  negativas,

conseguimos realizar a pesquisa em 8 escolas. Em algumas delas a pesquisa foi autorizada, mas

com a condição de que os questionários fossem entregues por algum responsável da escola sob

justificativa de que alguém de fora da escola ou desconhecido não pode ter contato direto com as
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professoras que trabalham no local.

Para  conseguir  apoio,  contamos  com ajudantes  que auxiliaram na tarefa  de  entregar  os

questionários para professoras temporários conhecidos. As ajudantes também são professoras que

trabalham em escolas estaduais da zona norte de Porto Alegre,  e  que facilitaram o trabalho de

campo  entregando  e  recolhendo  questionários  a  temporárias  e  fazendo  contato  com

colegas/conhecidas  temporárias  para  a  realização  das  entrevistas.  Contamos  com a  ajuda  de  4

ajudantes. A professora “Jacarandá” participou como ajudante e também contribuiu com a pesquisa

dando relatos de situações que presenciou como trabalhadora da rede estadual em relação à colegas

contratadas temporariamente. No item 4 do trabalho utilizaremos alguns dos seus depoimentos.

Através do questionário buscamos informações sobre: a) formação e atuação profissional, b)

tempo de trabalho como temporário, c) aprovação em concurso, d) jornada de trabalho e salário, e)

adoecimento  da  categoria  e  d)  filiação  sindical.  O  questionário  tratou  questões  gerais  e  foi

organizado por questões com respostas objetivas, na maioria, sendo que o objetivo nessa primeira

fase da pesquisa foi identificar situações que foram mais exploradas na segunda fase da pesquisa de

campo com a  realização  das  entrevistas.  O modelo  do  questionário  encontra-se  disponível  em

anexo. Ao longo do trabalho de campo, conseguimos recolher respondidos 34 questionários, sendo

31 de temporários que atuam em sala de aula e 3 de temporárias que trabalham no Serviço de

Orientação Educacional (SOE) ou serviço de supervisão escolar (SSE). Para a análise, validamos 30

questionários, todos de professoras(es) que trabalham em sala de aula. Utilizamos um termo de

consentimento livre e esclarecido para buscar um registro assinado com a aceitação voluntária das

professoras  como participantes  da  pesquisa,  mas  algumas  professoras  preferiram não  assinar  o

termo.

Ao iniciar  o  trabalho no campo,  identificou-se que vários  determinantes  influenciam na

distribuição dos contratos temporários pelas escolas da rede estadual. As escolas possuem muitas

diferenças entre si, e é quase impossível classificá-las por grupos ou padrões segundo um único

critério (por bairro da cidade, por nível de ensino ofertado, pelo número de alunos que atende). O

bairro e a região onde está localizada a escola, a direção da escola, os problemas de falta de recursos

humanos (RH) em cada escola, a relação da Secretaria de Educação (SEDUC) com a escola, o

grupo  de  professoras(es)  e  funcionárias(es)  e  outros,  também  são  fatores  que  determinam  a

distribuição dos temporários pela rede estadual.

Recolhidos os questionários, que serviram para o reconhecimento dos sujeitos e do campo

pesquisados, buscamos o aprofundamento do estudo pela realização de entrevistas. Como critério

para seleção dos entrevistados, buscamos  uma representatividade mínima de:

1  professor(a)  que  não  concluiu  formação  inicial,  1  professor(a)  que  leciona  em  área
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diferente da sua formação, 1 professor(a) que foi aprovado(a) em concurso público e não
foi  chamado,  1  professor(a)  que  trabalha  em  várias  escolas,  1  professor(a)  que  foi
demitido(a),  1  professor(a)  que  já  trabalha  há  bastante  tempo  na  rede  estadual  como
temporário(a),  e  1  professor(a)  com  os  dois  vínculos,  concursado  e  nomeado.  Não
necessariamente nessa ordem (DRPC, 2015, p. 4).

Na  segunda  fase  da  pesquisa,  que  consistiu  na  realização  de  dez  entrevistas,  tivemos

dificuldade em fazê-las de acordo com o planejado, já que alguns dos sujeitos selecionados não

dispuseram a participar das entrevistas. Foi preciso selecionar outras professoras para contemplar o

critério mínimo de representatividade das entrevistas. Somente no contato com duas professoras

temporárias demitidas ao final de 2014 não foi possível marcar a gravação da entrevista e conversa

pessoal,  sendo apenas realizada conversa por telefone.   Também tivemos grande limitação para

marcar as entrevistas com essas professoras. A dificuldade de tempo livre de muitas professoras e a

dificuldade de tempo livre para a realização da pesquisa dificultou e limitou uma pesquisa mais

abrangente  e  detalhada.  Através  da  entrevista  semiestruturada  buscamos  informações  mais

detalhadas para o aprofundamento das questões, problemas e situações já identificados pela leitura

dos  questionário.  As  entrevistas  seguiram um roteiro  preestabelecido,  mas  as  perguntas  foram

ajustadas e direcionadas de acordo com cada professor(a). 

As entrevistas foram realizadas no horário do recreio, em intervalos no turno de trabalho,

antes do turno de trabalho, na sala de aula e no pátio da escola, ou em outros lugares da cidade,

dependendo  da  combinação  com  as  condições  das  professoras  pesquisadas.  Em  todas  essas

situações, também foi preciso deslocamento pela cidade por parte do entrevistador, já que buscamos

facilitar  as  condições  para  realização  das  entrevistas  para  os  sujeitos  da  pesquisa.  Algumas

entrevistas  não  demoraram  mais  que  dez  minutos  pelo  limite  de  tempo.  O  medo  de  muitas

temporárias relatarem ou falar nas declarações também impediu maior adensamento da pesquisa, e

o espírito acuado, de amedrontamento dessa parcela da categoria ficou evidente. Iremos retomar

essa discussão quando tratarmos do medo constante e da insegurança do trabalho por não saber o

que acontecerá além do imediato, do momento presente, pois ser remanejado, demitido, sua carga

horária reduzida, como veremos mais adiante, é uma ameaça constante.

O desenvolvimento da discussão metodológica será retomado no capítulo 4, onde vamos

melhor apresentar o campo e os critérios de delimitação da amostra da pesquisa junto à exposição

dos dados das escolas e das professoras temporárias pesquisadas.

A intenção  inicial,  elaborada  no  projeto  de  pesquisa,  também  previa  a  realização  de

entrevistas  com  representação  da  SEDUC  e  do  sindicato  da  categoria,  o  CPERS.  Insistimos

primeiramente no contato com a direção do 38º núcleo, responsável pela organização sindical das

escolas  da  região  norte  de  Porto  Alegre.  Ao  somarmos  três  idas  ao  sindicato  e  conversas,
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conseguimos o contato de duas professoras demitidas, não sendo possível acesso a documentos e

registros de reuniões do grupo de professoras que foram demitidas na região norte da cidade no

final de 2014/início de 2015, sob a alegação da perda da ata de reunião pela diretoria do núcleo. A

diretora do núcleo com quem fizemos contato também esteve ausente da cidade por bastante tempo,

cumprindo agenda do sindicato em cidades  do interior  do território do Estado2 e  envolvida  na

construção da greve da categoria.

O trabalho está  dividido  em três  partes.  No capítulo  2  discutimos  o antagonismo entre

capital e trabalho no centro das relações de produção capitalistas. Passaremos pelos conceitos de

modo de produção, acumulação capitalista, trabalho assalariado e a exploração da força de trabalho

para caracterizar as relações sociais que constroem a base material da sociedade capitalista. Logo

após, procuramos localizar o trabalho docente nessas relações sociais caracterizando seu papel e sua

funcionalidade ao capital para mostrar que a professora também está subordinada a relações de

trabalho capitalistas trabalhando na rede estadual de educação do RS.

No capítulo  3,  localizamos  o  capital  na  sua  fase  histórica  atual  para  discutir  o  caráter

destrutivo que a produção capitalista assume. A crise estrutural do capital a partir de 1970 tem como

corolário uma reestruturação produtiva que atinge países e regiões do mundo em tempos e ritmos

diferentes.  Essa  reestruturação produtiva  produzida  pela  gestão  neoliberal  do Estado,  ainda em

curso,  como  veremos,  tem  como  objetivo  impôr  uma  reorganização  material  e  subjetiva  na

organização do trabalho, e novas formas de trabalho, mais precárias, emergem nesse processo. É

nesse  contexto  que  temos  a  precarização  estrutural  do  trabalho,  que  atinge  todos  os  ramos  da

economia de forma não homogênea. No ramo do serviço público estatal, o neoliberalismo – que

toma  dimensão  na  década  de  1990  no  Brasil  –  e  as  consequentes  reformas  neoliberais  ou

contrarreformas  que  atingem o  aparelho  do  Estado,  também atingem a  educação  pública  e  as

servidoras públicas trabalhadoras docentes. 

No capítulo 4 nos detemos em analisar a situação das professoras temporárias que trabalham

nas escolas estaduais da zona norte de Porto Alegre.  Discutimos o represamento dos concursos

públicos, e como a lei é usurpada para que mais professoras temporárias sejam contratadas ao invés

de  aumentar  o  número  de  estatutárias  por  nomeação  para  a  redução  do  número  de  contratos

temporários existentes. A flexibilização e precarização ocasionam uma situação onde os direitos

sociais são extorquidos e extintos para a parcela da categoria constituída por contratos temporários.

Além de analisar  as  relações  de  trabalho,  as  violações  de  direitos,  os  casos  de  demissão  e  as

2 Utilizaremos a palavra Estado em três sentidos: para fazer referência tanto a 1) Estado como unidade da federação,
2) ao Estado como poder político organizado da classe burguesa,  e 3) ao aparelho do Estado. O aparelho do Estado
compreende a estrutura administrativa/burocrática estatal, formada por um núcleo de governo articulado pelos três
poderes (executivo, legislativo e judiciário), uma força militar, e todas as instituições estatais junto a um corpo de
funcionários para manter essas funções.
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estratégias de dominação da força de trabalho, veremos também como as condições de trabalho são

afetadas por essa precarização. É dessa forma que problemas já experienciados por professoras

efetivas  tornam-se  mais  acentuados  no  caso  de  contratos  temporários.  A nova  organização  do

trabalho, que aboliu a palavra estabilidade, dá ao empregador um poder maior de controle e de

movimento com a força de trabalho, e problemas como jornada de trabalho, salário, adoecimento,

podem ser agravados na situação dos contratos temporários. 

Concluímos apontando para a tendência à maior precarização do trabalho pelo capital, dado

o movimento de retirada de direitos que ainda está em curso. A precarização como um movimento

histórico de perda de direitos pela classe trabalhadora em geral, para os trabalhadoras docentes da

educação básica e para as professoras temporárias na rede estadual de educação do Rio Grande do

Sul.  A contratação temporária,  além de consolidar  uma retirada de direitos trabalhistas,  cumpre

também o  papel  na  (de)formação  das  professoras  a  partir  da  não  garantia  de  condições  para

formação inicial e continuada, falta de espaços democráticos de discussão e organização do trabalho

pedagógico, e pela vivência dessas professoras com   assédio moral, ameaças, remanejo, demissão e

outras pressões.
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2 O CONFLITO ENTRE CAPITAL E TRABALHO

No capítulo 2, discutiremos as dimensões históricas do trabalho. Buscaremos compreender

as relações sociais de produção da atual época histórica a partir da relação entre capital e trabalho.

Partiremos da compreensão geral da relação entre capital e trabalho no capítulo 2, para no capítulo

3 avançar sobre a compreensão da particularidade do trabalho docente no serviço público, e no

capítulo 4 tratar da singularidade do trabalho docente das professoras temporárias.

No subtítulo 2.1 “Modo de produção capitalista e luta de classes” vamos abordar a relação

do trabalho assalariado na constituição do modo de produção da vida na sociedade capitalista. O

trabalho como atividade humana é entendido na sua dupla forma, como produtor de valores de uso,

mediação de primeira ordem, criador e organizador da vida; e como produtor de valores de troca,

subordinado à lógica da mercadorias e à dominação imposta pelo capital,  na forma de trabalho

assalariado. Também analisamos a relação do trabalho com a constituição das classes sociais na

sociedade capitalista.

No subtítulo 2.2. “A acumulação capitalista e crise estrutural do capital”, vamos entender a

relação entre capital  e trabalho assalariado mediada pelo movimento de expansão do capital.  A

expansão como tendência e a acumulação como forma do capital se mover implicam uma série de

tensões  e  contradições  que  originam crises.  A partir  da  década  de  1970,  diante  de  uma  crise

estrutural no sistema do capital, qualitativamente mais severa que as crises periódicas de antes, a

reestruturação produtiva e o neoliberalismo foram saídas encontradas na tentativa constante pela

recomposição da taxa da lucro.      

No subtítulo 2.3. “Superexploração da força de trabalho no capitalismo dependente” vamos

analisar a especificidade da formação econômica na periferia do capitalismo e o papel histórico da

América Latina como produtora de bens primários,  commodities.  São mercadorias que agregam

pouco valor pela complexidade do trabalho envolvido na sua produção (soja, eucalipto,  frango,

minério de ferro, laranja, produtos semi-industrializados). Essas mercadorias possuem peso para a

movimentar a economia nacional pela quantidade da sua produção e comercialização, e não pela

valorização  devido  à  complexidade  do  trabalho  envolvido  na  sua  produção.  O  processo  de

reprimarização da economia Latino Americana aponta nesse sentido. Na relação entre os países do

capitalismo, os países da periferia são subordinados ao centro do capitalismo mundial, e a forma do

desenvolvimento capitalista na periferia é o subdesenvolvimento. Como parte da riqueza produzida

na  formação  econômica  dependente  é  transferida  ao  centro  do  capitalismo,  o  capital  utiliza  a

superexploração  da  força  de  trabalho  como mecanismo compensatório  pela  burguesia  nacional

articulada à internacional.
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No subtítulo 2.4. “A precarização social do trabalho no Brasil”, analisaremos a precarização

como um processo histórico de perda de direitos sociais pelas variadas categorias de trabalhadores.

A precarização é um fenômeno antigo no mundo do trabalho, mas toma centralidade na atual época

histórica. No Brasil, essa precarização passa a ser estratégica para a acumulação capitalista, e torna-

se institucionalizada através da criação e regulamentação de formas de trabalho precárias.

2.1 MODO DE PRODUÇÃO CAPITALISTA E LUTA DE CLASSES      

A edificação do modo de produção capitalista  da  vida  social  foi  um processo histórico

gestado desde o período de declínio da sociedade feudal na Europa. Como condição básica para o

estabelecimento das novas relações sociais capitalistas de produção, foi necessário criar uma massa

de trabalhadores “livres”, despossuídos dos meios de produção da vida e disponíveis para serem

utilizados pelo capital.  

Entre os séculos XV e XVIII, ocorreram grandes processos de expropriação dos meios de

subsistência de setores da população que possuíam algum meio de produção para o seu próprio

sustento  (mesmo que rústicos,  que apenas  conseguisse  lhe  garantir  a  própria  existência).  Marx

(1968)  descreve  o  que  chama  de  acumulação  primitiva  como  um processo  que  reorganizou  a

geografia política e a economia da Europa. Relata as expulsões de famílias das suas terras – em

decorrência  da  utilização  dos  campos  para  criação  de  rebanhos  de  ovelha,  demanda  do

desenvolvimento da indústria têxtil com a mecanização da produção -, as transferências forçadas de

povos para diversos lugares, e a desapropriação de campos por meio de saque às terras da igreja,

que passaram a funcionar como capital. 

Esse  processo  quebrou a  relação de  uma massa  de  pessoas  com os  meios  de  produção

próprios (como a terra, pequenos negócios familiares, produção de alimentos).  Os desapropriados

formaram uma massa  de  trabalhadores  livres,  disponível  para  atuar  em processos  pioneiros  do

desenvolvimento  industrial  europeu  e  da  edificação  das  relações  que  deram  base  para  o

desenvolvimento  da  sociedade  capitalista.  “[...]  a  chamada  acumulação  primitiva  é  apenas  o

processo histórico que dissocia o trabalhador dos meios de produção (MARX, 1968, p. 830)”. 

A separação do trabalhador dos meios de produção da vida levou ao que Marx, no mesmo

texto,   chamou  de  decomposição  da  unidade  original existente  entre  o  trabalhador  e  seus

instrumentos de trabalho . Ao separar os meios de produção dos produtores diretos, pela primeira,

vez  tornou-se  necessário  juntar  o  trabalhador  com os  meios  de  produção  para  a  realização  do

trabalho social.
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Para que fosse possível a subordinação a uma expropriação tão violenta como a ocorrida na

maturação do capitalismo,  a  lei  na moderna  sociedade já  servia  como veículo  para  obrigar  ao

trabalho os que agora já não possuíam mais nada. São os casos das leis que obrigavam o trabalho

forçado e puniam os desempregados e desobedientes com marcações de ferro, retirada de pedaços

do corpo e até a morte por enforcamento. Entram aí também leis que impedem o aumento dos

salários e leis que diminuem os salários e aumentam a exploração do trabalho, todas classificadas

por Marx (1968, p. 851) como “Legislação Sanguinária Contra os Expropriados a Partir do Século

XV.  Leis  Para  Rebaixar  os  Salários  ”.  A lei,  nessa  situação,  foi  o  veículo  utilizado  para  a

implementação dessas expropriações. Pela lei e pelo desenvolvimento das relações capitalistas de

trabalho, e junto dela de toda a sociedade capitalista e sua estrutura jurídica, formaram-se modernas

relações de produção que se desenvolveram tendo como marco a revolução industrial na Inglaterra

no século XVII. Foi a partir daí que se estabeleceu a atual relação de trabalho entre trabalhador e

patrão ou trabalhador e empregador, que ainda hoje predomina.

As relações de produção são o ponto inicial na análise de qualquer sociedade; são elas que

evidenciam como a sociedade produz e se reproduz enquanto tal. “A totalidade dessas relações de

produção constitui  a  estrutura  econômica  da  sociedade,  a  base  real  sobre  a  qual  se  eleva  uma

superestrutura jurídica e política e a qual correspondem formas sociais determinadas de consciência

(MARX, 2008, p. 47)”.  Essas relações de produção constituem a base, o alicerce da sociedade

capitalista. 

“O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e

intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu
ser social que determina sua consciência (MARX, 2008, p. 47 – grifo nosso)”.

Na análise  sobre  a  sociedade  capitalista,  Marx  constata  que  o  destino  geral  de  toda  a

produção  social  no  modo  de  produção  capitalista  é  a  produção  de  mercadorias,  sendo  essa  a

principal  forma  de  produção  social.  Não  por  acaso,  a  mercadoria  está  presente  em diferentes

aspectos da vida humana dentro dessa sociedade. “A riqueza das sociedades em que domina o modo

de produção capitalista aparece como uma imensa coleção de mercadorias (MARX, 1985)”.

Para entender essas relações de produção, consideramos a centralidade da categoria trabalho.

Se na sociedade capitalista a finalidade do trabalho é a produção da mercadoria, não é possível fazer

uma  generalização  a  ponto  de  se  afirmar  que  o  trabalho  só produz  mercadorias;  antes,  é  ele

elemento de mediação entre homem e natureza, atividade vital e exclusiva do gênero humano. O

trabalho,  assim,  aparece  como  produtor  dos  valores  de  uso,  dos  produtos  necessários  para  a

reprodução humana. Por meio dele o homem produz os bens necessários e indispensáveis à vida,

modifica a natureza de acordo com uma intenção prévia e a transforma para que lhe sirva a algum
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aspecto  útil  de  sua  existência.  Modificando  a  natureza,  modifica  também a  realidade,  não  só

materialmente,  mas  modifica  também  pelo  desenvolvimento  da  atividade  intelectual  e  do

aprendizado, da educação. 

O trabalho aparece, assim, na sua forma ontológica, assumindo uma função humanizadora e

desempenhando um papel de vetor do desenvolvimento humano. No capitalismo, a forma histórica

assumida pelo trabalho é a forma de trabalho assalariado. . Assim, entendemos porquê ao mesmo

tempo  em  que  o  trabalho  é  condição  necessária  para  a  reprodução  humana,  pode  também

apresentar-se em formas históricas que servem à exploração e sofrimento da humanidade, como

ocorre no capitalismo. A partir do momento em que o trabalho assume diferentes formas históricas -

como trabalho escravo, o trabalho servil no feudalismo, ou trabalho assalariado, no capitalismo –

pode assumir outras finalidades, que não mais unicamente a da produção de valores de uso. Na

análise do modo de produção capitalista, Marx constata a dominação e a exploração do trabalhador

pelo capitalista – e, portanto, do trabalho pelo capital – como elemento principal nas relações de

trabalho assalariadas. Nas relações de assalariamento no serviço público, veremos como a relação

entre capital e trabalho assume é mediada pelo Estado capitalista, que possui relação direta com o

capital. 

Na estrutura econômica da sociedade capitalista, a produção de valores de uso é subordinada

pela lógica da produção de mercadorias, da produção de valor de troca. O trabalho, assim analisado,

é,  ao  mesmo  tempo  fator  de  desenvolvimento  humano,  mas  também  causa  de  exploração  e

sofrimento  para  os  que  trabalham -  na  medida  em que  sua  lógica  se  sustenta  por  relações  de

exploração do trabalhador. Apresenta-se sob uma dupla forma, ou dupla face. por um lado, como

produtor  de  valores  de  uso,  mediação  de  primeira  ordem  (MÉSZÁROS,  2011),  criador  e

organizador da vida.

Como criação de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma condição de
existência do homem, independente de todas as formas de sociedade, eterna necessidade
natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, portanto, da vida humana
(MARX, 1985, p. 50).

Por outro lado, temos o trabalho como produtor de valores de troca, subordinado à lógica da

produção de mercadorias e à dominação imposta pelo capital: o trabalho como destruição da vida. A

mercadoria, resultado do trabalho, carrega em si as relações contraditórias entre valor de uso e valor

de troca, onde tudo o que é transformado em mercadoria, mercantilizado, passa a ter como destino

servir de veículo ao valor de troca, ficando o seu valor de uso relativizado e sobreposto por diversas

formas mercantis. Mesmo que na mercadoria o valor de troca acabe prevalecendo, é impossível a

existência de uma mercadoria que não contenha nenhum valor de uso. 

Os valores de uso constituem o conteúdo material da riqueza, qualquer que seja a forma
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social desta. Na forma de sociedade a ser por nós examinada, eles constituem, ao mesmo
tempo, os portadores materiais do – valor de troca (MARX, 1985, p. 46).

Frigotto (2009) fala na  polissemia da categoria  trabalho,  afirmando a existência de uma

dupla possibilidade de realização social pelo trabalho: o trabalho como atividade mediadora da

relação do homem com a natureza na perspectiva do desenvolvimento da produção de valores de

uso que atendam as demandas do desenvolvimento da humanidade; e o trabalho histórico, na sua

forma capitalista, trabalho assalariado, apresentado na forma do emprego. Quando olhamos para as

relações de produção na sociedade capitalista, temos que o destino geral da produção social é a

produção para a troca de mercadorias. A mercadoria contém na sua própria constituição tensões

contraditórias. É, por um lado, voltada essencialmente para a troca (e não para o consumo direto do

produtor,  por exemplo),  relacionando-se com diversas outras mercadorias para concretizar essas

trocas, permanecendo, portanto, determinada por essas relações “entre valores de uso de espécies

diferentes, na proporção em que se trocam”. Por outro lado, a mercadoria é, antes de mais nada,

“uma coisa que, por sua propriedades, satisfaz necessidades humanas, seja qual for a natureza, a

origem delas, provenham do estômago ou da fantasia  (MARX, 1985)”.  

A produção social capitalista de mercadorias determina também a constituição de relações

de produção a partir da lógica mercantil. Assim, as relações de trabalho se realizam a partir de um

contrato de troca entre diferentes mercadorias, uma troca entre trabalhadores e empregadores: a

venda da força de trabalho do trabalhador e o pagamento de um salário pelo capitalista empregador.

Marx (1985) demonstra como a força de trabalho transforma-se em mercadoria quando envolvida

pelas relações de produção capitalistas, já que em nossa época é a mercadoria quem toma o lugar

central no conjunto das relações sociais. 

Uma mercadoria qualquer fruto de um trabalho qualquer, por ser mercadoria, irá a venda no

mercado e, para definir seu valor, sua importância, e poder ser vendida, precisa ser comparada às

outras mercadorias. Para que possa ser trocada por outra (pelo dinheiro, por exemplo, no ato da

venda comercial), precisa ser equiparada, quantificada, comparada a alguma substância que possua

em comum com essa outra mercadoria. A substância quantificadora do valor de cada mercadoria,

por sua vez,  é o trabalho contido nela, medido pelo tempo de duração do trabalho socialmente

necessário para a produção dessa mercadoria.

A lógica da produção de mercadoria  altera o sentido do trabalho.  Marx mostra como o

trabalho  concreto,  a  produção  de  um tênis  ou  de  uma  cadeira  por  exemplo,  torna-se  trabalho

abstrato  para  o  produtor  direto  quando  a  produção  não  é  destinada  às  suas  necessidade  e

motivações, mas vira mercadoria, para ser trocada, vendida. 

Ao equiparar-se, por exemplo, o casaco, como coisa de valor,  ao linho, é equiparado o
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trabalho inserido no primeiro com o trabalho contido nesse último. Na verdade, a alfaiataria
que faz o casaco é uma espécie de trabalho concreto diferente da tecelagem que faz o linho.
Porém, a equiparação com a tecelagem reduz a alfaiataria realmente àquilo em que ambos
são  iguais,  a  seu  caráter  comum  de  trabalho  humano.  Indiretamente  é  então  dito  que
também a tecelagem, contanto que ela teça valor, não possui nenhuma característica que a
diferencie da alfaiataria, e é, portanto, trabalho humano abstrato. Somente a expressão de
equivalência de diferentes espécies de mercadoria revela o caráter específico do trabalho
gerador  de  valor,  ao  reduzir,  de  fato,  os  diversos  trabalhos  contidos  nas  mercadorias
diferentes a algo comum neles, ao trabalho humano em geral. (MARX, 1985, p. 57).

Observando as alterações na qualidade do trabalho após o estabelecimento da relação de

troca  entre  as  mercadorias,  Marx  refere-se  aos  “resíduos  do  trabalho”  como  expressão  para

descrever o que sobra do trabalho como coisa útil ao produtor.

Consideremos agora o resíduo dos produtos  do trabalho.  Não restou deles  a não ser  a
mesma  objetividade  fantasmagórica,  uma  simples  gelatina  de  trabalho  humano
indiferenciado, isto é, do dispêndio de força de trabalho humano, sem consideração pela
forma como foi dispendida (idem, p.47). 

Devido  aos  produtos  do  trabalho  não  pertencerem  diretamente  aos  seus  produtores,  a

produção social que o trabalhador realiza lhe é estranha e desconhecida, pois no momento em que a

mercadoria produzida se submete às relações externas com outras mercadorias já não é mais o

trabalhador quem tem o controle sobre ela. Essa perda no controle sobre o próprio trabalho gera

uma percepção alienada da realidade.

Para a realização da produção capitalista, entram no processo de trabalho meios de produção

e  força de trabalho.  A produção em geral  divide-se entre  dois  grandes  destinos,  ou seja,  ou é

consumida, ou entra novamente na produção como meio. Como meios entendem-se os elementos

necessários  para  determinado  processo  de  produção,  como  máquinas,  ferramentas  de  trabalho,

instalações, galpões, etc., que visam garantir as condições materiais de realização do trabalho. 

Para que se realize o processo de trabalho, o empresário capitalista compra duas mercadorias

diferentes, matérias-primas e força de trabalho, colocando-as em relação combinada no processo de

produção. Tomando um exemplo personificado, temos que as relações de produção se pautam pelo

contrato entre capital e trabalho: o trabalhador vende sua força de trabalho ao capitalista, que por

sua  vez  reverte  em  salário  ao  trabalhador  uma  parte  da  riqueza  produzida  no  processo  de

valorização. Fora a maneira personificada de explicar essa relação, na reprodução real do capital o

que se considera é o capital total e o corpo coletivo de trabalhadores. 

Na condição inicial dessa relação de trabalho encontram-se, de um lado, os trabalhadores,

que ao longo do processo histórico que levou ao desenvolvimento capitalista tiveram todos os meios

de produção da existência retirados; foram impedidos de conseguirem dispor dos meios necessários

para  garantir  o  próprio  sustento  e  reprodução.   De  outro  lado  da  relação,  situa-se  o  capital,

personificado  na  figura  do  capitalista,  que  concentra  e  tem  a  propriedade  sobre  os  meios  de
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produção,  mas  que precisa  dos  trabalhadores  para  colocá-los  em funcionamento.  Para  viver,  o

trabalhador vende-se por um dia, uma semana, um mês ou outro período de tempo qualquer, e em

troca, ao final do período de trabalho combinado, recebe um salário, a soma de valores necessários

para a reprodução e conservação da força de trabalho. Os custos para a conservação e reprodução da

força de trabalho envolvem os custos necessários ao trabalhador para dispor dos meios de manter as

condições de vida em níveis adequados para manter-se e garantir a reprodução da força de trabalho,

como alimentação, vestimenta, moradia, saúde, educação, condições para criar filhos, etc.

Para falar com clareza: o operário é, de direito e de fato, um escravo da classe proprietária,
da burguesia; é seu escravo a ponto de ser vendido como uma mercadoria , tal como uma
mercadoria, seu preço aumenta e diminui […] Toda a diferença com relação à escravatura
declarada da Antiguidade consiste em que o operário moderno  parece  ser livre, uma vez
que não é vendido de maneira definitiva, mas pouco a pouco, diariamente, semanalmente,
anualmente – e não é vendido por um proprietário a outro, mas vende-se ele mesmo, porque
não é escravo de um indivíduo, é escravo de toda a classe proprietária (ENGELS, 2010, p.
121).

Convém lembrar que nessa relação o capital é o polo dominante, e não o trabalho. Assim, o

trabalhador apenas vende sua força de trabalho, não tendo a possibilidade de qualquer autonomia

sobre o seu trabalho. O empresário capitalista organiza o processo de trabalho para que ele aconteça

conforme seus objetivos particulares, conduzidos pela lógica da produção de mercadorias. Para que

consiga enriquecer economicamente, precisa explorar o trabalhador. Essa relação de exploração é,

para nós, um dos principais elementos que ajudam na explicação da precarização do trabalho hoje,

como veremos mais adiante. 

Uma categoria  fundamental  nessa  pesquisa  e  que perpassa  a  compreensão do objeto  de

estudo é classe. Na sociedade capitalista a tensão das classes condiciona o nível de exploração e de

precarização  do  trabalho  e  os  limites/freios  que  os  trabalhadores  impõem contra  a  exploração

capitalista, estabelecidos na forma de direitos sociais. Essa luta de classes ocorre o tempo todo, de

formas diferentes, com maior ou menor grau de enfrentamento à ordem ou de adaptação à ela. É

importante delimitar que classe é um termo mais amplo do que categoria profissional. Enquanto a

categoria profissional diz respeito a um grupo de trabalhadores de uma mesma profissão, a classe

refere-se a todo um conjunto de diversas categorias ou setores de trabalhadores.

No espaço da produção social, no espaço de trabalho, a relação entre capital e trabalho, além

de  uma relação  personificada  (o  capitalista  e  o  trabalhador)  assume uma relação  econômica  e

política entre duas classes sociais com interesses antagônicos com interesses diferentes mas que

precisam associar-se num contrato de trabalho para poderem atingirem seus objetivos. Enquanto o

capital é concentrador de meios de produção, capitalista comprador da força de trabalho, capital

constante,  e  precisa  do  trabalho  para  obter  lucro,  o  trabalhador  assalariado  busca  no  trabalho
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conseguir suas condições de existência, o salário para a preservação da sua força de trabalho e da

satisfação das funções vitais básicas; para o assalariado, o trabalho é um meio, depende dele para

sua reprodução.

No capitalismo, a posição nas relações de produção define o que Marx (2002) chama de

burgueses e  proletários. A burguesia, nascida portadora de relações econômicas que encontravam

limites no modo de produção feudal, aboliu a época do feudalismo e do poder da igreja católica para

construir um mundo à sua imagem e semelhança: concentrou os meios de produção social nas mãos

de uma elite  da sociedade.  Os trabalhadores  assalariados  livres,  que nascem como necessidade

dessa  ordem  burguesa,  diante  da  histórica  expropriação  de  todos  os  meios  que  lhe  permitam

reproduzir a vida, só viram sobrar a possibilidade de venderem sua força de trabalho para manterem

as condições de vida.  

Porém, as relações objetivas dadas nas quais os homens nascem ou entram nelas de modo

involuntário além da sua própria vontade não são as únicas que constituem a classe, e, com igual

importância, a classe é determinada também pelas experiências políticas acumuladas pela luta de

classe. Classe é uma categoria histórica, pois depende de um conjunto de processos sociais que se

articulam durante um tempo. Na posição de Thompson s/d3, classe é uma categoria dinâmica, que

precisa ser analisada a partir de um “processo histórico empírico real da formação da classe”. Como

classe e luta de classes são categorias que se complementam, a classe precisa ser compreendida no

seu fazer-se4, no seu processo ativo de constituição como classe. 

Na realidade, luta de classes é um conceito prévio assim como muito mais universal. Para
expressá-la claramente as classes não existem como entidades separadas,  que olham ao
redor, encontram uma classe inimiga e começam logo a lutar. Pelo contrário, as pessoas
(gentes)  encontram-se  em  uma  sociedade  estruturada  em  modos  determinados  [...],
experimentam a exploração [...], identificam pontos de interesse antagônico, começam a
lutar  por essas  questões  e no processo de  luta  se descobrem como classe,  e  chegam a
conhecer este descobrimento como consciência de classe. A classe e a consciência de classe
são sempre as últimas, não as primeiras, fases do processo real histórico. (THOMPSON
apud VENDRAMINI e TIRIBA, 2014, p. 61)

O  corte  de  classe  não  pode  ser  classificado  de  forma  simples  pela  diferenciação  dos

indivíduos isolados em certas relações econômicas, mas também pelo que cada classe se propõe

como tarefa histórica na política, por como cada classe pensa e propõe o mundo a partir de um

determinado projeto de poder. Marx analisa as classes pela luta de classes em textos políticos, como

no 18º Brumário de Luís Bonaparte, e dessa forma os trabalhadores se definem por serem aqueles

que  ocupam  o  lugar  de  produtores  diretos  nas  relações  econômicas  e  também  aqueles  que

3 Edward  Thompson.  Algumas  observações  sobre  classe  e  “Falsa  consciência”.  Disponível  em:
https://www.marxists.org/portugues/thompson/1977/mes/classe.htm 

4 Para o aprofundamento dessa discussão, verificar a obra A formação da classe operária Inglesa, de Thompson.

https://www.marxists.org/portugues/thompson/1977/mes/classe.htm
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constroem e lutam por um determinado projeto de sociedade, uma perspectiva de mundo própria. A

burguesia,  por  seu  lado,  também:  além de  concentradores  dos  meios  de  produção,  como  eles

existem na realidade fazendo parte do mesmo polo todos aqueles que agem de acordo com seus

interesses, os que se posicionam e atuam em defesa dos interesses e do projeto de mundo burguês.  

Vendramini e Tiriba (2014) discutem as contribuições de Thompson para o entendimento das

categorias  classe,  cultura  e  experiência.  Para  as  autoras,  a  classe  resulta  do  cruzamento  das

determinações objetivas com a sua própria autoatividade, e

Como formação econômico e cultural, a classe é um fenômeno histórico, algo que ocorre
nas  relações  humanas,  não  de  uma forma  determinada,  mas  como uma capacidade  de
percepção e articulação de interesses de alguns indivíduos contra outros, cujos interesses
diferem dos seus (VENDRAMINI E TIRIBA, 2014, p. 61).

Para Iasi, o ser de classe, não se define somente pela posição individual nas relações de

produção, sua localização num determinado ponto da divisão do trabalho ou sua relação diante do

capital. A classe não se define somente pelo que ela é objetivamente, mas também pelo que ela

realiza/faz, em como age enquanto classe; não é, torna-se, no seu movimento de avanços e recuos,

não sendo um estado fixo a ser definido. 

A classe é muito mais que uma posição objetiva, mas a síntese desses fatores objetivos
(posição das relações sociais de produção e subjetivos (ação e consciência de classe) na
resposta concreta a uma contradição histórica objetivo/subjetiva que é a contradição entre
as forças produtivas e as relações de produção (IASI, 2006 p. 343).

Para Iasi, uma coisa é o pertencimento objetivo do sujeito à condição de trabalhador livre, o

pertencer à classe que vende sua força de trabalho e produz valor, outra coisa é se reconhecer como

tal,  e  é  aí  que  entra  a  questão  da  consciência  de  classe.  Para  Iasi,  o  ser  de  classe  sofre  as

determinações da 1) posição relativa à propriedade dos meios de produção, 2) posição ocupada no

interior de uma certa relação social,  3) potencialidade da ação humana, 4) ação de classe e, 5)

consciência de classe. Nesse movimento, a consciência de classe e a classe seriam o resultado do

processo final da formação da classe, e a quinta determinação encontra-se na passagem de uma

classe  da  ordem do capital  para  uma classe  portadora  da  capacidade  construir  uma alternativa

histórica para a sociedade.

No movimento que leva uma classe em si até sua constituição numa classe para si é aqui
que a  consciência de classe  assume caráter determinante no ser de classe. Isto significa
dizer que, além da posição diante da propriedade e das relações sociais de produção no
interior  de  uma determinada ordem, da  posição  perante  a  contradição  histórica entre  o
avanço das forças produtivas e as antigas relações sociais de produção, na ação que constrói
a classe como classe intervém uma quinta determinação: a consciência (idem, p. 340).

A classe analisada em um momento histórico específico apresenta-se na realidade como um

momento do movimento maior do fazer-se e desfazer-se da classe, e por isso a consciência de classe
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não  é  nem  conformista  nem  revolucionária  por  natureza,  mas  também  está  em  constante

movimento.

Apesar  de  todo  antagonismo  de  interesses,  no  processo  de  trabalho  real  as  classes  se

associam. Para que a propriedade, os instrumentos e técnicos e a tecnologia convertam-se em uma

força produtiva é  necessário a atividade dos trabalhadores. A reprodução dessa relação entre capital

e trabalho é mediada pela lógica da produção capitalista, onde a reprodução ampliada do capital

condiciona a reprodução do trabalhador como trabalhador. A lógica da produção capitalista é um

ponto de análise para a compreensão das relações de trabalho históricas e, além disso, é partindo da

produção capitalista que avançamos no entendimento dos mecanismos de exploração do trabalho,

que para nós são fundamentais nesse estudo.

2.2 ACUMULAÇÃO CAPITALISTA E CRISE ESTRUTURAL DO CAPITAL 

Marx (1985) evidencia que não faz sentido ao capitalista investir em mercadorias, em força

de trabalho e coordenar  todo o processo de trabalho se ao final  da  produção criar  um mesmo

somatório de valores ao que tinha antes do processo de produção. Em outras palavras, ao capitalista

só faz sentido seu investimento em meios de produção e força de trabalho se ao final da produção

conseguir ter obtido um valor maior ao investido. No processo de produção capitalista a exploração

do trabalho se realiza através do mecanismo da extração de mais-valia.

Para explicar a relação do trabalho com a produção de mais-valia, Marx (2013b) fala de

trabalho produtivo e trabalho improdutivo. O trabalho que entra diretamente em relação com os

meios  de  produção  e  produz  valor  que  é  expropriado  pelo  capitalista  é  chamado  de  trabalho

produtivo.  O  trabalho  produtivo  constitui  o  centro  da  produção  capitalista,  da  produção  de

mercadorias, embora também dependa, em algumas vezes, da existência de outros tipos de trabalho,

considerados improdutivos.

Olhemos para uma síntese de Marx:

Como o fim imediato e [o] produto por excelência da produção capitalista é a mais-valia,
temos  que  só  é  produtivo  aquele  trabalho  –  e  só  é  trabalhador  produtivo  aquele  que
emprega a força de trabalho – que diretamente produza mais-valia; portanto, só o trabalho
que seja  consumido diretamente  no  processo  de  produção com vistas  à  valorização  do
capital (idem, p. 125). 

Em  geral,  o  conjunto  de  todos  os  trabalhadores  assalariados,  sendo  produtivos  ou

improdutivos, estão submetidos às contradições gerais e à lógica de exploração que se manifesta no

trabalho  assalariado.  Os  trabalhadores  improdutivos,  também,  muitas  vezes,  cumprem  papel
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decisivo para processos de circulação ou realização das mercadorias,  tão necessários  ao capital

como a  produção.  Também é  necessário  ressaltar  que os  trabalhadores  improdutivos  sofrem as

pressões da reestruturação do trabalho produtivo.  O Estado como gerenciador dos interesses do

capital na era neoliberal precisa por em prática ajustes e sanções que se expressam na precarização

do serviço público e, logo, das condições de trabalho neste setor “improdutivo”. 

Analisando  a  produção  capitalista,  em  toda  sua  extensão,  Marx  (2013b)  utiliza  duas

categorias para desvendar o “segredo” da produção capitalista. Para ele, a produção capitalista é

processo de trabalho ou processo de formação de valor mais processo de valorização.

Se compararmos o processo de formação de valor com o processo de valorização, veremos
que o processo de valorização não é nada mais que um processo de formação de valor
prolongado além de certo ponto. Se este apenas dura até o ponto em que o valor da força de
trabalho pago pelo capital  é substituído por um novo equivalente,  então é um processo
simples de formação de valor. Se ultrapassa esse ponto, torna-se processo de valorização
(idem, p. 54).

Dentro do processo de produção, a jornada de trabalho do trabalhador é dividida entre o

tempo em que trabalha para formar os valores necessários à reprodução da sua força de trabalho

(que trabalha para si), e o tempo em que trabalha para o capitalista. Como mecanismos utilizados

pelo capital, ou para aumentar o tempo em que o trabalhador trabalha para o capitalista ou para

alterar a relação entre os tempos em favor deste último, citamos o aumento da jornada de trabalho e

intensificação  do  trabalho.  As  formas  enunciadas  por  Marx  (1985)  como  mais  recorrentes  na

extração de mais-valia são as formas de extração de mais valia relativa e mais valia absoluta.

A mais-valia  acontece a  partir  de  uma apropriação de valor,  onde o capitalista  paga ao

trabalhador somente uma parte do valor produzido por ele. É um valor não pago, expropriado, não

devolvido pelo capitalista, que se apropria desse valor e o reparte entre seu consumo individual e

um  novo  montante  que  será  novamente  investido  na  produção  para  gerar  mais  excedente

econômico. A força de trabalho, nessa condição de produção, produz um valor superior ao valor em

que é remunerada, sendo explorada. O segredo da mais-valia está na parte não paga do trabalho.

Quando o trabalhador reflete sobre seu trabalho, parece que o trabalho total que realizou lhe foi

pago (visto que não é possível retirar a força de trabalho do indivíduo trabalhador), quando, na

verdade, é remunerado apenas pela utilização da sua força de trabalho. 

O valor da força de trabalho é determinado pela quantidade de trabalho necessária para sua
conservação e reprodução, mas o uso dessa força de trabalho só é limitado pela energia e
pela  força  física  do  operário.  O  valor  diário  ou  semanal  da  força  de  trabalho  é
completamente  diferente  do  “funcionamento”  diário  ou  semanal  dessa  mesma força  de
trabalho;  são  duas  coisas  completamente  distintas,  como são  coisas  diferentes  a  ração
consumida por um cavalo e o tempo que este pode carregar o cavaleiro (MARX, 2013a,
p.74).

O caráter da exploração não se revela ao trabalhador, ao contrário, lhe encobre os olhos. O
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trabalhador, submetido à relação de assalariamento, não enxerga sua própria exploração. Como o

capitalista paga a ele somente o valor relativo à utilização da força de trabalho, deixa de pagar parte

do trabalho total realizado. Assim, fica parecendo que todo trabalho foi trabalho pago.

Como unidade do processo de trabalho e processo de formação do valor, o processo de
produção é processo de produção de mercadorias; como unidade de processo de trabalho e
processo  de  valorização,  é  ele  processo  de  produção  capitalista,  forma  capitalista  da
produção de mercadorias (MARX, 2013b, p.57).

Implica saber que a relação de exploração do trabalho é inerente e constitutiva à lógica da

produção capitalista, sendo que essa lógica se sustenta por movimentos contraditórios entre capital e

trabalho.

No  esforço  de  compreensão  científica  da  realidade,  Marx  (1985)  fala  da  lei  geral  da

acumulação  capitalista5.  Sua  investigação  e  estudos  desvelaram  as  leis  gerais  e  abstratas  do

funcionamento da sociedade capitalista e os aspectos históricos que diferenciam o modo capitalista

de produção dos demais já existentes na história da humanidade. O autor faz uma análise da relação

entre  capital  e  trabalho  tomando  o  desenvolvimento  dessa  relação,  que  é  compreendido  pelos

movimentos de acumulação, concentração e centralização do capital.   

Temos no movimento de acumulação a forma como o capital se move durante seu processo

de produção e realização. A acumulação é o movimento básico e estruturante do modo de produção

capitalista, sendo que o objetivo último da produção capitalista é a acumulação. Sem acumulação

não há desenvolvimento do capital, pois a relação de exploração do trabalho pelo capital precisa

sempre ser renovada em escala crescente. A cada processo de acumulação, a relação entre capital e

trabalho é novamente recolocada no sentido de uma ampliação dos patamares de exploração. Esse é

o sentido da produção capitalista, e é por essa razão que o modo de produção capitalista não se

sustenta se não conseguir organizar o processo de produção de forma a buscar sempre uma maior

exploração do trabalho.

A acumulação resulta na concentração de capitais, sendo que essa concentração representa

um salto qualitativo no movimento do capital. A concentração implica na confluência de capitais

num determinado  setor  ou  ramo  da  produção,  no  fortalecimento  dos  capitais  já  formados,  na

supressão da autonomia individual de cada capital e na transformação de muitos capitais pequenos

em poucos capitais grandes (MARX, 1968, p. 727). 

Após acumular e concentrar,  o capital  é centralizado. Quando falamos em centralização,

referimo-nos  a  um  processo  onde  ocorre  uma  reorganização  do  capital  internamente.  A

centralização é plasmada pela concorrência entre capitais, sendo que só ocorre havendo alterações

5 MARX, K. O Capital. Capítulo XXIII.
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na relação política e econômica entre os capitais. Quando ocorre centralização, uma massa maior de

capital passa às mãos de um único empresário em detrimento da falência de outros; várias empresas

se  fundem dando  origem a  um capital  maior  e  mais  poderoso,  ou  mesmo  há  a  formação  de

gigantescos monopólios que controlam amplas parcelas de um mercado. Lenin afirma que na fase

superior, o capitalismo entra em parasitismo e decomposição: 

Como vimos, a principal base econômica do imperialista é o monopólio. Este monopólio é
capitalista,  isto  é,  nasceu  do  capitalismo;  e,  nas  condições  gerais  do  capitalismo,  da
produção mercantil, da concorrência, ele está em contradição permanente e inevitável com
estas  condições  gerais.  Entretanto,  como  monopólio  que  é,  gera  inevitavelmente  uma
tendência à estagnação e à decomposição. Na medida em que se estabelecem, ainda que
momentaneamente, preços de monopólio, isso fará desaparecer até certo ponto os estímulos
do progresso técnico e, por consequência, de qualquer outro progresso (LENIN, 1987, p.
98).

Pressionados pela concorrência que sofrem, os capitais precisam obter vantagens uns sobre

os outros para se manterem vivos, e por isso buscam constantemente aumentar a produtividade

social  do trabalho.  Num primeiro  momento,  a  centralização horizontal  e,  após,  a  centralização

vertical, servem como meio para o fortalecimento de um capital à custa do enfraquecimento de

outro.  Quando falamos em centralização horizontal referimos a centralização dentro de um ramo

específico da economia. Já quando ocorre verticalmente, a centralização ultrapassa/supera a atuação

dentro de um só ramo específico.  Assim, se estabelece a batalha e a concorrência interna entre os

vários capitais que disputam determinado mercado, que brigam por um controle cada vez maior e

mais  extenso sobre um ramo industrial,  um ramo do mercado inteiro,  ou mesmo a busca pelo

controle monopólico de uma parcela cada vez maior do mercado total.

Nesse estudo, implica saber que a formação de monopólios colocam inúmeras atividades

econômicas sob controle de um número cada vez mais restrito de poderosos capitais. Isso resulta no

domínio da economia mundial hoje por um grupo de seletas empresas multinacionais que possuem

atuação direta  ou indiretamente em praticamente  todas  as  atividades  econômicas  dos  países  do

mundo.

Sendo que  “todo capital  individual  é  uma concentração  maior  ou  menor  dos  meios  de

produção com o comando correspondente  sobre  um exército  maior  ou  menor  de  trabalhadores

(MARX,  1968,  p.726)”,  segundo  Marx,  os  movimentos  de  acumular,  concentrar  e  centralizar

acarretam numa alteração da composição orgânica do capital. Quanto mais o capital acumula e se

desenvolve,  mais  muda a relação entre  força de trabalho e os  meios  de produção (composição

técnica) e a relação entre capital variável e capital constante (composição do ponto de vista do

valor) (idem). A relação entre a composição técnica e a composição segundo o valor constitui o que

se chama de composição orgânica do capital. 

A acumulação  do  capital  vista  de  início  como uma ampliação  puramente  quantitativa,
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realiza-se,  conforme  vimos,  com  contínua  mudança  qualitativa  de  sua  composição,
ocorrendo constante acréscimo de sua parte constante às custas da parte variável (idem, p.
730). 

Para aumentar a produtividade social do trabalho, a composição entre força de trabalho e

meios de produção (relação necessária para a produção capitalista, como já vimos) altera-se não no

sentido da contratação de um número cada vez maior de trabalhadores, mas pelo incremento dos

meios de produção e liberação da força de trabalho. 

Nisso,  temos uma contradição na produção capitalista:  se somente a força de trabalho é

passível de exploração, o mesmo movimento que alimenta o desenvolvimento capitalista elimina

constantemente a massa de trabalho que atua junto aos meios de produção (trabalho vivo).  Ao

reduzir a massa de trabalho que é fonte da exploração e o número de trabalhadores que atuam juntos

aos meios, o capital passa a aumentar a exploração sobre os que permanecem ligados ao processo

de trabalho.

Ao  tempo  em  que  o  capital  se  desenvolve,  quanto  mais  avança  o  movimento  da

centralização, maior a capacidade desse capital aumentar a quantidade de maquinarias e matérias-

primas (trabalho morto) em movimento na produção utilizando um número cada vez menor de

trabalhadores. Assim, os trabalhadores são constantemente repelidos pelo movimento do capital,

sendo atingidos  por  uma contradição  que vivenciam a  partir  da  sua  condição de  trabalhadores

assalariados: ao fazerem aumentar a riqueza alheia por meio do seu trabalho, produzem os meios

que aumentam sua própria exploração. A isso se relaciona a lei tendencial da queda da taxa de lucro,

uma lei de tendência do desenvolvimento capitalista, que é compensada por outros mecanismos

utilizados para possibilitar a exploração do trabalho.

A expulsão  constante  da  força  de trabalho utilizada  no processo  de produção conduz a

formação de uma massa de desempregados, a um exército industrial de reserva, ou superpopulação

relativa. Fruto do desenvolvimento do capital, o surgimento dessa massa de desempregados expulsa

do mundo do trabalho é necessária ao capital, cumprindo a ele uma funcionalidade econômica pela

diminuição dos efeitos da lei tendencial na queda da taxa de lucro. A expulsão da força de trabalho

leva os trabalhadores a se submeterem a vínculos e relações de trabalho piores, como por exemplo

hoje, na aceitação do trabalho precário, temporário, informal, terceirizado, entre outros6. 

Por isso, a relação dos trabalhadores com o trabalho assalariado são diversas, indo desde o

trabalhador  estável  que  vive  a  maior  parte  da  sua  vida  empregado,  passando pelo  trabalhador

temporário que permanece empregado por curtos períodos de tempo e é constantemente expulso e

6 Mais adiante no trabalho discutiremos o Cadastro de Contratos Temporários (CCT) criado pelo Estado e pensarmos
no seu papel para pressionar os temporários que se encontram empregados, poderemos recordar o papel exercido
pelo exército industrial de reserva na massa no conjunto de todos os trabalhadores.
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readmitido no mundo do trabalho, até setores que se encontram no subemprego, no desemprego e

no  pauperismo,  o  “asilo  dos  inválidos  do  exército  ativo  dos  trabalhadores  e  o  peso  morto  do

exército  industrial  de  reserva  (MARX,  1968,  p.747)”.   Politica  e  economicamente,  a

superpopulação relativa é considerada como “o grilhão acorrentado da classe trabalhadora” (idem),

pressionam o salário da população ativa de trabalhadores para baixo. Ainda quando o capital se

expande e precisa de mais trabalhadores, é essa superpopulação que fornece mão de obra disponível

a qualquer momento. 

O  fenômeno  do  subemprego,  emprego  temporário  e  desemprego  são,  assim,  produtos

próprios  do  desenvolvimento  capitalista.  Através  deles,  a  massa  que não trabalha,  no  afã  para

garantir suas condições de vida e existência, atira-se à venda de sua força de trabalho a qualquer

custo e condição, pressionando os trabalhadores que se encontram empregados. Já o trabalhador

empregado, frente ao temor do desemprego ou da piora das condições de vida, pressionado pela

superpopulação relativa, passa a aceitar mais facilmente todo o tipo de arbitrariedades por parte do

seu empregador, e seu trabalho tende a ser mais explorado. 

As formas como essa exploração pode se expressar são diversas, indo desde a diminuição do

salário, o aumento da jornada de trabalho e o aumento na intensidade do trabalho sem aumento do

salário, a retirada de direitos trabalhistas, etc. Aumentam também as exigências sobre o trabalhador

empregado, que precisa submeter-se à piores condições de trabalho para manter-se empregado. O

desemprego, assim, cumpre uma função ao capital, lhe auxiliando na tentativa constante de explorar

o trabalho em nível crescente.  Estamos abstraindo aqui um elemento fundamental nessa discussão:

a luta de classes. Por meio da organização política os trabalhadores podem resistir a um processo de

exploração  do  trabalho,  inclusive  fazendo  imposições  ao  comprador  da  sua  força  de  trabalho

passando a exigir maiores salários ou a redução da jornada de trabalho, por exemplo.

O período que vai desde os primeiros anos do século XX até o início da década de 1970 foi

marcado  pelo  predomínio  do  modelo  de  produção  Taylorista/fordista  como  referência  na

organização do trabalho, caracterizado pela produção e consumo em massa, pela organização do

trabalho de acordo com a esteira fordista e a racionalização técnica do trabalho pelo cronômetro

taylorista,  implicando  num  operariado-massa,  que  executava  operações  simples  auxiliados  de

máquinas num processo de trabalho com alta fragmentação, no “chão da fábrica” .

O desenvolvimento desse modelo surgido na indústria automobilística logo se espalhou para

outros ramos, desenvolvendo um sistema de produção que predominou no mundo capitalista até a

segunda metade do século XX, vigorando no seu auge na temporalidade que compreende o pós-

segunda guerra até o início da década de 1970, quando evidenciou sinais de esgotamento.

A existência do Estado de Bem Estar Social, com grandes gastos sociais nos países centrais,
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e a mudança da correlação de forças em favor dos trabalhadores com a luta de classes no pós-

guerra, minaram as bases da reprodução capitalista naquele período. O capital necessitava impor no

mundo um novo padrão de reprodução, reestabelecendo seus ganhos e dando início a uma nova

ofensiva contra o trabalho. 

O esgotamento do modelo de produção taylorista/fordista para atender as novas exigências

do capitalismo mundial foi evidenciado pela crise econômica do petróleo de 1973 que atingiu os

países centrais.  Diferente das demais crises  já presenciadas pela economia capitalista,  em 1973

temos  uma  virada  histórica.  Foi  quando,  para  Mészáros  (2011),  o  capital  adentra  numa  crise

estrutural, irresoluta dentro dos limites do capitalismo, numa temporalidade histórica que se arrasta

desde a década de 1970 até hoje. A crise estrutural se caracteriza como uma depressão continua e

permanente na escala do tempo, atingindo um caráter universal em todas as esferas da sociedade

(crise  da  política,  da  economia,  do  modelo  de  representatividade,  dos  governos,  da  educação,

ambiental/da natureza, da ética, da moral, da migração internacional de povos que fogem de guerras

no mundo, das relações entre os países, etc.), possuindo alcance internacional e global em todo o

mundo, e um desdobramento rastejante e gradual, evidenciando o esgotamento do capitalismo em

cumprir uma função civilizatória à humanidade.

Partindo de Mészáros, Fontes (2009) analisa a crise estrutural considerando o atual estágio

de  gigantesca  centralização  de  capitais  que  fusiona  todas  as  suas  variações  (capital  produtivo,

capital bancário, etc) e que operam uma intensa expropriação em várias frentes (direitos sociais,

recursos naturais, mundo do trabalho, entre outros). A crise do capital desencadeada na década de

1970 deu início a uma ampliação do domínio do capital nos diversos campos da economia e da

vida, repercutindo também na retirada dos direitos sociais que os trabalhadores conquistaram contra

o capital.

A crise estrutural demarca uma mudança qualitativa no desenvolvimento capitalista dentro

do  período  imperialista,  aprofundando  contradições  e  fazendo  com  que  as  próprias  crises

conjunturais do capitalismo se tornem cada vez mais frequentes, trazendo uma situação onde a vida

social se torna permanentemente crítica. A nova fase do desenvolvimento capitalista é marcada pelo

capital portador de juros (FONTES, 2009) que explora força de trabalho mundo afora na avidez da

extração de valor aproveitando-se de situações favoráveis para maiores lucros.

A precarização do trabalho, que existia mas não era predominante no mundo  do trabalho

por conta das resistências dos trabalhadores acumuladas no século XX, toma um lugar central na

nova  ordem  capitalista.  A precarização  do  trabalho  torna-se  estrutural.  Essa   precarização  é

implementada no setor do serviço público pela gestão do Estado neoliberal. Discutiremos no item

3.1 o papel do Estado em implementar o trabalho precário no magistério público estadual do Rio
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Grande do Sul.

No contexto da crise estrutural, a produção capitalista assume é orientada por uma lógica

destrutiva.  Há  uma  grande contradição  entre  o  desenvolvimento  das  forças  produtivas  e  as

necessidades  humanas,  uma  conjuntura  de  destruição  constante  das  forças  produtivas  como

necessidade do capital. Nesse contexto, a destruição da força de trabalho através da deterioração das

condições de trabalho também é uma característica desse período histórico. É essa crise e esse novo

momento histórico que traz ao capital  a necessidade de uma alteração substancial  nas  relações

econômicas que lhe permitisse maior exploração do trabalho. A tão buscada recomposição das taxas

de lucro é uma meta constante para o capital,  e,  não conseguindo nunca retomar patamares de

crescimento econômico maiores, o capital é levado a aumentar a sangria sobre os povos oprimidos

do mundo.

A destruição  do  ambiente  natural  e  das  florestas  causada  pela  ampliação  da  produção

agrícola  do  agronegócio  e  a  contaminação  de  toda  população  brasileira  que  consome  esses

alimentos através da ingestão direta de agrotóxicos; a apropriação dos recursos naturais pelo capital,

onde podemos citar a falta de água no verão de 2015 em vários Estados da federação do país, e,

recentemente,  o  rompimento de  uma barragem com resíduos tóxicos  com alta  concentração de

metais pesados, produzidos pela atividade de mineração da Samarco-Vale, que soterrou com lama

tóxica a cidade de Mariana-MG e matou a biodiversidade e a vida de todo o entorno da região do

Vale do Rio Doce numa catástrofe com prejuízos ambientais ainda não estimados; a destruição da

força de trabalho que se envolve em processos de trabalho altamente desgastantes como o trabalho

nos canaviais, o trabalho infantil em olarias e fábricas de tijolos, o trabalho rural, entre outros tantos

trabalhos  desgastantes,  para  citar  alguns;  a  produção  social  das  mercadorias,  que,  já  na  sua

fabricação, são programadas para a obsolescência planejada (restrição no tempo de vida útil da

mercadoria), necessária para o aumento das vendas que evidencia que “Quanto mais ‘qualidade

total’ os produtos devem ter,  menor deve ser seu tempo de duração (ANTUNES, 2007)”: todas

manifestações da lógica destrutiva que se estabelece a partir da crise estrutural.  

Crise  estrutural  não  remete  a  um  momento  ou  ciclo  conjuntural,  nem  à  característica
estrutural da produção periódica de crises pelo capital, mas assinala uma virada qualitativa

na  qual  a  expansão  capitalista  passa  a  configurar-se  como  crescentemente  destrutiva,
aniquilando  sua  potencialidade  de  “destruição  criativa”,  tornada  apenas  destruição

destrutiva (FONTES, 2009, p. 58).

No espectro da crise estrutural, constatamos a deterioração das forças produtivas, incluindo

aí a destruição da força de trabalhado. A contradição gerada nas relações de produção chega a um

nível onde a existência da sociedade não suporta mais as relações de produção burguesas. Ao invés

liberar o potencial das forças produtivas para atender as necessidades da humanidade e oferecer
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uma vida de qualidade a todos, o aprisionamento dessas forças sob o controle capitalista leva à

destruição da vida. 

Na América Latina,  o processo de expansão e acumulação do capital  ocorrem de modo

particular,  já  que  esse  continente  contribui  nas  relações  econômicas  mundiais  a  partir  de  uma

inserção subordinada. Desde o que se chama de descobrimento da América (descobrimento para os

europeus),  esse  continente  foi  alvo  de  uma  brutal  expropriação  de  matérias-primas  e  metais

preciosos (principalmente ouro e prata), além de constituir um novo mercado para a produção da

economia europeia. Assim, a colonização da América Latina serviu aos processos de acumulação

primitiva  que  ocorriam  na  Europa.  Pelo  controle  econômico  mundial  ser  realizados  pelos

monopólios, é impossível os países do continente manterem autonomia econômica e política diante

das potências imperialistas.

No Brasil, o conjunto das relações sociais de produção foram organizadas inicialmente pela

escravidão, que durou desde o início do período colonial, por volta de 1500, até o final do Império,

em 1889. A escravidão indígena e, depois, de negros trazidos da África, movimentou a economia

brasileira durante quase quatro séculos, sendo a utilização da terra pela economia rural a principal

força  produtiva  nesse  período.  Mesmo  após  o  ciclo  da  cana  de  açúcar  e  de  outros  produtos

agrícolas, até os anos de 1930 a terra ainda se sustentava como principal meio de produção. Foi

somente em 1888 com a assinatura da Lei Áurea, oficializando o fim da escravidão, que temos o

processo de liberação da força de trabalho dos meios de produção e a constituição de uma massa de

trabalhadores livres para venderem a força de trabalho, processo necessário para o desenvolvimento

do modo produção capitalista no país7. 

2.3 SUPEREXPLORAÇÃO DA FORÇA DE TRABALHO NO CAPITALISMO DEPENDENTE

No marco de uma explicação sobre as especificidades do modo de produção capitalista na

América Latina, Marini (2005), em análise que data já da segunda metade do século XX, utiliza os

conceitos de Marx para o entendimento de uma forma particular de estruturação e desenvolvimento

do  capitalismo  no  continente,  caracterizando  uma  inserção  subordinada  e  uma  relação  de

dependência8 para com os países do centro do capitalismo.  Esse referencial elucida também as

7 Por esse processo diferentes ondas de imigrantes das mais diversas nacionalidades vieram para o Brasil no final do
século  XIX  e  início  do  século  XX  para  se  estabelecerem  em  regiões  onde  as  novas  relações  de  produção
amadureciam.

8 A teoria sobre a dependência da América Latina em relação aos países do centro do capitalismo não é consenso e há
divergências sobre esse assunto no campo da produção teórica. Também há uma diferenciação importante e de
conteúdo  entre  os  intelectuais  que  tratam  da  dependência.  A  elaboração  da  relação  entre  dependência  e
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formas  particulares  da  exploração  da  força  de  trabalho  nos  países  Latino  Americanos,  tendo

importância para nós a questão da superexploração do trabalho e a consequente violação do valor da

força de trabalho.

Utilizando categorias marxistas abstratas, e, em especial, analisando como cada formação

econômico social contribui para o todo do sistema econômico capitalista mundial, o autor elabora a

dialética  da dependência  (MARINI,  2005). As  categorias  que  dão unidade à discussão sobre  a

dependência permitem passarmos a níveis de pensamento mais concretos. A teoria da dependência e

as formulações que dela decorrem evidenciam as principais vinculações econômicas orgânicas entre

centro  e  periferia,  nos  oferecendo uma base  conceitual  que  permite  descer  dos  conceitos  mais

abstratos  de  Marx e  buscar  categorias  analíticas  que explicam as  características  da reprodução

capitalista na periferia e todas as contradições que dela decorrem.

A teoria da dependência de Marini, além da análise econômica a que se propõe, nos dá

subsídios  para  o  entendimento  de  questões  de  ordem  política  específicas  das  economias

dependentes.  A superexploração do trabalho traz consequência para o entendimento das formas

concretas  de  como  os  trabalhadores  são  explorados  pelo  capital  na  formação  econômica

dependente. Por meio dessa teoria, compreende-se também a enorme concentração de renda nos

países dependentes, os elevados níveis de desigualdade social e as enormes transferências de valor

ao  estrangeiro  que  esses  países  realizam  e  que  acabam  por  gerar  o  subdesenvolvimento.  O

subdesenvolvimento é a forma do desenvolvimento capitalista na periferia, e nessa compreensão

não há possibilidade dos países periféricos chegarem ao patamar de desenvolvimento dos países

centrais pelo desenvolvimento do capitalismo.

A análise sobre a dependência, tomada como marco estrutural das relações capitalistas entre

os países do centro e da periferia, também permitiu a Florestan Fernandes elaborar uma das mais

originais  explicações  da  realidade  brasileira,  analisando  a  incapacidade  da  autonomia  das

burguesias nacionais dependentes com o centro capitalista e a impossibilidade da realização de uma

revolução burguesa no Brasil. O país, assim, ainda no século XXI expõe problemas que foram há

muito  tempo  resolvidos  nos  países  do  centro  pelas  revoluções  burguesas  clássicas,  como

democratização  do  acesso  à  educação,  à  reforma  agrária,  entre  outros,  que,  no  capitalismo

dependente, são emperrados por uma burguesia antidemocrática, antipopular e antissocial e racista.

Historicamente a dependência evidencia que a América latina cumpriu papel essencial no

desenvolvimento da grande indústria nos países europeus devido ao papel que desempenhou como

desenvolvimento  por  intelectuais  da  Comissão  Econômica  para  a  América  Latina  (CEPAL),  como  Fernando
Henrique Cardoso acreditava que os países subdesenvolvidos poderiam chegar ao desenvolvimento pela via do
capitalismo. Para Marini, o subdesenvolvimento é o limite máximo que os países da periferia podem chegar dentro
do capitalismo, e a superação dessa condição é pela revolução socialista.
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fornecedora de matérias primas. O desenvolvimento da grande indústria na Europa, para Marini,

nunca poderia ter acontecido sobre uma base econômica estritamente nacional (MARINI, 2005),

necessitando  a  colaboração  de  outros  países  no  fornecimento  de  bens  salário  necessários  para

manter uma massa de trabalhadores que pudesse se especializar na atividade industrial.

Marini (2012) também afirma existirem particularidades no ciclo do capital na economia

dependente. Analisando formas concretas que são desdobradas da fórmula D...P...D’ – onde D e D’

representam as duas fases da esfera da circulação que acontecem sobre a forma do capital dinheiro e

P é o processo produtivo – observa-se uma enorme influência do Estado e do capital estrangeiro

nessas economias. Os investimentos estrangeiros na economia, diretos ou indiretos (estes últimos

mais ligados ao capital portador de juros), cumprem grande parte da função do desenvolvimento

tecnológico nos países dependentes. Assim, os países centrais desenvolvem seus capitais, inserindo

empresas que monopolizam mercados em outros países, e utilizam mecanismos de transferência de

valor.  Os  Estados,  por  sua  vez,  operam em parcerias  com essas  empresas,  flexibilizando  leis,

revogando direitos, garantindo a repressão de qualquer tipo de resistência e pavimentando o acesso

aos  interesses  do  capital,  seja  da  indústria  de  base,  do  agronegócio  ou  mesmo  para  os

conglomerados educacionais que começam a se inserir nos países periféricos.

Na educação superior do país é possível observar nitidamente esse fenômeno. A recente

fusão entre a Kroton e a Anhanguera Educacional em 2013 criou um grupo empresarial com capital

avaliado em 13 bilhões de reais. Devido ao grande nível de centralização de capital, a nova empresa

vende matriculas entre o ensino superior presencial, ensino superior a distância e educação básica

buscando controlar a formação de um mercado educacional construída sobre a ruína da educação

pública. Atualmente possui cerca de 1,1 milhão de alunos em cursos presenciais e a distância. No

cenário  internacional  concorre  pela  primeira  posição  com a  empresa  educacional  chinesa  New

Oriental. 

No ensino superior, o Brasil detém recorde mundial de empresas lucrativas de ensino9. O

país  é o maior  mercado de educação superior  privado na América Latina e  o quinto maior  do

mundo, e a expansão do setor privado na educação vem sendo apoiada e conduzida pelo Estado. A

recente aprovação do pagamento dos cursos de pós-graduação nas universidades públicas pode ser

compreendida no contexto do avanço dessa mercantilização.   O grupo Kroton – Anhanguera é

beneficiado diretamente  com o processo de mercantilização da educação brasileira  nos  últimos

anos.  Cerca de 60% dos seus alunos matriculados em cursos presenciais  são matriculados pelo

9 Brasil  detém  recorde  mundial  de  empresas  lucrativas  de  ensino.  Disponível  em:
http://www.carosamigos.com.br/index.php/cotidiano/5738-brasil-detem-recorde-mundial-de-empresas-lucrativas-
de-ensino 

http://www.carosamigos.com.br/index.php/cotidiano/5738-brasil-detem-recorde-mundial-de-empresas-lucrativas-de-ensino
http://www.carosamigos.com.br/index.php/cotidiano/5738-brasil-detem-recorde-mundial-de-empresas-lucrativas-de-ensino
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Fundo de Financiamento Estudantil (FIES)10. O governo federal utiliza esse fundo para comprar

vagas em cursos superiores de instituições privadas. Em plena realização do ajuste fiscal, onde a

educação foi dos setores sociais mais sacrificados pelos cortes no orçamento público, o lucro da

Kroton – Anhanguera registrou lucro líquido de R$ 416,1 milhões no segundo trimestre de 201511.

Do ponto de vista da economia mundial, na relação entre apropriação e cedência de valor, o

capitalismo não se estrutura de modo homogêneo; ao contrário, seu funcionamento ocorre a partir

da combinação de diferentes elementos, que expressam a essência do todo em cada particularidade.

Para Osório (2012a), o que localiza economicamente os diferentes países e espaços é sua relação

com os mecanismos de apropriação e/ou cedência de valor. Assim: 

O capitalismo, como sistema mundial se estrutura de maneira heterogênea, entre centros,
semiperiferias ou periferias ou – no atual estágio de maturidade da economia capitalista –
entre  economias  imperialistas  (como  Estados  Unidos  e  Alemanha),  semiperiferias
imperialistas  (como Espanha),  subimperialismos  dependentes  (como Brasil),  economias
dependentes (Peru e Chile) e periferias (países da África),  sendo que nas três primeiras
prevalece a apropriação do valor – apesar de que a partir das segundas também há cedência
de valor – e nas duas últimas prevalecem as transferências de valor para todas as anteriores,
sob diferentes mecanismos, segundo os diversos momentos históricos (OSÓRIO, 2012a, p.
39).

No contexto brasileiro, o país desempenha uma função econômica ao capital a partir de uma

inserção subordinada, cedendo valor. Por outro lado, em relação a outros países, como países da

América  do  Sul,  a  economia  Brasileira  se  comporta  a  partir  de  uma  apropriação  de  valor.

Carcanholo  (2008)  também parte  do entendimento  da  dependência  como uma condição para  o

funcionamento  normal  da  acumulação  capitalista  em nível  internacional.  Como não é  possível

”burlar” a lei do valor, a dialética entre desenvolvimento e subdesenvolvimento explica a riqueza e

a apropriação de valor de uns países pela pobreza e expropriação de outros. 

Desenvolvimento e subdesenvolvimento são fenômenos qualitativamente diferenciados e
ligados tanto pelo antagonismo como pela complementaridade, ou seja, que, embora sejam
situações  antagônicas,  os  dois  fenômenos  pertencem  à  mesma  lógica/dinâmica  de
acumulação de capital em escala mundial (CARANHOLO, 2008 s/p).

 
Assim, o subdesenvolvimento dos países dependentes não é concebido como uma diferença

quantitativa, onde bastaria o incremento e desenvolvimento da economia dependente para que esta

venha a se tornar uma economia desenvolvida.  O subdesenvolvimento,  sendo necessário para a

apropriação de uma massa maior de valor pelos países centrais do capitalismo, é uma condição

estrutural de certos países para a acumulação capitalista mundial. 

Leon  Trotsky,  foi  quem  primeiro  apresentou  a  ideia  do  desenvolvimento  desigual  e

10 Fundo criado em 2001 para financiar a graduação na educação superior de estudantes matriculados em cursos de
universidades privadas.

11 Receita  quase  dobra  e  lucro  da  Kroton  soma  R$  416,1  milhões.  Disponível  em:
http://www.valor.com.br/empresas/4176504/receita-quase-dobra-e-lucro-da-kroton-soma-r-4161-milhoes 

http://www.valor.com.br/empresas/4176504/receita-quase-dobra-e-lucro-da-kroton-soma-r-4161-milhoes
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combinado na história, avançando sobre a noção de desenvolvimento desigual utilizada por Lenin.

A ideia pode ser encontradas no livro A revolução permanente (TROTSKY, 2012). Mesmo assim,

essa ideia nunca foi sistematizada na forma de uma  concepção própria. Foi George Novack (2008),

que parte de Trotsky para falar na lei do desenvolvimento desigual e combinado na história. Nessa

concepção, a desigualdade dos continentes e países é produto da forma como se relacionam na

integração do capitalismo mundial.

Por essa relação de subordinação ao processo de desenvolvimento capitalista europeu,  a

América  Latina  construiu  uma  economia  que  basicamente  cumpre  um papel  de  exportação  de

matérias-primas. Nela, o produto do trabalho é consumido em outro país, sendo que as mercadorias

produzidas nessa economia têm seus locais de produção e consumo fraturados. O contrário ocorre

com os países centrais, que acabaram desenvolvendo um grande mercado interno para dar conta do

consumo das mercadorias oriundas de sua produção industrial.  Já nos países latino-americanos,

como os trabalhadores historicamente não compram no mercado interno, as mercadorias produzidas

pelo seu trabalho são, em geral, exportadas, e há restrições no desenvolvimento do mercado interno

e  no  padrão  de  consumo  dos  trabalhadores.  Junto  a  uma  produção  voltada  para  a  exportação

desenvolveu-se historicamente  um mercado interno onde os  extratos  mais  pobres  da  sociedade

ficam  limitados  a  um  consumo  mínimo  de  produtos  baratos,  não  ou  pouco  industrializados,

geralmente. 

Articulado a esse padrão de produção temos um força de trabalho mais barata, tendo em

vista que os produtos que entram na conta do total necessário para a reprodução da força de trabalho

são produtos de baixo custo pelas características. O trabalhador da economia dependente, em geral,

não tem acesso ao consumo de bens suntuários, como produtos industrializados. No Brasil hoje, o

acesso a esses produtos pela maior parte da classe trabalhadora acontece apenas em determinados

momentos da economia do país. No anos 2000, a política do governo federal de reduzir o imposto

sobre produtos industrializados (IPI) – que reduziu o custo de automóveis e produtos da chamada

linha branca (geladeira, máquina de lavar roupas, fogão, eletrodomésticos em geral), entre outros –

e a oferta de  acesso fácil ao crédito incentivou o consumo interno de produtos industrializados.

Essas políticas, porém, ocorrem em intervalos de tempo curtos, sendo que o consumo de produtos

de alto valor agregado por trabalhadores não é estruturante na economia dependente. Depois do

aquecimento  da  economia  interna  impulsionado  pelo  consumo  desses  produtos,  hoje  temos  o

endividamento das famílias e a crise econômica que interrompem esse ciclo de consumo. 

Os trabalhadores, em geral, têm sua força de trabalho barateada pela diminuição dos custos

de reprodução da força de trabalho. Se as elites nacionais desses países são consumidoras de artigos

de luxo e mercadorias de alto valor, os setores explorados da sociedade acabam desenvolvendo uma
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esfera de consumo popular dentro do mercado interno, limitando-se ao acesso às mercadorias mais

básicas para a manutenção da força de trabalho.

A retirada  de  direitos  sociais,  o  sistema  da  dívida  que  drena  recursos  públicos  e   as

privatizações – mais adiante nos detemos melhor nessa discussão – são formas de acentuação desse

processo  de  baratear  o  custo  da  força  de  trabalho  no  País.  Dois  exemplos:  A privatização  da

previdência  pública  no  país  aumenta  a  idade  e  o  tempo  de  contribuição  necessários  para  a

aposentadoria além de impulsionar o comércio de planos de previdência privados. A privatização e

precarização da educação desqualificam e reduzem a formação escolar básica da classe trabalhadora

em formação, especialmente crianças e adolescentes, nas escolas públicas do país.

Uma característica importante ressaltada por Marini, e que nos ajuda a entender a situação

geral  dos  trabalhadores  brasileiros,  é  que  na  economia  dependente  acontece  um  mecanismo

diferenciado de extração da mais valia. No capitalismo central o desenvolvimento da indústria deu-

se também junto a concorrência entre os capitais, levando os capitalistas a inovarem nas formas de

aumentar a produtividade social do trabalho. A elevação da produtividade do trabalho deu-se junto à

diminuição do tempo de trabalho útil dentro da jornada de trabalho, possibilitada principalmente

pelo  avanço  tecnológico  da  produção.  Já  na  economia  dependente  o  desenvolvimento  da

produtividade do trabalho acontece de forma atrasada e subordinada, visto que a elevação dessa

produtividade realiza-se na ausência de um desenvolvimento tecnológico genuíno e interessado com

as demandas desses países. 

Barreto e Leher (2008), criticam a ideologia do Banco Mundial (BM) em publicações de

1994 a 2003 buscando analisar  o desenvolvimento dos conceitos propostos pela atualização do

capital-humano nas noções de globalização e economia da informação. Para os países considerados

em desenvolvimento  ou  em transição  segundo a classificação dada pelos organismos econômicos

internacionais, em especial o BM e a UNESCO, a orientação é pela priorização da educação básica

fundamental e elementar, já que a não necessidade de produção de conhecimento novo para os

problemas nacionais e acaba reduzindo o papel do ensino superior. A quebra da relação ensino-

pesquisa-extensão, faz com que a educação superior “emerge terciária” (BARRETO e LEHER,

2008). A periferia do capitalismo fica condenada a acessar e adaptar o conhecimento global para o

uso local, tem tolhida a capacidade da produção de conhecimento próprio, um processo que afeta a

qualidade e direcionamento de todos os níveis de ensino.

Vejamos a aprovação da Lei de Inovação Tecnológica (LIT), lei nº 10.973 de 2 de dezembro

de 2004. Ao invés de estabelecer melhores condições do desenvolvimento da pesquisa nacional, que

parte de problemas vivenciados na realidade brasileira, a Lei de Inovação Tecnológica estabeleceu

incentivos à inovação dentro da pesquisa científica e tecnológica no Brasil. Ao invés da produção
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de conhecimento próprio, o ambiente da pesquisa brasileira é incentivado a subutilizar tecnologia

estrangeira. Qual o papel da educação numa economia em que a produção do conhecimento está

condicionado ao modelo econômico de reutilização de tecnologia de segunda mão, sobra dos países

centrais?  O projeto  educacional  do  país  fica  condicionado  à  tendencia  de  “reprimarização”  da

economia  (vide  o  processo  de  desindustrialização  que  o  Brasil  vive),  com preferência  para  a

produção de matérias-primas e produtos com baixo valor de produção agregados que são utilizados

em outras  etapas da produção e outras  partes  do mundo.  Essa opção,  consolidada pela divisão

internacional do trabalho, define a qualidade da educação em todos os níveis.

Do ponto de vista da apropriação do produto do trabalho na formação dependente, por conta

da sua inserção subordinada, opera-se o mecanismo da  troca desigual. Segundo Marini (idem), a

economia dependente, funcionando à ordem do grande capital, transfere parte do valor produzido

internamente para os países do centro. Quando uma parte do valor produzido pelos trabalhadores

locais é transferido para os países centrais,  a burguesia nacional, tendo que contrabalançar essa

perda de valor destinada ao estrangeiro, superexplora o trabalho como forma de compensação. 

Carcanholo (2008) aponta formas atuais como se materializa a transferência de valores da

periferia ao centro. As atuais medidas de abertura econômica do Brasil aos capitais estrangeiros a

partir da década de 1990, como veremos adiante, permitiram que as agências financeiras do centro

tivessem facilitadas as operações para exportar capital  portador de juros, financiando atividades

produtivas  na  periferia,  cobrando um valor  de empréstimo ao capital  produtivo,  operando uma

maior transferência de valores. A cedência de valor da produção dos países dependentes no âmbito

das  relações  de  comércio  leva  a  uma interrupção  no movimento  de  realização  da  mercadoria,

obrigando a economia dependente a operar a partir de uma superexploração da força de trabalho.

Como mecanismos que operam essa transferência de valor, citamos o pagamento do serviço da

dívida pública e também o mecanismo da troca desigual de mercadorias, onde o Brasil participa da

economia mundial produzindo matérias-primas que são vendidas a baixo custo para o exterior e que

voltam ao  país  na  forma  de  produtos  industrializados  com custo  mais  elevado  ao  trabalhador

brasileiro. No capitalismo financeirizado internacionalmente, o sistema da dívida12 é um importante

dispositivo para extorquir a riqueza dos países.

O sistema da dívida opera transferindo parte significativa do orçamento público nacional de

países periféricos para o sistema financeiro internacional. A crise Grega, vista recentemente, foi

produzida  em parte  pela  transferência  de  recursos  públicos  do  Estado  grego ao  pagamento  do

sistema da dívida que opera na zona do euro, na relação entra a Alemanha, país central dessa zona,

com a Gŕecia, periférica. O Estado grego contraiu empréstimo com o Banco Central europeu e ao
12 Para entender melhor o sistema da dívida, acessar http://www.auditoriacidada.org.br/

http://www.auditoriacidada.org.br/
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Fundo Monetário Internacional (FMI) sob taxas de juros a controle dessas instituições. No decorrer

do tempo, o aumento da taxa de juros causou maior endividamento do Estado e em 2010 essa dívida

serviu para para países mais fortes da zona do euro impor sanções econômica à Grécia.

No Brasil, até a década de 1970, o Brasil tinha grande endividamento interno, enquanto a

dívida externa era pequena. Para pagar os credores o país pega empréstimo com grandes bancos

internacionais que, por possuírem o controle da mudança da taxa de juros, aumentaram o valor do

empréstimo inicial consideravelmente ao longo dos anos seguintes. Em outro episódio, em 2008, o

Estado brasileiro anunciou por meio do Ministério da Fazenda e do Banco Central que a dívida com

o FMI havia sido quitada e o país passava da condição de devedor para credor do fundo. Mesmo

assim, a dívida cresceu de 2008 em diante, pois para pagar o FMI, Lula da Silva, então Presidente

da República, buscou empréstimo a banqueiros que compraram os títulos da dívida (passaram a

pagar ao FMI). Enquanto o Brasil pagava 4% de juros ao ano para o FMI, passou a pagar 19% aos

banqueiros,  aumentando  o  controle  da  economia  nacional  pelo  capital  financeiro  internacional,

numa imensa subordinação nacional. 

O sistema da  dívida  opera  afetando o  modelo  econômico do país,  instituindo  metas  de

superávit, privilégios ao setor financeiro, institui um novo sistema legal, e afeta o sistema político

pelo jogo de corrupção (financiamento de campanhas por grandes bancos e empresas) e a grande

mídia conservadora que possui o controle dos meios de comunicação social (Rede Globo, Sistema

Brasileiro  de  Televisão,  Rede Bandeirantes,  Rede Record).  O sistema da  dívida  é  uma imensa

“corrupção legalizada”, e segundo Fattorelli (2015)13 o sistema consome cerca de 10 mensalões14

por dia. Essa dominação do sistema financeiro nas economias, que se reproduz internacionalmente e

internamente no âmbito dos Estados e Municípios da federação tem graves consequências sociais. O

capital  financeiro  sangra  a  população  para  apropriar-se  de  parte  do  fundo público,  produto  do

trabalho  dessa  população.  O  sistema  da  dívida  não  dá  contrapartida  ao  Estado  brasileiro.  O

endividamento torna-se impagável e as economias ficam submissas às regras do setor financeiro

que controla a taxa de juros.  A união,  rendida pelos bancos,  aperta o orçamento dos Estados e

Municípios da federação, que são os que mais recolhem impostos, e todo o sistema de direitos

sociais e seguridade sociais acaba sendo sacrificado.

13 Maria  Lucia  Fattorelli:  a  brasileira  que  audita  a  economia  grega  para  o  Syriza.  Disponível  em:
http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia/Maria-Lucia-Fattorelli-a-brasileira-que-audita-a-economia-grega-
para-o-Syriza/7/33158

14 O mensalão foi um esquema de compra de votos de políticos para favorecimento da aprovação de projetos e leis no
congresso brasileiro, envolvendo o poder legislativo, ocorrido no primeiro mandato do governo Lula em 2005. A
compra de votos favoreceu a aprovação da contrarreforma da previdência que instituiu a cobrança de contribuição
dos aposentados e pensionistas, o fim da aposentadoria integral do serviço público e o fim da paridade entre ativos e
aposentados, entre outros.

http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia/Maria-Lucia-Fattorelli-a-brasileira-que-audita-a-economia-grega-para-o-Syriza/7/33158
http://cartamaior.com.br/?/Editoria/Economia/Maria-Lucia-Fattorelli-a-brasileira-que-audita-a-economia-grega-para-o-Syriza/7/33158
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Em 2014 o orçamento geral da União executado transferiu aos Estados e Municípios da

federação 9,19% dos recursos gerais, 3,98% para a saúde, 3,21% para o trabalho, 3,73% para a

educação  e  45,11%  para  juros  e  amortizações  da  dívida.  Nos  últimos  cinco  anos  os  juros  e

amortizações têm consumido quase metade do orçamento total. O sistema da dívida pública é uma

usurpação do instrumento do endividamento público.  O endividamento sempre foi uma medida

adotada  e  importante  para  as  atividades  estatais,  mas  o  endividamento  sempre  previa  uma

contrapartida, como financiamento da instalação de parques produtivos para industrialização e o

investimento na propriedade pública.

No âmbito estadual, o Rio Grande do Sul também passa por situação parecida. O capítulo

mais  problemático da dívida estadual foi  em 1998, no governo de Antônio Britto (1995-1998),

quando o Estado brasileiro devia à União cerca de R$ 10,3 bilhões, corrigidos hoje para cerca de R$

50 bilhões. De lá pra cá, foram pagos R$ 45 bilhões corrigidos, mas o RS ainda deve R$ 54 bi; além

de ter quase quitado o valor inicial, ainda deve mais do que o valor inicial do empréstimo. Segundo

Fatorelli “Em uma projeção recente feita pela Auditoria Cidadã, a expectativa era de que, mantida a

estrutura atual  da  dívida,  o  Estado brasileiro conseguisse pagar  a  dívida  apenas  em 2075,  isso

mantidos patamares de inflação e crescimento do PIB, o que já não seria o caso em 201515”.

AMARAL e CARCANHOLO (2012) apontam para mecanismos que fazem com que as

economias centrais se apropriem de uma quantidade de valor que não foram por elas produzidas. O

incremento da produção e o avanço tecnológico das grandes empresas internacionais situadas nos

centros  e  espalhadas  pelo mundo permitem a  elas  produzirem mais  produtos  num intervalo  de

tempo menor, baixando o valor dos seus produtos pela redução do tempo social médio de produção

da mercadoria, reduzindo o custo de produção. Essa mercadoria, mesmo possuindo menos valor

(em grandeza) é vendida a um preço médio que equivale ao das outras mercadorias, possibilitando

ao empresário capitalista  a  obtenção de um  lucro extraordinário.  Nas  relações  do mercado,  as

empresas capitalistas centrais que possuem maior produtividade apropriam-se de maior massa de

valores  na produção total,  restando às  empresas  menos desenvolvidas  (geralmente  situadas  nos

países da periferia) apropriarem-se de uma parcela inferior ao valor que produzem, mesmo sendo

aquelas que produzem mais valor (em grandeza), “tendo em vista que utilizam relativamente mais

trabalho vivo do que trabalho morto no processo produtivo (idem, p. 93)”. Esse terreno econômico

também favorece o desenvolvimento de monopólios que passam a atuar no mercado interno das

economias dependentes.

Em geral, os trabalhadores são expropriados de forma mais violenta, intensa e prolongada

pelo capital na economia dependente. Aliado à extensão da jornada de trabalho empregada diante do
15 Estamos vivendo a Grécia desde 1973. Disponível em: http://www.edsonsombra.com.br/post/maria-lucia-fatorelli-

estamos-vivendo-a-grecia-desde-1983a-diz-brasileira-que-auditou-divida-grega20150726  

http://www.edsonsombra.com.br/post/maria-lucia-fatorelli-estamos-vivendo-a-grecia-desde-1983a-diz-brasileira-que-auditou-divida-grega20150726
http://www.edsonsombra.com.br/post/maria-lucia-fatorelli-estamos-vivendo-a-grecia-desde-1983a-diz-brasileira-que-auditou-divida-grega20150726
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débil  desenvolvimento  tecnológico,  a  extração  de  mais-valia  possibilitada  pelo  aumento  da

intensidade do trabalho também é um fato concreto nas formações econômicas  dependentes.  A

exploração  do  trabalho,  tanto  nos  países  do  centro  como  nos  dependentes,  acontece  pela

combinação de mecanismos de extração de mais-valia absoluta e relativa e não unicamente por uma

dessas formas. O que pode acontecer é a prevalência de certos métodos sobre outros. Por isso, a

regulação da intensidade, da jornada de trabalho, o aumento da produtividade social do trabalho, a

redução salarial, entre outros, atuam conjuntamente e nunca de forma isolada. Sobre a forma como

se materializa a exploração do trabalho nas economias capitalistas periféricas, temos que:

Operando com um aumento desproporcionado da força de trabalho – seja pela importação
de mão-de-obra ou pela aplicação de tecnologia que poupa mão de obra -, as economias
periféricas realizaram seu processo de acumulação essencialmente com base na produção
de  mais-valia  absoluta.  Para  isso  contribuiu,  em  parte,  a  falta  de  regulamentação  das
condições de trabalho e, portanto, a extensão desmedida da jornada produtiva – o que é
certo, sobretudo para as massas do campo. Mas, também, foi importante, nesse processo, a
ruptura da relação entre a remuneração do trabalho e seu valor real, isto é, entre o que se
considera como tempo de trabalho necessário e as efetivas necessidades de subsistência do
trabalhador.  Em outros  termos,  o  aumento  do  tempo de  trabalho  excedente  tende  a  se
realizar sem alterar o tempo de trabalho necessário, deixando de restituir ao trabalhador o
equivalente ao valor criado durante o tempo de trabalho necessário (MARINI, 2012, p.
173). 

Marini  (2005)  afirma  que  a  superexploração  do  trabalho  coloca  o  trabalhador  numa

condição onde lhe são retiradas as condições para conservar  sua força de trabalho.  Para ele,  a

intensificação do trabalho, o prolongamento da jornada de trabalho, e a expropriação de parte do

trabalho necessário ao operário para repor a sua força de trabalho (idem, p. 156) configuram um

modo de produção fundado na maior exploração, ou superexploração do trabalho.

Importa assinalar que, nos três  mecanismos considerados,  a característica essencial  está
dada pelo fato de que são negadas ao trabalhador as condições necessárias para repor o
desgaste de sua força de trabalho: nos dois primeiros casos,  porque lhe é obrigado um
dispêndio  de  força  de  trabalho  superior  ao  que  deveria  proporcionar  normalmente,
provocando assim seu esgotamento prematuro; no último, porque lhe é retirada inclusive a
possibilidade  de  consumo  do  estritamente  indispensável  para  conservar  sua  força  de
trabalho em estado normal. Em termos capitalistas, esses mecanismos (que ademais podem
se  apresentar,  e  normalmente  se  apresentam,  de  forma  combinada)  significam  que  o
trabalho  é  remunerado  abaixo  do  seu  valor  e  correspondem,  portanto,  a  uma
superexploração do trabalho (MARINI, 2005, p.157).

A exploração do trabalho na  periferia  capitalista  é  também compreendida  pela  ideia  da

violação do valor da força de trabalho  (OSÓRIO, 2012a), que remete a casos onde a força de

trabalho é remunerada a um valor abaixo do necessário para manter suas funções normais. Não

tendo garantidas as condições da manutenção da força de trabalho, no decorrer do processo de

trabalho o trabalhador passa a sofrer um desgaste mais intenso.

Nesses casos o capital está se apropriando hoje de anos futuros de trabalho, o que não só
viola o valor da força de trabalho, mas implica a redução da vida útil do trabalhador e de
sua expectativa de vida de acordo com as condições normais dominantes (OSÓRIO, 2012a,
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p. 55).
 

Nesse  caso,  um prolongamento  da  jornada de  trabalho além de um limite  normal  pode

contribuir na violação dos limites físicos do trabalhador, pois por mais que possa dispor de um bom

salário,  pode  não  dispor  das  demais  condições  (tempo  de  descanso,  de  sono,  de  alimentação

saudável, etc.) para manter a normalidade das condições de conservação da sua força de trabalho

sem sofrer sobredesgaste. Um aumento na intensidade também pode apontar no mesmo sentido.

Nesses casos, o capital se apropria do fundo de vida do trabalhador, condenando seu futuro. 

A intensidade do trabalho propicia um tipo de desgaste que termina reduzindo a vida útil do
trabalhador  “em  condições  normais”,  mediante  doenças  nervosas  e  psicológicas,
diferentemente do prolongamento da jornada, com desgastes físicos imediatos e incremento
dos acidentes de trabalho (idem, p. 58).

Junto ao aumento da jornada e intensidade do trabalho, o salário insuficiente não permite ao

trabalhador adquirir os itens necessários para repor o valor da sua força de trabalho, e temos aí uma

apropriação do fundo de consumo do trabalhador pelo capital. Em ambas situações, apresenta-se a

superexploração ou exploração redobrada do trabalho. O processo de retirada de direitos socais

(seguridade social,  direitos trabalhistas, privatização da educação e saúde) amplia a apropriação

desse fundo de consumo pelo capital. Como somente o aumento da exploração do trabalho com a

reestruturação produtiva é insuficiente para o capital recompor suas taxas de lucro, a retirada de

direitos também passa a ser estratégica para a acumulação capitalista. Essa retirada de direitos é

realizada pela burguesia com o auxílio do Estado, que implementa no serviço público a mesmas

lógica de funcionamento e organização do trabalho adotadas no setor privado.     

Além do limite físico, a força de trabalho também possui um limite histórico. A ampliação

da jornada de trabalho constitui um limite histórico para a exploração da força de trabalho. Se na

época da revolução industrial esse limite era de uma jornada que ia até dezoito horas diárias de

trabalho, hoje o limite legal é de 44 horas semanais, mas no Brasil muitos trabalhadores trabalham

mais de 44 horas semanais. A ampliação desse limite é perseguida pelo capital na atualidade como

forma da busca pela recomposição da taxa de lucro. Em alguns lugares do mundo, como no sudeste

da Ásia, esse limite está sendo ampliado para até dezesseis horas.

A necessidade  de  consumo  de  mercadorias  necessárias  para  a  reprodução  da  força  de

trabalho pelos  trabalhadores  muda  ao  longo do tempo.  Hoje,  para  muitos  trabalhadores,  poder

adquirir um computador é uma necessidade tão importante quanto era adquirir um par de botas para

trabalhar no início do século XX. Adquirir uma máquina de lavar roupas, por exemplo, que no

passado só era acessível à esfera de consumo de luxo, hoje faz parte de uma necessidade para a

reprodução dos trabalhadores, sendo que o valor dessa máquina precisa entrar na soma dos valores
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necessários para a reprodução da força de trabalho em condições normais da sua conservação. A

ampliação do valor histórico da força de trabalho sem que sejam dadas as condições para satisfazer

essas  necessidades  históricas  também constitui  uma  forma desdobrada  de  superexploração.  Na

ausência das condições de acesso a esses itens necessários, também se identifica superexploração.

Em todos  os  casos,  como  já  mencionado,  não  podemos  perder  de  vista  que  esses  elementos

indicadores de superexploração tendem a atuar de forma combinada e não de forma independente.

A economia dependente também opera a partir da formação de uma enorme superpopulação

relativa  de  trabalhadores,  sendo  a  existência  dessa  grande  massa  de  desempregados  na  classe

trabalhadora dos países dependentes que permite ao capital maior exploração do trabalho, como, no

caso brasileiro, a política de arrocho e defasagem salarial, onde os empregadores pagam salários

que não condizem nem mesmo com os mínimos legais.

Osório (2012a) formula a noção de padrão de reprodução do capital, o que nos dá subsídios para

entender o movimento de realização do capital nas economias dependentes. A noção de padrão de

reprodução oferece possibilidade de análise ampla, que vai desde uma leitura sobre a origem dos

investimentos e das características das mercadorias que são produzidas, até a forma como a força de

trabalho  se  insere  nas  relações  de  trabalho,  considerando  espaços  e  períodos  históricos

determinados. 

A noção de padrão de reprodução do capital surge para dar conta das formas como o capital

se reproduz em períodos históricos específicos e em espaços geoterritoriais determinados ,
tanto no centro como na semiperiferia e na periferia, ou em regiões no interior de cada um
deles,  considerando as características de sua metamorfose na passagem pelas esferas da
produção e da circulação (como dinheiro,  meios de produção,  força de trabalho, novas
mercadorias, dinheiro incrementado), integrando o processo de valorização (incremento do
valor  e do dinheiro investido)  e sua encarnação em valores de uso específicos  (calças,
rádios,  celulares,  tanques  de  guerra),  assim como as  contradições que  esses  processos
geram (idem, p. 40 – grifos do original).

O entendimento da noção de padrão de reprodução permite evidenciar  as  características

gerais da produção capitalista no Brasil atual, onde este, de acordo com divisão internacional do

trabalho, estrutura sua produção de forma a atender demandas específicas, tendo em determinados

setores da economia um eixo de acumulação (idem) do padrão.

O abandono de um projeto de desenvolvimento industrial nacional autônomo fez com que o

país adotasse um projeto de maior abertura ao capital estrangeiro a partir da década de 1990. A

mundialização da economia capitalista também impôs uma nova divisão internacional do trabalho e

reorganizou a economia mundial e a relação entre países. Os países dependentes, a partir disso,

passam a ter como eixo de acumulação a produção para o exterior de valores de uso que no peso

das exportações compreendem mercadorias na condição de matérias-primas ou partes secundárias

de  mercadorias  industrializadas:  minério  de  ferro  (6,6%);  petróleo  bruto  (5,6%);  derivados  de
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petróleo (4,4%); produtos do agronegócio, como soja (4,2%); aves confinadas (2,7); carne de gado

bovino (2,2%); café (2,1%); e produtos industriais, como aeronaves (3%), veículos automotivos

(2,9%)  e  autopeças  (2%)  (OSÓRIO,  2012b).  A  maioria  dessas  mercadorias  destinam-se  ao

estrangeiro. 

Osório,  analisando  diferentes  padrões  de  reprodução  do  capital  que  predominaram  na

América Latina, cita o atual padrão caracterizando-o como  padrão exportador de especialização

produtiva, compreendido temporalmente como desde os meados dos anos 1980 até o presente:

Fala-se em especialização produtiva como traço distinto do novo padrão exportador para
destacar  que  este  tende a  se  apoiar  em alguns  eixos,  sejam agrícolas,  sejam mineiros,
industriais (com produção e também atividades de montagem ou maquila) ou de serviços,
sobre  os  quais  as  diversas  economias  regionais  contam  com  vantagens  naturais  ou
comparativas  na  produção  e  no  comércio  internacional.  Em torno  desses  eixos,  como
produção de petróleo e derivados, soja, montagem de automóveis com graus diversos de
complexidade, extração e processamento de cobre e outro minerais,  maquila eletrônica,
call  center etc.,  articula-se  a  nova  reprodução  do  capital,  propiciando  um  tipo  de
especialização em atividades como as mencionadas, que tendem a concentrar os avanços
tecnológicos que atingem a região (OSÓRIO, 2012b, p.111 – grifos no original).

De  acordo  com  esse  padrão,  a  característica  essencial  da  produção  nos  países  latino

americanos, incluindo o Brasil, é essencialmente a produção de matérias-primas com baixo valor

agregado. São esses setores da economia que constituem o que se chama de eixo da acumulação, ou

seja, os setores ou ramos que em determinado período histórico atraem a maioria dos investimentos

do capital. Apesar do envolvimento dessas economias na produção industrial – como as montadoras

de automóveis, que puxam um dos polos mais desenvolvidos da indústria brasileira – no padrão

atual  a  produção  de  bens  primários,  commodities constitui  o  centro  da  economia.  Esses  bens

caracterizam-se por serem mercadorias são produzidas com trabalho simples de baixa complexidade

e baixa formação profissional/técnica dos trabalhadores. 

São produtos  que possuem peso econômico devido à quantidade da sua produção,e não

devido à sua valorização pela qualidade e complexidade envolvida na sua produção. Esses produtos

não servem para atender demandas sociais e sim necessidades do capital – a produção de alimentos

pelo Brasil não tem como destino a diminuição da fome no mundo, a produção de eucalipto não tem

a finalidade da resolução de problemas sociais para o desenvolvimento da humanidade, assim como

o destino da maioria desses produtos.

No Brasil, até o século XIX o país possuiu uma economia para exportar bens primários ao

exterior.  No século XX, houve um processo de industrialização da economia,  principalmente a

partir de 1930, parte da perspectiva política do desenvolvimento capitalista nacional. No início do

século XXI, a desindustrialização leva à reprimarização da economia nacional, num recuo histórico.

O  giro  da  economia  para a  volta  da  produção  de  mercadorias  simples,  com  pouco  trabalho
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incorporado, direciona a formação de um mercado de trabalho  que oferece trabalhos, tarefas e

funções que, em sua maioria, exigem apenas um mínimo de formação profissional e técnica.

Os diferentes padrões de reprodução incidem também na determinação das formas como se

constituem as relações de trabalho em determinado espaço de tempo. Uma economia que tem por

eixo principal a produção de mercadorias com baixo valor agregado constitui relações de trabalho

diferenciadas de uma economia que tem por eixo de acumulação a produção de produtos industriais.

Temas  como  o  montante  de  trabalhadores  contratados,  sua  qualificação  e  os  tipos  de
contratos que prevalecem na compra-venda são assuntos da maior importância. Em todos
esses  terrenos  encontraremos  diferenças  ou  similitudes  entre  diversos  padrões  de
reprodução.  Por  exemplo,  o  chamado  “trabalho  precário”  (que  remete,  entre  outros
assuntos, à compra da força de trabalho sem contratos ou com contratos temporários, com
escassos ou nulos mecanismos de proteção e de benefícios sociais relacionados ao tempo de
serviço, à saúde etc.) é uma característica que apresenta similitudes entre o padrão do fim
do século XIX e início do XX e aquele que se instaura no fim do século XX e início do
XXI (OSÓRIO, 2012a, p. 53).

 

Dentro do atual padrão de reprodução, temos o complexo fenômeno da precarização do

trabalho no Brasil, um fenômeno típico da nossa temporalidade histórica e que tem relação com um

processo de precarização mais geral que ocorre em nível  internacional, que é estrutural.

2.4 A PRECARIZAÇÃO SOCIAL DO TRABALHO NO BRASIL

A centralidade  que  o  trabalho  precário  adquire  na  nova  reconfiguração  da  produção

capitalista levou ao surgimento de formas modernas de precarização em todos os cantos do mundo.

Antunes (2012) nos lembra que apesar de sempre ter havido trabalho precário no capitalismo, a

precariedade  se  metamorfoseou,  pois  passou  a  ter  um  lugar  estratégico  na  para  a  cumulação

capitalista; deixou de ser algo periférico ou residual para se institucionalizar em todo o mundo.

Portanto,  podemos acrescentar  que a  monumental reestruturação do capital  ocorrida  nas
últimas quatro décadas e intensificada no contexto da crise atual vem exacerbando esse
quadro crítico em relação ao trabalho, de modo que a precarização vem se tornando a regra
e não a exceção (idem).

A precarização social do trabalho é um fenômeno que plasma a totalidade das relações de

trabalho no atual estágio do capitalismo. Antunes (2013) argumenta que o mundo passa por uma

nova era de precarização estrutural do trabalho, em escala global, sendo que o ponto central pra

essa nova precarização estrutural é a crise pela qual atravessa o capitalismo mundial agravada pela

crise financeira de 2008, que leva os gestores do capital a buscarem no aumento da exploração dos

trabalhadores a busca pela recomposição da taxa de lucro.
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Em 2008 a crise econômica mundial  anunciou um novo tempo para a reorganização da

produção capitalista objetivando impor um padrão mais rebaixado de trabalho no mundo todo. A

crise  econômica  mundial  que  eclode  com o  episódio  da  quebra  de  um dos  principais  e  mais

tradicionais  bancos de investimentos estadunidense, Lehman Brothers , sediado em Nova Iorque,

viu desvalorizar suas ações, o que repercutiu na bolsa de valores em todo o mundo. Pela política de

estímulo ao crédito imobiliário  (como redução da taxa de juros e  facilidade de condições  para

financiamento), o banco criou um sistema de valorização imobiliária e aquecimento da economia

nos setores que se relacionam com o mercado imobiliário (construção civil, ferro, concreto, vendas

relacionadas, e mais um sequência de setores que formam uma grande cadeia produtiva). 

O colapso da bolha especulativa e a recusa do banco central norte americano em socorrer o

Lehman Brothers produziu pânico em todas as instituições financeiras, fazendo-as optarem pela

venda  dos  seus  ativos  antes  que  também sofressem desvalorização.  Aconteceu  uma  queda  no

comércio internacional e na produção industrial, que ainda hoje busca recuperação. Essa crise é

considerada  como  a  maior  na  história  do  capitalismo  desde  a  grande  depressão  de  1929.  No

continente  europeu,  países  mais  frágeis  que  compõem a  zona  do  Euro,  como Grécia,  Irlanda,

Espanha  e  Portugal,  vivenciam um período  de  austeridade  e  ajustes  fiscais  violentos  contra  a

população trabalhadora, com desemprego alto, aumento na retirada de direitos e cortes drásticos nos

investimentos sociais que até então eram assegurados pelo Estado de Bem Estar.

Em 2008 o então presidente da república Lula afirmou: crise é tsunami nos EUA e, se chegar

no Brasil,  será marolinha”16.  Se nos primeiros momentos após 2008 o país não sentiu tanto os

impactos da crise graças ao comércio favorável de venda de commodities para a China, após 2010 a

conjuntura econômica vai se modificando e a crise econômica atinge o Brasil após a queda do

crescimento da economia chinesa. É a partir desse período que começam a manifestar-se sinais de

esgotamento do modelo de equilíbrio econômico social promovido pelo Lulismo17. Pelo início do

processo de esgotamento político desse modelo econômico – que foi favorecido pelo incentivo e

desenvolvimento de um mercado interno, facilidade de crédito, acesso a serviços e o aquecimento

da economia,  no contexto  do  “boom” econômico promovido pela  balança  comercial  favorável

possibilitada pela venda de commodities – a economia nacional entra no caminho do ajuste fiscal. 

A atual política de ajuste fiscal nas finanças públicas executada pelos governos (federal,

estaduais e municipais) é realizada para garantir as metas de superavit e economia recurso público

16 Lula:  crise  é  tsunami  nos  EUA  e,  se  chegar  no  Brasil,  “será  marolinha”.  Disponível  em:
http://oglobo.globo.com/economia/lula-crise-tsunami-nos-eua-se-chegar-ao-brasil-sera-marolinha-3827410. 

17 Ver SINGER, André. Os sentidos do Lulismo: reforma gradual e pacto conservado. São Paulo: Cia das Letras,
2012.

http://oglobo.globo.com/economia/lula-crise-tsunami-nos-eua-se-chegar-ao-brasil-sera-marolinha-3827410
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para o pagamento do serviços da dívida, tudo para manter o Brasil com o rótulo de “bom pagador”

no mercado internacional e evitar uma fuga de capitais  e investimentos, o que provocaria mais

aumento do desemprego e desaquecimento da economia. O investimento público nas áreas sociais

dá espaço para a política de “poupar gastos” na gestão do recurso público. Nessa política, em maio

de  2015,  o  ministro  Levy  realiza  o  maior  corte  na  história  do  orçamento  público  brasileiro,

bloqueando 69,9 bilhões de reais, que atinge o ministério da educação com redução 9,42 bilhões de

reais. 

O ajuste econômico que está sendo promovido no país,  no contexto da crise econômica

mundial, limita qualquer pretensão ao crescimento econômico e à reindustrialização do país e, no

campo econômico, limita o prosseguimento da política social promovida por Lula da Silva que

buscou pacificar18  os conflitos de classes no país criando condições para a expansão do capitalismo.

Em 2015, primeiro ano do segundo mandato de Dilma Roussef/PT na presidência, a crise é

anunciada na grande mídia de diversas formas. Nos noticiários, a crise das instituições – como a

polícia  e  o  modelo  de  pacificação  implementados  nas  favelas  brasileiras,  a  escola  pública,  o

congresso nacional, os partidos, etc. No início do ano, o país presenciou a crise hídrica, que se

acentuou e pode tomar maiores proporções, tendo como maior símbolo o violento racionamento de

água em São Paulo, o maior centro urbano do país e um dos maiores da América Latina. Mesmo o

Brasil possuindo uma das maiores quantidades de água doce entre todos os países do mundo, a

apropriação dos recursos naturais pelas empresas e a alteração do ambiente natural que causam –

como  o  desmatamento  da  Amazônia  e  a  inundação  de  povoados  pelo  desvio  de  rios  que  são

utilizados para instalações de hidrelétricas – faz com que a população mais pobre que vive nas

periferias das grandes cidades sejam afetadas com a falta de água para funções básicas na vida de

uma pessoa como lavar roupa, tomar banho, fazer comida, etc. A crise que afeta as condições de

vida da classe trabalhadora não afeta, porém, os lucros dos bancos, que só registram aumento de

ganhos.19

O país enfrenta uma crise em toda a infraestrutura da economia: as rodovias, aeroportos,

portos, ferrovias, os campos de petróleo da camada do pré-sal e estrutura de logística e escoamento

da produção e circulação interna de mercadorias está  sendo repassa para a  gestão da iniciativa

privada através de leilões e concessões do patrimônio público.  Um dos principais combustíveis

utilizados no setor de energia no país, o petróleo,  também sofre crise com elevação brusca nos

18 “Brasil, Um país de Todos”, foi o slogan que marcou o governo Lula.

19 Mesmo  diante  de  crise,  lucro  dos  bancos  não  para  de  crescer.  Disponível  em:
http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2015/08/mesmo-diante-de-crise-lucro-dos-bancos-nao-para-de-
crescer.html.

http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2015/08/mesmo-diante-de-crise-lucro-dos-bancos-nao-para-de-crescer.html
http://g1.globo.com/economia/negocios/noticia/2015/08/mesmo-diante-de-crise-lucro-dos-bancos-nao-para-de-crescer.html
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preços justificados pela crise na Petrobras cujo símbolo é o escândalo de corrupção investigado pelo

polícia federal na Operação Lava Jato20.

No mundo do trabalho, o empresariado nacional busca uma saída para essa crise através da

imposição de maior exploração da força de trabalho. Experiências realizadas pela reestruturação

produtiva no Brasil nos últimos vinte anos começam a se generalizar. A terceirização, ao se mostrar

para o empresariado nos últimos anos como forma eficiente para diminuir os custos com força de

trabalho,  tenta agora ser  regulamentada em todos os  setores  da economia.  A força de trabalho

chinesa, extremamente barata, é o indicador que faz todas as economias se ajustarem na sua direção

para  conseguirem  disputar  mercados  com  as  mercadorias  produzidas  pela  China  e  o  sudeste

asiático.  Essas  formas  modernas  de  trabalho,  como  trabalho  terceirizado  e  o  temporário,

possibilitam a precarização do trabalho. 

Druck (2013),  em estudo sobre o Brasil  recente,  afirma que é possível  identificar cinco

grandes  tipos  de  precarização:  a)  nas  formas  de  mercantilização  da  força  de  trabalho,

reconfigurando as formas precárias de inserção dos trabalhadores em relações de assalariamento; b)

na organização e nas condições de trabalho;  c)  nas condições  de segurança do trabalho;  d) no

reconhecimento, na valorização simbólica do trabalhador; e e) nas condições de representação e de

organização sindical. Ainda segundo a autora:

Considera-se que a precarização do trabalho constitui um novo fenômeno no Brasil: suas
principais características, modalidades e dimensões sugerem um processo de precarização
social  inédito  nas  últimas  duas  décadas,  revelado  pelas  mudanças  nas  formas  de
organização/gestão do trabalho, na legislação trabalhista e social, no papel do estado e suas
políticas sociais, no novo comportamento dos sindicatos e nas novas formas de atuação de
instituições públicas e de associações civis. O caráter dessa  nova precarização social do
trabalho está sustentado na ideia de que se trata de um processo que instala – econômica,
social  e  politicamente  –  uma  institucionalização  da  flexibilização  e  da  precarização
modernas do trabalho, renovando e reconfigurando a precarização histórica e estrutural do
trabalho  no  Brasil,  agora  justificada  –  na  visão  hegemonizada  pelo  capital  –,  pela
necessidade  de  adaptação  aos  novos  tempos  globais,  marcados  pela  inevitabilidade  e
inexorabilidade de um processo mundial de precarização, também vivido a passos largos
pelos países desenvolvidos [...] Trata-se, portanto, de uma metamorfose da precarização,
que,  mesmo  presente  desde  as  origens  do  capitalismo,  assume  novos  contornos  em
consequência dos processos históricos marcados por diferentes padrões de desenvolvimento
e  pelas  lutas  e  avanços  dos  trabalhadores.  No  contexto  dos  últimos  vinte  anos,  a
mundialização do capital sob a hegemonia do capital financeiro e as políticas neoliberais
retroalimentaram-se, tornando a precarização um fenômeno central que se generaliza “por
toda parte”, como uma estratégia de domínio econômico, político e cultural, produto de
uma vontade política e não de uma “fatalidade econômica” [...] O conteúdo dessa (nova)
precarização  é dado  pela  condição  de  instabilidade,  insegurança,  fragmentação  dos
coletivos de trabalhadores e brutal concorrência entre eles. Uma precarização que atinge a
todos indiscriminadamente e cujas formas de manifestação diferem em grau e intensidade,
mas  têm  como  unidade  o  sentido  de  ser  ou  estar  precário  numa  condição  não  mais
provisória,  mas  permanente  [...]  a  precarização  deixa  de  ser  marginal  e  passa  a  ser  o
“coração”  dessa  fase  do  desenvolvimento  capitalista  nos  países  centrais  e  no  mundo
(DRUCK, 2013, p. 55).

20 A Operação Lava Jato foi lançada pela Polícia Federal em março de 2014 e busca investigar um grande escândalo
de corrupção na história do país, quem tem como alvo central o Partido dos Trabalhadores e a empresa estatal
Petrobras.
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A síntese apresentada põe em discussão as formas encontradas pelo capital para viabilizar

um processo inédito de precarização vivido a partir do início dos anos 1990 no Brasil. A autora

discute a precarização como um processo que se generaliza, “se estabelece e se institucionaliza

como um processo  social  que  instabiliza  e  cria  uma permanente  insegurança  e  volatilidade no

trabalho, fragiliza os vínculos e impõe perdas dos mais variados tipos (direitos, emprego, saúde e

vida) (DRUCK 2013, p. 61)”, atingindo tanto regiões mais desenvolvidas quanto as mais marcadas

pela  precariedade  (regiões  Sudeste  e  Nordeste),  fazendo-se  presenciar  tanto  nos  setores  mais

desenvolvidos  da  economia  quanto  nos  mais  tradicionais  e  atingindo  tanto  os  extratos  mais

qualificados como os menos qualificados da classe trabalhadora. Estas questões são imperativas em

nosso estudo e nos debruçaremos na análise de como o Estado se apropria das experiências e formas

de trabalho utilizados na setor privado para precarizar o serviços públicos, no caso, a educação. 

Para Antunes (2012), esse fenômeno permite entender porque “em pleno centro da cidade de

São  Paulo  encontram-se  jornadas  de  trabalho  de  até  dezessete  horas  diárias  nas  indústrias  de

confecções, que abrigam mão de obra estrangeira controlada por patrões coreanos e chineses”, ou

mesmo, porque dentro da indústria de combustíveis, uma das mais desenvolvidas do pais, temos um

dos  trabalhos mais desgastantes, o do cortador de cana, que possui vida útil de pouco mais de 10

anos nesse trabalho e geralmente acaba adoecendo e morrendo, média de idade parecida à duração

que um escravo no Brasil colonial.

Convém aqui  ressaltar  essa  institucionalização  da  precarização  do  trabalho.  Não  mais

apenas o trabalho informal ou totalmente desregulamentado é precário, mas precarizam-se também

as  formas  de  trabalho  regulamentadas,  formalmente  estáveis,  antes  protegidas  pela  legislação

trabalhista.  A  institucionalização  dessa  precarização  manifesta-se  também  na  tentativa  do

empresariado em impor novos marcos de regulação da força de trabalho através de modificações na

legislação  trabalhista  e  sindical  brasileira,  como  temos  visto  com  a  terceirização,  uma

institucionalização da burla na retirada direitos trabalhistas para Ricardo Antunes21, autorizada e

mediada pelo Estado.

Para Druck (2013), a precarização é compreendida como processo histórico de perda de

garantias e direitos sociais para quem vive do trabalho. Alves (2007, p. 114), também vai na mesma

direção,  afirmando que “a precarização possui  um sentido  de perda  de direitos  acumulados no

decorrer de anos pelas mais diversas categorias de assalariados”. 

Vasapollo  (2006,  p.45)  afirma  que  “a  nova  organização  capitalista  do  trabalho  é

21 PL 4330 institucionaliza a burla, diz Ricardo Antunes. Disponível em: http://www.unicamp.br/unicamp/ju/624/pl-
4330-institucionaliza-burla-diz-ricardo-antunes

http://www.unicamp.br/unicamp/ju/624/pl-4330-institucionaliza-burla-diz-ricardo-antunes
http://www.unicamp.br/unicamp/ju/624/pl-4330-institucionaliza-burla-diz-ricardo-antunes
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caracterizada cada vez mais pela precariedade, pela flexibilização e desregulamentação, de maneira

sem precedentes  para  os  assalariados”.  Na  compreensão  do  autor  trata-se  de  um mal-estar  no

trabalho, onde os trabalhadores  vivem sob apreensão constante, estabelecendo uma condição que

precariza a totalidade da vida social.

A imposição de um novo padrão de trabalho mais precarizado e explorado no país é uma

política articulada pelo empresariado nacional e internacional. Diante a crise econômica mundial e a

crise política no Brasil, o empresariado busca articulação política para dar forma e calcificar um

novo padrão de trabalho no país. Em 2012, veio à tona o documento formulado pela Confederação

Nacional da Indústria (CNI) intitulado “101 propostas para a modernização da legislação trabalhista

no Brasil”,  onde são propostas alterações na legislação do trabalho,  criticada por essa entidade

devido  a  uma suposta  ineficiência,  onerosidade  e  aos  elevados  custos  que  representam para  o

empresariado. Segundo CNI, a legislação trabalhista atual 

(…) não atende às necessidades da sociedade brasileira contemporânea. Calcada em um
regime  legalista  rígido  e  com pouco espaço  para  negociação,  a  regulação  tem escassa
conexão com a realidade produtiva. Reflexo disso, o trabalho formal no Brasil tem um alto
grau  de conflito  e  de  insegurança  jurídica,  é  excessivamente  onerado e configura  uma
barreira ao crescimento da produtividade (CNI, 2012, s/p).

Essa crítica tem por objetivo propor uma modificação na legislação trabalhista como se isso

fosse interesse de toda a “sociedade brasileira contemporânea”, quando na verdade corresponde

apenas ao interesse da classe empresarial. Entre alguns itens evidenciados na proposta, encontramos

a item que visa resolver a relação e os conflitos trabalhistas entre patrão e empregado através da

supremacia do negociado sobre o legislado – o chamado Acordo Coletivo Especial (ACE) – além da

regulamentação do trabalho aos domingos e feriados, piso salarial de até 50% do valor normal para

profissionais  em início de carreira  ou sem experiência,  possibilidade de redução de jornada de

trabalho com consequente redução de salário, para citar algumas medidas de modernização.

Antunes (2006) trabalha com a ideia da construção e desconstrução da legislação social no

Brasil para tratar historicamente o período da regulamentação e garantia de direitos trabalhistas a

partir da criação Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) em 1943 no governo Getúlio Vargas

(1930-1945), que estabeleceu um mínimo de direitos trabalhistas, deslocando-se até hoje, onde as

leis que garantem esses direitos estão sendo modificadas. O estabelecimento da CLT deu-se em

conformidade com as necessidades da regulamentação das relações de trabalho no Brasil com o

processo  de  industrialização  nacional.  A  CLT  foi  um  conquista  da  luta  dos  trabalhadores,

possibilitando direitos trabalhistas como férias remuneradas,  13º  salário,  carteira  assinada,  entre

outros,  estabelecendo um patamar básico de direitos trabalhistas.  É preciso considerar que nem

todos os trabalhadores brasileiros foram assegurados pela CLT desde o primeiro momento da sua
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criação, e muitas categorias profissionais só foram ter acesso aos direitos celetistas décadas depois.

Os trabalhadores rurais, por exemplo, só foram regidos pela CLT a partir de 1963 com a criação do

Estatuto do Trabalhador Rural.  

É preciso considerar que algumas frações burguesas nunca se contentaram com a CLT desde

a sua criação. Hoje, na conjuntura de domínio de bancadas conservadoras no legislativo, quadros no

executivo e da justiça e da confusão em que se encontra a esquerda organizada no país, esses setores

vem aproveitando o momento político para pressionar o governo para a aprovação de projetos que

enfraqueçam a CLT e procurem burlar a garantia de direitos trabalhistas.

É do empresariado a articulação política que está  levando para aprovação do Senado o

Projeto de Lei (PL) 4.330/2004, que prevê a regulamentação da terceirização do trabalho para todas

as  atividades  econômicas.  A terceirização só é  prevista  em lei  para “atividades  meio”,  de uma

instituição  pública,  como  limpeza  e  segurança,  mas  com  a  liberação  total  prevista  pelo  PL

4330/2004 poderá se estender para todas as atividades oferecidas, incluindo as “atividades fim”22.

Antunes  e  Druck (2014)  dizem que a  terceirização  é  uma  epidemia que  atinge  as  relações  de

trabalho  no  Brasil.  Utilizada  como estratégia,  a  terceirização  impõe  relações  de  trabalho  mais

precárias e a diminuição dos gastos do capital  com a força de trabalho,  como os exemplos de

terceirização no Brasil mostram.

Para sermos rigorosos com a amplitude da utilização da terceirização e por reconhecer a
importância  política  que  ela  tem  na  organização  dos  trabalhadores,  optamos  por  uma
definição abrangente:  terceirização é todo processo de contratação de trabalhadores  por
empresa interposta,  cujo objetivo último é a redução de custos com a força de trabalho
(MARCELINO, 2014, P. 402).

Para Alves (2014), a partir do processo de reorganização do capitalismo brasileiro na década

de 1990, a terceirização tem sido a maior expressão da flexibilização na contratação da força de

trabalho  no  Brasil.  Desde  que  passou  a  ser  admitida  em  atividades-meio  de  acordo  com  o

Enunciado 363 do TST (Tribunal Superior do Trabalho), a terceirização tornou-se a forma mais

evidente de flexibilização da legislação trabalhista. 

(…) a expansão invisível da terceirização é apenas a “ponta do iceberg” da reorganização
capitalista ocorrida no Brasil na perspectiva da afirmação do capitalismo flexível. Cada vez
mais,  criticar a terceirização é criticar o capitalismo como modo de organização social.
Existe  um vínculo  orgânico  entre  terceirização  e  nova  dinâmica  do  capitalismo global
baseada no regime de acumulação flexível. No caso do Brasil, existe, como salientamos
acima,  a  simbiose  entre  terceirização  e  superexploração  da  força  de  trabalho,  traço
ontogenético do capitalismo brasileiro. Nesse caso, o conceito de capitalismo significa não
apenas modo de produção de mercadorias, mas significa também um ethos particular – no
caso do Brasil – de valorização do capital e exploração da força de trabalho (ALVES, 2014,
s/p).

22 Segundo o departamento intersindical de estatísticas e estudos socioeconômicos (DIEESE), cerca de 12 milhões de
trabalhadores brasileiros presta serviços a outras empresas, são terceirizados, equivalente a 20% dos que possuem
carteira assinada.
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A pressão constante da burguesia brasileira para a desconstrução da legislação social do

trabalho busca a retirada de direitos e a precarização dos vínculos de trabalho. Quanto mais direitos

são retirados mais o trabalhador da venda - e das condições dessa venda – da força de trabalho já

que não possui qualquer outra proteção. Na conjuntura política de 2015, somente nos primeiros

quatro meses, tivemos a aprovação das medidas provisórias (MP) 664/2014 e 665/2014 que mudam

as regras para acesso a benefícios trabalhistas e beneficiários como seguro desemprego e pensão por

morte, e a aprovação, na câmara dos deputados, do PL 4330/2004, que precisa passar pelo Senado e

pela apreciação da presidenta Dilma para virar lei. O debate sobre a terceirização no Brasil ganhou

maior  destaque no debate  político  nacional  após  seu  trâmite  no  senado e  após  mobilizações  e

manifestações contra o PL, por diversas categorias de trabalhadores no dia 15/04, e a favor do PL,

como o fez o presidente da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP) que alugou o

horário  nobre  no  canal  Globo e,  em cadeia  nacional,  defendeu a liberação da  terceirização no

mesmo dia em que a votação transcorria na câmara federal.

A disputa em torno da ampliação da terceirização no Brasil representa um dos principais

ataques vivenciados pela classe trabalhadora nos últimos anos. Para Ricardo Antunes a aprovação

do PL 4.330/2004 “significa rasgar a CLT no aspecto que ela tem de mais positivo, qual seja, no

aspecto em que ela cria um patamar básico de direito do trabalho, que vai ser eliminado23”.  O

trâmite desse PL é apenas mais um movimento realizado pela burguesia em busca da flexibilização

das relações de trabalho no Brasil, mais um passo dado para a construção de um novo padrão de

trabalho  dominante,  mais  precarizado  e  explorado,  impondo  maior  dificuldade  de  organização

coletiva para a classe trabalhadora.  Sobre ao avanço da terceirização no Brasil,  Antunes (2014;

2015):

(…)  “o  essencial  que  o  PL 4.330  tenta  esconder,  em meio  a  tantas  falácias,  é  que  a
terceirização, especialmente para os "de baixo" que não dispõem do capital cultural que
sobra  aos  estratos  superiores,  têm  dois  objetivos  basais.  Primeiro,  reduzir  salários,
diminuindo direitos. Segundo, e não menos importante: fragmentar e desorganizar ainda
mais a classe trabalhadora, agora convertida em classe "colaboradora"(ANTUNES, 2014,
s/p).

(…) a terceirização completa, total, que é o sentido essencial deste projeto é uma tragédia
pra classe trabalhadora brasileira, ao invés de regulamentar 12 milhões de trabalhadores
como os defensores do projeto estão falando, eles vão criar as condições para precarizar e
desregulamentar as condições de trabalho de mais de 40 milhões de trabalhadores (...) a
primeira consequência brutal é a diminuição do salário, aumento no tempo de trabalho, um
terceiro ponto, o aumento nos acidentes, e uma quarta consequência é aumentar a divisão
da classe trabalhadora, de modo a dificultar a organização sindical. Porque, é evidente que
se você tem faixas de trabalhadores, tem sido mais difícil para os sindicatos organizarem os
trabalhadores  terceirizados (...) Para  o  mundo do trabalho,  a  terceirização  significa,  em

23 Ricardo  Antunes  Terceirização  é  a  escravidão  do  século  21.  Disponível  em:
http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/geral/ricardo-antunes/

http://www.revistaforum.com.br/rodrigovianna/geral/ricardo-antunes/
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síntese,  que  nós  caminhamos  para  ter  o  conjunto  da  classe  trabalhadora  brasileira,
desprovida de direitos  fora do marco da regulação e sujeito a uma superexploração do
trabalho ainda maior do que ela vem sofrendo nas últimas décadas (ANTUNES, 2015b,
s/p).

Em todo  o  mundo,  proliferam novas  formas  de  trabalho  precário,  desenvolvimento  das

formas mais conhecidas trazidas pela acumulação flexível como a terceirização e a contratação

temporário.  Formas mais violentas de exploração pelo aumento rigoroso na jornada de trabalho

desenvolvem-se no sudeste asiático através da instalação de monopólios gigantes que encontram

nesses países um força de trabalho extremamente barata para explorar, como a Walmart que, devido

ao elevado nível de centralização de capital que controla 65 mil empresas espalhadas em vários

países  do  mundo e  vem dando  forma  ao walmartismo  (BASSO,  2012). Além da  organização

flexível do trabalho, a novidade na Walmart passa a ser uma depreciação salarial ainda maior do que

a média, apostando também na alta rotatividade dos trabalhadores. O afastamento do trabalhador do

contato com a organização sindical também é um aspecto importante, e a Walmart controla um

sistema de punições aos trabalhadores que se envolverem com a política sindical na categoria.

Tem-se acumulado uma vasta documentação sobre as condições nas quais se desenvolve
essa produção, e podem-se encontrar muitos indícios, inclusive na grande imprensa norte-
americana. Turnos de trabalho diários de até 18 a 20 horas, com semanas laborais de sete
dias, totalizando um máximo de 140 horas e um único dia de repouso ao mês. Férias não
superiores  a 15 dias  por ano e salários  quase sempre abaixo do mínimo legal  (quando
existe). Nenhuma medida de segurança. Nenhuma higiene. Nenhuma assistência médica.
Nenhum  sindicato.  Muito  trabalho  infantil.  Punições  corporais.  Violências  sexuais.
Dormitórios dentro das fábricas (idem s/p).  

Todas essas experiências que permitem ao capital maior exploração e dominação da força de

trabalho  vão  sendo  testadas,  aprovadas/rejeitadas,  e  ajustadas.  Práticas  e  experiências  que  vão

“dando certo” (para o capital) vão se consolidando e se espalhando por outros setores e ramos da

economia no surgimento de um novo mundo do trabalho mais precário.



62

3 O TRABALHO PRECÁRIO NO SERVIÇO PÚBLICO E NO MAGISTÉRIO ESTADUAL

DO RIO GRANDE DO SUL

Neste capítulo vamos analisar como as transformações mais gerais ocorridas na economia e

na política levaram a uma flexibilização/precarização de direitos trabalhistas e sociais nas últimas

décadas. Esse processo mais geral impactou todo o mundo do trabalho, afetando o serviço público e

o trabalho docente no magistério público estadual.

Em  3.1.  “Neoliberalismo e o Estado gerencial  na década de 1990” vamos identificar  os

principais  traços  da política neoliberal  que ganha força no mundo a partir  da década de 1970,

atingindo o Brasil a partir da década de 1990. O neoliberalismo trouxe a necessidade da instituição

de um estado mínimo para os direitos sociais, processo que foi iniciado pela reforma neoliberal do

aparelho do Estado, em 1995. Essa contrarreforma, que influenciou todos os setores do serviço

público brasileiro, reforçou a concepção gerencial de Estado, adotando na administração pública um

modelo de gestão de matriz  empresarial.  É no movimento da gestão neoliberal do aparelho do

Estado que os direitos sociais vão sendo retirados. 

Em 3.2. “Reestruturação produtiva e a consolidação do trabalho flexível no serviço público”

analisamos os principais movimentos que caracterizaram a reestruturação produtiva, principalmente

a  criação  de  novas  e  precárias  formas  de  trabalho,  afetaram  o  serviço  público  estatal.  A

reestruturação produtiva surge como resposta do capital à sua crise estrutural experimentada a partir

da década de 1970 no mundo. No Brasil, essa reestruturação começa a ser efetivada a partir no final

dos  anos 80,  ganhando força  a  partir  da  década de  1990,  tendo como foco inicial  a  iniciativa

privada. No serviço público, a criação de novas formas de trabalho precário acontece a partir da

desconstituição dos direitos sociais previstos na Constituição Federal de 1988.

 Em 3.3. “Flexibilização/violação do requisito legal da aprovação em concurso público para

ingresso de professoras no serviço público estadual” vamos adentrar na compreensão de como o

trabalho flexível foi possibilitado no serviço público tomando o exemplo do magistério público

estadual do Rio Grande do Sul. O movimento inicial e necessário foi o represamento dos concursos

públicos  e  nomeações.  Criados  para  atender  demandas  emergenciais,  os  contratos  temporários

passaram a ser priorizados pelos governos do Estado às nomeações. O método para a consolidação

dos contratos  temporários  é  a  burla/violação da  constituição  federal  de  1988,  que  estabelece  a

garantia da realização do concurso público como requisito para a admissão de trabalhadores(as) no

serviço público.

Em 3.4.  “Retirada  de direitos  trabalhistas  pela  flexibilização/precarização do vínculo  de

trabalho das  docentes”  vamos  visualizar  o  processo  de  retirada  de  direitos  trabalhistas  para  as
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trabalhadoras docentes da educação básica tomando o exemplo das professoras temporárias na rede

estadual do RS. Identificamos os direitos que são retirados dessas trabalhadoras pelo contrato de

trabalho  temporário/precário  e  veremos  como  o  vínculo  de  trabalho  temporário  no  magistério

estadual garante um nível de proteção ao trabalho abaixo do estabelecido pela CLT.

Em “3.5. A precarização do trabalho docente como mediação para a desqualificação social

da  educação  pública”  refletimos  sobre  a  relação  entre  a  precarização  do  trabalho  docente  e  a

desqualificação  social  da  formação  escolar  da  classe  trabalhadora  nas  escolas  públicas.  A

precarização do trabalho docente é “produtiva” ao capital quando se relaciona com a precarização

da formação escolar, associando a educação pública ao movimento de formar trabalhadores para

atividades econômicas que exigem força de trabalho com baixa formação. Esse projeto de formação

está relacionado ao curso da reprimarização e desindustrialização da economia brasileira. 

Em 3.6.  “Mediações  da  luta  de  classes”  buscamos  situar  os  movimentos  que  a  classe

trabalhadora realizou nos últimos anos no mundo e no Brasil. No mundo, a recomposição capitalista

e o declínio dos Estado Operários tiveram impacto regressivo na consciência revolucionária dos

trabalhadores. No Brasil, o projeto político que orientou a ação da classe trabalhadora no seu último

grande movimento de ascenso na década de 1980 foi o da disputa por espaços na institucionalidade

do Estado capitalista, organizada na intervenção do PT. Movimentos sociais, sindicatos e centrais

sindicais,  lideranças  da  classe  trabalhadora  organizada  e  quadros  da  esquerda  brasileira  foram

cooptados por esse projeto institucional. Essa opção política diminuiu e dificultou a resistência da

classe  trabalhadora  brasileira  e  do  movimento  sindical,  permitindo  uma  correlação  de  forças

favorável no campo político para o capital avançar sobre os direitos da classe trabalhadora.

3.1 NEOLIBERALISMO E O ESTADO GERENCIAL NA DÉCADA DE 1990

A reorganização do trabalho no serviço público do Brasil foi conduzida e processada ao

mesmo tempo em que se estruturava uma nova forma de funcionamento do Estado no contexto da

reforma administrativa do aparelho do Estado. Após a promulgação da Nova República em 1988, o

Estado como máquina administrativa e política foi reorganizado para deixar de atender/se isentar na

garantia direitos sociais, numa estratégia de transferência para o capital de parte do fundo público

utilizados para esses direitos.

Como  materialização  das  relações  de  produção  no  âmbito  da  superestrutura  jurídica  e

política, o Estado no modo de produção capitalista é caracterizado por Marx (2002) a partir do seu

caráter de classe, sendo,  tão somente “um comitê que administra os negócios comuns de toda a
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classe burguesa” (idem, p. 27). Embora Marx não revele nessa frase parte de uma teoria sobre o

Estado, ela evidencia o sentido de classe do Estado burguês. 

Mesmo administrado por diferentes governantes e partidos legais, o caráter de classe do

Estado se expressa na sua utilização pela burguesia como instrumento de dominação de classe. Já

como condensação de forças em conflito na sociedade, é a cristalização das relações de dominação.

As formas como essa dominação acontece são várias, e vão desde a busca pela colaboração passiva

ou ativa da sociedade, ou até a utilização da violência policial, tudo para a garantir as condições

para a realização da acumulação capitalista e a recomposição da taxa de lucro do capital. Doses

combinadas de  persuasão ideológica e repressão são utilizadas para a manutenção e controle da

ordem social capitalista. O caráter de classe e político do Estado é evidenciado também por Lenin. 

O Estado é o produto e a manifestação do antagonismo inconciliável das classes. O Estado
aparece onde e na medida em que os antagonismos de classe não podem objetivamente ser
conciliados.  E reciprocamente, a existência do Estado prova que as contradições de classes
são inconciliáveis (LENIN, 1978, p.9).

Recentemente pudemos presenciar momentos em que esse caráter fica mais nítido: a força

da repressão militar do aparelho militar do Estado nas manifestações populares de junho de 2013

em todo o Brasil e durante a copa do mundo da Federação Internacional de Futebol (FIFA). Em

junho de  2013,  pela  utilização  de  balas  de  borracha,  bombas  de  gás,  pelotões  de  treinamento

especial  em  artes  marciais,  prisões  e  intimidações,  a  repressão  articulada  ao  convencimento

ideológico ajudou a controlar o movimento que ocupava as ruas em todo o país. 

Durante  a  copa do  mundo de  futebol  FIFA,  a  segurança  do  evento  foi  o  pretexto  para

treinamento de operações militares, compra e reforço de atuais e novos equipamentos militares para

as forças armadas, como bombas de gás, veículos blindados com jato de água e gás. Na final da

copa do mundo que ocorreu no estádio do Maracanã no Rio de Janeiro, tivemos a maior operação

militar da história do Rio de Janeiro24, com a integração das polícias e as ferramentas e serviços de

inteligência. Tudo isso ficou para o país como “legado da copa”. 

Economicamente  e  politicamente,  o  aparelho  do  Estado  é  funcional  ao  capital.  Sua

contribuição econômica ao capital  é imediata  e o Estado busca garantir  as condições gerais  da

acumulação  capitalista,  oferecendo  estruturas  físicas  como  estradas,  ferrovias,  barragens,

hidrelétricas,  ou  mesmo  atuando  por  meio  das  empresas  estatais  na  produção  de  mercadorias.

Também por meio da máquina estatal operam mecanismos de transferência de valor nas economias

dependentes e são oferecidas às empresas capitalistas amplas vantagens e incentivos econômicos.

Aqui situam-se tanto mecanismos legais como ilegais. A corrupção no Brasil é uma forma ilegal do
24 Rj  terá  maior  esquema  de  segurança  da  história  para  final.  Disponível  em:  http://g1.globo.com/rio-de-

janeiro/noticia/2014/07/esquema-de-seguranca-para-final-da-copa-tera-mais-de-25-mil-homens.html 

http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/07/esquema-de-seguranca-para-final-da-copa-tera-mais-de-25-mil-homens.html
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2014/07/esquema-de-seguranca-para-final-da-copa-tera-mais-de-25-mil-homens.html
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funcionamento  do  capitalismo,  meio  onde  empresários  utilizam-se  da  máquina  estatal  para

promover seus negócios privados. A corrupção faz parte da forma como a classe burguesa se apoia

na estrutura do Estado para garantir seus lucros, ou seja, é estruturante ao capitalismo.

Bianchi (2015) critica a forma como o reformismo apropriou-se de Marx para produzir uma

concepção instrumental sobre o Estado. 

O Estado não é um instrumento inerte. Ele é uma arena de luta e a condensação de relações
de forças. Assim, embora certas passagens da obra de Marx e Engels tenham sido lidas de
modo instrumental seu sentido mais forte aponta para outra direção. Em primeiro lugar elas
permitem pensar o Estado no processo de produção e reprodução do capital. Somente essa
reprodução de relações sociais capitalistas, ou seja, da exploração do trabalho assalariado –
a  “escravização  social”  –,  pode  constituir  o  negócio  comum de  toda  a  burguesia.  Em
segundo lugar, permitem pensar os conflitos sociais no processo de produção e reprodução
da dominação – “o antagonismo de classe entre o trabalho e o capital”. O fundamento da
teoria do Estado e da política de Marx pode ser encontrado, portanto, na articulação entre a
reprodução  política  das  relações  sociais  e  a  reprodução  social  das  relações  políticas
(BIANCHI, 2015, s/p).

Ao longo do século XX, o aparelho administrativo estatal estabeleceu algumas garantias de

proteção social aos trabalhadores. Na Europa do pós-segunda guerra mundial, os anos de auge do

fordismo até a década de 1970 possibilitaram a garantia do Estado de Bem Estar Social que, apesar

de  instrumento  de  dominação,  garantia  uma  variedade  de  direitos  sociais  conquistados  pelos

trabalhadores. Coisa parecida não aconteceu no Brasil, mas apesar de nunca ter existido um Estado

de Bem Estar Social no país, direitos sociais foram garantidos através da luta dos trabalhadores. A

partir dos anos de 1930 ocorreu uma modernização na estrutura econômica com  a industrialização

da  economia  nacional.  Nesse  modelo  econômico  industrial,  os  trabalhadores  estabeleceram  a

garantia de um mínimo de direitos sociais pelo Estado brasileiro através da CLT em 1943.

A partir da década de 1970, na conjuntura da crise capitalista que se manifestou no mundo,

Margaret Thatcher, primeira ministra do Reino Unido (1979-1990) e Ronald Reagan, presidente dos

Estados Unidos (1981-1989) aparecem como expoentes do movimento neoliberal que ganha força

política  a  partir  dessas  duas  experiências  de  governo (ANTUNES,  2005b  e  ALVES,  2005).  É

preciso também lembrar da experiência Chilena com o período da ditadura civil-militar de Augusto

Pinochet, laboratório do neoliberalismo no mundo.

Anderson  (1995)  situa  o  neoliberalismo como  “uma reação  teórica  e  política  veemente

contra o Estado intervencionista e de bem-estar (idem, p. 9)”, buscando estruturar uma ideologia

que exalta a regulação social pelas forças do mercado. O autor demonstra como o neoliberalismo se

estruturou  como  ideologia  de  expressão  internacional,  primeiramente  a  partir  dos  governos  de

direita,  e  após,  pela  adoção do seu receituário por  governos populares e  social  democratas.  As

críticas organizadas pelo ideário neoliberal 
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(…) estavam localizadas no poder excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira mais
geral, do movimento operário, que havia corroído as bases de acumulação capitalista com
suas pressões reivindicativas sobre os salários e com sua pressão parasitária para que o
Estado aumentasse cada vez mais os gastos sociais (ANDERSON, 1995, p. 10).

Com vistas a reestruturar as relações econômicas entre centro e periferia, o neoliberalismo

trouxe  uma  política  de  forte  repressão  aos  movimentos  e  sociais,  arrocho  salarial,  política

econômica  voltada  à  internacionalização  do  capital,  desregulamentação  de  mercados  (como  o

mercado de trabalho e o mercado financeiro), e transferência do patrimônio público para o setor

privado via leilões e privatizações, triunfando como novo credor a ser adotado pelos governos e

Estados Nacionais.

O crescimento do neoliberalismo está associado às mudanças ocorridas com o capital diante

de sua crise da década de 1970. Historicamente ele também está associado à constituição de uma

nova forma capitalista de legitimar a exploração do trabalho e as desigualdades sociais. A ascensão

do neoliberalismo como uma das principais ideologias do nosso tempo foi amplamente favorecida

pela burocratização das experiências socialistas que foram construídas no século XX. A partir do

fim dos 32 Estados Operários  que formaram o bloco socialista,  o  capitalismo se  recompôs no

mundo todo. Com a integração da União Soviética e do bloco socialista, junto com a integração da

China à economia global o capital ganhou um impulso jamais visto.

No Brasil, o neoliberalismo ganha força a partir do início da década de 1990. “A derrota da

Frente Brasil Popular, em 1989, síntese política dos movimentos da classe na década de 1980, nos

projetou  para  a  temporalidade  histórica  neoliberal  que,  naquela  altura,  se  impunha

hegemonicamente nos  países  capitalistas  mais  desenvolvidos”  (ALVES, 2013).  Com o governo

Collor de Mello (1990-1992)/Partido da Reconstrução Nacional (PRN), inicia-se um processo de

desmonte das garantias asseguradas pela constituição de 1988, que passam a ser violadas. Temos

nos Plano Collor I e Plano Collor II a materialização de uma primeira tentativa de dar vazão a uma

ampla  política  de  privatização  e  abertura  econômica  no  país.  Devido  à  crise  política  que  se

instaurou sobre o governo, agravado por escândalos de corrupção que acabaram no impeachment de

Collor, Itamar Franco/PMDB (1992-1995) assumiu a presidência da república no final de 1992,

preparando o terreno para uma transição seguinte a partir da intervenção de Fernando Henrique

Cardoso como ministro da fazenda (1993-1994).

Porém, é diante do governo de Fernando Henrique Cardoso/PSDB (1995-1998 1998-2002)

que o neoliberalismo e a reorganização estatal são de fato efetivadas, representado numa política de

repressão aos movimentos sociais – cujo maior exemplo foi a repressão militar e o desmonte da

greve dos petroleiros em 1995, uma derrota à espinha dorsal do sindicalismo combativo no Brasil –
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e a imposição de uma política de ajuste econômico que acabou entregando empresas estatais por

meio das privatizações e implementado um Estado mínimo para os direitos sociais, de acordo com a

política do Consenso de Washington. Essa agenda econômica também previu orientações para a

contenção de gastos sociais para a reorganização da sua intervenção. “A agenda neoliberal de FHC

se  orientava  pelo  trinômio:  abertura  econômica,  privatização  e  desregulamentação  do  Estado

(ALVES, 2013)”.

A agenda  neoliberal  vem sendo  implementada  no  país  com a  colaboração  de  todos  os

governos. Um importante diferenciação na sequência histórica é que de 1990 até 2003 a política

neoliberal foi aplicada de acordo com as orientações do Consenso de Washington, na mais pura

“aplicação da cartilha” neoliberal. Após 2003, quando o PT assume a presidência da república, a

política econômica neoliberal segue sendo aplicada, através de outros métodos, e com o apoio da

população que acreditava que o governo possuía caráter popular25. 

As privatizações, o compromisso com os ganhos do capital financeiro, o enxugamento dos

gastos nas áreas sociais, entre outros, seguem sendo políticas dos sucessivos governos que dirigem

o aparelho do Estado. Nos movimento de privatizações, no início temos Fernando Collor/PRN que

não conseguiu  completar  sua  agenda política,  ainda  que tenha conseguido implantar  um Plano

Nacional de Desestatização (PND). A privatização do patrimônio público estatal começa pela venda

direta  de  empresas  estatais  para  o  setor  privado,  como  a  USIMINAS  (siderúrgica),  CSN

(siderurgia),  CST  (siderurgia),  COSINOR  (siderurgia),  ALCANORT  (alumínio),  USIMEC

(mecânica), Celma (eletromecânica), COPESUL (petroquímica). 

No  serviço  público,  as  privatizações  ganharam  força  a  partir  da  regulamentação  das

terceirizações de atividades consideradas “atividade meio” a partir da súmula nº 331 editada pelo

Tribunal Superior do Trabalho (TST), como segurança patrimonial e limpeza. Após as primeiras

experiências,  as privatizações chegam também às atividades  fim.  Em 1998, Fernando Henrique

aprova a lei nº 9.601 de 1998, que regulamenta o contrato de trabalho por prazo determinado, ou

contrato temporário. A partir desse período, tanto a terceirização como a contratação temporária

aumentam dentro do serviço público. Hoje, a terceirização, mesmo ainda não sendo permitida para

“atividades fim”, já será permitida com a gestão privada da educação e contratação de professoras

nas escolas públicas, como o governo de Goiás já pretende fazer na rede estadual de educação

daquele  Estado  da  federação  em  2016.  Antunes  (idem)  refere-se  ao  neoliberalismo  como

desertificação  neoliberal,  que  afeta  também as  relações  de  trabalho,  principalmente  através  da

retirada da direitos historicamente conquistados pelos trabalhadores.

25 Para ver mais sobre a forma como o neoliberalismo foi articulados pelos distintos governos desde a década de 1990,
acessar  LIMA,  Kátia.  Reforma  da  educação  superior  nos  anos  de  contra-revolução  neoliberal:  de  Fernando
Henrique Cardoso a Luis Inácio Lula da Silva. Universidade Federal Fluminense, Rio de Janeiro, 2005.
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Um dos pilares da política neoliberal foi ter executado modificações que alteraram a lógica

de funcionamento e organização do trabalho no serviço público. A Reforma do aparelho do Estado

projetada em 1995 ocorre no bojo da estruturação de um novo ciclo de estabilidade econômica e

desenvolvimento do capitalismo no Brasil garantido por um Estado Gerencial  (BRASIL, 1995).

Essa reforma gerou uma ampla redefinição nas funções do Estado na garantia de direitos sociais, já

que a crise fiscal da década de 1980 fez ecoar a crítica de frações burguesas que pediam maior

apoio do Estado ao mercado e menor intervenção estatal na garantia de direitos sociais. Veremos

como se deu o processo de  introdução da concepção empresarial  de  gestão  na organização do

trabalho dentro do serviço público. Esse processo foi realizado tanto por frações da burguesia que se

organizam para privatizar a educação pública quanto pelo Estado Gerencial. 

3.2 REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E A CONSOLIDAÇÃO DO TRABALHO FLEXÍVEL

NO SERVIÇO PÚBLICO 

Antunes  (2009)  analisa  o  movimento  da  história  e  afirma  que  a  crise  estrutural  e  a

necessidade de recompor as taxas de lucro  levaram o capital a uma grande reestruturação produtiva

ocorrida a partir da década de 1970 no mundo capitalista avançado e a partir  de 1980/1990 no

Brasil.

A crise experimentada pelo capital, bem como suas respostas, das quais o neoliberalismo e
a reestruturação produtiva da era da acumulação flexível são expressão, têm acarretado,
entre outras consequências, profundas mutações no interior do mundo do trabalho. Dentre
elas  podemos  inicialmente  mencionar  o  enorme  desemprego  estrutural,  um  crescente
contingente de trabalhadores em condições precarizadas, além de uma degradação que se
amplia,  na  relação  metabólica  entre  homem e  natureza,  conduzida  pela  lógica  societal
voltada prioritariamente para a produção de mercadorias e para a valorização do capital
(Idem, p.17).

Para construir novas relações capitalistas no mundo do trabalho, a burguesia internacional

aprendeu a reorganizar o universo da produção com as experiências de reestruturação conduzidas

nas montadoras de carros da Toyota no Japão. Novas formas de operar e transformar a matéria

impulsionaram um salto  tecnológico,  com consequências  para  a  produção  e  a  organização  da

produção.

Comecemos enumerando algumas das mudanças e transformações ocorridas nos anos 80.
Em uma década de grande salto tecnológico, a automação, a robótica e a microeletrônica
invadiram o universo fabril, inserindo-se e desenvolvendo-se nas relações de trabalho e de
produção do capital. Vive-se, no mundo da produção, um conjunto de experimentos, mais
ou menos intensos, mais ou menos consolidados, mais ou menos presentes, mais ou menos
tendenciais, mais ou menos embrionários. O fordismo e o taylorismo já não são únicos e
mesclam-se com outros processos produtivos (neofordismo, neotaylorismo, pós-fordismo),
decorrentes das experiências da “Terceira Itália”, na Suécia (na região do Kalmar, do que
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resultou  o  chamado  “kalmarianismo”),  do  Vale  do  Silício  nos  EUA,  em  regiões  da
Alemanha,  entre  outras,  sendo  em  alguns  casos  até  substituídos,  como  a  experiência
japonesa a partir do toyotismo permite constatar (ANTUNES, 1998, p.15).

As  experiências  japonesas  são  mostradas  por  Oliveira  (2004a)  que  descreve  como  os

engenheiros da Toyota projetaram uma nova forma de funcionamento da produção capitalista que

possibilitou àquele país elevar os ganhos do capital com utilização mínima possível de força de

trabalho. Os trabalhadores foram levados a aumentar a produtividade com um mínimo de condições

de trabalho, já que a economia do Japão estava muito debilitada após a destruição causada no país

pela segunda guerra mundial. Novas experiências na gerência da produção extraídas da indústria

têxtil  e  do  funcionamento  de  redes  de  supermercados  permitiram  a  criação  de  métodos  mais

modernos de gestão da força de trabalho. Produzindo de acordo com demandas personalizadas e

diversificando  a  linha  de  produtos,  não  trabalhando  com grandes  estoques,  descentralizando  a

produção para uma rede de outras empresas menores que são subcontratadas para auxiliarem no

processo  de  produção das  mercadorias,  não  concentrando grandes  batalhões  de  trabalhadores  e

buscando dificultar a organização sindical e de classe dos trabalhadores.

Harvey (1992) argumenta que o colapso econômico de 1973 levou a marca uma transição

histórica no regime de acumulação, no qual existe cada vez mais destaque para o capital financeiro

nas  atividades  econômicas  e,  pela  primeira  vez  na  história,  o  mundo  integra-se  em um único

mercado mundial na circulação de dinheiro, mercadorias e, principalmente, capitais. Um regime de

acumulação flexível, onde as relações de trabalho e os direitos trabalhistas são flexibilizados pelo

capital. Percebendo que somente a instituição da produção flexível não seria capaz de recompor as

taxas de lucro, o capital flexibiliza/viola também direitos sociais, no que Harvey (2004) chama de

acumulação por despossessão.

Nesse regime de acumulação, a flexibilização busca se estabelecer por diversos meios nas

relações de trabalho, como no mercado de trabalho, no contrato de trabalho, na utilização da força

de trabalho, no processo de trabalho, enfim, ganha força como característica do regime flexível. A

descentralização da produção, um dos traços da reestruturação produtiva, permitiu a fragmentação

das grandes empresas e fábricas da era taylorista/fordista em pequenas unidades produtivas, que

agora se espalham por diversas regiões do planeta buscando pela força de trabalho mais viável para

a exploração. 

Com níveis mais violentos de exploração da força de trabalho e exigindo mais dispêndio de

energia do trabalhador, os meios empreendidos pela Toyota possibilitavam aumentar os ganhos do

capital com base em maior economia, associado à diminuição de custos com força de trabalho e

aumento da produtividade do trabalho. Essa reorganização se mostrou um passo importante para



70

buscar a recomposição das taxas de lucro pelo aumento da exploração do trabalho. As experiências

de modelos flexíveis buscavam a redução do número de trabalhadores dentro da unidade produtiva.

Para  Oliveira  (2004a),  o  enxugamento  da  força  de  trabalho  nas  empresas  pela  demissão  de

trabalhadores são uma característica estrutural do toyotismo, sendo a  gestão do “toyotismo” uma

máquina  de  produzir  desempregados  (idem,  p.20)”.  No  processo  de  trabalho,  a  reestruturação

produtiva buscou alterar a relação entre capital constante e variável em favor do desenvolvimento

tecnológico da produção e de uma menor utilização da força de trabalho incorporada nos meios.

Alves (2005) trabalha com a ideia de que já ocorreram diversos  surtos de reestruturação

produtiva no Brasil, sendo que o atual e último grande surto é um  complexo de reestruturação

produtiva  que dá forma a  um novo (e precário) mundo do trabalho.  A reestruturação produtiva

brasileira desenvolve-se através de dois momentos, o primeiro ao decorrer dos anos 1980, chamado

de  toyotismo  restrito,  e  o  segundo  momento  a  partir  dos  anos  1990,  chamado  de  toyotismo

sistêmico.

O terceiro – e atual  – surto de reestruturação produtiva vincula-se à época de crise do
capitalismo brasileiro, com o predomínio de um novo padrão de acumulação capitalista – a
acumulação flexível – cujo “momento predominante” é o toyotismo. Ele ocorre a partir dos
anos 80, impulsionando-se na década seguinte – os anos 90, sob a era neoliberal. É o que
denominaremos novo complexo de reestruturação produtiva,  sendo vinculado à Terceira
Revolução Industrial, à proliferação de novos paradigmas de organização industrial (idem,
p. 103).

A abertura da economia brasileira ao mercado internacional especialmente a partir da década

1990 colocou aos empresários do país o problema da produtividade/competitividade, necessárias

para  que  as  empresas  nacionais  pudessem competir  com os  capitais  internacionais.  Assim,  as

experiências da organização toyotista do trabalho passaram a servir de referência para um processo

de reestruturação da produção brasileira, tendo início no ramo da produção de automóveis e logo se

espalhando para outras empresas e setores da economia. 

O autor analisa as principais transformações ocorridas no processo de trabalho considerando

a reestruturação produtiva brasileira e a introdução de novos métodos de organização do trabalho já

nos  anos  1980,  como  a  criação  dos  Círculos  de  Controle  da  Qualidade  (CCQ)  na  indústria

automobilística em São Paulo, berço do “novo sindicalismo”, da Central Única dos Trabalhadores

(CUT), do PT, e das lutas operárias pelo controle da produção social naquela década. Esse fato

reforça  a  ideia  de  Antunes  (2009)  de  que  o  processo  de  reestruturação  produtiva  também

empreendia esforços para desmontar o sindicalismo combativo e deve analisado, portanto, como um

processo econômico e político ao mesmo tempo. 

A partir dos anos 90, a instauração da “acumulação flexível” no Brasil atinge, de modo
articulado,  as  várias  dimensões  da  materialidade  do  capital.  Ela  ocorre  não  apenas  na
relação  interindustrial  da  cadeia  produtiva,  com  a  descentralização  produtiva
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impulsionando os novos arranjos da rede de subcontratação; nem apenas na relação intra-
industrial com as inovações tecnológicas e organizacionais de cariz toyotista; mas tende a
ocorrer na dimensão jurídico-institucional da relação capital e trabalho assalariado. Surge,
cada  vez  mais,  a  necessidade  de  nova  regulação  do  trabalho,  capaz  de  “traduzir”,  em
normas legais, os imperativos da flexibilidade (...) Apesar da sua introdução legal tardia –
no  caso  brasileiro,  apenas  em  1998,  foi  aprovada  a  lei  do  trabalho  temporário  -,  o
desenvolvimento da flexibilidade do contrato de trabalho, de um novo arcabouço jurídico-
institucional de regulação do trabalho no Brasil é imprescindível para o pelo desenrolar do
novo complexo de reestruturação produtiva.  É o “cimento jurídico-político” do novo (e
precário) mundo do trabalho (idem, p. 239).

Oliveira (2004a), em estudo sobre a unidade descentralizada da Toyota em Indaiatuba-SP

(indústria automobilística), aponta que a produção flexibilizada tende a trabalhar com um núcleo

reduzido de trabalhadores estáveis, descentralizando etapas da produção a outras unidades menores

que  utilizam  força  de  trabalho  precarizada.  Subordinadas  à  lógica  da  produção  das  unidades

centrais, a descentralização ocorre a partir da flexibilização das relações de trabalho, e abre espaço

para a regulamentação de formas de trabalhos que flexibilizam/violam a garantia de direitos sociais

estalecidos em lei. Cabe lembrar que as novas diferenciações no interior da classe trabalhadora são

frutos dessa nova reorganização do mundo produtivo. As diferenças entre trabalhadores qualificados

e desqualificados, nacionais e estrangeiros, estáveis e temporários, entre outras, são elementos que

apontam para uma classe trabalhadora mais heterogênea, configurando uma  nova morfologia do

trabalho (ANTUNES, 2005a).

A  flexibilização aparece  como  categoria  central  para  a  compreensão  do  regime  de

acumulação flexível.  É introduzida para que o capital  consiga reestruturar tempos e espaços da

produção e da realização da mercadoria, principalmente na tentativa de otimizar a produção e na

diminuição do tempo de realização das mercadorias. A flexibilidade também passa a ser um atributo

do trabalhador  que se insere nas  moderna relações  de trabalho criadas  pela era da acumulação

flexível. Flexibilidade no trabalho, nessa situação, significa maior movimento para as empresas, e

por parte do empregado adaptar-se às demandas do empregador, das condições de trabalho e salário,

de horários e dias de trabalho, ao processo de trabalho, da regulação do contrato de trabalho, e

também aos poucos direitos. 

Thébaud-Mony  e  Druck  (2007)  referem-se  à  flexibilização  como  uma  das  faces  da

precarização. A precarização do trabalho é tomada como um processo em curso, não como coisa

dada,  mas  como um movimento  que se  desenvolve  no  mundo  do trabalho.  Por  isso,  a  autora

diferencia as noções de flexibilização e flexibilidade:

[...]  flexibilização,  cujo  significado  apresenta  algumas  noções  presentes,  nos  diversos
estudos,  a  exemplo  de  instabilidade,  incerteza,  insegurança,  imprevisibilidade,

adaptabilidade  e riscos. Em geral são apontadas como condições exigidas, impostas ou

construídas por uma nova configuração em transição, e essa é a diferença em relação ao
uso  do  termo  flexibilidade,  que  se  refere  a  uma  etapa  ou  situação  já  construída  e
estabelecida  [...]  flexibilização,  compreendida  como  processo  que  tem  condicionantes
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macroeconômicos  e  sociais  derivados  de  uma  nova  fase  da  mundialização  do  sistema
capitalista,  hegemonizado  pela  esfera  financeira,  cuja  fluidez  e  volatilidade  típicas  dos
mercados financeiros contaminam não só a economia, mas a sociedade em seu conjunto, e,
desta forma, generaliza a flexibilização para todos os espaços, especialmente no campo do
trabalho (idem, p. 29).

As experiências de flexibilização da força de trabalho, demonstrando ser útil ao capital em

maior exploração e menores custos com a força de trabalho, acabam sendo adotadas em diversos

setores da economia, e não somente na produção industrial,  influenciando também o trabalho o

setor de serviços. 

Outro  ponto  essencial  do  toyotismo  é  que,  para  a  efetiva  flexibilização  do  aparato
produtivo, é também imprescindível a flexibilização dos trabalhadores. Direitos flexíveis,
de modo a dispor desta força de trabalho em função direta das necessidades do mercado
consumidor.  O toyotismo estrutura-se  a partir  de um número mínimo de  trabalhadores,
ampliando-os,  através  de  horas  extras,  trabalhadores  temporários  ou  subcontratação
(ANTUNES, 1998, p. 28)

A flexibilidade da força de trabalho está relacionada com as novas tecnologias, com o uso
do trabalhador na fábrica e com uma legislação que beneficia a empresa em detrimento dos
direitos conquistados dos trabalhadores (férias, aposentadorias, política salarial, contratos e
trabalho e, principalmente, jornada). Em outras palavras,  flexibilizar a força de trabalho
significa  despir  o  trabalhador  de  sua  roupagem de proteção,  segurança,  perspectiva  de
futuro e solidariedade de classe – determinando as novas condições de inserção da força de
trabalho (OLIVEIRA, 2004a).

A flexibilização,  a  desregulamentação  e  as  novas  formas  de  gestão  produtivas  foram
introduzidas  com  grande  intensidade,  mesclando-se  aos  novos  processos  produtivos
baseados na acumulação flexível, ou ainda no chamado toyotismo (ou “modelo japonês”)
(ANTUNES, 2011, p. 39).

A flexibilização das relações de trabalho é o caminho para o aumento da exploração do

trabalho por meio da precarização. Antunes (2009) aponta o aumento na exploração do trabalho

pelos métodos flexíveis, que combinam formas relativa e absoluta de extração de mais-valia. Para

Oliveira (2004a), as mudanças no processo de trabalho, construindo uma nova base tecnológica na

produção  capitalista,  ocasionaram  maior  aumento  do  controle  sobre  os  trabalhadores,  maior

intensificação do trabalho e a emergência da flexibilização nas relações de trabalho.

A reestruturação  produtiva  trouxe  o  trabalho  precário  junto  da  organização  de  novos

métodos para a produção industrial, num primeiro momento, mas influenciou a reorganização do

trabalho em diversos setores da economia, incindindo também sobre o setor do serviço público. O

método  para  a  produção  de  novas  relações  de  trabalho  no serviço  público  foi  a  utilização  da

flexibilização da mesma forma como foi adotada na reestruturação da produção industrial. Se no

ramo da produção industrial a reestruturação produtiva foi realizada diretamente pelo empresariado,

no  serviço  público  a  precarização  do  trabalho  e  a  constituição  do  trabalho  flexível  foram

implementadas através da gestão neoliberal do Estado. 

Peroni (s/d) avalia que há uma redefinição do papel do Estado, pela alteração na propriedade
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(público  não-estatal),  quando  o  que  permanece  como propriedade  estatal  passa  a  funcionar  de

acordo com a  lógica do mercado a partir  da adoção de modernos e  aprimorados processos  de

gestão/exploração do trabalho. Essa redefinição no papel do Estado ocasiona o desenvolvimento de

um Estado cada vez mais ausente para os direitos sociais e do trabalho e cada vez mais funcional

em garantir a acumulação capitalista. Um Estado mínimo para o trabalho e máximo para o capital.

As estratégias  de  reforma  do  Estado  no  Brasil  são:  a  privatização,  a  publicização  e  a
terceirização. Terceirização, conforme Bresser Pereira, é o processo de transferência para o
setor privado dos serviços auxiliares ou de apoio. A publicização consiste “na transferência
para o setor público não-estatal dos serviços sociais e científicos que hoje o Estado presta”
(PERONI, s/d, p. 3). 

Essas redefinições no papel do Estado, parte de sua reforma, essencialmente operam a favor

do capital  concedendo o patrimônio público para que seja utilizado como capital.  Privatização,

publicização e terceirização se completam e combinadamente contribuem para que novas formas de

regulação da força de trabalho se estabelecessem no serviço público estatal. Segundo a concepção

da reforma, “Reformar o Estado significa transferir para o setor privado as atividades que podem ser

controladas pelo mercado (BRASIL, 1995, p.11)”. 

No âmbito dos recursos humanos do Estado, a crítica burguesa aponta a necessidade de

aumentar o grau de flexibilização nas relações de trabalho, buscando a quebra da estabilidade do

trabalhador e a implementação de vínculos de trabalho flexíveis (contratação direta no mercado de

trabalho,  sem  mediação  do  concurso  público,  incentivando  a  competitividade  no  mercado  de

trabalho e facilitando demissões de acordo com as necessidades de recursos do Estado). A máquina

administrativa estatal procura assim enxugar e cortar gastos operando sobre a política econômica de

ajuste fiscal, sendo os direitos trabalhistas atingidos substantivamente nessa reorganização. 

O documento da Reforma do Estado em 1995 realizam profunda crítica ao concurso público

como forma de entrada de admissão de servidores nos quadros do serviço público. Considerado

como uma forma rígida e ultrapassada para as novas necessidades da máquina estatal que garante

estabilidade e supostamente acaba levando os servidores públicos a serem acomodados no trabalho,

os intelectuais burgueses pregam por maior facilidade nos processos de demissão,  sendo que a

flexibilização das relações de trabalho dos servidores públicos é apontada como solução. 

A forma mais eficiente, segundo o plano da reforma, seria o recrutamento direto do mercado

de  trabalho,  contratando  e  devolvendo  força  de  trabalho  a  esse  mercado  a  medida  das  suas

necessidades. Buscando maior liberdade ao capital e ao Estado como empregador para buscar novas

formas de exploração e dominação da força de trabalho,  a  organização do trabalho dentro dos

serviços públicos em geral são alterados por numa modelo de gestão com matriz empresarial.

O  Plano  Diretor  da  Reforma  do  aparelho  do  Estado26 afirma  que  os  princípios  da
26 Plano  diretor  da  reforma  do  Aparelho  do  Estado.  Disponível  em:
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descentralização  exigem  formas  flexíveis  de  gestão,  sempre  na  busca  por  resultados  e

competitividade econômica no custo do serviço retomando a concepção do capital humano. Aqui,

não é mera semelhança que o aparelho do Estado assuma os valores capitalistas da empresa flexível

como valores para as relações de trabalho na administração estatal. 

O documento critica supostos vícios burocráticos no aparelho estatal com a intencionalidade

de propor uma nova concepção de funcionamento dessa estrutura, de forma mais adequada aos

objetivos do capital.  Para nós, interessa compreender a forma como o Estado passa a tratar sua

relação com a contratação da força de trabalho a partir da crítica contundente ao concurso público

como forma de entrada dos trabalhadores no serviço público. 

A legislação brasileira reflete a ausência de uma política de recursos humanos coerente com
as necessidades do aparelho do Estado. A legislação que regula as relações de trabalho no
setor  público  é  inadequada,  notadamente  pelo  seu  caráter  protecionista  e  inibidor  do
espírito empreendedor. São exemplos imediatos deste quadro a aplicação indiscriminada do
instituto da estabilidade para o conjunto dos servidores públicos civis submetidos a regime
de cargo público e de critérios rígidos de seleção e contratação de pessoal que impedem o
recrutamento direto no mercado, em detrimento do estímulo à competência.[...] Limitou-se
o ingresso ao concurso público, sendo que poderiam ser também utilizadas outras formas de
seleção que, tornariam mais flexível o recrutamento de pessoal sem permitir a volta do
clientelismo patrimonialista (por exemplo, o processo seletivo público para funcionários
celetistas, que não façam parte das carreiras exclusivas de Estado). Além disso, a extensão
do regime estatutário para todos os servidores civis,  ampliando o número de servidores
estáveis,  não apenas encareceu enormemente os custos  da máquina administrativa,  mas
também levou  muitos  funcionários  a  não  valorizarem seu  cargo,  na  medida  em que  a
distinção entre eficiência e ineficiência perde relevância (BRASIL, 1995, p. 27).

Por  outro  lado,  mediante  a  flexibilização  da  estabilidade  e  da  permissão  de  regimes
jurídicos diferenciados, o que se busca é viabilizar a implementação de uma administração
pública de caráter gerencial (BRASIL, idem p. 7).

É nesse contexto que a concepção gerencial  do  Estado neoliberal  busca a  utilização de

formas  flexíveis  na  contratação  de  servidores  públicos,  de  que  são  exemplos  a  contratação

temporária  e  a  terceirização.  Em  um  importante  avanço  para  a  consolidação  de  valores  da

flexibilização no serviço público foi a aprovação EC 19/98, em 1998, onde no seu artigo 37 elege

que a “administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados da

federação,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  os  princípios  de  legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. A novidade aqui é o acréscimo da palavra

eficiência que  antes  não existia  e  que  é  empregada para  se  referir  a  um conjunto  de  medidas

empregadas nos novos métodos de gestão da força de trabalho, um valor típico adotado pelas novas

empresas flexíveis surgidas da reestruturação produtiva. 

No decorrer dos anos 1990 e 2000 é evidente a tentativa de uma mudança institucional legal,

no âmbito das relações jurídicas de trabalho, buscando estabelecer novas formas de regulação da

http://www.bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf 
 

http://www.bresserpereira.org.br/documents/mare/planodiretor/planodiretor.pdf
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força de trabalho por parte do Estado como empregador.  Tal mudança objetiva a instituição de

formas mais flexíveis, desregulamentadas e descentralizadas na contratação de servidores públicos.

Os governos deixam de garantir o cumprimento das políticas de Estado assentadas na Constituição

Federal e, na falta da regulação estatal pública, apontam a gestão privada como solução. 

Ainda no início de 1998 é aprovada a Lei no 9.601/98 que criou juridicamente o contrato de

trabalho por prazo determinado dando forma ao trabalho temporário como uma das novas formas

de trabalho flexível que buscavam se consolidar. E 1998 também foi aprovada a MP no  1.709 que

instituiu o contrato parcial de trabalho, permitindo jornada reduzida com consequente redução de

salário e direitos, e a MP no 1.726, que instituiu a “demissão temporária”.

Como lugar privilegiado das disputas entre as classes sociais nos últimos anos no Brasil, o

Estado é permeado pela disputa entre o público versus o privado. Na sua relação institucionalizada

com as classes, os  empreendedores privados fazem pressão para que a intervenção econômica e

política do Estado os incentive e proporcione condições para manterem seus negócios e lucros. Na

educação pública, a inserção do setor privado no controle dos serviços públicos é articulado pelo

Movimento Todos Pela Educação (TPE)27 junto ao aparelho estatal. Politicamente, a organização

independente dos trabalhadores e movimentos sociais da esquerda brasileira perdeu força ao longo

da década de 2000, e isso possibilitou o avanços e articulação de setores privados que vendem

serviços e mercadorias educacionais à administração pública. A organização dos trabalhadores em

educação, acompanhando a organização dos trabalhadores em geral no Brasil, perde força. 

O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública que organizou a luta dos trabalhadores de

educação  até  o  início  dos  anos  2000  depois  foi  desarticulado  e  boa  parte  da  vanguarda  que

compunha essa fórum passa a defender as posições do governo federal a partir de 2003. Partindo

daí, temos visto nas duas últimas décadas um movimento de privatização dos serviços públicos no

Brasil, sua apropriação pelo regime de propriedade privada. A aprovação da lei nº 11.79/200428 é

expressão desse período de privatização dos serviços públicos como um todo, ao regulamentar a

contratação das parcerias público-privadas no âmbito da administração pública. No serviço público

a privatização traz também a criação do trabalho precário. Na educação pública, o crescimento do

número de empresas terceirizadas para prestação de serviço de limpeza e merenda escolar é uma

realidade nas redes estaduais e municipais em todo o país. O crescimento do número dessas firmas

traz também o aumento do trabalho informal, subcontratado e sem vínculo formal, e do trabalho

27 Como participadores do TPE, temos a Fundação Bradesco, Itaú,  Suzano Papel e Celulose,  Santander,  Instituto
Unibanco, Vivo, Grupo Camargo Corrêa, Gerdau, para citar alguns.

28 Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-
privada  no  âmbito  da  administração  pública.  Disponível  em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2004/lei/l11079.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11079.htm
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temporário e terceirizado.

No  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  política  econômica  neoliberal  e  as  primeiras

modificações no aparelho do Estado foram realizadas durante o período que compreende o governo

de Antônio Britto/PMDB (1995 a 1998). Nos movimentos de privatização e desresponsabilização

estatal  que  marcaram  seu  governo,  Britto  transferiu  ao  poder  municipal  391  escolas  em  91

municípios no território estadual. Ainda fechou outras 353 escolas no período. A transferência de

matrículas no ensino estadual para o poder municipal foi uma política efetivada através da Lei nº

11.126/98, que implantou o Plano de Desenvolvimento e Valorização do Ensino Público Estadual,

dispondo  sobre  mecanismos  de  parceria  e  colaboração  para  a  educação,  instituindo  também o

Programa de  Avaliação da  Produtividade Docente.  Sob a  mesma lei,  é  regulado o  ingresso de

trabalhadores  docentes  por  contratação  temporária  para  atender  necessidades  temporárias  de

excepcional interesse público, como veremos melhor. Em relação à organização do trabalho escolar,

destacamos o Programa Gestão pela qualidade total na educação e o Programa de Capacitação de

Diretores e Vice-Diretores de escolas, ambos dentro da lógica mercantil de educação. O governo

Britto também foi marcado por reformas na administração do aparelho do Estado, operando na

lógica do Estado  para os direitos sociais e o trabalho e a introdução de experiências de gestão

utilizadas na iniciativa privada dentro do serviço público.

Em relação  aos  trabalhadores  servidores  públicos  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  o

governo  implementou  um  programa  de  demissão  voluntária  (PDV)  dos  servidores  públicos  -

instituído pela Lei Estadual nº 10.607/95 e alterado pela Lei Estadual nº 10.893/97 - onde 6.866

professoras foram demitidas e impedidas de retornar ao quadro do funcionalismo público seja por

nova contratação ou mesmo concurso público (CAMINI, s/d). 

No que concerne ao trabalho docente,  o governo criou um novo Plano de Carreira,  que

segundo a  autora  trouxe  a  necessidade de  maior  formação profissional  com redução de  índice

salarial.  Mello  (2010),  faz  menção  ao  novo  Plano  de  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério

Estadual do RS (Lei Estadual nº 11.125/98), que previu a extinção dos níveis 2, 3 e 4 do antigo

plano  de  carreira,  alterando  a  estrutura  da  carreira  no  magistério.  Também  houve  atraso  nos

processos de aposentadoria e não foram concedidas licenças para trabalhadores que encontravam-se

em tal situação. O governo, do PMDB a essa época, ainda realizou um concurso para o magistério,

em 1995, mesmo ano em que se instituiu a Lei 10. 395, em que foram aprovados 16.198 candidatos.

Desse total, apenas 3.468 foram nomeados, sendo que os demais foram inscritos no cadastro para

contratações temporárias.

Analisando essa institucionalização da precarização do trabalho, uma verdadeira legalização

da  fraude,  interessa  saber  que  durante  esse  período,  em  que  Fernando  Henrique/PSDB



77

nacionalmente e Antônio Britto/PMDB no Estado do RS, estiveram à frente do aparelho do Estado,

temos a aprovação da lei da contratação temporária pelo executivo federal (Lei no 9.601, de 1998)

que  dispõe  sobre  o  contrato  de  trabalho  por  tempo  determinado,  e  da  abertura  da  política  de

contratação  temporária  para  trabalhadores  docentes  na  rede  estadual  de  educação  do  RS  (Lei

estadual nº 10.376 de 1995 e Lei Estadual nº 11.126 de 1998), como forma de flexibilização das

relações  de  trabalho,  marcando  uma  nova  política  na  regulação  das  relações  de  trabalho  dos

servidores públicos. Para precisar melhor o balanço desses governos, seria necessário um estudo

específico da política e da política educacional para cada mandato, o que não temos fôlego para

fazer nesse trabalho. O que interessa nesse momento é melhorar a compreensão sobre o efeito da

política de contratação temporária de professoras para o trabalho docente.

3.3  FLEXIBILIZAÇÃO/VIOLAÇÃO  DO  REQUISITO  LEGAL  DA  APROVAÇÃO  EM

CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO DE PROFESSORAS NO MAGISTÉRIO PÚBLICO

ESTADUAL

No ano de 2015 completaram-se duas décadas da política dos contratos temporários (1995-

2015).  A contratação  temporária  passou  por  todos  os  governos  estaduais  desde  então,  desde  a

aprovação da Lei nº 10.376 de 1995 com o governo de Antônio Britto (Partido do Movimento

Democrático Brasileiro PMDB – 1995/1999), passando pelos sucessivos governos de Olívio Dutra

(Partido dos Trabalhadores PT – 1999/2003), Germano Rigotto (PMDB – 2003/2007), Yeda Crusius

(Partido da Social Democracia Brasileira PSDB – 2007/2011), Tarso Genro (PT – 2011/2015) e a

partir de 2015 com o governo de José Ivo Sartori (PMDB/2015-2018). Ao longo desse período, a

contratação  de  professoras  e  professores  temporários  tem  constituído  uma  política  que  vem

redesenhando a categoria dos trabalhadores em educação no RS.

Na  contagem  do  número  de  professoras  que  atualmente  são  empregadas  por  contrato

temporário, as divergências sobre os números exatos do magistério nos colocam diante do problema

metodológico  da  quantificação  do  número  total  de  contratos  temporários  na  rede  estadual.  O

problema é que não há certeza/precisão sobre o número exato de contratos temporários que atuam

nas escolas de  toda a rede estadual. O número de vagas criadas pelo governo não corresponde ao

número exato de professoras que ocupam essas vagas. Apesar de existência de mais de 20 mil vagas

temporárias, o PT, por exemplo, fala na existência real de 17 mil professores temporário em 2013,

número que, segundo o boletim da Setorial de Educação do PT-RS de Junho de 201329, vem sendo
29 A  educação  e  o  PT.  Boletim  Setorial  de  Educação  PT/RS,  junho  de  2013.  Disponível  em:

http://portal.ptrs.org.br/wp-content/uploads/boletim-setorial-educa%C3%A7%C3%A3o.pdf.   

http://portal.ptrs.org.br/wp-content/uploads/boletim-setorial-educa%C3%A7%C3%A3o.pdf


78

reduzido pela realização de concursos públicos em 2012 e 2013. Esse dado é duvidoso, não está

comprovado por nenhum documento oficial ou estudo sobre a questão. Em outro dado divergente, o

Secretário de Educação disse ao Jornal  Correio do Povo disse haver  mais  de 19 mil  contratos

temporários em maio de 201530. Dados sobre o número exato de professoras temporárias ocupando

vagas deveriam ser disponibilizados pelo Estado do Rio Grande do Sul em alguma fonte de acesso

público, como no site do governo, de forma transparente e não confusa.

Com  referência  no  número  total  de  vagas  criadas  para  contratos  temporários  na  rede

estadual,  elaboramos  o  seguinte  quadro,  que  nos  da  uma  noção  da  evolução  das  contratações

temporárias de professoras no RS ao longo de duas décadas. 

Quadro 1. Evolução dos contratos temporários na rede estadual do Rio Grande do Sul 1995-2015.
Ano/Governo Número de vagas para contratos temporários  criados

pelos governos do estado no magistério público
1995/Britto-PMDB 3.500

1999/Olívio-PT 2.800
2004/Rigotto-PMDB 11.140
2005/Rigotto-PMDB 11.140

2008/Yeda-PSDB 11.140
2009/Yeda-PSDB 7.000
2010/Yeda-PSDB 21.640

2012/Tarso-PT 20.140
2014/Tarso-PT 21.640

*dados sistematizados pelo autor a partir do levantamento do número de contratos temporários regulamentados por lei
desde 1995 (Lei Estadual nº 10.376/95, Lei Estadual nº 11.339/99, Lei Estadual nº 12.193/04. Lei nº 12.417/05, Lei
Estadual nº 12.883/08,  Lei Estadual nº 13.126/09, Lei Estadual nº 13.569/10, Lei Estadual nº 14.165/12 e Lei Estadual nº
14.464/14). São essas as leis que regulam diretamente a política da contratação temporária de professores no estado do
RS hoje. 

 O movimento inicial e necessário para a instituição da política de contratação temporária na

rede estadual foi a alteração na forma de admissão de professoras. O concurso público, garantia da

luta dos trabalhadores brasileiros na década de 1980, é flexibilizado/violado. A garantia do concurso

público foi previsto pela Constituição Federal (CF) de 1988: 

Art. 37. II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso  público  de  provas  ou  de  provas  e  títulos,  de  acordo  com  a  natureza  e  a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações
para  cargo  em comissão  declarado  em lei  de  livre  nomeação  e  exoneração  (BRASIL,
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988).

A contratação de servidores não pressupondo aprovação em concurso público já havia sido
 
30 Governo  do  RS  deve  nomear  mais  258  professores  aprovados  em  concurso.  Disponível  em:

http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/557401/Governo-do-RS-deve-nomear-mais-258-professores-aprovados-
em-concurso. 

http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/557401/Governo-do-RS-deve-nomear-mais-258-professores-aprovados-em-concurso
http://www.correiodopovo.com.br/Noticias/557401/Governo-do-RS-deve-nomear-mais-258-professores-aprovados-em-concurso
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utilizada pelo governo do Estado antes da década de 1990, sendo o concurso público uma garantia

democrática  para  evitar  clientelismos  e  apadrinhamentos  nos  cargos  públicos. Ao  decorrer  da

década de 1990, com a aprovação de inúmeras Emendas Constitucionais (EC), um novo conteúdo

foi sendo adicionado na carta maior da lei brasileira, e a garantia do concurso público como único

meio de ingresso no serviço público foi sendo alterada. O concurso é uma conquista democrática na

medida que possibilita  processos  transparentes  e  impessoais  na seleção de servidores,  evitando

apadrinhamentos.  Porém,  ao  mesmo  tempo  em  que  a  constituição  afirma  esse  princípio,  cria

também o espaço para que essa garantia seja violada: 

Art. 37. IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender
a  necessidade  temporária  de  excepcional  interesse  público  (BRASIL,  Constituição  da
República Federativa do Brasil de 1988).

Se a investidura em cargo ou emprego público depende da aprovação em concurso, qualquer

outra forma de contratação dentro do serviço público, que não passe por realização do concurso, é

ilegal/inconstitucional, vai contra o que se estabelece na CF. A flexibilização/violação da lei como

método dos governos para realizarem contratação de servidores sem realização de concurso público

é a chave para a compreensão do significado da contratação temporária na categoria do magistério

estadual. Os contratos temporários são viabilizados a partir da adulteração ilegal no mecanismo de

ingresso  e  contratação  de  servidores.  Por  conta  disso,  inclusive  processos  judiciais  foram  à

julgamento, e uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) foi movida em 14/12/2001, porém

foi  julgada  improcedente  pela  Justiça  e  “deu  baixa”  do  Superior  Tribunal  Federal  (STF)  em

setembro de 2011, dez anos depois.

Mesmo que as lutas sociais da década de 1980 tenham garantido juridicamente o concurso

público como forma de entrada no serviço público, no decorrer da década de 1990 a correlação de

forças  favorável  ao fortalecimento do neoliberalismo no Brasil  possibilita  que  diversos  direitos

consolidados constitucionalmente venham sendo retirados. A lei, construção jurídica para perpetuar

as  relações  de classe no país,  é  burlada e  modificada para  que o novo (e precário)  mundo do

trabalho – como se refere Alves (2005) – se estabeleça a partir da precarização do trabalho no Brasil

como forma de  diminuir  os  investimentos  sociais  para  reduzir  os  custos  de  funcionamento  do

Estado. 

Essas modificações constitucionais possibilitaram a constituição de formas de trabalho mais

precárias. Partindo da CF de 1988, cada Estado da federação nacional adotou formas específicas

para fazer isso. No Rio Grande do Sul, a constituição estadual de 1989, no espaço deixado pelo

inciso IX do artigo 37 da CF,  apontou que:
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Art. 19. IV - a lei estabelecerá os casos de contratação de pessoal por tempo determinado,
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público (RIO GRANDE
DO SUL, Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, 1989).

Pela permissão legal, em 1995 foram criadas as primeiras vagas para contrato emergencial

para professoras na rede estadual de educação do RS. A lei 10.376/95 “dispõe sobre a contratação de

professores, por tempo determinado, para atender necessidade temporária do ensino, de excepcional

interesse público”:

Art.1º,  § 1º - Considera-se caráter emergencial, para os efeitos desta Lei, a necessidade
inadiável de suprir a rede pública estadual de recursos humanos, nos municípios onde não
exista nenhum candidato aprovado no banco de concursados, tendo sido esgotadas todas as

formas  permissíveis  de  admissão  e  reaproveitamento  (RIO  GRANDE  DO  SUL,  Lei
Estadual nº 10.376, de 29 de março de 1995 - grifo nosso).

A prioridade estabelecida pela lei é pela nomeação de professoras aprovadas em concurso

público. Na rede estadual do RS, como segunda forma de contratar professoras existe o regime de

convocação. Só as professoras nomeadas têm acesso ao regime de convocação, sendo vedada para

professoras temporárias. Uma professora nomeada com 20 horas semanais pode solicitar regime de

convocação,  e  assim  é  convocada  para  trabalhar  mais  horas  semanais,  recebendo  salário

correspondente ao número de horas.  Quando uma nomeada pede convocação,  pela lei,  ela  tem

prioridade na disputa de vagas em relação às professoras temporárias.

A contratação temporária é, pela hierarquia legal (mesmo sendo ilegal/ inconstitucional) a

terceira  forma  para  a  contratação  de  professoras  da  rede  estadual  de  educação.  Em   1995  a

contratação emergencial foi experimentada no primeiro ano do mandato de Antônio Britto como

governador do estado, e logo nos anos seguintes essa nova forma de trabalho docente foi ajustada e

consolidada  pelo Estado neoliberal. No início de 1998, três anos após, a Lei Estadual nº 11.126/98

regulamentou os contratos emergenciais de 1995 e criou um ciclo de contratações temporárias, que

se perpetua até hoje. A lei de 1998 instituiu o Cadastro de Contratos Temporários (CCT), um banco

de  reserva,  com dados  do  cadastro  de  todas  as  professoras  candidatas  ao  contrato  temporário

precisam se inscrever para concorrer às vagas abertas. Há um critério de prioridades no CCT, como

a prioridade por candidatas aprovados em concurso público em relação a não aprovadas, candidatas

com formação superior concluída a candidatas ainda sem formação concluída, e outros critérios que

hierarquizam as candidatas na disputa pelas vagas abertas. O controle público sobre o processo de

admissão de servidores públicos acaba. Pelo CCT, a Secretaria de Educação controla a disputa das

vagas  entre  as  temporárias  e  tem  o  poder  de  definir  a  admissão  e  demissão  das  professoras

temporárias por decisão própria. 

Se em 1995 a contratação tinha caráter emergencial por ser experienciada pela primeira vez,
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em 1998 o Estado a consolida sob a forma de trabalho temporário como alternativa de contratação

de professoras. A contratação de servidores públicos é feita diretamente do mercado de trabalho,

como na iniciativa privada, sem a realização do concurso público. 

Além de instituir a contratação temporária, a lei 11.126/98 aprovou um pacote de políticas

para aumentar a precarização do trabalho docente: criou o Cadastro de Colaboradores do Ensino

(constituído  para  servidores  inativos  voltarem ao trabalho como colaboradores),  a  Colaboração

Voluntária  da  Comunidade Escolar  e  das  Parcerias  com a Iniciativa  Privada,  e  o  Programa de

Avaliação da Produtividade Docente. Junto ao trabalho temporário, a lei também tentou estabelecer

outras formas de trabalho precário, como o trabalho voluntário. 

Foi em 1998 que, pela primeira vez, o marco regulatório legal foi adulterado para inverter a

hierarquia estabelecida em lei entre concursadas e temporárias na admissão de professoras. Ao invés

da nomeação de candidatas aprovadas em concurso público, a prioridade passa a ser a contratação

de temporárias pelo CCT. Ao invés das candidatas aprovadas em concurso público serem nomeadas,

são inscritas no cadastro e ficam com preferência para contratação temporária: 

Art. 19, § 3°  - Os professores aprovados em concurso público para o Magistério Público
Estadual serão automaticamente inscritos no Cadastro a que se refere este artigo e nele
permanecerão enquanto não nomeados,  tendo preferência para a contratação temporária
(RIO GRANDE DO SUL, Lei Estadual nº 11.126, de 9 de fevereiro de 1998).  

A partir desse momento, o caráter emergencial dos contratos temporários perde o sentido, já

que  são  utilizados  com  preferência  ao  concurso  público  para  preenchimento  de  vagas  não

temporárias. Veremos mais adiante que é comum professoras ocuparem vagas temporárias por mais

de dez anos. Esses contratos de trabalho, ao invés de emergenciais, tomam caráter permanente ao

longo dos anos, justamente porque são funcionais à política de retenção dos investimentos sociais

no serviço público. A realização do concurso público e as nomeações ficam subutilizados, enquanto

a contratação temporária ganha impulso ano após ano. Os concursos públicos demoram intervalos

de  tempo  muito  longos  para  acontecerem,  ou  as  nomeações  fica  represadas.  Os  contratos

temporários  passam  a  trabalhar  e  ocupar  vagas  antes  ocupados  por  professoras  concursadas,

substituindo-as.  Os  contratos  temporários  podem ser  renovados pela  Assembleia  Legislativa  no

início do ano ou por tempo determinado. As temporárias que têm o contrato renovado a cada final

de ano podem permanecer durante mais de década como docentes da rede estadual. As que tem seu

contrato por tempo determinado, ao finalizarem o tempo, voltam novamente ao CCT para concorrer

a nova vaga.   

Os contratos temporários passam a servir  para a SEDUC tanto para o preenchimento de

demandas temporárias (licenças, aposentadorias, exonerações, afastamentos de professoras efetivos
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que  deixam  de  atender  turmas  em  determinadas  escolas)  como  para  demandas  efetivas,  não

temporárias,  e  para  substituir  professoras  exonerados,  aposentados  ou  remanejados  para  outras

escolas.  O  caráter  dessa  contratação  não  é  temporária,  mas  sim  uma  contratação  de  caráter

permanente com a utilização de professoras temporários.

A inversão  das  prioridades  no  processo  de  admissão  de  professoras  e  a  consequente

subutilização do concurso público evoluiu desde a década de 1990. Em 1998 a legislação instituiu

que as candidatas aprovadas em concurso público seriam inscritas automaticamente no cadastro de

contratações temporárias. A partir de 2014, com uma atualização legal feita durante o governo de

Tarso Genro, às candidatas aprovadas em concurso público a única garantia dada é a de disporem de

vantagem na disputa de uma vaga para contrato temporário. Não há mais garantia da nomeação,

mesmo que a candidata tenha sido aprovada dentro do número de vagas estabelecidas no edital da

seleção. 

Artigo 1º, inciso II: “ficam alteradas as redações dos incisos I, II, III, IV, V e VI do art. 20”,
que trata das prioridades para contratações emergenciais: I - possuírem titulação na área de
conhecimento correspondente à habilitação específica declarada no ato de inscrição;  II -

terem sido aprovados em concurso público para o magistério estadual do Rio Grande do

Sul;  IV - aceitarem suprir as vagas oferecidas em local com dificuldade de provimento,
mediante  declaração  por  escrito;  V -  apresentarem atestado  de  desempenho em função
docente; VI - adequarem-se a outros critérios definidos em edital (RIO GRANDE DO SUL,
Lei nº 14.464, de 17 de janeiro de 2014 – grifo nosso)”. 

A Lei 14.464, de 17 de janeiro de 2014 busca consolidar de vez a inversão da prioridade da

nomeada sobre a temporária na admissão de professoras na rede estadual. Para concorrer a uma

vaga de temporária, a candidata depende de ter sido aprovada em concurso público. A única função

do concurso passa a ser o de dar vantagem para as candidatas aprovadas para disputarem vagas de

contrato temporário. A abertura jurídica que permite isso é estabelecida pela escrita da lei, quando

permite lacunas e pontos de dupla interpretação intencionalmente estabelecidos.

Mesmo que o concurso público ainda não tenha sido extinto, é substituído pelos contratos

temporários. É notório como o concurso perde espaço como principal meio de ingresso no serviço

público. Junto com a instituição dos contratos temporários, a Secretaria da Educação forma dentro

do magistério estadual uma parcela de professoras que possuem uma relação contraditória com a

realização  do  concurso  público:  se  por  um lado,  dependem da  realização  de  novos  concursos

públicos para buscarem a nomeação e serem efetivadas, a realização de concurso público lhe traz

também o temor de ficar desempregada, pois caso não seja aprovada corre o risco de ter sua vaga

ocupada por outros candidatas aprovadas. O concurso público, além de oportunidade de emprego e

garantia democrática de uma seleção sob controle público, começa também a ser visto, na situação

de parte das professoras temporárias, como um problema, um fator para a perda do seu emprego
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como temporária.  

A violação da aprovação em concurso público no critério de prioridade para a contratação de

professoras para o serviço público representa a retirada de uma garantia historicamente conquistada

pela categoria, e é expressão do processo de perdas de direitos acumulados pelas mais diversas

categorias de trabalhadores no Brasil. 

A admissão  de  professoras  diretamente  do  mercado  de  trabalho  não  garante  direitos

trabalhistas e proteção social ao trabalho dessas docentes. Assim como a contratação é facilitada,

não necessitando de aprovação em concurso público, a demissão também é facilitada, e pode ser

realizada a qualquer momento. A retirada de garantias estabelecidas em forma de direito social

aproxima o trabalho no magistério público estadual ao trabalho na rede de educação privada, num

movimento que leva à privatização da educação pública.

3.4 RETIRADA DE DIREITOS TRABALHISTAS PELA FLEXIBILIZAÇÃO/PRECARIZAÇÃO

DO VÍNCULO DE TRABALHO DAS DOCENTES

Quando  analisamos  o  quadro  da  contratação  temporária  de  professoras  no  magistério

estadual,  falar  apenas  em  flexibilização  ou  modernização  - como  tem  proposto  o  linguajar

empresarial para explicar as alterações nas relações de trabalho nas últimas décadas no Brasil - nos

parece insuficiente. Tanto a flexibilização quanto modernização são acompanhadas da precarização.

O método de implementação da flexibilização e da modernização e o da violação conduziram para a

retirada de direitos sociais e consequente precarização do trabalho.  

A flexibilização/violação do concurso público institui a fragilidade do vínculo de trabalho e

um  contrato  de  trabalho  diferenciado  da  maioria  das  professoras  concursadas  contratadas  por

regime estatutário (Lei Complementar nº 10.098, de 3 de fevereiro de 1994, que dispõe sobre o

estatuto e regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado do Rio Grande do Sul).

Essa situação específica faz com que as temporárias existam como um setor à parte dentro do

magistério  estadual,  apesar  de  fazerem  parte  da  mesma  categoria  profissional  as  temporárias

permanecem como uma parcela marginalizada.  Seu regime jurídico de trabalho é regulado,  em

parte,  por garantias concedidas pela CLT e,  em parte,  por garantias estatutárias “no que couber”

(RIO GRANDE DO SUL,  Lei  nº  11.339,  de  21  de  junho  de  1999,  1999).  O  no  que  couber

representa um vácuo na lei, espaço para dupla interpretação, e, nessa situação, não há a definição

legal de uma série  de direitos trabalhistas que as professoras efetivas/estatutárias possuem. São
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regulados por um mínimo de direitos previstos na CLT. A EC 20/98)31, regulamenta que: 

Ao servidor ocupante,  exclusivamente,  de cargo em comissão declarado em lei  de livre
nomeação e  exoneração  bem como de  outro  cargo  temporário  ou  de  emprego público,
aplica-se o regime geral de previdência social (BRASÍLIA, Emenda Constitucional nº 20,
de 15 de dezembro de 1998).

Pelo padrão CLT, as professoras temporárias possuem somente direito ao décimo terceiro

salário (em caso de exoneração, parcela do décimo terceiro proporcional aos meses trabalhados no

ano), previdência geral pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e licença maternidade de

120 dias32. Pelo regime estatutário, as temporárias possuem direito ao IPE saúde (plano de saúde

dos estatutários),  além de receberem gratificação caso sejam lotadas  em escola  considerada de

difícil  acesso.  É a isso que se resume a política proteção social do trabalho que amparar essas

professoras;   o  “no que couber” serve para  que as  professoras  temporárias  possuam  garantias

trabalhistas abaixo das garantias estatutárias e abaixo das garantias celetistas ao mesmo tempo. 

A Lei nº 10.376/95 deu início a um ciclo de contratações emergenciais determina que o
reajuste de vencimentos seja nos mesmos índices e datas daqueles fixados para o quadro de
carreira  do  magistério  leis  posteriores,  como  as  Leis  nº  11.339/99  e  13.126/09,  são
expressas  ao determinar a  contratação “sob o regime estatutário,  no que couber […] O
vácuo legislativo cria uma categoria sui generis, que não se abriga sob o manto da CLT,
sem alguns dos direitos que ela propicia e sob os direitos do regime estatutário somente “no
que couber” (MAIESKI'S, 2013, s/p).

Pelo regime estatutário, as temporárias não possuem plano de carreira e salários (mesmo que

uma temporária trabalhe trinta anos e possua graduação, especialização, mestrado, doutorado e pós

doutorado, sempre ganhará como salário bruto o vencimento básico), e progressões de carreira,

triênios, ocupação de cargos em comissões no interior das escolas, ocupação de cargos de direção

de  escola  e  função  gratificada,  Licença  Saúde  Família  (LSF),  Licença  Exame  (LE),  Licença

Lactante (LL) e Licença Prêmio (LP)33. Não possuem também regime de previdência pelo Instituto

de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul (IPERGS). Além disso, garantias estabelecidas,

como a Licença  Saúde,  muitas  vezes  são concedida  pelo Estado junto da  ameaça da  perda do

emprego quando a professora retornar de licença. 

A licença saúde muitas vezes precisa ser negociada entre a professora e a direção da escola,

mesmo  sendo  garantida  como  um  dos  seus  mínimos  direitos.  Como  não  há  estabilidade  na

profissão,  muitas  temporárias  se  sentem ameaçadas  a  perderem o  emprego caso  tirem licenças

31 Emenda  Constitucional  nº  20,  de  15  de  dezembro  de  1998.  Disponível  em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm    

32 A Licença Saúde Gestante da servidora estadual estatutária é de 180 dias.

33 Ver mais em: SILVA, Marli. Cartilha de Direitos. Educadores públicos do RS. Um estudo dos direitos e vantagens
dos professores e servidores de escola da rede pública estadual do RS. S/D. Cartilha impressa disponibilizada pelo
39º núcleo do CPERS/Porto Alegre Zona Sul, 35º núcleo do CPERS/Três de Maio e 4º núcleo do CPERS/Cachoeira
do Sul.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc20.htm
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saúde. Em relação ao regime da CLT, a professora temporária não possui direito de receber o salário

logo ao final do primeiro mês trabalhado e, na demissão, não possui aviso prévio e direito a fundo

de garantia do tempo de serviço (FGTS)34 ou seguro desemprego35. 

“Assim, aqueles profissionais cujos contratos são temporários,  se exonerados,  não terão
direito ao FGTS ou seguro desemprego e ao requererem suas aposentadorias, não contarão
com as contribuições sobre os vencimentos que deveriam ter sido reajustados pela Lei Brito
ou sobre o Piso Nacional do Magistério. Contratos temporários perdem porque o cálculo
para aposentadoria da Previdência Social leva em conta as contribuições a partir de 1994.
Cada  reajuste  não  pago  se  traduz  em perda.  Então,  se  a  terceirização  é  prejudicial,  o
contrato temporário é tão ou mais nefasto, quando o agente que contrata deixa de cumprir a
Lei (MAIESKI'S, 2013, s/p).

O contrato de trabalho temporário estabelece uma perda de garantias trabalhistas e direitos

sociais, vantagens históricas no controle do processo de trabalho. O controle sobre o processo de

trabalho nas escolas estaduais é cada vez mais retirado dos docentes. A partir do momento em que

assina o contrato, a temporária não tem mais nenhuma certeza do que irá acontecer com seu futuro

de trabalho, já que a flexibilização/fragilização do vínculo de trabalho dá liberdade ao empregador

exercer maior controle e decidir sobre o a lotação da professora, a organização semanal dos horários

de trabalho, a disciplina a ser trabalhada pela professora na escola, o remanejo e, o mais importante,

a demissão. 

Para  avançarmos  na  compreensão  da  contratação  temporária  e  seu  sentido  como

fenômeno/processo de retirada de direitos das trabalhadoras docentes, uma pergunta ainda precisa

ser problematizada: por que/por qual motivo o Estado utiliza a contratação temporária? A conclusão

mais utilizada pelas temporárias participantes da pesquisa é de que os contratos temporários são

utilizados porque são mais baratos para o empregador, o que é uma verdade. Sem dúvida uma das

razões de existência dos contratos temporários é que eles desoneram a folha de pagamento que o

governo estadual gasta mensalmente com funcionalismo público, numa sobreposição da noção do

gasto público à noção de investimento público. Nesse movimento, a educação pública não é mais

compreendida como um direito social universal, mas apenas como um serviço prestado pelo Estado.

A redução de direitos trabalhistas faz com que o Estado acumule uma quantia de recursos

públicos que antes era destinada à garantia desses direitos. Se considerarmos que para cerca de 21

mil professoras temporárias o Estado tenha como custo apenas o salário mensal básico, poupando o

recurso  que  seria  investido  em  previdência,  direitos  de  rescisão,  gratificações,  progressões

proporcional à carreira de cada uma dessas professoras que não são pagas, tudo isso e outros custos

reduzidos  que  as  professoras  temporárias  proporcionam  geram  economia  de  caixa.  É  difícil

34  O FGTS foi criado pelo governo federal em 1967 para proteger trabalhadores demitidos sem justa causa.

35 O seguro desemprego foi previsto na Constituição de 1946, mas foi introduzido apenas em 1986 com o objetivo de
garantir assistência temporária ao trabalhador demitido por justa causa.
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mensurar em números precisos o montante dessa economia, e até o momento só sabemos que ela

existe.  Professoras  que  trabalham com unidocência  também não  ganham essa  gratificação  –  a

unidocência é uma gratificação recebida por professoras que trabalham com turmas do primeiro ao

quinto ano das séries iniciais do ensino fundamental (ensino fundamental de 9 anos). Geralmente as

turmas de unidocência possuem somente uma professora referência que realiza todas as atividades

pedagógicas com os(as) estudantes, não tendo professoras especializadas para outras aulas como

artes e educação física.  

Todas  entrevistadas  concordaram  que  o  motivo  econômico  explica  o  alto  número  de

temporárias empregadas no magistério estadual pelo Estado hoje. “Eu acredito que seja mais uma

questão econômica. Porque o contrato é uma mão de obra barata, baratíssima (professora “Aroeira”,

DRPC, 2015, p. 156)”. “Não temos plano de carreira, não temos estabilidade. Somos funcionários

que custam menos para o Estado (Professora “Seringueira”, DRPC, 2015, p. 231)”. Além de mais

barato,  o  contrato  temporário  introduz  no  magistério  estadual  novas  relações  de  trabalho,

economicamente e politicamente. Valores e práticas já desenvolvidas e consolidadas na educação

privada  são  também consolidadas  no  serviço  público.  A contratação  temporária  permite  maior

possibilidade  de  controle  e  disciplinamento  das  professoras  nas  relações  de  trabalho,  dada  a

insegurança que vivem por poderem ser demitidas a qualquer momento. Vejamos algumas respostas

de  professoras  e  professores  temporários  diante  a  pergunta  “porque  o  estado  usa  os  contratos

temporários?”.      

Eu acho que eles usam o contrato pra não ter o custo de um nomeado, e também quando
eles  não  querem  mais  desligar,  como faz  uma  escola  privada  (professora  “Cajazeira”,
DRPC, 2015, p. 71).

Tu não tens a estabilidade, tu não tem os direitos que o nomeado tem […] Outra situação
que, o próprio vínculo, tu pode ser retirado, pode ser reposto em outro local, quer dizer,
depende muito da direção também (professora “Jatobá”, DRPC, 2015, p.32).

Tem a facilidade de despedir, mandar embora. O nomeado só por processo administrativo,
daí é um tramite muito grande pra fazer (professor “Coqueiro”, DRPC, 2015, p. 29).

Porque o contratado, ele tem mais medo de perder o trabalho, então ele acaba não faltando
[...] O diferencial, como eles tem um pouco mais de receio, ele não falta, ele jamais coloca
atestado, ou coloca muito pouco (professor “Louro”, DRPC, 2015, p. 42).

A criação de disposições jurídicas regulamentando as contratações temporárias, infringindo

a lei,  é  a própria  institucionalização da precarização do trabalho.  De 1995 a 2015 os contratos

temporários favorecem a pilhagem de direitos trabalhistas com a construção de uma nova legislação

que  dá  forma ao  trabalho  precário.  Não  só  a  constituição  federal  é  violada,  mas  as  garantias

mínimas de direitos trabalhistas previstos na CLT também são, visto que uma professora temporária
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possui menos direitos do que uma trabalhadora celetista, isso é, possui inclusive menos direitos que

as trabalhadoras de firmas terceirizadas, como o direito ao fundo de garantia. É dessa forma que se

edifica uma nova estrutura jurídica na construção de um mundo do trabalho, no qual a precarização

é a marca principal.

O  contrato  temporário  estabelece  garantias  trabalhistas  abaixo  do  patamar  histórico

conquistado  pelos  trabalhadores  ao  longo  do  século  XX  que  tem  como  referência  os  limites

impostos pela CLT à exploração capitalista do trabalho no Brasil, passando também por garantias

conquistadas  na  última  Constituição  Federal.  A regulamentação  desse  tipo  de  trabalho  é  uma

regressão social,  retrocesso histórico em relação às conquistas sociais  garantidas no século XX

pelos trabalhadores.  

Em relação ao acumulado pelas trabalhadoras da educação no Brasil, o contrato temporário

viola também um conjunto de garantias estabelecidas pelas lutas em defesa da educação pública na

década de 1980, sistematizadas em forma de leis como a Constituição Federal de 1988 e a LDB de

1996.  O  aumento  do  poder  de  organização  das  trabalhadoras  em  educação  nesse  período

possibilitou restringir o controle do capital sobre o  trabalho docente. O princípio da valorização

profissional  inscrito  na  CF  de  1988  previu  no  artigo  art.  206,  inciso  V:  “valorização  dos

profissionais da educação escolar, garantidos, na forma de lei,  planos de carreira, com ingresso

exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas” (BRASIL, 1988).

A disputa em torno da manutenção ou violação da constituição de 1988 decorreu ao longo da

década de 1990 tendo como um dos principais momentos a aprovação da Lei nº 9.394/ 1996 (LDB),

que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional. Segundo a LDB:

Art. 67º. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação,
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério
público:  I  -  ingresso  exclusivamente  por  concurso  público  de  provas  e  títulos;  II  -
aperfeiçoamento  profissional  continuado,  inclusive  com  licenciamento  periódico
remunerado para esse fim; III - piso salarial profissional; IV - progressão funcional baseada
na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; V - período reservado a estudos,
planejamento  e  avaliação,  incluído  na  carga  de  trabalho;  VI -  condições  adequadas  de
trabalho (BRASÍLIA, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996).

A contratação de 21 mil temporários ao longo de duas décadas (1995-2015) não ocorreu por

realização de concurso público. Essas professoras também não possuem condição de licença nem

remuneração para a formação profissional continuada. O piso salarial não é respeitado, não há plano

de carreiras ou qualquer possibilidade de progressão, e muitas vezes até mesmo o tempo reservado a

estudos, planejamento e avaliação não estão incluídos na carga horária de trabalho semanal. Em

algumas escolas a jornada de trabalho é cumprida integralmente com aulas e todo esse quadro
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ocasiona  piora  nas  condições  de  trabalho.  Veremos  como  isso  ocorre  na  singularidade  das

professoras temporárias no capítulo 4. 

A criação do trabalho precário nas rede s estaduais é algo que se desenvolve em todo o

Brasil  de diferentes formas.  Todas orientam-se pela lógica da flexibilização/violação de direitos

estabelecidos legalmente. A pesquisa de Ferreira (2013) analisa a precarização do trabalho a que

estão submetidas  as professoras temporárias  da rede estadual  de educação básica do Paraná.  A

autora analisa os impactos da flexibilização das relações de trabalho nas condições de trabalho

dessas professoras do setor público-estatal. A autora analisa o fenômeno da precarização do trabalho

na contratação temporária a partir das variáveis: atuação em área distinta da formação profissional;

formação  inadequada  ou  inconclusa;  grande  quantidade  de  escolas  e  elevada  carga  horária  de

trabalho; desenvolvimento de ocupações profissionais extras; distinção/discriminação no local de

trabalho;  tempo  de  contratação  como  temporário;  aprovação  em  concurso;  sindicalização;

participação de organizações e lutas de classe; insegurança; incerteza quanto ao futuro profissional;

instabilidade no emprego; rotatividade; desvalorização profissional e social.

Ferreira relata a experiência do Paraná, onde as professoras temporárias são contratadas pelo

Processo Seletivo Simplificado (PSS),  apenas  comprovando ter  habilitação profissional.  A cada

início  de  ano  letivo  devem  participar  novamente  pelo  PSS,  não  tendo  garantias  de  continuar

empregada no ano seguinte, embora a maioria dos contratos sejam renovados por vários anos. A

contratação temporária  pelo PSS naquele estado se parece muito com o regime de contratação

temporária no RS. Nos dois casos, a criação de uma demanda considerada temporária consolidou

um ciclo de contratações que existe até hoje.

A contratação temporária de professoras é tida como uma das formas da flexibilização das

relações de trabalho que mais se consolidou na educação básica pública a partir da gestão do Estado

neoliberal.  Em amostra  da  pesquisa de  tipo  survey “Trabalho Docente  na  Educação Básica  no

Brasil” (OLIVEIRA e VIEIRA, 2012) das 8.266 professoras abordados em sete estados do Brasil

(Minas Gerais, Pará, Paraná, Rio Grande do Norte, Santa Catarina, Espírito Santo e Goiás) 5.380

são estatutários, 2.250 são Temporários/substitutos ou Designados, 338 são CLT/carteira assinada e

298 são estágios com remuneração. Na maioria dos Estados da federação, é comum a existência de

professoras temporárias ou terceirizadas. Para o UOL36, segundo dados do censo escolar de 2012

três em cada dez contratações nas redes estaduais são temporárias. A porcentagem de professoras

temporárias nas redes estaduais é: 71% em Espírito Santo, 66,1% em Mato Grosso, 62,9% no Acre,

60,2% no Ceará,  60,1% no Mato Grosso do Sul,  59,8% em Santa Catarina,  51,9% na Paraíba,

36 UOL.  Em  sete  Estados,  mais  da  metade  dos  contratos  para  professores  são  temporários.  Disponível  em:
http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/05/08/em-7-estados-mais-da-metade-dos-contratos-de-professores-sao-
temporarios.htm

http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/05/08/em-7-estados-mais-da-metade-dos-contratos-de-professores-sao-temporarios.htm
http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/05/08/em-7-estados-mais-da-metade-dos-contratos-de-professores-sao-temporarios.htm
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45,8% no Amazonas, 44,5% em Alagoas, 41,3% em Pernambuco, 40,7% no Rio Grande do Sul,

Piauí 39,9%, Paraná 35,3%, Sergipe 34,5%, Tocantins 30,3%, Roraima 29,2%, Maranhão 28,8%,

Bahia 26,7%, Distrito Federal 26,9%, São Paulo 24,1%, Goiás 20,1%, Minas Gerais 20,1%, Amapá

18,7%, Pará 17,7%, Rio Grande do Norte 14,9%, Rondônia 14,5%, Rio de Janeiro 3,5%. Por mais

que  os  dados  não  sejam  fidedignos  segundo  as  Secretarias  de  Educação  dos  estados,  foram

produzidos com informações oficiais do Censo. Pelo levantamento, nas redes estaduais é onde se

encontra a maior porcentagem de temporárias em relação ao total de trabalhadoras.  

Em alguns  Estados  da  federação  temos  experiências  mais  desenvolvidas,  como em São

Paulo, onde PSDB implementa um brutal ataque aos direitos trabalhistas. Na rede estadual paulista

podemos ver a plena realização da política neoliberal em educação pela gestão neoliberal do Estado.

Dado o avanço da precarização do trabalho docente, surge em São Paulo a figura do  professor

eventual. O  professor  eventual  é  analisado  por  Souza  (2013)  que  debate  a  relação  entre

“Professores, modernização e precarização”, evidenciando como a modernização das relações de

trabalho no sistema de  ensino  de São Paulo acarretou  um processo inédito de precarização do

trabalho dos docentes.

O professor eventual foi instituído pela resolução 97/2008 da Secretaria de Educação de São

Paulo. As professoras eventuais têm menos direitos do que as professoras contratadas por tempo

determinado, pois não possuem vínculo formal de emprego como trabalhadoras da rede estadual

paulista,  convivendo  diariamente  com  a  instabilidade.  A citação  a  seguir  ilustra  o  quadro  de

precarização vivenciada pelas eventuais:

Os professores eventuais não têm aulas ou classes, mas sim uma vaga em uma escola para
substituir professores. Eles são formados em diferentes campos disciplinares e alguns ainda
são estudantes universitários, não sabem em que horários trabalharão nem quantas aulas
ministrarão por semana ou por mês, muito menos em que disciplinas trabalharão. [...] Os
professores eventuais, isto é, sem vínculo de emprego, dirigem-se diariamente às escolas,
em geral próximas a sua residência, à espera de que um ou mais professores faltem, Por
vezes, passam os três turnos (manhã, tarde e noite) na escola para entrar em uma sala de
aula e trabalhar. Se não houver falta de professor, não há trabalho. Eles recebem por aula
dada, não há pagamento de descanso semanal, férias ou direitos garantidos por contrato de
trabalho, mesmo que temporário. Torcem para que um professor peça licença superior a dez
dias, porque assim podem ter um contrato temporário. A incerteza que pesa sobre esses
professores evidencia uma situação de dependência e fragilidade, pois nada garante seus
direitos sociais. Eles vivem um eterno recomeço, sem reconhecimento de que fazem um
trabalho portador de sentido [...]  Esses  professores  eventuais  substituem professores  de
qualquer disciplina, em qualquer turma para alunos de todas as idades, não importa qual
seja seu campo de formação universitária. No entanto, eles não ministram aulas, apenas
mantém as atividades previstas num plano de substituição para professores eventuais. Os
professores eventuais vivenciam o sofrimento de não poder trabalhar, isto é, dar aula. O
trabalho docente, concretizado na aula, é expropriado deles. (SOUZA, 2013, p. 221).

A política das contratações temporárias vem sendo cada vez mais aperfeiçoada para servir ao

Estado empregador principalmente por diminuir o custo da força de trabalho, poupando parte do
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fundo público para destinar  à utilização pelo capital.  Com o orçamento público sacrificado,  os

governos estaduais  também são orientados a  restringirem a  utilização do fundo público  para  a

garantia de direitos sociais. Esse movimento, que alimenta o sistema da dívida, drena os recursos

dos Estados, e em meio ao aperto financeiro, o Estado empregador, assim como um patrão de um

negócio privado qualquer, busca meios para diminuir os custos com a força de trabalho. Em alguns

locais do país, como na rede estadual de educação de São Paulo e Rio de Janeiro, as experiências já

estão mais desenvolvidas, e podem apontar o futuro para outros lugares, como Paraná e Rio Grande

do Sul.

3.5  A  PRECARIZAÇÃO  DO  TRABALHO  DOCENTE  COMO  MEDIAÇÃO  PARA  A

DESQUALIFICAÇÃO SOCIAL DA FORMAÇÃO ESCOLAR NA ESCOLA PÚBLICA 

O trabalho da professora nas escola pública do país hoje é uma necessidade da Nova

República  Brasileira  (período  que  iniciou  desde o  fim da  ditadura  militar-civil/empresarial  em

1985) e que tem como marco a Constituição Federal (CF) de 1988, que em sua carta magna fala da

educação como “direitos de todos e dever do Estado e da família  (BRASIL, 1988)”. A educação,

como processo por meio do qual a sociedade educa as pessoas para nela poderem viver e intervir,

cumpre  papel  na  formação  das  novas  gerações.  Igualmente  ao  trabalho,  a  educação  é  algo

tipicamente humano, que, a rigor, só o homem faz, recuperando a ideia de Saviani (2007). Para ele,

trabalho e educação, ontologicamente se correspondem. Ao mesmo tempo em que o trabalho é o ato

próprio  de  transformação  da  natureza,  a  educação  desenvolveu-se  como  forma  de  preservar  o

acervo histórico e cultural construído pelas gerações passadas. Na forma da sociedade ainda sem

classes,  de  uma sociedade comunal  primitiva,  trabalho e  educação  aconteciam em unidade,  de

forma que não se podia separá-los como hoje acontece. Como princípio educativo, o trabalho é

formação  humana,  que  articulado  a  outras  dimensões  da  existência  serve  como  base  para  o

desenvolvimento das diversas capacidades humanas. 

Se a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva natural, mas tem
de ser produzida pelos próprios homens, sendo, pois, um produto do trabalho, isso significa
que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo produzir-se
como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender a produzir sua própria
existência. Portanto, a produção do homem é, ao mesmo tempo, a formação do homem, isto
é, um processo educativo (idem, p. 154).

Mesmo que historicamente tenha se processado uma divisão na unidade entre trabalho e

educação a partir do surgimento da sociedade de classes, a educação cumpre papel fundamental no
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processo da formação humana se vista de uma forma articulada ao trabalho. A educação escolar,

realizada pela escola como instituição da sociedade, data seu surgimento a partir do momento em

que se formaram as classes sociais. A oferta da educação escolar era restrita ao acesso dos filhos da

classe dominante.  Era por meio da Escola que as classes dominantes educavam seus filhos para

ofícios considerados como trabalhos intelectuais, como a arte militar, a arte de governar, a arte do

discurso  e  da  política,  etc.  enquanto  as  classes  oprimidas  eram formadas  para  a  realização  de

trabalhos  considerados  manuais  e  de  utilização  da  força  física.  Quando  aos  poucos  as  classes

oprimidas foram tendo acesso à essa instituição, ela foi dividida, e hoje a dualidade educacional na

sociedade  burguesa  apresenta-se  pela  forma  do  antagonismo  entre  a  escola  pública  e  a  os

estabelecimentos privados de ensino no Brasil.

Pela educação escolar se transmitem noções de organização do tempo, de relações de

dominação, de opressão, e demais valores, que são necessárias para o enquadramento na formação

da força de trabalho, além de transmitir os saberes técnicos e gerais necessárias para se viver e

trabalhar na sociedade (saber contar, ler, escrever,  são saberes fundamentais  destinados a serem

apreendidos pela educação escolar).

No modelo de escola pública pensada pela burguesia, a diferença entre a educação e

formação dos quadros do empresariado difere da educação recebida pela classe trabalhadora. Nesse

sentido,  podemos  observar  a  reprodução das  desigualdades  de classe pela  constituição  de  uma

dualidade educacional. A dualidade educacional (KUENZER, 2007) refere-se a constituição de um

sistema educacional dividido de acordo com a separação de classes na sociedade, em que a rede

pública  (especialmente  escolas  municipais  e  estaduais)  atende  a  educação  básica  da  base  da

pirâmide econômica da sociedade, enquanto os filhos dos setores médios e mais altos têm condições

de estudar em instituições privadas que oferecem melhores condições de formação e ensino para

ocuparem postos de trabalho mais qualificados e melhor remunerados. A precarização do trabalho

das professoras das escolas públicas é uma mediação na reprodução dessa desigualdade social de

classe, já que a piora das condições de trabalho da professora compromete e dificulta as condições

de formação e aprendizado dos estudantes. A política de universalização da educação pública junto

à sua precarização a partir da década de 1990 acentua essa dualidade.

Ponce (1988) recupera as ideias precursoras do pensamento educacional em teóricos

fundamentais  à  burguesia  no  estabelecimento  de  um  novo  sistema  de  ensino  no  capitalismo.

Condorcet37,  por  exemplo,  tinha  noção  de  que  o  monopólio  do  ensino  e  a  nomeação  de

professores(as) eram dois pontos chave para quem quisesse controlar o sistema educacional (idem,

1988, p. 140) e,  junto com Pestalozzi38,  defendia uma educação diferenciada entre os filhos da
37 Marquês de Condorcet (1743-1794), filósofo e matemático francês.
38 Gjohann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), pedagogo e educador suíço.

https://pt.wikipedia.org/wiki/1794
https://pt.wikipedia.org/wiki/1743
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classe dominante e os filhos dos que precisam ser educados somente para o trabalho simples. Hoje,

a desqualificação e a precarização do trabalho docente na escola pública são mediações produtivas

ao  capital  na  medida  em  que  contribuem  para  a  manutenção  dessa  diferenciação/dualidade

educacional através da piora nas condições e qualidade da educação escolar da classe trabalhadora.

A precarização  do trabalho docente,  na  medida  em que prejudica  a  realização do processo  de

trabalho da professora,  contribui para a desqualificação do ensino escolar básico oferecido pela

escola pública brasileira. 

Kuenzer  (2013)  concebe  o  trabalho  docente  como  um  trabalho  atravessado  pelas

mesmas determinações gerais que atravessam o trabalho assalariado no capitalismo. Se, do ponto de

vista  do  capital,  o  trabalho  docente  é  considerado  improdutivo  pelo  fato  de  não  colaborar

diretamente na produção da mais-valia,  também é produtivo pelo fato de que cumpre funções,

mediações produtivas ao processo geral de acumulação do capital.

Porém, não basta olhar para “o quê” faz o docente durante seu trabalho, mas também

“como faz”, “em que condições faz”, observando quais as relações assumidas pelo docente durante

seu trabalho. Uma professora que trabalha vinte horas numa escola privada trabalha produzindo

lucro  para  um  patrão/empregador,  dono  do  negócio.  Com  a  contratação  de  professoras  e  a

manutenção dos demais serviços da instituição, os donos fazem um investimento que tem o valor

superado quando os alunos pagam as mensalidades pela matrícula na escola. Ao mesmo tempo, a

mesma professora pode trabalhar vinte horas numa escola, pública estadual, podendo dar as mesmas

aulas, fazendo exatamente as mesmas tarefas e da mesma forma que faz na escola privada, porém

está trabalhando improdutivamente porque seu trabalho não está gerando lucro a alguém de forma

direta, já que o Estado (ainda) não cobra pela matrícula na educação básica.

Na definição do trabalho docente, Kuenzer (idem) utiliza duas sínteses. A primeira diz

que  o trabalho docente  inscreve-se  no  âmbito  do  trabalho capitalista,  e  a  segunda diz  que  o

trabalho docente é trabalho não-material39. O produto resultante desse tipo de trabalho é de difícil

mensuração.  Pela  sua  natureza  imaterial,  o  trabalho  docente  não  produz  algo  que  possa  ser

quantificado ou medido na sua qualidade com a precisão com que isso é feito em relação a um

objeto físico, como uma mercadoria que é produzida numa fábrica para ser vendida.

Nos diversos níveis de ensino, o trabalhador docente é um assalariado, que por maior

39 Sobre esse ponto, Almeida e Wolff (2013) discutem o processo do trabalho docente na EAD (Ensino a distância),
debatendo as novas tecnologias e o trabalho docente sob o ensino a distância. Nessa modalidade de ensino que vem
sendo cada vez mais utilizada em cursos de educação profissional e educação superior, o trabalho da professora
resulta na produção de uma mídia comercializável que contém uma vídeo-aula. Enquanto o trabalho da professora é
resumido em decorar uma fala e a interpretar imitando uma professora frente a uma câmera, o produto resulta na
criação de um disco digital versátil (DVD) que, após produzido, pode ser reproduzido pelo dono dos direitos e
vendido em massa no mercado, como uma outra mercadoria qualquer.



93

que  seja  sua  remuneração,  está  sujeito  à  exploração  imposta  pela  forma  histórica  de  trabalho

assalariado. A professora da educação básica vivencia as determinações que repercutem no mundo

do trabalho (reestruturação produtiva, reformas do aparelho do Estado, neoliberalismo, etc.) através

da sua relação com o trabalho docente. Nas instituições públicas de ensino, sejam universidades ou

escolas, o trabalhador docente se relaciona com os elementos que apontam para um processo de

precarização do trabalho, o que marca e condiciona sua vida profissional e pessoal.

Concebido  dessa  forma,  apesar  de  o  trabalho  docente  estar  plasmado  nas  relações

capitalistas,  ele  possui  diferença  com relação  ao  trabalho  produtivo.  Frigotto  (1989)  aponta  a

relação entre a prática da educação escolar e a estrutura econômico-social capitalista, e permite-nos

estabelecer  as  especificidades  dessa  prática  social  que,  se  por  um lado,  não  é  imediatamente

produtiva, por outro, associa-se ao capital no seu processo de acumulação. Para o autor trabalho

produtivo  e  trabalho improdutivo não são analisados em oposição,  mas sim em seu caráter  de

complementariedade, à medida que o desenvolvimento do trabalho produtivo traz, também, o seu

contrário,  o trabalho improdutivo.  Dessa perspectiva,  a precarização e redução da qualidade da

educação escolar são mediações para baratear o custo da compra da força de trabalho, necessidade

do capital. 

Reatualizando a discussão, em A produtividade da escola improdutiva 30 anos depois:

regressão social e hegemonia às avessas,  Frigotto (2015a), indica mudanças na base material  e

política das relações sociais capitalistas e afirma o caráter regressivo em todas esferas da sociedade

e da vida da classe trabalhadora. Fazendo um paralelo entre a conjuntura da década de 1980 e a

segunda década dos anos 2000, o autor aponta inúmeros fatores que potencializaram uma ofensiva

capitalista contra os direitos sociais no bojo da crise estrutural. Dessa perspectiva, a precarização e

redução da educação escolar pode ser entendida pela sua produtividade ao capital ao baratear o

preço da compra da força de trabalho. 

Numa crítica às teorias que compreendem a relação entre a prática escolar e a estrutura

econômico-social  de  forma  linear  (como  a  “teoria”  do  capital  humano,  onde  a  educação  é

equivalente comparável a um fator da produção), a prática escolar é vista na sua especificidade. A

formação da força de trabalho assalariada não é realizada diretamente na educação básica, mesmo

com contribuições desse nível de ensino. E mesmo que fosse, o processo educativo não pode ser

reduzido à uma vantagem competitiva para acumulação do capital.

Tomando-se a prática escolar como uma prática social cuja função precípua não é a da
produção de um saber específico, mas, pelo contrário, de um saber não-específico, geral,
que se articula com o desenvolvimento das condições técnicas e sociais de produção em
diferentes  níveis  e  mediações,  esta  prática  guarda  uma relação  efetiva  com a  estrutura
econômico-social capitalista (FRIGOTTO, 2015a, p. 156).
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O específico da escola não é a preparação profissional imediata. Sua especificidade situa-se
ao  nível  da  produção  de  um  conhecimento  geral  articulado  ao  treinamento  específico
efetivado  na  fábrica  ou  em  outros  setores  do  sistema  produtivo  (FRIGOTTO,  2015a,
p.146).

  
A escola como local por onde passa a política pública controlada do Estado não deixa de ser

utilizada diretamente pelo capital no movimento de acumulação, guardando relação com a formação

da força de trabalho,  mesmo que de forma indireta.  A utilização dos  recursos escolares  para a

compra  de  materiais  e  tecnologias  fornecidas  por  grandes  empresas  que  atuam  no  ramo  da

educação,  por  exemplo,  também  constituem  formas  de  utilização  da  educação  escolar  para  o

movimento de realização das mercadorias. 

No  início  de  2013,  o  governo  do  Estado  do  RS,  por  meio  do  Programa  Nacional  de

Tecnologia  Educacional  (ProInfo),  do  Ministério  da  Educação,  distribuiu  22  mil  tablets  para

professoras que atuam no ensino médio. Na ação, o governo federal investiu R$ 6 mil e o governo

estadual R$ 4 mil, que foram pagos à Positivo na compra dos equipamentos. Professores do ensino

médio receberão tablets. Podemos também citar as políticas de acesso ao ensino ao ensino privado

com bolsas públicas como operadoras da transferência de recursos da educação pública para o setor

privado,  como  acontece  com  o  ProUni  (Programa  Universidade  para  Todos),  criado  pela  lei

11.095/2005, no ensino superior, e do Pronatec (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e

Emprego), criado pela lei 11.513/2011 na educação profissional e técnica.

Argollo  e  Motta  (2015)  discutem  a  estratégia  da  constituição  de  Arranjos  de

desenvolvimento da educação (ADE), empreendidos pelo capital e seus representantes na educação

em torno do TPE. Essa nova forma de colaboração para reorganizar a oferta do ensino fundamental

nos  municípios  representa  uma  clara  privatização  da  escola  pública  básica,  uma  mediação

diretamente produtiva na medida que transfere o patrimônio público para o setor privado. 

o TPE elabora  o  ADE como uma metodologia  de  gestão  em auxílio  à progressão  dos
índices de aprendizagem dos estudantes, o IDEB, e, principalmente, referenciando-se no
indicador de qualidade da gestão das instituições de ensino, no PAR, passa a influenciar nas
quatro  frentes  previstas  pelas  metas  e  diretrizes  da  atual  agenda  educacional:  Gestão
Educacional;  Formação de Professores  e dos Profissionais de Serviço e Apoio Escolar;
Práticas  Pedagógicas  e  Avaliação;  e  Infraestrutura  Física  e  Recursos  Pedagógicos
(ARGOLLO e MOTTA, 2015, p. 50).

As reformas neoliberais ou contrarreformas conduzidas educação pública da América

Latina e Brasil a partir dos anos 1990 também impactaram o trabalho docente da educação básica ao

inserirem no  serviço  público  práticas  de  gestão  utilizadas  na  iniciativa  privada.  O sentido  das

reformas neoliberais ou contrarreformas na educação é sempre o de atender as necessidades da

acumulação capitalista.  Na educação pública  estatal,  essas  reformas  neoliberais  se  associam ao

movimento de privatização da escola pública. Leher (1999) indica que esse processo está ligado à
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reorganização das funções da escola pública a partir  das recomendações do BM para os países

latino-americanos.

Diante dessa orientação política, a escola pública, marcada ao mesmo tempo por ser

espaço da política pública e condição geral da produção, assume novas funções perante seu novo

compromisso, o do “alívio à pobreza (idem)”. Os trabalhadores docentes assumem novas funções e

no  trabalho  são  submetidos  a  novas  e  mais  pesadas  exigências  e  demandas.  A escola  pública

também passa a assumir funções que antes não eram suas, como a da assistência social, do posto de

saúde, de controle da política social, e outros, aumentando a pressão social e as tarefas para os

trabalhadores da educação.

Para que a escola redefina sua função no âmbito das reformas neoliberais dos sistemas

de educação, o trabalho docente precisa ser reorganizado. A utilização da racionalidade empresarial

na organização da educação pôs em evidência o conceito de gestão educacional – de acordo com

essa ideia, todos os problemas educacionais dependem apenas da boa ou da má gestão. No âmbito

das escolas, é a gestão escolar que ganha força,  realizadas por professoras que são inseridos nos

frequentes cursos40 e programas de formação para diretores de escolas que vão na linha do gestor

da educação.  A direção da escola é deslocada da função político-pedagógica e passa a atender às

necessidades da gestão gerencial da escola pública. 

Nas eleições para diretores de escolas nas escolas estaduais em todo o Rio Grande do

Sul  em  dezembro  de  2015,  segundo  a  Rede  Brasil  Sul  (RBS),  afiliada  da  rede  Globo41

“Levantamento feito pela Secretaria da Educação aponta que de 2.160 escolas estaduais do Rio

Grande do Sul,  499 não têm chapa inscrita  na eleição para diretor,  marcada para o dia  15 de

dezembro. Isso representa que 23% das instituições de ensino estão sem definição sobre quem vai

assumir o comando a partir de janeiro”. Sem dúvida, o aumento do número de temporárias contribui

para o quadro da falta de diretores, já que elas não tem o direito de assumir cargos de direção de

escola.  Diante do problema da falta  de candidatos,  a  SEDUC já antecipou que uma saída será

ocupar as direções das escolas onde não houver candidatas com professoras indicadas pelo governo.

Um ataque  à  autonomia  das  escolas  segundo  a  gestão  democrática;  uma  solução  educacional

segundo a concepção da gestão gerencial. 

A organização  do  pedagógico  e  de  todo  trabalho  escolar  não  é  mais  realizada  por

40 Como o curso de Especialização em Gestão Escolar, modalidade a distância, oferecido pela Faculdade de Educação
(FACED) da UFRGS em convênio com o Ministério da Educação (MEC), como um dos inúmeros cursos que são
oferecidos para trabalhadores da educação. O curso é organizado pela Escola de Gestores. Gestão escolar é tema de
especialização gratuita. Disponível em: http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/gestao-escolar-e-tema-de-especializacao-
gratuita

41 De  cada  quatro  escolas  estaduais,  uma  não  tem  chapa  inscrita  na  eleição  para  diretor.  Disponível  em:
http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/12/01/832/?topo=52,1,1,,171,e171 

http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/12/01/832/?topo=52,1,1,,171,e171
http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/gestao-escolar-e-tema-de-especializacao-gratuita
http://www.ufrgs.br/ufrgs/noticias/gestao-escolar-e-tema-de-especializacao-gratuita
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coletivos formados dentro da própria comunidade escolar e sim pelo controle político do aparelho

do Estado por meio das Secretarias de Educação.

A constatação de que as mudanças mais recentes na organização escolar têm apontado para
uma  maior  flexibilidade,  tanto  nas  estruturas  curriculares  quanto  nos  processos  de
avaliação, corroboram com a ideia de que estamos diante de novos padrões de organização
do trabalho escolar, exigentes de novo perfil de trabalhadores docentes (OLIVEIRA, 2004b,
p. 33).

Os  gestores  são formados para lidar com número reduzido trabalhadores (vejamos o

problema da falta de professoras, que atinge toda a educação pública no Brasil) e limitados recursos

financeiros na organização e funcionamento das redes de educação pública. 

As professoras, nesse movimento, também passam a ter a função de pensar e colaborar para que a

escola encontre formas improvisadas e alternativas de financiamento para manter o funcionamento

normal  das  atividades.  No que tange  à  contratação  de  professoras  pelo  Estado,  evidencia-se  o

surgimento de contratos de trabalho menos custosos ao Estado (como os contratados temporários) e

mais flexíveis, contratados para suportarem diferentes demandas. 

[...] forçadas a se reorganizar para serem competitivas, inclusive na disputa pelos fundos
públicos,  as  instituições  educacionais  públicas  e  privadas  desencadearam  estratégias
próprias  da  reestruturação  produtiva,  nesse  sentido  não  se  diferenciando  das  demais
empresas, a não ser pela especificidade de seu processo de trabalho [...] Assim, combinaram
complexificação  tecnológica  com  redução  de  força  de  trabalho,  hierarquizada  segundo
novas combinações entre qualificação-desqualificação e quantidade de trabalhadores, além
e incorporar mecanismos de descentralização, em particular, de terceirização, ou, no caso
dos professores do setor público, de contratos precários para realizar tarefas específicas por
tempo determinado (KUENZER, 2013, p. 90).

As contrarreformas e consequentes mudanças nos sistemas educacionais apontam para

um  maior  domínio  do  capital  sobre  o  trabalho  docente42.  Analisada  a  relação  de

centralização/descentralização,  ao  mesmo  tempo  em  que  as  instituições  escolares  são

descentralizadas  da  responsabilidade  do  Estado  (descentralizando  também  as  fontes  de

financiamento),  há  uma política  de  forte  centralização  e  controle  burocrático  sobre  o  trabalho

docente43.  Existe  uma relação entre  a  flexibilização e fragilização do vínculo de trabalho e do

processo  de  contratação  de  professoras  e  a  a  flexibilização  do  conhecimento  escolar  e  dos

currículos. “Descentralizando a escola e flexibilizando o trabalho docente, os currículos poderiam

42 Nishimura (2012), tratando da educação superior, fala da precarização do trabalho docente a partir do Programa de
Apoio  a  Planos  de  Reestruturação  e  Expansão  das  Universidades  Federais  (Reuni),  um  dos  programas  da
contrarreforma do ensino superior conduzida pelo governo Lula/PT.

43 Mesmo descentralizando as formas de gestão e financiamento da educação, de que são exemplos a criação de
fundos (Fundo de Manutenção  e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  e  de Valorização do Magistério,  o
FUNDEF, e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação, FUNDEB) para a manutenção da educação, o Estado não abre mão da formulação das diretrizes, normas,
propostas pedagógicas, e o controle da avaliação educacional, que orientam a educação e determinam o trabalho
docente.
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ser mais facilmente reformados e também flexibilizados (BARRETO e LEHER, 2003, p. 40)”.

As  contrarreformas  educacionais  buscavam,  a  implementação  de  um  modelo

educacional que tinha como base um ensino fundamental minimalista e uma formação profissional

aligeirada (idem), o que seria alcançado através de mecanismos imediatos de reformas curriculares.

As reformas, porém, demandariam a colaboração/aceitação dos trabalhadores, seus sindicatos e suas

entidades de classes ou, do contrário, correriam o risco de não se efetivar em caso de resistência

desses trabalhadores.

Para a implementação da reforma neoliberal, não bastaria construir uma imagem negativa
para  os  professores  e  acusá-los  de  corporativismo.  Seriam  necessárias  providências
concretas, para exercer o controle político-ideológico da sua formação e da sua atuação
profissional. Essas providências, adotadas na sua totalidade pelo governo Cardoso, a partir
de 1995, constituem triangulação que aponta para um controle sem precedentes das metas
estabelecidas  para  a  educação  brasileira:  a  compreendida  pelo  “currículo  centralizado”
(parâmetros e diretrizes com “tradução” para os professores, alijados na sua concepção),
sustentando  modalidades  de  “avaliação  unificada”,  centradas  nos  produtos  e  nos
indicadores quantitativos (SAEB, ENEM, Provão), duas pontas ligadas pelos programas e
material  de  educação/ensino  a  distância  (TC  Escola,  ProInfo,  Proformação  etc.),
caracterizadas pelo uso intensivo das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC)
(BARRETO e LEHER, 2003, p. 51). 

Ao mesmo tempo, novas formas de organização do trabalho docente se mostraram eficientes

para  esvaziar  o  sentido  do  trabalho  da  professora,  quebrar  o  controle  dos  docentes  sobre  a

organização do conhecimento escolar. Abre-se, com isso, um processo em que grupos financeiros,

bancos e organismos econômicos passam a ditar políticas para a educação, ganhando espaço para

que consigam convencer a sociedade da importância dessas reformas em “modernizar” a educação. 

Todo esse esforço do Estado para precarizar as condições de trabalho e vida das professoras

das escolas públicas está ligado à implementação de um projeto maior de educação no país. Como

todo  o  mundo  do  trabalho  está  em  processo  de  reorganização,  a  educação  escolar  também é

impactada. A educação básica pública, volta seu esforço para apenas dar conta da formação de um

número mínimo de habilidades junto aos alunos, e todo o rigor e complexidade do conhecimento

sistematizado  pelo  saber  escolar  perde  o  sentido  para  esse  projeto.  A noção  da  competência

estrutura e organiza os currículos escolares.

Para o projeto educacional do capital,  não é necessário que a escola pública ofereça aos

filhos da classe trabalhadora uma densa formação teórica, intelectual e humana, de qualidade social,

quando a maioria dos postos de trabalho no país são para atividades econômicas que giram em torno

de  mercadorias  simples,  como  produção  de  frango,  laranja,  eucalipto,  soja,  minério  de  ferro,

produtos semi-industriais.  

Não só os currículos escolares são reduzidos, mas o trabalho das professoras que atuam

diretamente com os estudantes também é desqualificado. O ensino fundamental minimalista não
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necessita de professoras estáveis, com carreira, valorizadas, qualificadas, com tempo de estudos e

formação garantidos na carga horária, condições adequadas de trabalho, etc. O novo modelo de

educação está nivelado por baixo, oferecendo uma formação cientificamente mais rebaixada para os

filhos da classe trabalhadora que estudam nas escolas estaduais. 

Estamos caminhando para um processo em que o setor produtivo primário ganha maior
dimensão na economia brasileira. Isso tem consequências estruturais porque se trata de um
setor  que  envolve  menos  conhecimento,  menos  tecnologias  e  opera  uma  exploração
predatória da natureza. Isso nos leva a questionar: que mundo do trabalho teremos para a
juventude num país que tem este perfil econômico? (LEHER, 2010, s/p)

Esse  projeto  de  desenvolvimento  capitalista  abdica  do  desenvolvimento  tecnológico

genuinamente nacional, e as atividades econômicas em geral são simplificadas, desqualificadas.

3.6 MEDIAÇÕES DA LUTA DE CLASSES

Quando analisamos a produção e o desenvolvimento de fenômenos históricos no mundo do

trabalho,  é  preciso  considerar  as  mediações  e  determinações  da  luta  de  classes.  A  classe

trabalhadora historicamente respondeu ao aumento da exploração da trabalho. Passando por uniões,

fundos mútuos de cooperação, associações, sindicatos, movimentos sociais e partidos políticos, a

classe trabalhadora organizada conseguiu interferir nos rumos da história a partir da luta de classes.

A reorganização da produção capitalista no mundo, junto ao poder de influência da ideologia

neoliberal, além de fenômenos que buscaram apenas uma saída econômica para a crise estrutural do

capital,  politicamente  permitiram  ao  capital  uma  correlação  de  forças  favorável  contra  os

trabalhadores. O neoliberalismo, acima de tudo, buscou derrotar o poder das organizações sindicais

massivas que tinham influência na vida política. Articulando formas de organização da produção

que dificultaram a união entre os trabalhadores e introduzindo novas formas de controle e captura

da  subjetividade  da  classe  trabalhadora,  a  reestruturação  produtiva  e  o  neoliberalismo  foram

estratégias também pensadas para desorganizar a classe trabalhadora e permitir o avanço do capital

sobre os direitos sociais.

No  magistério  público  estadual,  a  categoria  profissional  das  professoras  estaduais  se

organiza politicamente através do CPERS/sindicato. Através do CPERS como ferramenta de luta e

da  organização  da  categoria,  as  professoras  temporárias  também  podem  barrar  ou  facilitar  a

implementação das  políticas  do  governo na  gestão  do  aparelho  do Estado.  Para  que possamos

compreender o atual momento da organização política dessas professoras, é preciso considerar o

movimento que realiza a classe trabalhadora no Brasil todo. Nosso objetivo aqui não é adentrar
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profundamente  na  análise  da  classe  trabalhadora  brasileira,  o  que  demandaria  um estudo  mais

aprofundado sobre essa questão.  A intenção aqui é retomar mediações que também influenciaram

para o avanço da precarização do trabalho em todo o mundo do trabalho.

No  Brasil,  historicamente  as  experiências  de  resistência  e  organização  coletiva  dos

trabalhadores confluíram na década de 1980 para o surgimento do novo sindicalismo que, segundo

Mattos (2009b), buscava romper com a estrutura sindical oficial e atrelada ao estado, herança de

Getúlio Vargas, também fazendo oposição às direções pelegas. As lutas sociais por todo país nesse

período possibilitaram a elevação do grau de organização da classe trabalhadora. Cabe lembrar que

esse acúmulo de  experiências  e  de  lutas  resultou  na confluência  de vários  setores  da  esquerda

brasileira para a criação do PT em 1980, da CUT em 1983 e, no campo, do MST em 1984. A

política  do  partido,  da  central  e  do  movimento  campesino  andaram  juntas  e  contribuíram  na

organização das lutas sindicais desse período, que teve seu auge no ano de 1989.

A teoria  que  balizava  a  intervenção  do  PT previa  um  duplo  movimento  articulado,  o

fortalecimento da luta de classes e a inserção na institucionalidade. Após a derrota de Lula em 1989,

as alianças do partido se ampliaram para alcançar uma das maiores metas do partido, eleger um

presidente da república. Nesse movimento, barganhando espaço na institucionalidade burguesa, o

PT começa a firmar alianças com setores de fora da classe trabalhadora, sendo que quando Lula é

eleito presidente em 2002 o partido já possuía relações com o capital nacional e com o capital

financeiro. Em 2002, já havia se transformado de um partido contra a ordem do capital para uma

organização de sustentação da implementação de um projeto burguês no país. 

O partido havia formulado uma estratégia política que necessitava da conquista eleitoral

para os cargos no aparelho de estado buscando combinar atuação institucional com a pressão dos

movimentos sociais  na tentativa de uma alteração na correlação de forças do estado por dentro

dessa  mesma  institucionalidade,  esquecendo  que  ela  é  burguesa/capitalista,  não  passível  de

mudança de caráter. 

Se  do  ponto  de  vista  da  política  e  da  atuação  do  partido  a  tática  de  ocupar  a

institucionalidade do estado acumulando forças não deu certo, o outro polo de atuação do partido,

nas ruas, a partir da inserção nos movimentos sociais, também acabou sendo comprometida. Ao

invés  de  aumentar  o  poder  de  mobilização,  pressão  e  protagonismo  político  dos  movimentos

sociais, com a entrada do partido na institucionalidade esses movimentos foram cooptados para uma

posição de mediação com a estrutura do estado, abrindo mão do enfrentamento aberto e das lutas

sociais diretas. 

O consentimento  ativo  dos  movimentos  sociais  e  organizações  de  classe  com o projeto

capitalista  sustentado pelo  Partido  dos  Trabalhadores  fez  com que a  luta  social  nas  ruas  fosse
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substituída pela disputa do aparelho de Estado. Junto a essa tática construída no interior do PT, no

início dos anos 1990 começou a ganhar força no interior da CUT a política de um “sindicalismo

propositivo” (MATTOS, 2009b). Não mais somente ligado às greves e às lutas dos trabalhadores, os

sindicatos filiados à central também passaram a pensar e propor políticas junto às instituições do

Estado.  Para  Mattos  (idem),  foi  a  partir  desse  momento  que  a  democracia  interna  na  central

começou  a  ser  atacada.  Cita-se  como  exemplo  a  política  do  sindicalismo  orgânico,  onde  os

sindicatos foram completamente alinhados às decisões da CUT, perdendo autonomia de decisão

sobre sua própria conduta política. Ao longo dos anos 1990 a CUT passou a se envolver em diversas

negociações coletivas com empresários e governos. Em 1996, na figura de Vicentinho, a Central

sentou para negociar os termos da reforma de previdência com Fernando Henrique. O modelo da

reforma  retirava  direitos  e  aumentava  o  tempo  de  contribuição  dos  trabalhadores,  entre  outros

problemas. Porém, foi com a chegada de Lula/PT ao executivo nacional em 2003 que esse processo

se aprofundou, e a CUT passou a defender todas as políticas do governo, mesmo as que retiravam e

rebaixavam direitos. A prioridade por ampliar relações com a institucionalidade em relação à luta

social e também derrotas significativas do sindicalismo combativo na década de 1990 se expressa

na queda do número de lutas, greves e mobilizações ao longo dessa década.

“Em 1989, no auge do ciclo de lutas que marcou o fim da ditadura civil empresarial militar
instalada em 1964, ocorreram cerca de 4000 greves no Brasil. Nos anos seguintes, este
número foi caindo, até atingir 1228 greves em 1996, 525 em 2000 e 299, em 2005, num dos
pontos mais baixos da curva (o menor número foi de 298 em 2002) (MATTOS, 2014).

A antiga vanguarda organizada da classe trabalhadora formada nas lutas contra a ditadura

abandona as fileiras da resistência e passa à condição de patrão e governo, criando uma correlação

de forças extremamente desfavorável ao conjunto dos trabalhadores. A burocracia sindical da CUT

e a burocracia partidária do PT fundem seus interesses com interesses do capital financeiro, vide o

controle de fundos de pensões por ex sindicalistas da CUT vinculados ao PT. 

Em abril de 2003, três meses após ter assumido o governo federal, Lula/PT encaminha ao

Congresso  Nacional  proposta  de  contrarreforma  da  previdência,  uma  proposta  que  havia  sido

barrada pelos movimentos sociais quando tentou ser implementada pela primeira vez no governo de

Fernando Henrique/PSDB. Em 2003,  ao invés  da resistência,  a  CUT posicionou-se ao lado do

governo federal e foi contra a greve nacional dos servidores federais que percebiam o retrocesso da

contrarreforma para os trabalhadores. 

O transformismo de quadros da esquerda vinculados ao PT e também a passagem da direção

política  dos  trabalhadores  brasileiros  à  condição  de  governo  do  Estado  burguês/capitalista

desguarneceram totalmente  a  classe trabalhadora.  Os quadros  do PT passaram a  trabalhar  para
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sustentar o governo retirando o foco da organização da luta dos trabalhadores. Fato conhecido e que

ficou marcado por mostrar o grau de relação da CUT com a estrutura do estado foi no início do

governo  de  Olívio  Dutra/PT no Estado  do Rio  Grande  do  Sul  (1999  à  2002),  momento  onde

quadros políticos construídos nas lutas do CPERS, incluindo a então presidente do sindicato Lucia

Camini, abriram mão da direção do sindicato para compor o governo estadual e a Secretaria de

Educação. 

Historicamente, a CUT e o PT tiveram uma influência muito grande dentro do CPERS. Hoje

o CPERS é filiado à Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), entidade

dirigida pela CUT, mas recentemente o Sindicato foi desfiliado da CUT.

Em 2014, após duas gestões de composição da esquerda crítica ao governo PT (setores da

esquerda  da CUT e  grupos e  partidos  de esquerda  da  oposição  ao  governo PT),  a  unidade da

esquerda antigovernista se desfez. A composição de unidade que dirigiu o sindicato de 2008 a 2014

se fragmenta em 3 chapas distintas para a eleição do sindicato. Ao todo, a eleição contou com 5

chapas, e devido à fragmentação da esquerda antigovernista a eleição foi vencida pela Articulação

Sindical. A Articulação Sindical é uma corrente sindical criada no movimento do novo sindicalismo

em 1987, quatro anos depois da criação da CUT. Hoje a Articulação Sindical dirige a CUT e é base

de sustentação para a implementação das políticas do governo PT a nível nacional.

O termo refluxo (MATTOS, 2009b) é utilizado para fazer menção a um movimento que foi

do auge das lutas sociais no final da década de 1980 até a primeira década dos anos 2000. No

quadro do refluxo, o autor indica a evidência de problemas no interior das entidades sindicais, como

a  queda  nos  índices  de  sindicalização,  dificuldades  de  mobilização,  dificuldade  financeira  e  o

problema das opções políticas das direções dos sindicatos. 

Os motivos do refluxo são vários e têm diversas origens. Entre eles, destacam-se três níveis
de  problemas:  a  experiência  dos  trabalhadores  com  as  transformações  no  mundo  do
trabalho, decorrentes da chamada reestruturação produtiva; a permanência dos elementos
centrais  da  estrutura  sindical  corporativista  (o  sindicato  único,  o  poder  normativo,  o
imposto...)  e  as  opções  políticas  das  lideranças  da  CUT em um quadro  marcado pelos
condicionantes relacionados aos dois níveis anteriores (idem, p.126).

Alves  (2005),  analisando  o  movimento  sindical  brasileiro,  apontando  uma  crise  do

sindicalismo. A crise do sindicalismo está vinculada principalmente à perda da perspectiva de classe

socialista do sindicalismo brasileiro a partir da década de 1990. A perda dessa perspectiva de classe

socialista ocorre em todo o mundo com a recomposição do capitalismo e o declínio das experiências

revolucionárias abertas em 1917.  

Diante de um quadro complexo de desemprego e precarização do trabalho na década de 1990,

tendo o processo de reestruturação produtiva também impactado os sindicatos combativos, o conjunto
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dos trabalhadores brasileiros perde a capacidade de resistir às privatizações, à retirada de direitos, e à

maior exploração do trabalho. 

No  decorrer  da  década  de  1990  o  sindicalismo  brasileiro  tendeu  a  enfrentar  imensas
dificuldades por causa da ofensiva neoliberal e da desestruturação do mundo do trabalho. O
desemprego e a terceirização fulminaram as bases sindicais. No plano ideológico-político, a
principal  central  do  país,  a  CUT,  perdeu  ser  cariz  socialista  e  de  confronto  de  classe,
assumindo cada vez mais estratégias sindicais propositivas no interior da ordem do capital.
Consideramos tal determinação político-ideológica um sintoma da crise do sindicalismo.
Ou  seja,  o  sindicalismo  hegemônico  perdeu  seu  vínculo  com o  horizonte  de  classe  e
deixou-se levar – sob a pressão das circunstâncias – pela fragmentação de classe (Alves
2005, p. 465).

Não somente no Brasil, mas no plano internacional, há uma crise de direção do movimento

dos trabalhadores. Ao longo do século XX em vários países do mundo os trabalhadores organizados

tomaram o poder da burguesia na tentativa da construção do socialismo. Após o declínio dessas

experiências, as antigas organizações e da classe trabalhadora foram corrompidas pelo capital, em

sua maioria. 

Ênio Bucchioni analisa o fim dos Estados Operários, que sinalizou o fim de experiências

referências para o socialismo do século XX em todo mundo, processo que repercutiu na consciência

da classe trabalhadora. Bucchioni (2015a; 2015b) discute duas conjunturas políticas distintas44. Uma

em que a burguesia era pela última vez no século XX destituída do poder e expropriada no Vietnã

em 1975, numa época em que concretamente era possível visualizar o fim do capitalismo, e a outra,

já no presente,  em 2015, após a recomposição do capitalismo no mundo e onde as referências

socialistas não existem mais, o que não significa que o socialismo tenha acabado. 

Badaró Mattos  (2009a) também entende que a reorganização capitalista  em todo mundo

ocorre  tanto  no  plano  da  economia  quanto  no  da  política,  tendo  impacto  sobre  a

consciência/subjetividade da classe trabalhadora.

A classe  trabalhadora  vive,  em  seu  confronto  com  o  capital,  uma  época  histórica  de
derrotas,  que se iniciou por volta da primeira metade do século da década de 1970 em
escala mundial e que no Brasil se tornou mais visível a partir dos anos 1990. Tal derrota
significou, do ponto de vista objetivo, uma maior precarização das relações de trabalho, ou
seja,  a  retirada  dos  direitos  (entendidos  como  limites  à  exploração)  conquistados  em
momentos  anteriores,  quando  a  correlação  de  forças  não  lhe  era  tão  desfavorável.
Significou  também  uma  ampliação  das  taxas  de  desemprego  e  um  agravamento  das
condições  de  vida.  Do  ponto  de  vista  da  subjetividade  coletiva,  a  derrota  teve  por
consequências principais o recuo do sentimento de pertencimento a um coletivo social – a
identidade de classe – e da identificação com os projetos de transformação social orientados
por uma perspectiva de classe dos trabalhadores. Fragmentação, portanto, não apenas no
nível objetivo das relações de trabalho, mas também no plano da consciência de classe
(MATTOS, 2009a, p. 26).

Esse processo mais geral de crise da direção política da classe trabalhadora afeta todos os s

44 1975 versus 2015: Vietnã,  última expropriação sobre a burguesia.  Disponível em:  http://blogconvergencia.org/?
p=5447.  1975  versus  2015:  a  consciência  após  o  fim  dos  e  Estados  Operários.  Disponível  em:
http://blogconvergencia.org/?p=5673

http://blogconvergencia.org/?p=5673
http://blogconvergencia.org/?p=5447
http://blogconvergencia.org/?p=5447
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movimentos sociais, sindicatos e organizações políticas de resistência dos trabalhadores. No Brasil,

aliado ao quadro regressivo na consciência e organização dos trabalhadores, ao longo da década de

2000 a esquerda brasileira se fragmentou mais com a criação de novos partidos e novas centrais

sindicais. Como grande protagonista na desorganização da classe trabalhadora brasileira no último

período está o PT, ao adotar a disputa dos espaços da institucionalidade do Estado como centro da

intervenção partidária.

No movimento docente,  a articulação da luta social pelo Fórum Nacional em Defesa da

Escola Pública durou até o início dos anos 2000, e o fórum fragmentou-se ao longo da década. Parte

significativa das entidades do movimento sindical, como a CNTE, e setores ligados ao PT e à CUT

passaram a disputar a política educacional do Estado e abrir mão do enfrentamento às políticas do

governo federal. É importante destacar que a disputa na construção da política pública institucional

do Estado não vem conseguindo alterar o curso da privatização da educação pública no país.

Em  relação  à  discussão  sobre  o  trabalho  precário  nas  redes  estaduais,  essa  disputa

institucional conseguiu garantir no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024, na sua meta 18,

a realização de concurso público para que em três  anos  no mínimo 90% do corpo docente da

educação básica e 50% dos demais profissionais em educação sejam ocupantes de cargos efetivos.

O cumprimento dessa meta exige um plano para prever a realização desse movimento, coisa que o

PNE 2014-2024 não propõe. Para elevar a 90% o número de efetivos na educação básica, também

será necessário um esforço financeiro e disposição de investimento massivo do Estado em pleno

período  do  ajuste  econômico  e  no  quadro  de  endividamento  dos  estados  da  federação.  A

substituição  de  temporárias  por  nomeadas  aumentaria  os  gastos  com  previdência  e  direitos

trabalhistas do Estado. 

Assim como no PNE 2001-2010, a questão da insuficiência de recurso para executar o PNE

é um entrave para a realização de metas que fortaleçam o caráter público da educação, já que o

conteúdo político do PNE favorece um diverso leque de setores empresariais que mantém negócios

de  alto  lucro  na  educação,  desde  escolas  privadas,  instituições  filantrópicas  e  empresas

multinacionais. Para a educação pública brasileira, é um retrocesso histórico e um passo rumo a

maior privatização. O plano foi aprovado sem maiores problemas para o governo, tendo inclusive a

CNTE, filiada à CUT, defendido a posição para a aprovação desse plano. 

O plano foi coordenado para favorecer o agrupamento empresarial que se reúne a partir de

2006 em torno do compromisso TPE.  Interessante notar que em 2014 o TPE teve seu estatuto

reformado para se qualificar como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip).

Para o professor Gaudêncio Frigotto “Os lemas “Pátria educadora” e “Todos pela educação” trazem

em si uma ideia positiva, porém na prática cinicamente ambos traduzem a educação que convêm ao
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capital.  O  “Todos  pela  educação”  é  hegemonizado  por  grandes  grupos  de  empresários  que

disputam, no seio do Estado brasileiro, os recursos do fundo público para seus empreendimentos e

também a direção da concepção da educação. Institutos ligados a bancos, grupos da grande mídia,

associações  de  grupos  empresariais  como  a  Associação  Brasileira  do  Agronegócio  (ABAG)

produzem cartilhas e coordenam participam das gestões municipais e estaduais da educação básica

pública (FRIGOTTO, 201545).

A concepção de disputa política cultuada na esquerda brasileira, que vê saídas somente por

dentro da institucionalidade do Estado capitalista, pode ser alterada pelo desenvolvimento das lutas

sociais no mundo e no país. 

No plano internacional a crise econômica capitalista global se adensa com a perspectiva de

queda no crescimento da economia chinesa nos  próximos anos,  a  segunda maior  economia do

mundo. Um ciclo de lutas sociais mundiais ocorrem desde o final da primeira década do século

XXI. Em dezembro de 2010, tem início uma onda de protestos e mobilizações de massa no Oriente

Médio  e  Norte  da  África,  no  movimento  denominado “Primavera  Árabe”.  Essas  mobilizações

levaram à queda de três chefes de estado que controlavam o poder local há muitos anos. Ben Ali,

chefe de Estado da Tunísia fugiu do país em 14 de janeiro de 2011; no Egito, Hosni Mubarack

renunciou ao cargo em fevereiro de 2011; e na Líbia o presidente Muammar Gaddafi foi morto por

rebeldes em outubro. Em toda a região o clima político ficou instável. Após essa onda de protestos,

na Líbia e na Síria guerras civis foram estabelecidas.

Em 2011 nos Estados Unidos, o movimento Occupy levou milhares de pessoas às ruas em

Nova York, contra a desigualdade econômica e a influência do sistema financeiro e das empresas no

governo  nos  EUA.  O  movimento  teve  influência  das  lutas  do  mundo  Árabe  e  propunha  uma

ocupação permanente de Wall Street,  o centro financeiro de Nova York. O movimento logo de

espalhou para outras cidades dos EUA e outros países da Europa. Na Europa, o Movimento 15-m ou

Indignados,  em  2011  na  Espanha  levou  milhares  às  ruas  num  questionamento  à  ordem.  Na

Inglaterra em 2011 e 2013 também aconteceram protestos espontâneos que enfrentaram a repressão

militar do Estado e questionaram o sistema político.

Nos países periféricos na zona do Euro, como na Grécia e Espanha, a classe trabalhadora

chegou a abrir processos de disputa pelo poder político, porém, até o momento, o movimento foi

canalizado para uma saída eleitoral. Na Grécia, Aléxis Tsípras do partido de esquerda Syriza foi

eleito primeiro ministro do país pelo movimento de massas, e quando chegou ao poder do Estado,

aceitou as imposições econômicas da Alemanha, na contrariedade da posição da população que o

45 A  educação  é  um  dos  serviços  mais  lucrativos,  afirma  Gaudêncio  Frigotto.  Disponível  em:
http://www.mst.org.br/2015/09/15/a-educacao-tem-se-tornado-um-dos-servicos-mercantis-mais-lucrativos-afirma-
professor-da-uerj.html 

http://www.mst.org.br/2015/09/15/a-educacao-tem-se-tornado-um-dos-servicos-mercantis-mais-lucrativos-afirma-professor-da-uerj.html
http://www.mst.org.br/2015/09/15/a-educacao-tem-se-tornado-um-dos-servicos-mercantis-mais-lucrativos-afirma-professor-da-uerj.html
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elegeu. De forma parecida, na Espanha, até o momento, o movimento Indignados foi em grande

parte canalizado para a disputa eleitoral através do partido Podemos. O movimento de massas e a

esquerda, nesses países, não conseguem apontar uma alternativa à disputa eleitoral por dentro do

regime democrático burguês.

No Brasil,  a crise política aumenta o potencial da luta de classes. Greves, trancamentos,

ocupações ocorrem pelo país diariamente, e podem oferecer um campo propício para a construção

de uma alternativa política independente da classe trabalhadora brasileira.

O resultado da soma do mercado de trabalho aquecido com altas taxas de rotatividade,
intensificação  dos  ritmos  produtivos,  aumento  do  adoecimento  e  das  mortes  de
trabalhadores  e aprofundamento do despotismo empresarial  é  o maior  ciclo grevista da
história do país. Segundo o Sistema de Acompanhamento de Greves (SAG) do DIEESE, o
número  de  greves  medido  pelo  total  de  horas  paradas  tem  aumentado  de  maneira
consistente desde 2008. Pelo número total anual, verifica-se um aumento de 873 greves, em
2012, para mais de 2.000, em 2013. Apenas à título de comparação, o pico anterior do total
anual de greves ocorreu em 1989, com 1962 greves (BRAGA, 2015b, s/p).

Mesmo com a redução geral do número das mobilizações e lutas da classe trabalhadora ao

longo dos anos 2000, a educação básica vivenciou greves e lutas importantes. O refluxo das lutas

nos anos 2000 também atingiu as mobilizações da educação básica pública, mas a luta social nunca

parou. 

A partir  do início da década de 2010, lutas sociais importantes dirigidas por fora da direção

da CUT e do PT começaram a acontecer com o início dos primeiro impactos e sinais da crise

econômica no Brasil. Em 2010, a greve dos trabalhadores da usina de Jirau, em Rondônia, uma das

obras do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), representou um basta às condições de

trabalho e salário oferecidas pela empresa Camargo Corrêa aos trabalhadores da obra. Além do

salário, a elevada jornada de trabalho, a imposição do trabalho noturno e o aumento do número de

acidentes de trabalho como o esmagamento impulsionou uma revolta que resultou em inúmeros

ônibus queimados e quebrados,  incêndio em alojamentos,  trancamento de avenidas e saques na

cidade, um verdadeiro caos organizado pelos trabalhadores. A exemplo de Jirau, a maioria das lutas

que se apresentam na conjuntura são impulsionadas pela precariedade das condições de trabalho

e/ou vida. A greve de Jirau é apenas um dos exemplos de movimentos radicalizados que temos,

assim como as greve nas obras do Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ), greves

de rodoviários nas principais cidades do país, entre outros. 

A luta social toma corpo também pelos movimentos sociais não sindicais, como movimentos

de ocupação de áreas urbanas que crescem no país, reflexo das políticas de remoção de populações

que possuem moradias em áreas atingidas por construções de estradas, viadutos, e outras obras.

Temos  o  Movimento  dos  Trabalhadores  Sem-Teto,  que  atualmente  realiza  grandes  marchas  e
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ocupações em cidades expressivas do país, como São Paulo, organizando combativamente a luta

pela moradia e fazendo o enfrentamento à especulação imobiliária. 

A luta  das populações das periferias das grandes  cidades contra as remoções e contra a

violência  policial,  a  luta  dos  povos  indígenas  e  quilombolas  pela  demarcação de  terras  -  onde

algumas dessas lutas tomam forma de conflito armado, como no noroeste do Rio Grande do Sul -, a

luta dos povos originários no norte do país contra a construção das hidrelétricas são exemplos de

lutas que buscam assumir uma nova forma política, passando por fora de entidades e burocracias

representativas. 

No movimento  docente,  a  partir  de  2011 vimos  acontecerem mais  greves  reivindicando

melhores condições de trabalho, salário, melhor estrutura no plano de carreira, melhores condições

de organização da jornada de trabalho, entre outros. Na educação superior, temos como referência a

greve dos Servidores Públicos Federais e em particular da educação federal do país em 2012. 

A partir de junho de 2013, um novo momento da luta de classes foi aberto no Brasil. O clima

no país mudou. A disputa política que parecia haver se restringido à pequenos espaços da política

eleitoral e institucional durante mais de uma década deslocou-se para uma disputa do movimento de

massas. A partir das lutas de junho de 2013 o consenso em torno da presidente Dilma foi rompido.

No primeiro semestre do ano, manifestações contra o aumento do preço da passagem foram

realizadas em algumas cidades. Em Porto Alegre, a repressão da Brigada Militar com a prisão de

manifestantes desencadeou um apoio popular à pauta e aos atos de rua. O aumento do valor da

passagem foi revogada na cidade no mês de Abril, após uma série de mobilizações, revigorando a

luta contra o aumento em todo o país. No mês de junho, quando o aumento foi estabelecido em São

Paulo e a luta já havia se espalhado pelo país, a brutal repressão policial em uma das mobilizações

nacionalizou o fenômeno que foi vivenciado em Porto Alegre. 

As manifestações transcenderam a luta específica contra o aumento do valor das passagens

de ônibus nas cidades brasileiras. O movimento abriu um forte questionamento do sistema político,

uma crise política, pois a politização da massa no processo de luta levantou reivindicações que não

podiam ser atendidas pelo sistema político: Passe Livre já, Fora Copa do mundo, Fim da Polícia

Militar (PM), fim dos monopólio dos meios de comunicação (“O povo não é bobo, abaixo a rede

Globo”), investimento público em saúde e educação pública. A organização dos manifestantes para

o  enfrentamento  político/ideológico  e  também  a  para  a  resistência  contra  a  repressão  militar,

possibilitou  a  formação  de  uma  nova  geração  de  militantes  que  aprendem  novas  formas  de

organização e atuação no movimento. A massa nas ruas, embora de forma pouco organizada e muito

espontânea colocou em xeque o projeto político do PT.

As  lutas  de  2013  abertas  pela  juventude  trabalhadora  brasileira  impulsionaram  greves
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importantes, como a das professoras do Estado e Município do Rio de Janeiro e a greve dos Garis

no Rio de Janeiro, no verão de 2014 em pleno carnaval carioca. O efeito de junho sobre o aumento

das lutas sociais da classe trabalhadora (ocupações, greves, trancamentos de vias, radicalização da

luta) teve como teto a brutal repressão da greve dos metroviários da cidade de São Paulo,  que

paralisaram o transporte público na maior cidade do país pouco antes da copa do mundo de futebol

da FIFA em 2014.

O movimento de junho tentou ser influenciado pela disputa eleitoral entre PT e PSDB para a

presidência da república. Adotando um discurso à esquerda, o PT seduziu o voto dos trabalhadores

por um discurso à esquerda, que buscou preocupar a população com a volta do neoliberalismo “puro

sangue” caso o PSDB vencesse. Após a vitória apertada do PT no segundo turno, boa parte  da

agenda  econômica  do  PSDB foi  implementada  pelo  PT no  governo  federal  a  partir  de  2015,

principalmente  a  política  do  ajuste  fiscal.  O  PSDB,  por  sua  vez,  levantou  a  bandeira  do

impeachment da presidenta Dilma. No movimento sindical, depois de junho de 2013, a burocracia

da CUT na direção de várias sindicatos no Brasil busca obstruir/limitar o potencial das lutas sociais,

cumprindo o papel de controlar o movimento. 

No momento atual da luta de classes no país, movimentos que recuperam o sentido e os

ensinamentos de junho podem ter potencial para frear a retirada de direitos. Vejamos dois deles. Na

“primavera das mulheres”,  mobilizações de rua em vários  locais  do país  foram organizadas de

forma independente pelo movimento feminista contra a pauta conservadora do congresso nacional e

pelo Fora Cunha. Já em São Paulo, tivemos as ocupação das escolas estaduais em São Paulo pelo

movimento secundarista contra a (des/re) organização do ensino e das escolas pediu a defesa da

escola pública. 

Na  tarde  de  09  de  novembro  de  2015  cerca  de  20  estudantes  contrárias  à  proposta  de

(des/re)organização  das  escolas  estaduais  de  Geraldo  Alckmin  ocuparam  a  Escola  Estadual

Diadema, em Diadema-SP. Os estudantes trancaram os portões da escola, organizaram comissões

para auto gerir a a escola e iniciaram uma ocupação por tempo indeterminado. Na frente da escola

uma faixa foi colocada: “A escola é nossa!!! Ocupamos ela”. As ocupações se espalharam com

força e vigor na região metropolitana de São Paulo.

As secundaristas aprenderam e organizaram a resistência contra as investidas paramilitares

realizadas  contra  às  escolas,  parte  da  tática  de  “guerra  às  escolas”,  declarada  pela  Secretaria

Estadual de Educação de São Paulo.  Nas ruas da capital São Paulo, as secundaristas organizaram

trancamentos de vias em vários pontos descentralizados da cidade, resistindo à repressão policial

(balas  de  borracha,  prisões,  bombas  de  gás,  e  força  tática)  utilizando  cadeiras  e  classes  como

escudos, no melhor do “espírito de junho de 2013”. As estudantes ocuparam mais de 200 escolas
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numa experiência de auto gestão do espaço escolar e do movimento social, travando lutas nas ruas

da cidade.

A brutal repressão contra as estudantes secundaristas levou a um amplo apoio popular ao

movimento de comunidades escolares, artistas, e da população em geral. O governo estadual foi

golpeado pelos estudantes, o secretário da educação pediu demissão e Geraldo Ackmin teve que

fazer um pronunciamento adiando a (des/re) organização das escolas. Sanz (2015), analisando a

vitória das estudantes contra o governo Alcmin/PSDB, escreveu ao Correio da Cidadania46:

Como bem resumiu o colega jornalista Carlos Eduardo Alves: “quem não é de São Paulo
talvez não entenda o significado do que aconteceu aqui hoje. Então faz assim: imagine seu
estado  dominado  pela  mesma força  política  há,  no  mínimo,  20  anos.  Nunca  nenhuma
categoria  organizada,  seja  sindicato,  partido  político  ou qualquer  outra  força  conseguiu
deter projetos dos sábios tecnocratas, impostos na base do ‘eu sei tudo o que é melhor para
vocês’. Aí, sem que ninguém esperasse, meninas (muitas) e meninos de 14, 15 e 16 anos
enfrentam revólveres na cara, bombas, ameaças de brucutus e fizeram um governador sair
transfigurado, quase correndo, de um pronunciamento em que admite a derrota do fuzil
contra o estilingue. Foi isso o que aconteceu em 4 de dezembro de 2015 em São Paulo
(SANZ, 2015, s/p)”.

Movimentos como esse mostram a potencialidade da luta de classes para a construção de

uma alternativa política independente dos trabalhadores e trabalhadoras. Lutas como essas podem

contribuir  para impulsionar  a  classe trabalhadora brasileira  para um patamar mais  avançado de

consciência e organização na luta de classes.

46 A vitória parcial dos estudantes de São Paulo é desdobramento autêntico das jornadas de junho. Disponível em:
http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11275:2015-12-07-17-59-
52&catid=34:manchete 

http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11275:2015-12-07-17-59-52&catid=34:manchete
http://www.correiocidadania.com.br/index.php?option=com_content&view=article&id=11275:2015-12-07-17-59-52&catid=34:manchete
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4 A SITUAÇÃO DAS PROFESSORAS COM CONTRATO DE TRABLHO TEMPORÁRIO

NA ZONA NORTE DE PORTO ALEGRE 

Ao longo desse capítulo, discutiremos a relação entre os movimentos mais gerais realizados

pelo capital (neoliberalismo, reestruturação produtiva, reformas de estado, flexibilização/violação

da legislação social do trabalho, perda de direitos) e seus impactos para as trabalhadoras docentes

temporárias da rede estadual. Estabelecemos essa relação tomando como base empírica o conteúdo

do material produzido pela pesquisa de campo, tomando para análise os itens: formação, aprovação

em concurso público, jornada de trabalho, salário, rotatividade no trabalho, insegurança no trabalho,

adoecimento docente e participação sindical. 

No subtítulo 4.1. “Aspectos do campo e sujeitos da pesquisa”, evidenciaremos os aspectos

do campo e os critérios que nos levaram à delimitação da amostra. Através da sistematização de

dados produzidos pela própria pesquisa, buscaremos inserir nossa amostra no todo. Organizaremos

informações sobre o perfil  das professoras temporárias que participaram da pesquisa e também

sobre o histórico de cada uma dessas professoras como docentes na rede estadual.

No  item  “4.2.  “Ausência  da  garantia  das  condições  de  formação  inicial  e  formação

continuada para as professoras temporárias” vamos problematizar a garantia das condições mínimas

de formação que o empregador Estado oferece às professoras temporárias. A não garantia dessas

condições  faz  com que a  assimilação da  experiência  de  trabalho  tenha  grande contribuição  na

formação  dessas  docentes.  A redução/desqualificação  da  política  de  formação  das  professoras

temporárias é parte do projeto que desqualifica a formação escolar básica das escolas públicas do

país.

Em  4.3.  “Professoras  temporárias  aprovadas  em  concurso  público  sem  perspectiva  de

nomeação”  organizamos  informações  sobre  a  amostra,  evidenciando  que  quase  a  metade  das

professoras participantes da pesquisa já foram aprovadas em concurso público para o magistério

estadual,  porém  nunca  foram  nomeadas  e  permanecem  trabalhando  como  temporárias  sem

perspectiva de nomeação.

No  subtítulo  4.4.  “Jornada  de  trabalho:  flexibilização/violação  do  limite  legal  e

fragmentação e prolongamento da jornada de trabalho não paga”, veremos a forma e a estrutura

legal de organização da jornada de trabalho das professoras estaduais. A violação da lei do piso

salarial profissional nacional para os professores do magistério público da educação básica torna

flexível o limite da jornada de trabalho das professoras estaduais, retirando condições de tempo e

espaço para atividades extraclasse. Além disso, a fragmentação da jornada de trabalho semanal em
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duas ou mais escolas, comum entre as temporárias, e o aumento com o tempo de deslocamento

casa-trabalho, também prolongam a jornada de trabalho além do limite legal.

O subtítulo 4.5. trata sobre “Salário usurpado e trabalho extra não remunerado”. O salário

das professoras estaduais no Brasil todo tem como base o valor fixado pela lei do piso  salarial

profissional  nacional  para  os  professores  do  magistério  público  da  educação  básica.  Além  da

violação dessa lei  pela  SEDUC para definir  a  jornada de trabalho das professoras  temporárias,

veremos como essa lei também é violada no que tange à garantia do pagamento salarial do valor

mínimo fixado pelo piso nacional. O salário dessas professoras é expropriado mensalmente em uma

parcela significativa através dessa dupla flexibilização/violação da lei. Além disso, há uma soma de

tempos que as professoras gastam semanalmente para cumprir suas obrigações profissionais (como

atividades  extraclasse,  estudo  e  individual  necessário  para  a  formação,  planejamentos,  provas,

deslocamento  casa-trabalho)  que  não  é  remunerado,  é  trabalho  extra  realizado  sem  devido

pagamento  pelo  empregador  Estado,  num  movimento  combinado  de  ampliação  da  jornada  de

trabalho e redução salarial.

No Subtítulo 4.6. “Rotatividade estratégica das professoras e insegurança no trabalho diante

da  possibilidade  da  demissão”  vamos  analisar  como  a  fragilização  do  vínculo  de  trabalho

temporário  permite  ao  empregador  Estado  implementar  uma  rotatividade  estratégica  aos  seus

interesses. A rotatividade consiste na mudança de escola das professoras temporárias pela SEDUC

em  determinados  intervalos  de  tempo.  Essa  estratégia  permite  a  fragilização  da  relação  das

professoras  com a  escola  e  a  comunidade escolar,  já  que  a  permanência  dessas  professoras  na

instituição é de duração incerta. Além disso, também vamos refletir sobre a forma como ocorrem as

demissões dessas professoras e como essas demissões contribuem para o sentimento de insegurança

no trabalho vivenciado pelas temporárias 

Em “4.7.  Adoecimento  docente:  destruição  da  força  de  trabalho  no  magistério  público

estadual”, visualizamos de que forma as condições de trabalho influenciam no quadro da saúde

física e psicológica das professoras. O trabalho no cotidiano das escolas estaduais é permeado por

um desgaste emocional e psicológico devido às condições de realização do trabalho docente. Essas

condições  podem  ser  pioradas  quando  o  vínculo  de  trabalho  das  docentes  é  temporário.  A

precarização do trabalho se relaciona com a precarização das condições de vida/existência dessas

trabalhadoras e o adoecimento docente tem se tornado um problema que atinge ampla parcela da

categoria de professoras estaduais. As condições precárias de realização do trabalho evidenciam o

caráter destrutivo/corrosivo do trabalho para a vida das professoras temporárias. 
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4.1 ASPECTOS DO CAMPO E SUJEITOS DA PESQUISA 

Em toda a rede estadual de educação temos 50.010 docentes47 em atividade trabalhando nas

escolas.  São  970.222  matrículas  de  estudantes  entre  os  níveis  de  Educação  Infantil,  Ensino

Fundamental, Ensino Médio, Ensino Técnico e Educação de Jovens e Adultos. Sob coordenação

direta do governo do Estado, a rede estadual de educação está organizada em 30 Coordenadorias

Regionais de Educação (CRE)48 que se dividem pelo território do Estado do Rio Grande do Sul. A

função de cada CRE é viabilizar as políticas da Secretaria de Educação do Estado (SEDUC) nas

escolas da sua região de abrangência. 

Pela amplitude do campo e os limites que temos na realização dessa pesquisa, delimitaremos

uma amostra que servirá de base para a relação da análise empírica com a teoria. O estudo foi

realizado na região da 1ª CRE, que abrange o município de Porto Alegre, capital do Estado do Rio

Grande do Sul. Na cidade de Porto Alegre são 6.17449 docentes trabalhando nas escola da rede

estadual. Mesmo optando por realizar o estudo em Porto Alegre, foi necessário delimitar uma região

da cidade. Na 1ª CRE, que abrange todas as escolas estaduais de Porto Alegre, há 258 instituições

de ensino da rede estadual, segundo o censo escolar da educação básica de 201350. 

Na organização da rede estadual segundo critério do CPERS/sindicato, as escolas de toda a

rede estadual se organizam através de 42 núcleos sindicais espalhados pelo território gaúcho51. Pela

delimitação geográfica adotada pelo CPERS, a cidade de Porto Alegre está subdividida em duas

regiões, com dois núcleos sindicais. A zona norte da cidade é representada pelo 38º núcleo sindical

47 Disponível em: http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html. Os dados organizados no site do CultivaEduca são originários
do Censo Escolar - EducaCenso do Instituo Nacional de Estudos e Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira – INEP.  

48 CRE 1 Porto Alegre – CRE 2 São Leopoldo – CRE 3 Estrela – CRE 4 Caxias do Sul – CRE 5 Pelotas – CRE 6
Santa Cruz do Sul – CRE 7 Passo Fundo – CRE 8 Santa Maria – CRE 9 Cruz Alta – CRE 10 Uruguaiana – CRE 11
Osório – CRE 12 Guaíba – CRE 13 Bagé – CRE 14 Santo Ângelo – CRE 15 Erechim – CRE 16 Bento Gonçalves –
CRE 17 Santa Rosa – CRE 8 Rio Grande – CRE 19 Santana do Livramento – CRE 20 Palmeira das Missões – CRE
21 Três Passos – CRE 23 Vacaria – CRE 24 Cachoeira do Sul – CRE 25 Soledade – CRE 27 Canoas – CRE 28
Gravataí – CRE 32 São Luíz Gonzaga – CRE 35 São Borja – CRE 36 Ijuí – CRE 39 Carazinho.

49 http://cultiveduca.ufrgs.br/4314902.2.html.

50 Censo  Escolar  da  Educação  Básica  2013.  Disponível  em:
http://www.educacao.rs.gov.br/dados/estatisticas_2013.pdf

51 Núcleo 1 Caxias do Sul – Núcleo 2 Santa Maria – Núcleo 3 Guaporé – Núcleo 4 Cachoeira do Sul – Núcleo 5
Montenegro – Núcleo 6 Rio Grande – Núcleo 7 Passo Fundo – Núcleo 8 Estrela – Núcleo 9 Santo Ângelo – Núcleo
10 Santa Rosa – Núcleo 11 Cruz Alta – Núcleo 12 Bento Gonçalves – Núcleo 13 Osório – Núcleo 14 São Leopoldo
– Núcleo 15 Erechim – Núcleo 16 São Borja – Núcleo 17 Bagé – Núcleo 18 Santa Cruz do Sul – Núcleo 19
Alegrete – Núcleo 20 Canoas – Núcleo 21 Uruguaiana – Núcleo 22 Gravataí – Núcleo 23 Santana do Livramento –
Núcleo 24 Pelotas – Núcleo 25 Lagoa Vermelha – Núcleo 26 Frederico Westphalen – Núcleo 27 Três Passos –
Núcleo 28 Soledade – Núcleo 29 Santiago – Núcleo 30 Vacaria – Núcleo 31 Ijuí – Núcleo 32 Taquara – Núcleo 33
São Luiz Gonzaga – Núcleo 34 Guaíba – Núcleo 35 Três de Maio – Núcleo 36 Cerro Largo – Núcleo 37 Carazinho
– Núcleo 38 Porto Alegre Zona Norte – Núcleo 39 Porto Alegre Zona Sul – Núcleo 40 Palmeira das Missões –
Núcleo 41 São Gabriel – Núcleo 42 Camaquã.

http://www.educacao.rs.gov.br/dados/estatisticas_2013.pdf
http://cultiveduca.ufrgs.br/4314902.2.html
http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
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do CPERS e a zona sul pelo 39º núcleo. O limite entre a zona norte e a zona sul é estabelecido pela

Avenida Ipiranga que corta a cidade horizontalmente, de forma aproximada. A divisão da cidade de

Porto Alegre em zona note e zona  sul é uma divisão adotada pelo CPERS. Geograficamente, a zona

norte segundo o CPERS engloba também parte do centro e da zona leste. A divisão foi adotada na

pesquisa para facilitar a subdivisão da cidade de Porto Alegre e rumo a delimitarmos uma amostra.

Optamos por realizar a pesquisa com temporárias que trabalham em escolas estaduais da

zona norte de Porto Alegre pelo fato dessa região ser a maior em número de professoras. São cerca

de 3.810 professoras na zona norte da cidade e 2.360 na zona sul. Na zona norte também encontra-

se organizado o maior núcleo do CPERS/sindicato, o 38º. Essa região abrange os bairros de Porto

Alegre:  Centro  Histórico,  Petrópolis,  Rio  Branco,  Bom Fim,  Independência,  Auxiliadora,  Bela

Vista,  Floresta,  Farrapos,  Humaitá,  Anchieta,  Navegantes,  São  João,  Santa  Maria  Goretti,  São

Geraldo,  Higienópolis,  Passo  da  Areia,  Boa  Vista,  Jardim  São  Pedro,  Jardim  Lindóia,  Cristo

Redentor,  São  Sebastião,  Jardim Itú  Sabará,  Vila  Ipiranga,  Sarandi,  Passo  das  Pedras,  Jardim

Leopoldina, Rubem Berta, Chácara das Pedras, Bom Jesus, Vila Jardim, Jardim do Salso, Mário

Quintana,  Protásio  Alves,  Alto Petrópolis,  Morro Santana,  Jardim Carvalho,  Jardim Botânico  e

Ilhas. Toda a zona norte  da cidade está  subdividida em 5 zonais:  Alto Petrópolis,  Auxiliadora,

Centro, Navegantes e Norte. 

Para auxiliar na compreensão da organização das zonais dentro da zona norte da cidade,

elaboramos a figura a seguir: 
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Figura 1. Porto Alegre: zona norte e suas zonais de acordo com a divisão do CPERS

   * Figura elaborada pelo autor.

Na zona norte, as  3.810 servidoras que exercem o cargo de professoras se distribuem nas

funções de Professora de sala de aula, SOE, SSE, equipe diretiva e demais setores da escola, quando

existem (como Biblioteca, Coordenação de Projetos, Justiça Restaurativa e outros). Desse total, a

maioria  é  de  professoras  efetivas,  2.799.  Mesmo  que  em menor  proporção,  1.011  professoras

possuem contrato de trabalho temporário, 26,5% em toda a região, o que é um dado significativo.

Se tomarmos a proporção entre efetivas e temporárias considerando professoras que trabalham em

sala de aula o percentual de temporárias cresce já que a maioria dos cargos de SOE, SSE, biblioteca

e demais setores estão ocupados por professoras efetivas, e as direções só são ocupadas por efetivas.

A composição da categoria das professoras estaduais por zonal na zona norte é esboçada na tabela

que segue.
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Quadro 2. Composição da categoria nas escolas da zona norte por zonal.

Zonal Número de escolas Total de professoras
nomeadas

Total de professoras
temporárias

Zonal Norte 44 1.153 430

Zonal Alto Petrópolis 29 655 270

Zonal Navegantes 23 427 170

Zonal Centro 10 388 90

Zonal Auxiliadora 8 176 51
* Dados produzidos pelo autor a partir de dados do documento Contagem geral de contratos temporários nas escolas

da zona norte de Porto Alegre, com referência no mês de maio de 2015.

A pesquisa de campo foi realizada  em 8 escolas da zona norte, onde buscamos o contato

com as professoras temporárias, o que nem sempre foi possível devido a restrição de acesso a esse

público pelas  direções  das  escolas.  Para  escolher  as  escolas  na região estudada,  contemplamos

escolas que atuam na oferta de diferentes níveis de ensino: educação técnica, ensino fundamental,

ensino  médio,  Ensino  Médio  Normal/Magistério,  Educação  de  Jovens  e  Adultos.  Desde  a  não

permissão da realização da pesquisa pela equipe diretiva da escola, passando pela não permissão do

contato direto com as professoras, vários entraves tornaram a realização da pesquisa um processo

lento e dificultoso. Por isso, concentramos o estudo em duas zonais, norte e navegantes, em escolas

em  que  a  pesquisa  foi  possibilitada  e  o  pesquisador  teve  liberdade  para  conversar  com  as

professoras da escola. Dos 34 questionários que voltaram respondidos, validamos 30 para análise e

consideramos apenas as temporárias que atuam como professoras de sala de aula. Descartamos na

análise 3 questionários de professoras temporárias que ocupam cargo de SOE e SSE, além de 1

questionário que foi invalidado por estar com informações essenciais não respondidas. 

O critério levou em conta somente as professoras que trabalham em sala de aula porque

vivenciam o processo de trabalho docente de forma distinta  das professoras que trabalham em

outros setores da escola. As professoras que trabalham em sala de aula, que cumprem a função de

organizar  e  realizar  o  trabalho  pedagógico  diretamente  com  os  alunos,  se  relacionam  com  a

realização  do  processo  de  trabalho  de  forma  diferente  daquelas  que  trabalham  em  setores.

Buscamos  avançar  e  aprofundar  a  investigação  através  da  gravação  de  entrevistas  com  10

professoras que foram selecionadas após a análise dos questionários.

De forma articulada à pesquisa junto às professoras nas escolas, realizamos o mapeamento

digital do número de professoras temporárias e professoras efetivas em cada uma das 115 escolas da

zona norte52. Essa leitura foi sendo utilizada para conhecer a composição de categoria (relação e
52 Documento  “Contagem  geral  de  contratos  temporários  nas  escolas  da  zona  norte  de  Porto  Alegre  (83p)”,

mencionado na introdução. 
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número de efetivas e temporárias) junto às características principais das escolas da região. Esse

movimento também direcionou a pesquisa qualitativa, auxiliando na escolha de escolas para realizar

as visitas. Registramos o cargo e a data de ingresso das temporárias em cada escola, compondo

também a relação entre o número de efetivas e temporária na região. Esse documento poderá ser

acessado apenas pela banca para preservar a identificação pessoas das professoras, e serviu como

forma de mapear a contratação temporária nas escolas da zona norte da cidade. 

Das 1.011 professoras temporários na zona norte, 484 foram nomeadas para atuar no ensino

fundamental (séries iniciais ou finais), e 527 são professoras do ensino médio. A grande maioria das

escolas da região é de ensino fundamental e é menor o número de escolas que oferta ensino médio

ou ensino técnico.  Muitas temporárias foram contratadas para trabalhar com ensino médio, mas

após um período de tempo foram remanejadas para trabalharem no nível fundamental. Das 115

escolas da zona norte, 114 ofertam o nível fundamental de ensino (1º a 9º anos), 33 ofertam o nível

médio  e  4  ofertam educação  técnica.  Na  região  também temos  4  institutos  de  educação  (que

oferecem o curso de ensino médio normal/magistério) e 2 escolas de educação especial.

Somente  em  uma  escola  de  toda  zona  norte  foi  possível  identificar  número  maior  de

professoras temporárias do que de professoras efetivas. Em apenas duas escolas (escolas pequenas)

não  existem professoras  temporárias  atualmente,  o  que  nos  dá  noção  da  situação  do lastro  de

abrangência da contratação temporária  dentro da região.  Na maioria  das escolas as temporárias

ficam na média dos 25% a 30%  do total de professoras na instituição. Nas maiores escolas, sejam

de ensino fundamental, médio ou técnico, as temporárias chegam a constituir até cerca 40% do total

de professoras na instituição. Vejamos os dados sobre o número de professoras nas 8 escolas em que

realizamos pesquisa de campo.
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Tabela 1. Relação de nomeadas e temporárias nas escolas pesquisadas.

Escola Total de
Professoras

na escola

Total de
professoras
temporárias

Total de
professoras
temporárias
trabalhando
em sala de

aula

Temporárias
trabalhando

no Ensino
Fundamental

Temporárias
trabalhando

no Ensino
Médio

Total de
professor

as
efetivas

Escola A
(zonal
norte)

56 17 17 8 9 39

Escola B
(zonal
norte)

46 19 16 5 11 27

Escola C
(zonal
norte)

70 16 15 6 9 54

Escola D
(zonal
norte)

66 11 11 7 4 55

Escola E
(zonal

navegantes)

39 10 9 7 2 29

Escola F
(zonal

navegantes)

53 16 14 1 13 37

Escola G
(zonal
norte)

55 27 26 - 26 28

Escola H
(zonal alto
petrópolis)

39 12 12 6 6 27

* Dados produzidos pelo autor.

Na amostra de 30 participantes, predominam as mulheres brancas (22 brancas e 3 negras)

entre 25 e 58 anos, a maioria na faixa dos 30 aos 39 anos.  Os homens são apenas 5, todos brancos,

possuindo idade entre 25 e 49 anos. Em toda a rede estadual, 41.617 (83,2%) são mulheres, e 8.393

(16,8%) homens53. A maioria feminina reflete o quadro geral da categoria de professoras estaduais e

das professoras da educação básica em geral do Brasil. A profissão historicamente se consolidou na

sociedade  brasileira  como  profissão  atribuída  às  mulheres.  A  precarização  aproveita-se  da

desigualdade de gênero no mercado de trabalho brasileiro entre homens e mulheres54. Também há

53 Disponível em: http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
 
54 IBGE:  Salário  médio  dos  homens  em  2013  era  40,5%  maior  que  o  das  mulheres.  Disponível  em:

http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
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grande  maioria  de  mulheres  brancas  em  relação  às  mulheres  negras,  pardas  ou  indígenas,  e

acreditamos que isso tenha relação com a desigualdade entre esses grupos no acesso e permanência

em cursos superiores no Brasil.

O Quadro 3 apresenta a faixa de idade das professoras estaduais e Quadro 4 apresenta dados

sobre “Cor Raça específica Autodeclarada” das professoras. As tabelas mostram número de toda a

rede estadual e da cidade de Porto Alegre.

Quadro 3. Docentes por idade em toda a rede estadual e em Porto Alegre.

Docentes por idade em toda a rede
estadual

Docentes por idade na rede estadual em Porto
Alegre

Menos de 20 21 0,1% Menos de 20 1 0%

20 a 29 5.000 10% 20 a 29 509 8,24%

30 a 39 14.308 28,61% 30 a 39 1.608 26,04%

40 a 49 15.552 31,10% 40 a 49 1.757 28,46%

50 a 59 12.335 24,67% 50 a 59 1.671 27,07%

60 a 69 2.733 5,46% 60 a 69 600 9,72%

Mais de 70 61 0,12% Mais de 70 28 0,45%
*  Dados  organizados  a  partir  das  informações  produzidos  pelo  CultivEeduca.  Disponível  em:
http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html

Quadro 4. Cor Raça específica das docentes em toda a rede estadual em em Porto Alegre.

Cor Raça específica das docentes da rede
estadual

Cor Raça específica das docentes da rede
estadual em Porto Alegre

Branca 29.830 93,5% Branca 3.415 89%

Preta 907 2,8% Preta 263 6,9%

Parda 782 25% Parda 129 3,4%

Indígena 266 0,8% Indígena 19 0,5%
* Dados produzidos pelo cultivEeduca. Disponível em: http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html

A análise do perfil aponta uma maioria de mulheres brancas, com idade entre 30 e 50 anos,

curso superior completo. Na amostra de participantes da pesquisa que realizamos com 30 docentes

temporárias, também predominam as mulheres brancas (22 brancas e 3 negras) entre 25 e 58 anos, a

maioria na faixa dos 30 aos 39 anos.  Os homens são apenas 5, todos brancos, possuindo idade entre

25 e 49 anos. 

De forma a visualizar a amostra que tomamos na pesquisa, elaboramos a Quadro 5 com

informações  sobre  sobre  o  histórico  dessas  professoras  temporárias.  Para  conseguir  identificar

http://economia.uol.com.br/empregos-e-carreiras/noticias/redacao/2015/09/04/ibge-salario-medio-dos-homens-em-
2013-era-405-maior-que-o-das-mulheres.htm 

http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
http://economia.uol.com.br/empregos-e-carreiras/noticias/redacao/2015/09/04/ibge-salario-medio-dos-homens-em-2013-era-405-maior-que-o-das-mulheres.htm
http://economia.uol.com.br/empregos-e-carreiras/noticias/redacao/2015/09/04/ibge-salario-medio-dos-homens-em-2013-era-405-maior-que-o-das-mulheres.htm
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preservando  a  identidade  pessoal  dessas  professoras  utilizaremos  nomes  de  fantasia.  O  nome

pessoal verdadeiro de cada professora foi substituído por um nome inventado, e o local de trabalho

dessas professoras não será identificado.

Quadro 5. Histórico geral das professoras temporárias participantes da pesquisa.

Nome Fantasia
(Sexo)

Ano da
contratação

Número de
escolas que

trabalhou na
rede estadual

Carga horária de
trabalho semanal
na rede estadual

atualmente

Número de
escolas que

trabalha
atualmente

Aprovada(o) em
concurso do

magistério da rede
estadual

“Amendoeira”
(F)

1998 3 23 horas mais outro
emprego

1 Sim

“Jatobá” (F) 2000 7 30 horas mais outro
emprego

1 Sim

“Louro”(M) 2001 10 60 horas mais
escola privada

3 Sim

“Coqueiro” (M) 2004 4 34 horas 2 Não

“Paineira” (F) 2004 7 39 horas 2 Não

“Jabuticabeira”
(F)

2004 3 20 horas 3 Não

“Castanheira”
(F)

2005 3 40 horas 1 Sim  (aprovada em
dois concursos)

“Cerejeira”  (F) 2005 2 20 horas mais
escola privada

2 Sim

“Nogueira”
 (F)

2005 4 40 horas mais outro
emprego

2 Sim

“Copaíba”  (F) 2006 2 40 horas 1 Não

“Seringueira”
(F)

2006 2 40 horas 1 Sim

“Acácia” (F) 2006 4 20 horas mais outro
emprego

1 Sim

“Oliveira” (F)
2007- 2008

2011 até
hoje* 

3 30 horas 1 Não

“Amoreira” (F) 2009 2 40 horas 1 Sim

“Araucária” (F) 2009 1 24 horas 1 Não

“Corticeira” (F) 2009 4 32 horas 1 Não

“Laranjeira” (F) 2009 3 25 horas 2 Sim

“Jequitibá” (F) 2010 2 40 horas 1 Sim

“Figueira”
(F)

2010 1 30 horas mais
escola privada

2 Não
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“Pinheiro” (M) 2010 3 60 horas 3 Não

“Plátano”
(M)

2010 2 25 horas mais
escola privada

3 Não

“Magnólia” (F) 2011 1 20 horas mais
escola privada

2 Sim

“Guajuvira”
(F)

2011 2 40 horas 2 Sim

“Timbaúva” (F) 2011 2 40 horas 2 Não

“Pitangueira”
(F)

2011 2 25 horas mais outro
emprego

2 Não

“Aroeira” (F) 2011 5 40 horas 2 Sim

“Palmeira” (F) 2012 1 40 horas 1 Não

“Cajazeira” (F) 2012 1 20 horas 1 Não

“Carvalho” (M) 2013 2 40 horas 2 Não

“Mangabeira”
(F)

2014 4 35 horas 4 Não

* Trabalhou de 2007 a 2008 como temporária,  desistiu do emprego e,  em 2011 retornou a trabalhar como temporária
permanecendo até hoje.
**Dados produzidos pelo autor.

Diferentemente do emprego temporário em outros setores da economia (como no comércio,

onde  vagas  temporárias  aparecem  e  somem  num  ritmo  muito  mais  rápido,  em  questão  de

semanas/meses,  basta ver o aumento de vagas temporárias no período do natal/fim de ano),  no

magistério público as trabalhadoras conseguem ficar empregadas por vários anos, como demonstra

os dados da pesquisa.  Essas mulheres são vendedoras da força de trabalho, e buscam no contrato

temporário  uma  ocupação  enquanto  não  conseguem vender  a  força  de  trabalho  em condições

melhores, arrumar emprego fixo ou emprego que pague um salário maior. 

A maioria das entrevistadas já possuía experiência profissional em outras ocupações antes de

serem docentes. Entre as profissões dessas trabalhadoras antes de trabalharem como temporárias na

rede estadual estão: professora de academia, professora da educação infantil, monitora de creche,

estagiária,  assistente  administrativa,  técnica  de  contabilidade,  análise  laboratorial,  secretária  de

consultório  médico,  bancária,  comerciante,  vendedora,  caixa  de  loja,  atendente  balconista,

recepcionista, operadora de telemarketing, estagiária e atendente em restaurante.     

Buscam no contrato temporário uma fonte de renda ou apenas uma chance para trabalhar

como  professora  e  ganhar  o  sustento.  Também são  estudantes,  jovens  trabalhadoras  ainda  em

formação inicial que, dada a necessidade de conseguir emprego o mais rápido possível, começam a

trabalhar logo após egressas dos cursos de graduação ou até mesmo antes de concluírem a formação
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inicial e acabam aceitando trabalhar como temporárias pela necessidade de garantir os meios de

vida. 

A  demissão  é  sempre  uma  possibilidade  real.  Atuam  na  rede  estadual  conforme  a

disponibilidade de vagas e trabalham em vagas que podem ser ocupadas a qualquer momento por

professoras nomeadas. Podem der demitidas e readmitidas como temporárias por muitas vezes. O

que  marca  sua  condição  de  vida  é  a  instabilidade,  insegurança,  e  incerteza  quanto  ao  futuro

profissional. 

4.2 AUSÊNCIA DE CONDIÇÕES PARA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA PARA AS

PROFESSORAS TEMPORÁRIAS

A garantia de condições para formação foi uma das tantas pautas da luta dos trabalhadores

em  educação  que  se  adensou  nos  anos  1980  no  Brasil.  O  trabalho  docente  envolve  várias

dimensões, desde o trabalho de pensar sobre o trabalho até a realização do trabalho propriamente

dito  através  da  intervenção  pedagógica  com  os  alunos.  A perspectiva  da  formação  humana

reivindica espaço/tempo de formação para  que as  trabalhadoras  docentes  preservem as  funções

intelectuais e o controle de pensar sobre o seu próprio trabalho, mesmo todo trabalho sendo também

trabalho intelectual. A luta pela garantia das condições de formação é uma luta para que o docente

não passe a ser um mero executor das políticas governamentais, mas mantenha a capacidade de

autonomia e decisão sobre seu próprio trabalho. O Plano Nacional de Educação (PNE) Proposta da

Sociedade  Brasileira,  de  1997,  trabalha  nessa  perspectiva  da  formação  quando  propõe  para  a

formação continuada:

encontros  coletivos,  organizados  sistematicamente  a  partir  de  necessidades  sentidas
pelos/as professores/as, preferencialmente na própria escola onde atuam, com periodicidade
determinada (semanal ou quinzenal), será contabilizada como hora-atividade e terá como
objetivo  e  finalidade  a  reflexão  sobre  a  prática  educativa  e  a  busca  dos  mecanismos
necessários e adequados ao seu aperfeiçoamento técnico, ético, político […] deverá ser
garantida pela equipe dirigente das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, cuja
atuação deverá incluir a coordenação e financiamento dos programas, a sua manutenção
como ação permanente, e a busca de parcerias com universidades e instituições de ensino
superior (II CONED, 1997, p. 69) 

 

Quando analisamos os aspectos da formação das professoras temporárias, o primeiro aspecto

a se ressaltar é que a flexibilização/violação atinge o requisito mínimo para o ingresso de uma

professora no serviço público estadual, que é a formação inicial completa. O edital para contrato

temporário estipula que para uma candidata concorrer a uma vaga ela precisa ter cursado no mínimo

o 4º semestre de algum curso qualquer de formação de professores. Mesmo que a formação seja um
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critério de pontuação na disputa por vagas para contratos temporários, fica aberta a possibilidade

para  estudantes  com formação  inicial  em andamento  começarem a  trabalhar  na  rede  estadual.

Vejamos dados da formação das docentes em geral dentro na rede estadual.

Quadro 6.  Formação inicial  e pós-graduação das docentes em toda a rede estadual e em Porto
Alegre.

Formação das docentes em toda a rede
estadual

Formação das docentes da rede estadual em Porto
Alegre

Superior
completo

44.950 89,9% Superior
completo

5.410 87,6%

Superior
incompleto 

2.271 4,5% Ens. Médio
Normal/Mag

istério 

428 6,9%

Ens. Médio
Normal/Mag

istério

2.165 4,3 % Superior
Incompleto

227 3,7%

Ensino
médio

1.757 1% Ensino
médio

100 1,6%%

Ensino
Fundamental

3 0%

Pós-graduação do total de professoras
em toda a rede estadual

Pós-graduação das professoras da rede estadual em
Porto Alegre

Nenhuma 24.574 54,7% Nenhuma 3.527 65,2%

Especialização 19.113 42,5% Especialização 1.622 30%

Mestrado 1.186 2,6% Mestrado 233 4,3%

Doutorado 77 0,2% Doutorado 28 0,5%
* Dados produzidos pelo cultivEeduca. Disponível em: http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html

Embora  existam professoras  que  começam a  trabalhar  como temporárias  sem formação

inicial  concluída,  essa  parcela  é  minoritária.  Mesmo  com  a  possibilidade  das  professoras

começarem trabalhar  sem formação  inicial  concluída,  a  maioria  das  temporárias  tem formação

inicial superior para a área concluída. Na amostra de pesquisa, das 30 pesquisadas, 2 ainda não

possuem formação inicial de nível superior, as duas ainda estão realizando curso de licenciatura. 

Também existem casos de professoras que depois de assumirem uma vaga para temporária

perdem  as  condições  de  tempo  para  o  prosseguimento  dos  estudos  e  abandonam  o  curso  de

formação inicial. Abandonam a formação inicial sem perspectiva de concluí-la, mas permanecem

trabalhando  como  temporárias   na  rede  estadual.  Nessa  situação,  ao  invés  do  trabalho

estimular/possibilitar  a  formação dessas  professoras,  ele  impossibilita  a  conclusão da  formação

inicial.  Na  rede  estadual,  não  há  possibilidade  de  afastamento/distanciamento  das  atividades

http://cultiveduca.ufrgs.br/43.2.html
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profissionais  para  essas  professoras  concluírem seus  estudos.  Além das  28  temporárias  que  já

concluíram curso superior, a tabela evidencia que 17 delas também realizaram pós-graduação. O

destaque é para a prevalência das instituições privadas na formação inicial dessas professoras.

Quadro 7. Instituição de realização da formação inicial e das professoras temporárias participantes
da pesquisa.

Instituição Número de professoras temporárias que
realizaram formação inicial na instituição

Pontíficia Universidade Católica (PUC) 12

Universidade Luterana do Brasil

(ULBRA)

5

Faculdade Porto-Alegrense (FAPA) 5

Unilasalle 1

Universidade do Vale do Rio dos Sinos

(UNISINOS) 

1

Instituto Porto Alegre (IPA) 1

Universidade da Região da Campanha

(URCAMP) 

1

Fundação Universidade Federal de Rio

Grande (FURG)

1

Universidade Federal de Pelotas

(UFPEL) 

1

Não declararam 2
*Dados produzidos pelo autor

Quadro 8. Instituição de realização da pós-graduação das professoras temporárias participantes da
pesquisa.

Instituição de Ensino Número de
temporárias

Nível

PUC 5 Especialização

Instituto Educacional Rio Grande do Sul

(IERGS)

4 Especialização

FAPA 2 Especialização

Uniasselvi 1 Especialização

ULBRA 1 Especialização

UNISINOS 1 Especialização

URCAMP 1 Especialização
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UFRGS 1 Especialização

UFRGS 1 Mestrado

Não realizaram pós-graduação 13 nenhum
*Dados produzidos pelo autor

Mesmo que consideremos que parte dessas professoras tenha tido boa/consistente formação

inicial, algumas até tendo realizado pós-graduação, o problema maior acontece quando a formação

se relaciona com a atuação profissional, já que a flexibilização dos processos de utilização da força

de trabalho permitem à SEDUC/empregador colocar o trabalhador para atuar nas mais diversas

demandas que existem dentro da rede estadual de educação. Sua atuação profissional fica sempre a

depender  da  vontade  da  SEDUC.  Sua  formação  inicial  não  lhe  garante  os  conhecimentos  e  a

formação para o trabalho, já que como temporárias podem ser requisitadas para cumprir funções

(como  dar  aula  de  outra  disciplina,  organizar  o  trabalho  por  projetos,  etc.)  para  as  quais  não

possuíam formação. 

A desconsideração da formação inicial das professoras é parte da desqualificação do trabalho

docente  pelo  projeto  educacional  empresarial  implementado  nas  escolas  públicas.  Quando  a

formação escolar básica é desqualificada, não se necessita mais de professoras com formação inicial

e continuada qualificada/consistente. O importante para o projeto empresarial do capital humano

não  é  a  qualidade  social  da  educação;  o  importante  é  que  os  estudantes  tenham  aulas  (não

importando a condição e a qualidade dessas aulas), e não sejam evadidos (expulsos) da escola. 

Depois de ingressarem na rede estadual, a política de formação continuada no magistério

estadual prevê para as professoras basicamente dois ou três dias de planejamento e formação: uma

vez, no início do ano letivo, e outra vez no recesso da metade do ano. É a isso que se resume a

política de formação continuada garantida pelo Estado. A inexistência de um programa de formação

permanente é a própria política da SEDUC para reduzir os espaços e condições de realização d

formação continuada das trabalhadoras da educação.

A não garantia e desconsideração da formação inicial articula-se à ausência de uma política

permanente para a formação continuada de professores. A formação continuada acontece somente

através de políticas de governo, de duração temporária, não tendo continuidade e consequência.

Yeda Crusius, por exemplo, buscou implementar um programa para formar diretoras, supervisoras e

professoras para o trabalho com o referencial Lições do Rio Grande. Já Tarso Genro adotou um

programa de formação no qual, geralmente durante uma vez ao ano, as professoras participavam de

oficinas, palestras e cursos promovidos por instituições de ensino superior privadas. Eram cursos

oferecidos pelo IPA, pela PUC-RS, pela FAPA, onde as escolas junto à Secretaria de Educação
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repassavam um valor a essas instituições privadas para receber em contrapartida a estrutura física

(salas de aula, auditórios, áudio e outros) e palestrantes/oficineiros dessas mesmas instituições para

a  realização  das  formações.  No  governo  Sartori  nenhum  programa  ou  política  de  formação

continuada foi proposto às escolas.

Fora as políticas de governo, normalmente uma vez no início de todo ano letivo e outra vez

na metade do ano, durante dois ou três dias as escolas estaduais “param” para fazer formação com

as  professoras.  Em  muitas  escolas  esse  período  de  formação  vira  período  para  planejamento

pedagógico, já que durante o ano letivo o espaço para o planejamento é muito reduzido ou não

existe. Não há política de formação pedagógica com consistente qualidade social,  garantidas de

forma permanente e organizadas publicamente, ou seja, por toda a comunidade escolar de forma

democrática; uma política que permita às professoras uma formação para intervir em problemas e

questões  vivenciadas  pela  comunidade  escolar.  Também há  uma  diminuição  no  espaço  para  a

organização  coletiva  das  professoras  dentro  das  escolas  para  que  possam  pensar  e  planejar

intervenções pedagógicas para o processo educativo e também para organizar o trabalho escolar. As

reuniões pedagógicas, que também possuem papel formativo para os professores, são ocupadas em

grande  parte  por  avisos  e  discussões  burocráticas,  tendo  o  espaço  para  discussão

político/pedagógica reduzido.

Outro problema que afeta o conjunto da categoria é a inadequação entre a formação inicial e

a  disciplina  de  trabalho.  Das  30  temporárias  que  participaram  da  pesquisa,  8  declararam

inadequação entre área de formação e área de atuação:

Quadro 9. Inadequação entre formação inicial e atuação profissional de acordo com a amostra da
pesquisa.

Professor(a) Área de formação Disciplinas que trabalha

“Oliveira” (M) Ciências biológicas Biologia e química

“Mangabeira”(M) Ciências biológicas Biologia, física e seminário
integrado

“Cerejeira” (M) Química Química e seminário integrado

“Araucária” (M) Filosofia Filosofia, sociologia e
seminário integrado

“Coqueiro” (H) Geografia Geografia, sociologia, filosofia
e seminário integrado

“Castanheira”(M) História História, filosofia, sociologia,
ensino religioso e artes.

“Amoreira” (M) Formação inconclusa Séries iniciais
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“Carvalho”(H) Formação inconclusa Filosofia e sociologia
*Seminário integrado é uma disciplina nova criada a partir da implementação do projeto de ensino médio politécnico
integrado ao ensino médio, no governo Tarso Genro em 2011. Nenhuma professora possui formação específica para
essa disciplina.
**Dados produzidos pelo autor

A política  educacional  governamental  dos  últimos  anos  tem  orientado  o  trabalho  das

professoras estaduais por área do conhecimento, e não mais por disciplina. O Lições do Rio Grande,

referencial curricular formulado pelo governo  Yeda Crusius/PSDB (2007-2011) e implementado

antidemocraticamente,  é  um  desses  exemplos.  Esse  referencial  reduz  todas  as  disciplinas  do

currículo  escolar  a  quatro  grande  áreas:  1)  Linguagens  Códigos  e  suas  Tecnologias  (Língua

Portuguesa, Língua Estrangeira, Literatura Brasileira, Educação Física, Artes e Dança), 2) Ciências

da  Natureza  e  suas  Tecnologias  (Biologia  Física  e  Química),  3)  Ciências  Humanas  e  suas

Tecnologias  (História,  Geografia,  Sociologia  e  Filosofia),  e  4)  Matemática  e  suas  Tecnologias

(Matemática).  Essa  classificação  do  conhecimento  no  currículo  escolar  acaba  reduzindo  a

especifidade  de  cada  uma  dessas  áreas  em  nome  de  uma  suposta  interdisciplinaridade.  Essa

classificação também é adotada, em grande parte, por influência do Exame Nacional do Ensino

Médio (ENEM)55. A rede estadual, como responsável pela oferta do ensino de nível médio, acaba

organizando o currículo escolar em função desse instrumento de avaliação do governo federal.

Nessa  organização  do  currículo  escolar,  é  comum professoras  formadas  em história  ou

geografia trabalharem dando aula para toda a área de ciências humanas ou sociais.  Professores

formadas em ciências dando aulas de biologia, química. Professoras da matemática dando aula de

física e vice-versa, entre outras. A atuação em área distinta da formação  não é algo exclusivo das

temporárias, visto que muitos efetivas também desenvolvem atuação profissional em área distinta

da sua formação inicial. Uma professora efetiva que trabalha em numa escola da zonal Navegantes

relata: 

Eu  dou  história,  geografia  e  sociologia.  Eu  inclusive  reclamei  disso  na  secretaria  de
educação, aonde me foi informado que eu fiz concurso para uma grande área. Aí então eu
questionei porque que se era pra grande área me exigiram um diploma de história na hora
de fazer o concurso. Aí responderam que sempre foi assim, professores de história sempre
deu as outras matérias. Então o primeiro ano que eu tive na escola que foi 2013 eu dei a
matéria de geografia, que eu não tinha a menor ideia do que se tratava. O programa da
escola é um programa desatualizado, que é todo ano reassinado pelos professores que, até
tem  professor  de  geografia  no  diurno.  E  a  gente  acaba  dando  aula  pro  que  falta  pra
completar a carga horária pra ficar numa mesma escola. Dei aula então 2013 durante o ano
inteiro numa matéria absolutamente precarizada me sentindo uma farsante porque eu não

55 O ENEM foi uma prova criada pelo Ministério da Educação em 1998 para avaliar a qualidade do ensino médio no
país. Com a aprovação da  Lei nº 11.096 em 13 de janeiro de 2005 pelo Ministro da Educação Tarso Genro,  foi
criado  o Programa Universidade Para  Todos (PROUNI).  O governo  comprava vagas  em cursos  superiores  de
universidades privadas e as  notas  do ENEM serviram para os  estudantes  disputares  essas  bolsas.  Em 2011, o
Ministério da Educação criou o Sistema de Seleção Unificada (SiSU), que propõe uma unificação no sistema de
ingresso ao ensino superior no país. O SiSU já substitui o vestibular em muitas universidades públicas e privadas no
país.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Minist%C3%A9rio_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_(Brasil)
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tinha como dar, por exemplo cálculos de fuso horário que eu não faço ideia de como se faz
um cálculo  de  fuso  horário  e  o  professor  de  geografia  disse  assim “como que tu  não
trabalha cálculo de fusos horário? Isso cai no vestibular”. Beleza, mas eu não sei fazer pra
mim cálculo de fuso horário como é que eu vou fazer cálculo pra ensinar o outro. Então foi
bastante  difícil,  e  é  um dos processos  que me fez  passar  muito mal  e  querer  largar  o
magistério noturno, porque tava fora da minha área. Porque é diferente uma geografia que
tu dá pra uma quinta série de uma geografia que tu dá pro terceiro ano do ensino médio,
segundo ano do ensino médio,  são bem mais  complexos né    (professora “Jacarandá”,
DRPC, 2015, p. 148).

A atuação  em disciplinas  distintas  da  área  de  formação  atinge  tanto  nomeadas  quanto

temporárias, mas as temporárias ficam mais vulneráveis a essa situação. São lotadas para atenderem

qualquer situação. Dentro de algumas escolas estaduais, há uma tentativa pela equipe diretiva da

escola  de  transferir  demandas  que  a  maioria  das  professoras  nomeadas  não  aceitam  para  as

professoras  temporárias.  Na  distribuição  das  turmas  no  início  do  ano  letivo,  é  normal  que  as

professoras  temporárias  fiquem  com  o  resto  das  turmas  que  não  são  escolhidas  em  primeira

prioridade pelas professoras nomeadas. Também se há alguma turma sem professora por motivo de

licença por tempo determinado, as temporárias são mobilizadas para atender a demanda. 

A inadequação entre a área de formação e a disciplina de trabalho é um problema de segunda

ordem para o empregador “Estado” e a concepção de gestão neoliberal dos serviços públicos. Sua

formação só é considerada para a disputa de vagas pelo regime CCT, já que quando começa a

trabalhar  na rede estadual  é direcionada para cumprir  muitas funções para as  quais  não possui

formação.  O  importante  para  o  Estado  é  dispor  de  professoras  preparadas  para  resolverem

problemas internos  nas  escolas.  O objetivo  é apenas  manter  os  serviços  oferecidos  pela escola

funcionando, principalmente a ocorrência de aulas para os alunos, não importando a qualidade do

processo de ensino e aprendizagem.

Contratado  para  suprir  a  falta  de  professores  (seja  por  aposentadoria,  óbito,  saúde  ou
licença, mas em especial pelo represamento de concurso para contratação de professores
efetivos), o professor temporário é comumente sobrecarregado de turmas, de ementas, logo
dos afazeres relacionados ao cotidiano da sala de aula. Sem as devidas condições de tempo
para estudo, de remuneração para manutenção da vida, sem expectativa de continuidade do
seu trabalho, ou em poucas palavras,  sem as  condições de trabalho necessárias,  é  bem
possível  que  esse  professor  se  prepare  menos,  saiba  menos  e,  por  conseguinte,  ensine
menos.  A função de ensinar  é,  assim,  de forma consciente ou não, nivelada por baixo.
Rebaixada a um ponto que qualquer um, com melhor ou pior formação, acaba fazendo o
“serviço”, quer dizer formar. Na dinâmica do ano letivo, esse professor entra na “linha de
montagem” faz a parte que lhe cabe e dentro de um prazo determinado é expelido. Outro
rapidamente vem para ocupar o lugar vago, para cumprir a mesma tarefa, no mesmo ritmo
alucinante e,  igualmente,  sem tempo para reflexão,  estudo,  formação,  com vistas  a  um
ensino que promova aprendizagem e desenvolvimento. Por certo, as condições deterioradas
de trabalho do professor,  de um modo geral,  e  do professor temporário,  em particular,
podem ser apontadas como expressão da eficácia do controle do Estado, atualmente em sua
forma de Estado Mínimo (VIEIRA e MACIEL, 2011, p. 162)
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Dentro das escolas perde-se a noção do planejamento e intervenção coletiva dos professores.

A discussão sobre a prática docente e o Projeto Político Pedagógico da escola é quase inexistente,

para não falar que é inexistente. O trabalho das professoras passa a se resumir em atender turmas,

cumprir períodos, dar aulas. A falta de condições para formação inicial e continuada, planejamento

coletivo, estudo, formação individual e tempo para as demais atividades extraclasse na jornada de

trabalho contribuem para isso. Elas ocupam qualquer vaga em aberto, e são lotadas nas escolas onde

geralmente  atendem  turmas  que  estavam  com  falta  de  professoras.  Na  concepção  da  gestão

gerencial, o importante é que as temporárias auxiliem a recompor o RH das escolas, não importando

as condições de trabalho que lhes são dadas. 

Para  a  professora  temporária,  a  desconsideração  da  sua  formação  inicial  aliada  à

ausência/inconsistência da política de formação continuada faz com que parte da formação dessas

professoras aconteça pelo aprendizado do trabalho, pela experiência como professoras. A falta de

espaços coletivos de discussão e condições para que as professoras possam pensar sobre o trabalho

também contribuem para isso. O trabalho docente exige que se disponha de tempo para estudos e

formação individual e para que a professora consiga pensar e discutir com colegas estratégias e

metodologias para a intervenção pedagógica. Vejamos o que diz Marx a respeito da essência do

trabalho humano:

Pressupomos o trabalho numa forma em que pertence exclusivamente ao homem. Uma
aranha executa operações semelhantes às do tecelão, e a abelha envergonha mais de um
arquiteto humano com a construção dos favos de suas colmeias. Mas o que distingue, de
antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça antes
de construí-lo em cera. No fim do processo de trabalho obtém-se um resultado que já no
início deste existiu na imaginação do trabalhador, e portanto idealmente (MARX, 2013b,
p.32).    

Quando o Estado não garante condições/espaços formativos necessários para que a docente

consiga ter  condições  de pensar/problematizar  e encaminhar  intervenções pedagógicas  coletivas

para sua realidade de trabalho, a intenção da SEDUC é organizar o trabalho nas escolas retirando a

autonomia das professoras sobre o trabalho pedagógico. A professora temporária, tendo seu trabalho

restrito a cumprir horários e dar aulas, tem as funções intelectuais do trabalho reduzidas. 

Como não há  garantia  de  qualquer  espaço de formação permanente  para  as  professoras

temporárias (nem formação inicial, nem formação continuada nem espaços internos nas escolas) sua

(de)formação acontece, em grande parte, em trabalho, considerando o caráter formativo do trabalho.

Aprendem a  trabalhar  como professoras  pela  própria  experiência  de  trabalho acumulada e  não

durante a formação inicial ou continuada. O saber do trabalho, aquele adquirido pela experiência

dessas professoras como trabalhadoras docentes acaba exercendo grande peso na sua formação.  

As  situações  vivenciadas  no  cotidiano  como  professoras  são  carregadas  de  uma
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interpretação subjetiva do ponto de vista particular desses sujeitos. Para Vendramini e Tiriba (2014)

a experiência são os acontecimentos vividos e os sentidos atribuídos a elas.

A experiência “compreende a resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um
grupo social, a muitos acontecimentos inter-relacionados ou a muitas repetições do mesmo
tipo de acontecimento (Thompson 1981, p. 15)”. Portanto, apreender a experiência implica
apreender o processo e o contexto social que a engendra. Há uma relação permanente entre
a matéria e o pensamento, um implica o outro, o que pressupõe o diálogo entre o ser social
e a consciência social. “A experiência surge espontaneamente no ser social, mas não surge
sem pensamento. Surge porque homens e mulheres (e não apenas filósofos) são racionais, e
refletem sobre o que acontece a eles e ao seu mundo. [...] assim como o ser é pensado,
também o pensamento é vivido” (VENDRAMINI e TIRIBA, 2014, p. 61). 

A condição de ter grande parte da formação docente realiza pela assimilação da experiência

de  trabalho é um problema,  já  que pela experiência de trabalho as  temporárias  convivem com

assédio moral, incertezas, ameaças e insegurança no trabalho. O trabalho como temporária forma

essas  professoras  na  perspectiva  da  lógica  da  submissão/adaptação  ao  regime  de  trabalho  que

possuem nas escolas, e não para o questionamento da realidade ou para a tentativa da sua superação.

Qual será o sentido dessa formação realizada em trabalho quando, para as temporárias, a

experiência como professora  é  permeada pela reprodução de relações  de autoritarismo,  assédio

moral, relações de submissão, ameaças e discriminação dentro das das escolas? Essas relações e

opressões também não teriam papel formativo para as professoras temporárias? Em que direção

aponta essa formação, na perspectiva da formação humana ou da submissão à sua condição de

trabalhadora precária?  

A desqualificação social na formação das professoras corresponde também à desqualificação

da formação escolar básica. Esse projeto educacional substitui a formação humana dos alunos pela

concepção da formação do capital humano. Com o rebaixamento do nível e qualidade social da

educação escolar,  também não há  mais  necessidade de  sólida  e  consistente  formação teórica  e

prática, profissional, técnica, política e humana para as professoras. O mesmo projeto educacional

do capital humano que, em oposição à concepção da formação humana, desqualifica a formação

escolar  básica  dos  filhos  da  classe  trabalhadora  nas  escolas  estaduais,  também desqualifica  as

políticas de formação das professoras que trabalham no serviço público.

O  projeto  econômico  do  capitalismo  agroexportador  brasileiro,  orientado  pela  divisão

internacional do trabalho, no qual o país cumpre junto a outros países da América Latina a função

de  exportar  produtos  primários  e  matérias-primas  ao  centro  do  capitalismo,  condiciona  um

rebaixamento/desqualificação social da formação escolar básica da classe trabalhadora brasileira.

As atividades econômicas exigidas por esse projeto econômico necessitam de trabalhadores com

menor  formação  geral.  Essa  desqualificação  também  condiciona  o

rebaixamento/desconsideração/redução  da  qualidade  social  da  política  de  formação  inicial  e
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continuada das professoras.  Com professores sem condições de formação e de pensar e refletir

sobre a realidade social  e  o processo educativo,  os  estudantes  ficam em piores condições  para

aprender.

4.3  PROFESSORAS  TEMPORÁRIAS  APROVADAS  EM  CONCURSO  PÚBLICO  SEM

PERSPECTIVA DE NOMEAÇÃO

Durante o intervalo de tempo de uma década (de 2001 a 2012), houve a realização de apenas

um concurso público para a rede estadual. Somente em 2005 no Governo de Rigotto/PMDB, por

decisão judicial, foram nomeadas 3.311 das 33.263 candidatas aprovadas (2.374 foram nomeadas

em 2006/2007 e 937 foram nomeadas em 2012). Durante toda essa década, a forma mais utilizada

de  repor  o  quadro  de  professoras  no  magistério  estadual  foi  pela  utilização  da  contratação

temporária. 

Não temos  dados  suficientes  para  comprovar  a  defasagem exata  de  professoras  na rede

estadual e sua relação com a falta de nomeações no período. Durante a primeira década dos anos

2000, a não realização de concurso público e a não nomeação de aprovados coincide com o período

em que há o maior aumento no número de contratos temporários criados. Em 2001, no primeiro ano

da década, tínhamos 2.800 vagas para temporárias na rede, enquanto  em 2011, dez anos depois,

esse  número havia  saltado  para  21.640 vagas;  isso  evidencia  que nesse  período  foram criadas

18.329 vagas para professoras e reduzidas 18.329 vagas ocupadas por professoras efetivas. 

Em 2005, José Fortunatti/PDT, como secretário da Educação do Estado do Rio Grande do

Sul  (2003-2006),  usou  a  justificativa  de  não  nomear  aprovadas  para  priorizar  a  chamada  de

candidatas que estavam aprovadas no concurso anterior realizado em 2001 e que ainda não haviam

sido chamadas. “Se houver necessidade de chamar professores do banco de concursados, será dada

prioridade aos aprovados em 2001. Caso determinada área não tenha professores no banco, serão

chamados os aprovados no concurso realizado neste ano56”. Fortunati nem chamou os aprovadas de

2001  e  nem deu  sequência  à  nomeação  das  aprovadas  em 2005.  A situação  permaneceu  sem

definição até o último ano do governo Rigotto/PMDB em 2006. Em 20/09/2007, no primeiro ano de

governo, Yeda Crusius/PSDB decidiu:

“2ª)  Deliberou  pela  não  renovação  do  concurso  público  para  o  magistério  estadual
homologado em 21 de setembro de 2005, pois: [...] c) a modalidade de concurso público
realizado  no  Rio  Grande  do  Sul  desde  a  década  de  1970  não  seleciona  os  melhores

56 SEC  divulga  classificação  final  dos  aprovados  no  concurso  do  magistério.  Disponível  em:
http://www.educacao.rs.gov.br/pse/html/noticias_det.jsp?ID=1493. 

http://www.educacao.rs.gov.br/pse/html/noticias_det.jsp?ID=1493
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professores, pois só aplica provas gerais, não avaliando os candidatos nas áreas do currículo
em que vão atuar, ao contrário do que acontece em 25 outras unidades federadas do país nas
quais o concurso é constituído de provas gerais e provas específicas (no Rio Grande do
Norte, onde as provas são gerais, já há decisão de realizar o próximo concurso com provas
específicas) […] 3ª) Encaminhará, em tempo, à Assembleia Legislativa, projeto de lei com
a solicitação de prorrogação dos contratos emergenciais e/ou temporários do magistério
previstos nas Leis de 1995, 1998 e 1999 e já renovados anualmente por leis posteriores até
2006 para suprir a necessidade de professores na rede estadual de ensino, como vem sendo
feito desde 1995. Neste projeto, incluirá dispositivo que assegure a inscrição automática no
Cadastro de Contratações Temporárias dos candidatos aprovados no concurso do magistério
realizado em 2005 e que não tenham sido nomeados, situação já anteriormente prevista na
Lei nº 11.126, de 09/02/98, art. 19, § 3º. A prorrogação dos contratos emergenciais e/ou
temporários  responde  à  necessidade  de  realização  de  levantamento  mais  completo  das
efetivas necessidades de professores na rede estadual, anterior à nomeação de concursados,
e de substituições de afastamentos legais e temporários, como licenças e exercício de outras
funções na educação (SEDUC, 2007, s/p). 

O argumento de que o concurso público não seleciona “os melhores professores” dialoga

com a preocupação que a gestão neoliberal possui  quanto ao rendimento dessas professoras na

oferta do serviço  de educação pública. Os melhores professores para que(m)?

Concursos públicos realizados desde então normalmente passaram a aprovar candidatas que

nunca foram chamadas para assumir suas nomeações, mesmo que aprovadas dentro do número de

vagas previsto no edital de seleção do concurso e mesmo que a rede estadual esteja com defasagem

de  professores. A professora  “Amendoeira”  que  trabalha  na  zonal  Alto  Petrópolis,  professora

temporária desde 1998 dando aulas de  Educação Física, já foi aprovada em um concurso público

para  a  rede  estadual  e  não  foi  chamada  em nenhuma das  oportunidades.  Nessa  condição,  sua

permanência como professora temporária na rede estadual já dura 17 anos. Em toda a categoria,

existem  muitas  professoras  que  atualmente  como  contrato  temporários  que  já  foram ou  estão

aprovadas em concurso público mas não foram e estão sem expectativa de serem nomeadas. 

Das 30 participantes da pesquisa, 14 (1 professor e 13 professoras), quase a metade, já foram

aprovadas em concurso público para o magistério estadual e não foram chamadas.  Algumas delas

fizeram concurso  quando  já  trabalhavam com contrato  temporário.  Outras  fizeram o  concurso

quando ainda não eram professoras da rede estadual, foram aprovadas mas só foram chamadas pelo

CCT para assumirem vaga pelo vínculo temporário. Mesmo aprovadas no concurso nunca foram

chamadas para nomeação. É o caso da professora “Castanheira” que trabalha na zonal norte: já foi

aprovada em dois concursos mas nunca não foi chamada para assumir sua nomeação; foi chamada

pela SEDUC somente para assumir como professora temporária pelo CCT. O professor “Louro”,

que também trabalha na zonal norte, vivenciou situação parecida, e narra:

Aqui em Porto Alegre nunca tinham me chamado pra contrato. Esse contrato que eu tenho é
pela  nomeação que eu não  fui  chamado no concurso  do Rigotto,  ai  me chamaram pra
contrato. A Yeda cortou em setembro e no final de outubro me chamaram pra contrato. Que
palhaçada! Faz parte (professor “Adlaberto”, DRPC, 2015, p. 29).
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No concurso público de 2011 no governo Tarso Genro, foram abertas 10 mil vagas. Ao total

foram quase 90 mil professoras inscritas, e apenas 5.550 foram aprovadas. Após o não suprimento

de todas as vagas foi aberto novo concurso em 2013, onde foram aprovadas 13 mil candidatas.

Desses 13 mil, 5.899 foram nomeados até o final do governo Tarso em dezembro de 2014. No

período do governo Tarso, foram realizados dois concursos públicos, onde foram nomeados 11,5

mil novos professores. Mesmo assim, os dois concursos foram insuficientes para repor o tamanho

da defasagem de recursos humanos existentes no quadro da rede estadual, conforme o CPERS57.

Mesmo que em 2011 e 2013 o governo de Tarso/PT tenha realizado dois concursos,  as

nomeações não tiveram consequência direta na redução dos contratos temporário na rede estadual.

Ao mesmo tempo em que se deram as nomeações dos últimos concursos, os contratos temporários

foram renovados e ampliados. O problema das péssimas condições de trabalho e baixo salário são

determinantes  fundamentais  para muitas  professoras efetivas ou temporárias  se exonerarem dos

cargos.  Na cidade de Porto Alegre,  a rede estadual  de educação concentra as  professoras  mais

precarizadas, e essa condição faz com que várias professoras sejam empregadas na rede estadual

somente enquanto não conseguem emprego que pague mais ou que ofereça melhores condições de

trabalho, como virar professora da rede municipal ou federal. Em 2015, somente até a metade do

ano  1,7  mil  professoras  saíram  da  rede  estadual,  por  aposentadorias,  óbitos  ou  exonerações,

segundo o jornal Correio do Povo em entrevista com o secretário da educação do estado Vieira da

Cunha/PDT.

Da transição do governo Tarso/PT para o governo Sartori/PMDB entre 2014/2015, mais de 5

mil candidatas ainda ficaram esperando a nomeação pelo novo governador. A partir  de 2015, o

governo  do  estado  nomeou  540  candidatas  durante  o  primeiro  semestre.  A nomeação  de  540

candidatas em 2015 foi uma medida para improvisar os quadros de professores nas escolas e abafar

os problemas de falta de professoras que ganhoaram visibilidade no início do ano letivo. Porém,

devido às condições de trabalho, das 540, 100 já tinham desistido até a primeira metade de abril,

conforme mesmo confirmou Vieira da Cunha58,,evidenciando o problema da desistência/abandono59

57 Edição  de  setembro/outubro  2014  do  Jornal  Sineta  do  CPERS.  Disponível  em:
http://www.cpers.org.br/includes/thumbs.php?src_rw=imagens/sinetas//sineta_setembro_2014.pdf

58 Ouça  a  entrevista  com  o  secretário  da  educação,  Vieira  da  Cunha,  no  Gaucha  atualidade.  Disponível  em:
http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-
cunha-gaucha-atualidade/119412/ 

59 Em outubro de 2015 Zero Hora publicou uma reportagem especial  intitulada Profissão Persistência,  focando o
problema  do  abandono  da  profissão  dos  professores  da  rede  estadual.  A reportagem  analisou  48  professores
nomeados em 2005, dos quais 19 não assumiram a,  15 se exoneraram e apenas 14, a minoria,  ainda continua
trabalhando dez anos depois. “ZH analisou a lista dos 48 professores nomeados no concurso de 2005 do magistério
estadual para o Ensino Médio em Porto Alegre. Dez anos depois, a reportagem constatou que apenas 14 estão
trabalhando para o Estado – o equivalente a 29%. Salários baixos, falta de estrutura nas escolas, desinteresse dos
alunos e pouca perspectiva de evoluir na carreira são os motivos elencados pelos que assumiram, mas exoneraram-

http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-cunha-gaucha-atualidade/119412/
http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-cunha-gaucha-atualidade/119412/
http://www.cpers.org.br/includes/thumbs.php?src_rw=imagens/sinetas//sineta_setembro_2014.pdf
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das professoras de trabalharem na rede estadual. Em outubro de 2015, segundo o secretário: 

Apesar de todas as dificuldades do RS, obtivemos do governador José Ivo Sartori, de forma
excepcional, a autorização para nomear 540 novos professores classificados no concurso
público de 2013, que ainda está em vigor. Tivemos muita dificuldade para preencher esse
número. Chamamos 744 aprovados, ou seja,  204 se recusaram a assumir – isso é forte
(ZERO HORA, 2015, s/p).

A SEDUC  solicitou  ainda  solicitou  ao  executivo  em  2015  a  nomeação  de  mais  258

professoras, mas não houve resposta. As candidatas aprovadas no último concurso permanecem sem

perspectiva de nomeação. 

4.4 FLEXIBILIZAÇÃO/VIOLAÇÃO DO LIMITE LEGAL DA JORNADA DE TRABALHO, E

FRAGMENTAÇÃO E PROLONGAMENTO DA JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho no magistério público estadual, assim como em toda educação básica

nacionalmente, tem como referência a lei do piso Lei nº 11.738/2008, que institui o Piso Salarial

Profissional Nacional para os profissionais do magistério público da Educação Básica. Além do

índice salarial, a lei também regulamenta a jornada de trabalho desses profissionais estipulando, no

Ar. 2,  § 4o: “Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite máximo de 2/3 (dois

terços)  da  carga  horária  para  o  desempenho  das  atividades  de  interação  com  os  educandos

(BRASIL, 2008)”.

No magistério público estadual do Rio Grande do Sul, a nomeação via regime estatutário

prevê  20  horas  semanais  de  trabalho  por  matrícula  para  cada  professora.  Qualquer  professora

aprovada em concurso público quando nomeada assume 20 horas semanais e, se quiser aumentar

essa carga horária, pode pedir regime de convocação – a convocação não é para 20 horas fixas, mas

para  qualquer  carga  horária,  a  depender  das  demandas  da  escola  –  ou  realizar  novo concurso

público para obter outra matrícula de 20 horas. A cada 20 horas de nomeação, a professora deveria

trabalhar diretamente com alunos em sala de aula, no máximo, 13 horas aula. Segundo a posição da

SEDUC, a cada 20 horas de nomeação, a professora deve trabalhar 13 horas relógio, equivalente a

15 ou 16 períodos, aumentando o trabalho em sala de aula para as professoras nomeadas.

A tensão em torno da Lei do Piso e a disputa pela sua interpretação faz com que muitas

escolas  não  garantam  o  mínimo  de  1/3  da  jornada  semanal  para  a  realização  de  atividades

extraclasse. A SEDUC afirma que a Lei do Piso não define se a jornada de trabalho é orientada pela

se tempos depois. Pelo menos 19 nem chegaram a tomar posse, frente a propostas melhores que surgiram entre o
resultado do concurso e a nomeação (quase dois anos, em alguns casos). Outros 10 abandonaram a profissão –
viraram  analistas,  bancários,  policiais.  Apenas  duas  pessoas  da  lista  não  foram  localizadas.  Disponível  em:
http://zh.clicrbs.com.br/especiais-zh/zh-profissao-persistencia/

http://zh.clicrbs.com.br/especiais-zh/zh-profissao-persistencia/
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hora-relógio (uma hora do relógio vale uma hora de trabalho) ou pela hora-período (uma hora é

calculada a partir da duração de um período no turno escolar, normalmente equivalendo a 45 ou 50

minutos, menos de uma hora relógio). Essa orientação, seguida em muitas escolas, viola o limite do

tempo assegurado pela Lei do Piso às atividades extraclasse para aumentar o tempo de trabalho da

professora em sala de aula.

A violação  da  SEDUC do limite  de  1/3  da  jornada de  trabalho reservada  para  a  hora-

atividade estabelecido pela lei do piso (Art. 2º, § 4 da Lei nº 11.738/2008, Brasília, 16 de junho de

2008)  retira  as  condições  de  realização de planejamento  atividades  extraclasse no ambiente  da

escola, leva a um acúmulo de tarefas do trabalho para serem realizadas pelas professoras no seu

horário de descanso.

Para os contratos temporários, o número de horas semanais é estabelecido de acordo com as

lacunas de RH nas escolas. A carga horária de trabalho semanal para cada contrato temporário não é

estipulada num número definido de horas semanais como ocorre para o concurso que prevê 20h. Do

total  de  30  professoras  pesquisadas,  14  trabalham  menos  do  que  quarenta  horas  semanais  (3

trabalham 20h, 1 trabalha 23h, 1 trabalha 24h, 2 trabalham 25h, 3 trabalham 30h, 1 trabalha 32h, 1

trabalha 34h, 1 trabalha 35h e 1 trabalha 39h,) e 11 trabalham entre 40 e 60h semanais (8 trabalham

40h, 1 trabalha 55h e 2 trabalham 26h), 5 não responderam. 40 horas semanais é a carga horária da

maioria  das  professoras  participantes  da  pesquisa.  Para  as  professoras  temporárias,  a  SEDUC

estipula que para cada hora de contrato temporário seja trabalhado uma hora-relógio, retirando todo

o tempo e todas condições para a hora-atividade e realização das atividades extraclasse dentro da

jornada de trabalho legal.

O nomeado, por exemplo, ele é nomeado para vinte horas, ele trabalha por dezesseis horas
em sala de aula. Ele pode reduzir esse tempo. O contratado não, o contratado trabalha por
período, pelo número de horas né (professor “Coqueiro”, DRPC, 2015, p.32).

Uma característica da jornada de trabalho das professoras estaduais é que não há um limite

fixo  entre  o  espaço/tempo da  vida  profissional  e  da  vida  pessoal.  A falta  de  condições  para  a

realização de atividades extraclasse dentro da jornada de trabalho prevista no contrato aumenta a

carga de tarefas do trabalho que precisam ser realizadas no tempo/espaço da vida particular dessas

professoras60. É muito comum professoras realizarem trabalho da escola fora do ambiente da escola,

em casa,  como  elaboração  e  correção  de  provas,  estudo  individual  necessário  ao  processo  de

formação, preenchimento de cadernos de chamadas, planejamentos pedagógicos e outros. 

A insuficiência do planejamento coletivo realizado na escola leva muitas  professoras ao

planejamento  individual  fora  da  escola,  em casa.  É  preciso  considerar  que  quando  falamos  da

60 Hoje, a utilização de tecnologias de comunicação (telefone, e-mails, redes sociais,  aplicativos) também podem
colaboram para esse aumento do trabalho realizado pelas professoras fora da escola, quando estão no espaço da
vida particular.
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categoria do magistério estadual estamos nos referindo a mulheres, que em grande parte também

cumprem uma jornada de trabalho doméstica.  A sociedade capitalista contemporânea preserva a

diferença de tarefas  entre  homens e mulheres na divisão do trabalho social.  Historicamente foi

construído que a mulher é responsável pelas tarefas de reprodução, incluindo as tarefas do lar, como

limpeza, alimentação e criação de filhos. 

Embora a violação da lei do piso atinja também as professoras nomeadas, o problema é mais

evidente quando nos referimos à parcela de temporárias.  Existem escolas em que a organização

interna  das  professoras  junto  à  direção  garante  os  limites  legais  da  jornada  de  trabalho,  na

contrariedade da posição da SEDUC. Em outras escolas esse limite não é garantido nem às efetivas,

nem às  temporárias.  Em outras  escolas  ainda,  as  temporárias  cumprem cada  hora  de  contrato

temporário em uma hora-aula com trabalho em sala de aula, sem nenhum tempo para atividades

extraclasse, aumentando drasticamente sua carga de trabalho e sua jornada de de trabalho semanal.

Isso  retira  as  condições  da  professora   realizar  as  tarefas  extraclasse,  de  estudo,  de

planejamento e burocráticas, a não ser fora do seu horário de trabalho, aumentando sua carga de

trabalho e a jornada de trabalho. Todo esse trabalho acaba sendo realizado pela professora no seu

local  sua  moradia  e  resulta  em  tempo  de  trabalho  não  remunerado  pelo  empregador.  Tempo

dedicado à realização das obrigações profissionais que não é pago pelo Estado. Dessa forma, a

jornada de trabalho vai sendo ampliada, mas o salário recebido permanece o mesmo. 

de  uns  três  anos  pra  cá  que  entrou  a  história  da  hora-atividade,  até  então  eu  sempre
trabalhei quarenta horas em sala de aula, quarenta períodos, manhã, tarde e noite, até que
chegou num ponto que os 40 períodos de 45 minutos o Estado estava exigindo que fossem
de  50  minutos,  e  aí  aumentaria  ainda  mais  o  meu  número  de  turmas  (professora
“Nogueira”, DRPC, 2015, p. 224).

Trabalhar  mais  períodos  em sala  de  aula  sem ter  parte  da  jornada  destinada  às  tarefas

extraclasse levam ao aumento no ritmo de trabalho, na intensidade do trabalho, já que o trabalho em

sala de aula é mais desgastante e exige mais dispêndio de energia do que trabalho extraclasse.

Qualquer  trabalho  exige  um  grau  determinado  de  intensidade  para  ser  realizado,  mas  tarefas

diferentes exigem diferentes ritmos e níveis desgaste da força de trabalho, e o trabalho intenso

realizado em sala de aula – tempo em que as professoras precisam organizar a turma, trabalhar

conhecimento,  fazer  chamada,  anotações,  geralmente  precisam  trabalhar  em  pé,  em  ambiente

barulhento e sujo da sala de aula e ainda buscar  dialogar individual e coletivamente com os(as)

estudantes  é  mais  desgastante  do  que  a  realização de  tarefas  de  planejamento  pedagógico  que

podem ser feitas de forma mais calma, em menor intensidade; embora os dois trabalhos exijam

tempo, o desgaste para realizar cada trabalho é diferente.  

A disputa pelo controle do tempo de trabalho e da jornada dos trabalhadores é parte da
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disputa  entre  capital  e  trabalho. Thompson  (1991)  refletindo  sobre  o  tempo,  a  disciplina  do

trabalho  e  o  capitalismo,  analisou  como  o  controle  do  tempo  foi  utilizado  pelo  capitalismo

industrial como meio para aumentar a exploração do trabalho.

O contrato temporário na rede estadual também pode levar grande parte das temporárias a

trabalharem em duas ou mais  escolas,  aumentando o tempo de deslocamento casa-trabalho e a

jornada de trabalho total.  Das 30 professoras que responderam a pesquisa, 13 trabalham em uma

única escola (43,3%), 12 trabalham em duas escolas (40,1%), 4 trabalham em três escolas (13,3%),

e 1 professora (3,3%) trabalha em quatro escolas. Mais da metade das temporárias, 17 (56,6%),

trabalham em duas ou mais escolas. 17 delas trabalham em duas ou mais escolas na rede estadual, e

a fragmentação da jornada de trabalho é ocasionada pelas condições de emprego oferecidas pela

SEDUC. 5 delas  trabalham como temporárias  na rede estadual  e  também como professoras de

instituições privadas, e a necessidade dessas professoras buscarem outro emprego/outra instituição

para trabalharem está relacionada à perda de garantias estabelecidas pelo contrato temporário; se

seu emprego na rede estadual  lhe desse boas condições de proteção ao trabalho e estabilidade,

garantisse salário suficiente, não haveria a necessidade dessas professoras buscarem outro emprego.

Nesses  casos  a  professora  é  levada à fragmentação da  jornada de  trabalho por  necessidade de

cumpri-la em duas ou mais escolas. 

Analisaremos  melhor  a  fragmentação  da  jornada  de  trabalho semanal  em duas  ou  mais

escolas  dentro  da  rede  estadual  para  professoras  temporárias.  Não  vamos  nos  ater  agora  na

existência de outro emprego em instituições privadas. Retomaremos no próximo capítulo a relação

entre o salário insuficiente pago na rede estadual do RS e a existência de outro emprego/ocupação

das  professoras  temporárias,  onde  podemos  melhor  explicar  porque  essas  docentes  procuram

emprego na rede privada além do contrato temporário. 

Quando a professora é chamada para contrato temporário, ao assinar o contrato de trabalho,

é comum que já saiba o local da escola em que irá trabalhar e a disciplina que irá trabalhar. O edital

de seleção para temporárias estabelece que para candidatar-se à vaga para contrato temporário é

preciso aceitar  “suprir  vagas  em local  de difícil  provimento,  mediante  declaração escrita  (RIO

GRANDE DO SUL, Lei Estadual nº11.126/98)”. Nessa condição, é comum que a SEDUC realize a

lotação  dessas  professoras  em  duas  ou  mais  escolas.  Também  quando  ampliam  o  contrato

temporário ou sofrem remanejo, as temporárias podem ter sua carga horária semanal reorganizada

pela SEDUC e passar a trabalhar em duas ou mais escolas.

As professoras temporárias, depois de lotadas nas escolas, podem aumentar/ampliar a carga

horária semanal de trabalho para ganhar um salário maior. Para isso, procuram novamente contrato

de temporário para outra vaga em aberto e concorrem a ela. Nesses casos a ampliação geralmente
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acontece  através  da  contratação  dessas  professoras  para  ocuparem  vaga  em  outra  escola,

estabelecendo uma rotina semanal fragmentada de trabalho em duas ou mais escolas.

Quando sofrem remanejo, as professoras precisam reorganizar todo seu horário semanal de

trabalho, e durante um remanejo é comum que a temporária passe a cumprir o número de horas da

sua antiga organização semana em duas ou mais escolas para não perder horas de contrato – o que

traz também perda de salário. Quando uma temporária perde a vaga numa escola (por razão da volta

de um concursado para a vaga ou pro remanejo da SEDUC), precisa ir à SEDUC e verificar se há

outra vaga temporária aberta que pode ocupar.  Nessa condição, não raro as temporária aceitam

trabalhar em duas ou mais escolas ou aceitam trabalhar em disciplinas para as quais não possuem

formação inicial para não ficarem desempregadas. 

“Tu  acaba  aceitando  talvez  escolas  que  tu  não  gostasse  de  trabalhar.  Dependendo  do
governo presente, eles te obrigam a ir naquelas escolas que um nomeado não iria. Eu já
trabalhei na vila Bom Jesus quatro anos e meio, que eu saiba fui a única professora que
trabalhou quatro anos e meio na escola porque era uma escola de difícil acesso, tinha 60%
de difícil acesso mas não tinha ônibus até lá, e quando eu pedi pra sair da escola eles não
aceitaram, eles me ameaçaram na época […] a escola é uma escola de difícil acesso, não
tem ônibus lá, você sobre cinco ou seis quadras em meio a vila, então tinham os cachorros
na rua, muito risco de ser assaltada, e ninguém até então, nenhum professor de inglês quis ir
trabalhar lá (professora “Jatobá”, DRPC, 2015, p. 42)”.

A fragmentação da jornada semanal também pode ser ocasionada pela área de formação da

professora  temporária.  Professoras  com formação  em letras/português  ou  matemática  tem mais

facilidade de conseguir cumprir a carga horária horária semanal de trabalho em uma única escola,

isso porque nos  níveis  fundamental  e  médio  o currículo  escolar  destina  grande parte  da  carga

horária para essas disciplinas. Já para professoras com formação em áreas que possuem menor carga

horária nos currículos escolares a situação é diferente, e se torna mais difícil conseguir cumprir a

jornada semanal de mais de 20 horas semanais em uma única escola. 

É típico do contrato. É que, tipo, se eu pegar Física, são dois períodos. Aí se pegar quarenta
horas são vinte turmas, e aí se tu tem vinte turmas numa escola só num Julinho – referência

ao Colégio Estadual Júlio de Castilhos, conhecida por ser uma das maiores escolas da

rede estadual –  de repente no Instituto – Instituto de Educação Flores da Cunha.  E aí tu
começa, pega duas três turmas numa – escola –, pega quatro na outra, pega cinco na outra e
fecha  tua  carga  horária,  pica  em várias  –  escolas.  E  o  problema,  se  fosse  perto  seria
tranquilo. Aí tu pega o nosso amigo, ele mora lá na Tristeza e vem dar aula aqui . Aí tem
uma escola lá no Partenon, que também não é tão perto, então ele vai lá no Partenon e
depois vem pra cá.  (professor “Louro”, DRPC, 2015, p. 29 – grifos nosso).   

A professora  “Mangabeira”,  professora  de  ciências  biológicas,  atualmente  trabalha  em

quatro escolas em regiões diferentes para cumprir 35 horas semanais de contrato temporário (uma

na zona leste, uma na zonal alto petrópolis, uma na zonal navegantes e a outra na zonal norte).

Nesses casos, o valor do auxílio transporte também não aumenta, permanecendo em cerca de R$

150, e às vezes é possível que parte do salário precise ser utilizado para pagar os deslocamentos a
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mais  causados  pelo  fato  da  professora  trabalhar  em  duas  ou  mais  escolas,  ou  realizar  mais

deslocamentos pela cidade.

Apenas 3 professoras declararam ter trabalhado em uma única escola durante todo o tempo

em que permaneceram como temporárias; 11 disseram ter trabalhado em duas escolas, 6 em três

escolas, 6 em quatro escolas, duas em cinco escolas, 1 em sete escolas e 1 professor relatou ter

trabalhado em “umas dez (Professor “Louro” DRPC, 2015, p.18)”, não lembrando exatamente do

número. Uma não declarou. Vejamos o que pensam/relatam suas professoras sobre a fragmentação

da jornada semanal:

Como contrato eu já trabalhei em várias escolas, cheguei a trabalhar em seis ao mesmo
tempo. Sim, é que o professor de inglês ele tem poucos períodos por turmas, então tu acaba,
às  vezes,  fechando  vinte  ou  quarenta  períodos  em  várias  escolas  […]  o  contratado,
normalmente, na disciplina de língua inglesa, ele vai fechar as cargas horárias que sobram,
diferentemente  do  professor  nomeado.  Professor  nomeado  não  vai  cumprir  diferentes
cargas horários em diferentes escolas (professora “Jatobá”, DRPC, 2015, p. 44). 

Meu último semestre da faculdade eu me inscrevi para o contrato, quatro meses depois me
chamaram. Aí juntou com o TCC e eu fiquei na dúvida sobre quantas horas eu pegava, e
acabei pegando vinte horas. Peguei vinte horas em duas escolas, eles queriam me dar em
três escolas.  Eu peguei duas escolas, no Morro da Cruz e no Julinho, onde eu comecei
trabalhando  de manhã, de tarde e de noite, toda quebrada, como é a vida do contratado,
todo fragmentado (professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 224).

A fragmentação da jornada de trabalho geralmente ocasiona o prolongamento da jornada de

trabalho semanal da professora. Tanto o aumento do tempo gasto com mais deslocamentos entre a

casa e trabalho, quanto o maior número de tarefas burocráticas existentes quando se trabalha em

duas ou mais escolas aumentam a jornada semanal das professoras. Esse aumento da jornada ocorre

sem correspondente remuneração, é jornada de trabalho não paga. As temporárias não ganham nada

a mais por aumentarem o tempo de deslocamento casa-trabalho ou para acompanhar ama dinâmica

de trabalho escolar redobrada na semana, em duas escolas. A jornada semanal total aumenta com a

soma desses tempos a mais gastos para cumprir tarefas ou funções do trabalho. Essa fragmentação

também é utilizada para fragilizar a relação das professoras temporárias com o local/espaço de

trabalho e a comunidade escolar, numa estratégia política utilizada pela SEDUC.

Será que essa fragmentação na jornada de trabalho também não é utilizada intencionalmente

pela SEDUC para fragilizar a relação das professoras temporárias com o local/espaço de trabalho e

a comunidade escolar?

Além da carga extra de tarefas que realiza em casa, agora consideramos também o tempo

gasto  com deslocamento  casa-trabalho,  seja  ele  feito  caminhando,  de  bicicleta,  de  automóvel,

ônibus ou qualquer outro meio. Esse tempo de deslocamento para ir e voltar do espaço de moradia

ou de trabalho varia. Existem casos de professoras que moram perto das escolas em que trabalham,
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e nessas situações o tempo de deslocamento pode ser insignificante. Porém, para as que não moram

perto do trabalho, o tempo de deslocamento pode ser grande. Em uma cidade do interior do estado,

é mais provável que o tempo com deslocamento seja menor e as viagens de ida e volta ao trabalho

mais  tranquilas.  Já  quando  consideramos  Porto  Alegre,  o  tempo  gasto  com  deslocamento

geralmente  é  um problema  na  vida  dessas  trabalhadores,  assim como na  maioria  dos  grandes

centros urbanos do país.

Quem trafega  de  ônibus,  carro,  táxi  ou  lotação  pelas  escolas  na  zona  norte  da  cidade

geralmente  enfrenta  problemas  de  trânsito  nos  deslocamentos  em  determinadas  vias  em

determinados  horários  do  dia.  Durante  as  visitas  às  escolas  que  realizamos,  deslocamo-nos

basicamente por três grandes avenidas da cidade: Avenida Sertório, Avenida Assis Brasil e Avenida

Farrapos.

Quem sai do centro de Porto Alegre em direção à zona norte da cidade pode fazer esse

trajeto pela avenida Farrapos, uma das principais da região. O acesso à toda zona norte da cidade e

também à cidades da região metropolitana como Alvorada, Cachoeirinha e Gravataí passa por essa

avenida, tornando-a uma das mais movimentadas da cidade em certos horários do dia, com fluxo

constante durante toda a semana. 

Em um trecho da Farrapos no sentido centro – zona norte, a avenida Sertório perpassa. Essa

avenida faz a ligação com o extremo norte da cidade. A Av. Sertório comumente apresenta trânsito

lento e pesado em determinados horários do dia, como no início do dia e final da tarde, horários de

ida  e  volta  da  massa  de  trabalhadores  que  circula  na  cidade  deslocando-se  de  seus  locais  de

trabalho. Em vésperas de feriados e sextas-feiras no final da tarde é comum o trânsito na avenida

Sertório ficar totalmente trancado, e o deslocamento nessa avenida pode durar até uma hora ou

mais. 

A Av. Sertório também recebe um dos principais fluxos rodoviários que vêm do interior do

estado pelas rodovias federais BR-116 (principal ligação da capital com a Zona Sul do Estado) e

BR-290 (uma das principais ligações para o centro, campanha, missões e fronteira). Já dentro de

Porto Alegre, a avenida é uma das principais distribuidoras e acolhedora do fluxo capital-interior

além de ser um dos principais pontos de circulação na zona norte da cidade.  Um deslocamento de

volta  do  trabalho  num  dia  normal  pode  durar  mais  de  30  minutos  em  dias  de  semana  em

determinados horários do dia. 

A outra ligação do centro à zona norte, pela parte mais interna da cidade, é realizada pela

avenida Assis Brasil. A Assis Brasil possui uma ligação direta de Porto Alegre com Cachoeirinha e

Gravataí pela rodovia federal BR-290. Também seguidamente apresenta trânsito lento. 

Todo o tempo utilizado pelo trabalhador apenas para chegar ao local de trabalho gasto no
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deslocamento por essa região é somado como tempo gasto para nas obrigações do trabalho.  Aqui

influencia  o  problema  da  (i)mobilidade  urbana  nas  grandes  cidades  brasileiras,  causado

principalmente  pela  precariedade  do  serviço  de  transporte  coletivo  no  país  e  pela  condição de

existência  da  classe  trabalhadora  e  da  vida  concentrada  nas  grandes  cidades  e  regiões

metropolitanas. O tempo perdido decorrente da precariedade do sistema de transporte nas grandes

cidades do país é contabilizado para o trabalhador no tempo total da sua jornada de trabalho, não

sendo remunerado pelo empregador “Estado”.

Essa questão de se deslocar pras escolas, realmente eu acho que é o ponto mais desgastante,
porque tu tem que organizar, e às vezes até a necessidade que fala mais alto. Eu acho que as
pessoas mais fazem isso pela necessidade,  porque infelizmente a remuneração básica é
muito baixa […] Em Campo Bom o único trabalho era que eu tinha que levantar às cinco
horas da manhã, de Porto Alegre, pra dar um tempo né, fazer tudo que tinha que fazer pra
pegar a estrada pra ir. Às vezes dava zebra na estrada também, essa flexibilidade depende
muito da escola. Eu cansei de ir pra Campo Bom com chuva, temporal, e chegar ali em
Canoas e ter que voltar pra Porto Alegre porque não conseguia passar pra lá, mas aí era
compensado de uma outra forma né, a escola era muito flexível (professor “Coqueiro”,
DRPC, 2015, p. 33).

Em  Porto  Alegre,  uma  professora  que  não  mora  em  bairro  próximo  à  sua  escola,

normalmente depende do automóvel ou do sistema de transporte público de ônibus ou lotação. O

tempo médio que uma pessoa levava para deslocar-se da casa para o trabalho era calculado em 27,7

minutos em 201061. É comum hoje uma viagem superar esse tempo. No país os trabalhadores em

regiões metropolitanas gastam mais de uma hora por dia só de ida de casa para o trabalho. Em

muitas ocasiões é normal que uma professora, ao sair de casa,  demore bem mais do que trinta

minutos para chegar ao trabalho ou para voltar dele em Porto Alegre. As variações são muitas. É

possível que se necessite pegar mais de um ônibus ou lotação, caso seja esse o meio de transporte,

dependendo do local de moradia e do local de trabalho do professor, o que aumenta seu tempo de

deslocamento. Uma professora que cumpre sua carga horária em duas ou mais escolas também pode

ter alterado o seu tempo de deslocamento, já que entre sua casa e seus locais de trabalho, precisa

circular por uma área maior da cidade para cumprir sua carga horária de trabalho semanal. Também

é comum encontrarmos professores que moram em Porto Alegre e trabalham em outras cidades do

entorno da região metropolitana,  como Viamão,  Alvorada,  Gravataí,  Canoas,  Cachoeirinha,  São

Leopoldo, Novo Hamburgo. 

Eu vou pra Cachoeirinha, Vou pra Gravataí, antes eu ia pra Alvorada, então tu pega muito
trânsito, e aí tu termina chegando às vezes cansado pra dar aula. Tu tem que sair uma hora
antes, eu saía às seis horas da tarde daqui e chegava em cachoeirinha às sete, já teve noite
que cheguei era oito e meia da noite (Professor “Louro” DRPC, 2015, p. 29).

61 SCHWANEN, Rafael Henrique. Tempo de Deslocamento casa-trabalho no Brasil (1992-2009): diferenças entre
regiões metropolitanas, níveis de renda e sexo. IPEA. 2010. Disponível em: file:///home/conta2/%C3%81rea%20de
%20Trabalho/IPEA.pdf  
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Porto Alegre, mesmo não se comparando a São Paulo ou Rio de Janeiro, tem um trânsito

cada  vez  mais  pesado  e  congestionado  em  suas  ruas  e  avenidas.  Com  mais  de  vinte  mil

emplacamentos de carros pode mês, o Rio Grande do Sul possui a quarta maior frota do país. Porto

Alegre é o maior polo de urbanização do estado, e onde o problema do trânsito é mais desenvolvido

no  estado.  Se  contabilizarmos  uma hora  de  deslocamento  gasto  por  dia  (30  minutos  ida  e  30

minutos volta) ao final de uma semana de quatro dias de trabalho temos 4 horas de trabalho não

pago que é gasto em deslocamento, considerando uma professora com 20 horas semanais, lotado em

uma  única  escola,  e  que  precisa  realizar  apenas  uma  viagem  de  ida  e  uma  de  volta  para  o

deslocamento casa-trabalho-casa. Uma professora que gasta duas horas por dia em deslocamento, e

não é raro isso acontecer, ao final de uma semana de trabalho de 5 dias pode contabilizar 10 horas

de  trabalho não pago.  E esse limite  pode ir  aumentando a  depender  da  condição de lotação e

organização do trabalho de cada professor. 

Uma professora que gasta 1 hora em deslocamento casa-trabalho em um dia (30 minutos

para ir e 30 para voltar), trabalhando apenas 3 dias na semana – numa condição de carga horário

mínima de 20 horas –, ao final de um ano letivo trabalha cerca de 43 semanas, somando ao final de

dezembro cerca de 130 horas gastas com deslocamento.  Se convertermos essas 130 horas para

turnos de trabalho, veremos que num ano letivo 28 turnos ou 28 dias a professora gasta somente em

deslocamento, considerando uma média de 4,5 horas para um turno de trabalho. Quase um mês

gasto em trabalho, tempo que não é remunerado.

Uma professora que gasta 1 hora e 30 minutos para esse deslocamento e trabalha 4 dias na

semana gasta 258 horas de deslocamento num ano letivo trabalhado. Ao final do ano soma cerca de

57 dias, ou 57 turnos de trabalho não pago, quase dois meses. Uma professora que gasta 2 horas de

deslocamento por dia da casa ao trabalho e trabalha cinco dias na semana pode somar até 430 horas

ao final de cada ano letivo trabalhado nessa situação, mais de 90 turnos de trabalho não pago.

Existem situações mais graves. 

Nessas condições, a fragmentação da jornada de trabalho em duas escolas ou mais aumenta

o número de deslocamentos casa-trabalho, prolongando a jornada de trabalho. É comum ser preciso

pegar  mais  de  um ônibus  para  ir  e  voltar  do trabalho,  o  que aumenta mais  ainda o tempo de

deslocamento.  Poderíamos considerar muitos outros fatores que aumentariam o tempo gasto em

deslocamento  para  o  trabalho,  mas  o  objetivo  aqui  é  apenas  citar  situações  que  evidenciam o

aumento  no  tempo  de  trabalho  não  pago  dentro  da  jornada.  Poderíamos  considerar  o  caso  da

professora que trabalha em quatro regiões diferentes da cidade, e veremos quanto tempo gasta e

quantos quilômetros essa professora percorre durante uma semana para ir e voltar da casa-trabalho. 

Para Basso (2014),  a  elevação da jornada de trabalho no século XXI ocorre em todo o
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mundo do trabalho, e eleva a exploração do trabalho imposta pelo capital. “Guerra permanente para

se apossar do tempo dos próprios assalariados. Pressão incessante para manter os salários baixos,

que é também  o principal caminho para alongar as jornadas de trabalho. (BASSO, 2014, p.82)”. O

padrão  flexível  de  trabalho  estabelecido  no  magistério  público  estadual  através  do  contrato

temporário tem como base princípios da nova forma de organização do capitalismo a partir  de

compressão espaço-temporal, da aceleração do ritmo da vida.

4.5 SALÁRIO USURPADO E TRABALHO EXTRA NÃO REMUNERADO  

Jornada  de  trabalho e  salário  se  relacionam diretamente  e  se  determinam.  O salário  do

magistério estadual do RS é calculado sobre o valor da hora – trabalho tendo como referência os

vencimentos do Plano de Carreira (Lei Estadual nº 6.672, de 22 de abril de 1974). 

O Estado do Rio Grande do Sul  garante o pior  vencimento básico entre  todas as  redes

estaduais do país, apenas R$ 520,26 para o nível médio, como demonstra a CNTE62, valor com

referência de maio de 2014, enquanto que o salário mínimo brasileiro é de R$ 788,00 em 2015. 

O salário  mínimo necessário,  calculado pelo  Departamento  Intersindical  de  Estatística  e

Estudos Socioeconômicos (DIEESE) aponta que o salário mínimo deve ser suficiente para suprir as

despesas de um trabalhador e sua família com alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário,

higiene, transporte, lazer e previdência. O salário mínimo regional é usado para o pagamento de

categorias profissionais não sindicalizadas e com a proteção ao trabalho mais fragilizada. O salário

mínimo nominal nacional é o valor mais baixo em salário que os empregadores podem pagar aos

trabalhadores, sendo regulado a nível nacional. Comparamos esses três valores com o salário ganho

pelas 30 professoras temporárias:  

Quadro 10. Salário mínimo no Brasil.

Salário Valor em R$

Salário mínimo necessário
DIEESE (valor de janeiro de

2016)

R$ 3.795,24

Salário mínimo nominal
nacional (valor de janeiro de

2016)

R$ 880,00

62 Tabela  de  salários  do  magistério  público  da  educação  básica.  Referência:  maio  de  2014.  Disponível  em:
http://www.cnte.org.br/index.php/tabela-salarial.html 

http://www.cnte.org.br/index.php/tabela-salarial.html
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Salário mínimo regional no RS
(valor de fevereiro 2015, ainda

não reajustado)

R$ 1.006,88

* Dados sistematizados pelo autor.

Tomando a  referência  do salário  mínimo nominal  e  do salário  mínimo regional  no  Rio

Grande do Sul, o salário das temporárias é superior. Uma temporária que trabalha 20 horas ganha

cerca de R$ 250,00 a mais do que o valor do piso regional do RS. Em relação ao valor mínimo

necessário  para  a  preservação de  garantias  sociais  previstas  na  constituição  de  1988,  só  quem

trabalha 60 horas semanais ou possui outra fonte de renda ou outro emprego tem a possibilidade de

possuir renda mensal perto dos R$ 3.210,28.

O  salário  recebido  pelas  professoras  no  ensino  público  estadual  é  baixo  quando

consideramos o grau de escolaridade dessas trabalhadoras63. A maioria das temporárias da amostra,

com pós graduação concluída, possuem em média 17 anos de estudo cada uma, somando ensino

fundamental, médio, graduação de quatro anos e especialização de dois anos. O fato da categoria ser

constituída em grande maioria por mulheres ajuda a explicar o baixo salário, já que no mercado de

trabalho as mulheres em geral ganham menos que os homens. Para o Valor64, as mulheres ganham

79% do salários dos homens, e isso se deve ao fato de as mulheres ocuparem a maioria dos postos

de  trabalho em áreas  de maior  desvalorização salarial.  Ainda segundo o Valor,  um trabalhador

assalariado mediano com nível  superior  consegue ganhar  R$ 4.726,21 no mercado de  trabalho

brasileiro, enquanto uma professora temporária com quarenta horas semanais não ganha mais do

que R$ 2.500,00.  

Legalmente  o  salário  das  professoras  da  educação  básica  no  Brasil  é  regulado  pela  lei

nº11.738/2008, que, de acordo com o dispositivo constitucional, institui o piso salarial profissional

nacional  para  profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica.  Desde  sua  criação  e

aprovação pelo então ministro da educação Tarso Genro/PT no governo Lula, a lei do piso encontra

dificuldade em ser cumprida por estados e  municípios  que deixam de investir  nos salários  das

professoras da rede pública para priorizar  o  pagamento do sistema da dívida pública.  Além de

regulamentar um patamar mínimo inicial de salário, a lei também regula a jornada de trabalho,

estabelecendo  o  limite  máximo  de  2/3  (dois  terços)  de  carga  horária  para  o  desempenho  de

63 O G1 fala que uma professora estadual com curso de licenciatura ganha em média R$ 16,95 por hora trabalhada,
apenas  57%  do  que  ganha  um  trabalhador  médio  com  nível  superior.
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/06/professor-estadual-com-licenciatura-ganha-em-media-r-1695-por-
hora.html 

64 Mulheres  recebem  o  equivalente  a  79%  do  salário  dos  homens,  diz  IBGE.  Disponível  em:
http://www.valor.com.br/brasil/4096750/mulheres-recebem-o-equivalente-79-do-salario-dos-homens-diz-ibge

http://www.valor.com.br/brasil/4096750/mulheres-recebem-o-equivalente-79-do-salario-dos-homens-diz-ibge
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/06/professor-estadual-com-licenciatura-ganha-em-media-r-1695-por-hora.html
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/06/professor-estadual-com-licenciatura-ganha-em-media-r-1695-por-hora.html
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atividades de interação com o educando,  como já  vimos anteriormente.  A disputa em torno de

interpretações dessa lei ocorre na maioria dos estados do país. Em vários deles a lei é respeitada em

parte, ou somente garantindo o valor do salário ou somente garantindo tempo de 1/3 para a hora-

atividade.  Em  2014  7  estados  brasileiros  ainda  não  cumpriam  nenhum  desses  dois  aspectos:

Alagoas, Amapá, Bahia, Maranhão, Pará, Paraná, Rio de Janeiro, Roraima e Rio Grande do Sul65.

Nem mesmo no Rio Grande do Sul, quando Tarso Genro, o mesmo assinar a criação da Lei do Piso,

foi governador do estado, houve o cumprimento dessa lei. 

O salário pago às professoras do magistério estadual do RS fica abaixo do valor estabelecido

para o piso nacional das professoras, R$ 1.917,78 em 2015. Para 20h o salário mensal de uma

professora com licenciatura era de cerca de R$ 630,00 em maio de 2015. O Estado paga ainda um

valor completivo de R$ 330,00 para que o salário seja seja equiparado ao valor proporcional do piso

para 20 horas. O salário total aumenta para cerca de R$ 960,00, e somado ao vale-refeição e auxílio

transporte pode chegar perto de R$ 1.200,00. Segundo a CNTE66, professoras de rede estadual do

Rio Grande do Sul têm o vencimento básico mais baixo do país. Com 40 horas semanais, esse valor

passa para R$ 2.331,38. O salário básico de todo magistério estadual é calculado com referência no

salário dos professores de nível médio, formados em curso de Ensino Médio Normal/magistério.

que já constituíram parte expressiva da categoria em décadas anteriores. Vejamos  o  salário  de

acordo das professoras  amostra da pesquisa.

Quadro 11. Faixa salarial das professoras temporárias pesquisadas.

Professoras temporárias Faixa salarial

17 entre R$ 788,00 e R$ 1.576

11 entre R$ 1.576 a R$ 2.364

2 mais do que R$ 2.364
*Dados sistematizados pelo autor

No magistério estadual do Rio Grande do Sul, a Lei do Piso é violada/não cumprida pelos

governos duplamente: violada quando não garante 1/3 da jornada para hora-atividade dentro da

jornada de  trabalho,  como  já  vimos,  e  violada  quando não  garante  o  pagamento  salarial  legal

mínimo.  As  professoras  passam  a  ter  a  jornada  prolongada,  porém  mas  o  salário  permanece

congelado muito abaixo do mínimo necessário. O descumprimento do índice salarial previsto na Lei
65 Saiba  quais  estados  brasileiros  não  respeitam  a  Lei  do  Piso.  Disponível  em:

http://www.cnte.org.br/index.php/tabela-salarial.html 

66 Professores  do  Rio  Grande  do  Sul  têm  o  vencimento  básico  mais  baixo  do  país.  Disponível  em:
http://www.cnte.org.br/index.php/educacao-na-midia/14988-professores-do-rio-grande-do-sul-tem-o-vencimento-
basico-mais-baixo-do-pais.html 

http://www.cnte.org.br/index.php/educacao-na-midia/14988-professores-do-rio-grande-do-sul-tem-o-vencimento-basico-mais-baixo-do-pais.html
http://www.cnte.org.br/index.php/educacao-na-midia/14988-professores-do-rio-grande-do-sul-tem-o-vencimento-basico-mais-baixo-do-pais.html
http://www.cnte.org.br/index.php/tabela-salarial.html
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do  Piso  faz  com  que  uma  parcela  significativa  do  salário  das  professoras  não  seja  pago

mensalmente.  Com o  descumprimento  da  Lei  do  Piso,  uma  professora  em  início  de  carreira,

formada em licenciatura plena (A5), deixa de receber, por mês R$ 607,2467, o que corresponde a

mais da metade do seu vencimento básico mensal (R$ 962,48). Em um ano, essa trabalhadora deixa

de receber o equivalente a R$ 7.286,28, desconsiderando o 13º salário. Esse cálculo foi feito com

referência nos valores de janeiro de 2014, e hoje talvez sejam ainda maiores.  O saque ao fundo

público dos trabalhadores é a própria pilhagem de direitos, estratégia do capital para a acumulação

no contexto da crise estrutural e na busca por recompor as taxas de lucro. Nesse sentido, parte do

recurso público destinado ao pagamento de salário é retido pelo empregador Estado.

A partir da violação do limite legal para salário e jornada de trabalho, a professora passa a

ter o salário reduzido mensalmente, aumento na jornada de trabalho em sala de aula com aumento

no número de tarefas e intensificação do trabalho. Essa jornada a mais que as professoras realizam

ao trabalharem além do que a lei estabelece não é remunerada, é trabalho não pago. Com a retirada

das  condições de realização das  atividade extraclasse dentro da jornada de trabalho e a com a

fragmentação da jornada em duas ou mais escolas elevando o tempo de deslocamento casa-trabalho,

elevam a jornada de trabalho extra, que não é remunerada mesmo que a professora passe todo esse

tempo a mais cumprindo funções do seu trabalho. Com a fragmentação da jornada de trabalho em

duas ou mais escolas a situação pode piorar, já que a professora não recebe um valor maior do

auxílio  transporte  para realizar mais deslocamentos.  É comum situações onde essas professoras

precisam retirar parte do salário para realizar mais deslocamentos e cumprir sua jornada de trabalho.

Praticamente paga para trabalhar. 

O arrocho salarial ocorre quando o salário não acompanha o mínimo legal previsto. Esse

arrocho pode se agravar para as temporárias, já que não possuem plano de carreira e salários. A

diferença salarial entre nomeadas e temporárias aparece com o passar dos anos, já que as nomeadas

são asseguradas pelo plano de carreira e salários e têm direito a progressões/promoções por avanço

na qualificação e por tempo de serviço. A carreira das professoras estatutárias do Rio Grande do Sul

é estruturada em seis classes e seis níveis (classes A-F, e níveis N1-N6). Os avanços ocorrem do N1

Ao N6 de cada classe por formação. N1 é para quem ensino médio, e quem tem pós-graduação já é

N6, podendo somente progredir trocando de letra. A troca de letra ou avanço de classe ocorre por

critérios de merecimento ou antiguidade, com 10% de aumento de uma classe para outra, mas esse

avanço é determinado pela vontade política do  governo do Estado.

67 Levantamento feito pelo CPERS sobre a defasagem salarial do magistério no Rio Grande do Sul em janeiro de
2014.  Disponível  em:  http://www.cpers.org.br/includes/thumbs.php?
src_rw=imagens/tabelas/simulacao_estimativastabelasdevencimentosmagisterio2.pdf 

 

http://www.cpers.org.br/includes/thumbs.php?src_rw=imagens/tabelas/simulacao_estimativastabelasdevencimentosmagisterio2.pdf
http://www.cpers.org.br/includes/thumbs.php?src_rw=imagens/tabelas/simulacao_estimativastabelasdevencimentosmagisterio2.pdf
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O plano de carreira e salários no magistério estadual do RS foi criado em 1974, num período

onde grande parte da categoria tinha apenas formação de nível médio. Hoje, uma professora que é

nomeada na rede estadual com um curso de licenciatura concluído já entra no penúltimo nível da

carreira,  e  a  mobilidade  para  as  progressões  da  carreira  é  muito  reduzida.  Isso  evidencia  a

defasagem do plano, embora a rede estadual do Rio Grande do Sul seja a única no Brasil a ainda

manter essa garantia, fruto da resistência da categoria. 

Para as professoras temporárias o problema salarial pode ser agravado. Não há existência de

plano de carreira e salários. Essas professoras podem trabalhar por quinze anos anos ou mais na

rede estadual e sempre rebeberão apenas o mesmo salário, obtendo apenas reajustes válidos para

todo o magistério estadual. A única forma das temporárias ganharem mais é trabalhando em escola

que possui gratificação de difícil acesso, sendo essa uma das raras gratificações que possuem de

forma igual ao restante da categoria.

O arrocho salarial é agravado para as temporárias logo que começam a trabalhar na rede

estadual do RS não somente porque o salário é baixo, mas porque o governo do Estado demora um

tempo não definido para realizar  o pagamento salarial  referente ao primeiro mês trabalhado.  É

comum essas professoras demorarem mais de um mês para receberem seu primeiro salário, não

sendo raro situações em que esse tempo de espera demora dois ou três meses. Nessa situação, é

preciso ter dinheiro disponível ou arrumar empréstimo para conseguir custear as despesas com a

manutenção  das  condições  de  vida  e  poder  trabalhar.  Muitas  vezes  as  professoras  temporárias

acabam pagando para trabalhar,  já que os primeiros meses trabalhados não são remunerados. A

professora “Jatobá” afirma que isso também acontece quando uma trabalhadora temporária perde o

contrato e volta novamente como temporária. Ela descreve a situação:

Quando você perde o contrato, por mais que tu pegue uma convocação ou nomeação, você
fica alguns meses sem receber. Todas as vezes que você é […] contratado, especialmente
contratado,  eu  já  cheguei  a  ficar  oito  meses  sem  receber,  então  isso  abala
consideravelmente o psicológico. Quando você é nomeado, você recebe no mês seguinte
[…] já tivemos professores aqui na nossa escola que tinham que pegar carona pra virem
trabalhar  porque  eram  professores  contratados  e  que  demorou  quase  um  ano  para
receberem. Então nós inclusive fazíamos coleta de alimentos, o professor não tinha dinheiro
para comprar comida, e isso é um ponto bem negativo (professora “Jatobá”, DRPC, 2015,
p. 43). 

A dificuldade financeira para as professoras temporárias quando pode ser agravada pelas

condições de vida nas cidades. Mesmo com o recebimento do salário em dia, na cidade de Porto

Alegre o custo de é alto. Porto Alegre teve a cesta básica mais cara do país entre todos os estados no

mês de Junho de 2015 segundo o Dieese, custando R$ 311,44, seguida de Florianópolis R$ 310,92,

e São Paulo R$ 309,08. A passagem de ônibus na capital gaúcha também é a quarta mais cara do

país, atualmente fixada em R$ 3,25, atrás de Goiânia (GO) R$ 3,30, Rio de Janeiro (RJ) R$ 3,40, e
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São Paulo (SP) R$ 3,50. O custo de moradia, alimentação e demais serviços na cidade também não

são baratos. 

A insuficiência  do salário  para custear  as  condições  normais  de vida pode levar  muitas

professoras a buscarem outras fontes de renda. O trabalho como professora temporária pode ser

apenas uma fonte de renda “a mais” na vida de uma temporária, um complemento de renda, já que

não lhe garante condições suficientes  de salário,  jornada e condições gerais  de trabalho,  sendo

preciso trabalhar em mais outro emprego.

Na conjuntura da crise econômica que atinge o Brasil e os Estados brasileiros, o salário de

todos os servidores estaduais no RS estão sendo atacados. No estado do Rio Grande do Sul, 2015 é

o ano do“caos salarial”. Como parte da política do ajuste fiscal nacional, o governador José Ivo

Sartori/PMDB junto ao secretário da fazenda Giovani Feltes/PMDB declararam publicamente em

31 de julho o parcelamento do salário dos servidores estaduais daquele mês. O salário do mês de

julho foi parcelado ao longo do mês de agosto, e o último dia útil do mês de agosto, os servidores

públicos receberam R$ 2.150,00 como teto. Sem uma solução dada pelo governo para garantir o

salário  integral  dos  próximos  meses  e  tendo  os  servidores  estaduais  realizado  uma assembleia

histórica com cerca de 30 mil trabalhadores para delibera greve de apenas 3 dias, o parcelamento

voltou a repetir-se no final de agosto, e dessa vez os servidores receberam apenas uma parcela de

R$ 600,00 ao final de todo mês trabalhado, sendo que as demais parcelas se estenderão por todo

setembro. Em 3 de dezembro de 2015, Sartori enviou Projeto de Lei Complementar que parcela o

13º salário dos servidores estaduais em 6 vezes. Para o governo do Estado, não há perspectiva de

recuperação  da  saúde  fiscal  e  dos  recursos  públicos  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  a

normalização do pagamento salarial aos servidores estaduais.

Nas condições de incerteza que o contrato temporário traz para o futuro profissional das

professoras e vivenciando o caos salarial no estado do Rio Grande do Sul, é comum que muitas

temporárias busquem outro emprego, contrato de trabalho ou outra fonte de renda, ao mesmo tempo

em que trabalham na rede estadual. Esse é um fenômeno vivenciado por professoras da educação

básica em todo o Brasil, mas mais recorrente com professoras temporárias, terceirizadas ou com

vínculo precário. Na nossa amostra, das 30 professoras temporárias pesquisadas, mais da metade,

16, declararam possuir outro emprego/outra fonte de renda além do contrato temporário. Dentre

principais  ocupações  extras  estão  professor  de  escola  privada,  professor  de  cursinhos  pré-

vestibulares,  trabalho  com  aulas  particulares,  consultorias  e  comércio  –  como  a  venda  de

cosméticos, perfumes, produtos de beleza, joias, roupas, chocolates e todo o tipo de coisa nas salas

de professores de várias escolas estaduais68.     
68 Para  a  RBS,  mais  de  40%  dos  professor  do  RS  fazem  jornada  extra  para  complementar  renda.

http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/06/30/mais-de-40-dos-professores-do-rs-fazem-jornada-extra-para-

http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/06/30/mais-de-40-dos-professores-do-rs-fazem-jornada-extra-para-complementar-renda/?topo=52%2C1%2C1%2C%2C171%2Ce171
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4.6  ROTATIVIDADE  ESTRATÉGICA  DAS  PROFESSORAS  E  INSEGURANÇA  NO

TRABALHO DIANTE DA POSSIBILIDADE DA DEMISSÃO

A fragilização do vínculo de trabalho e o maior controle da SEDUC sobre a vida profissional

das professoras temporárias permite que o empregador utilize a rotatividade das professoras entre as

escolas da rede estadual. Essa rotatividade é estratégicas aos interesses do empregador na medida

em que fragiliza o vínculo das professoras com seu espaço de trabalho e dificulta as condições das

professoras  de  construírem  relações  sólidas,  que  só  tempo  traz,  com  colegas  de  trabalho  e

comunidade escolar em geral. A rotatividade estratégica consiste em fazer com que as temporárias

sejam remanejadas/transferidas para outras escolas da rede estadual a cada período de tempo. Essa

rotatividade é uma experiência utilizada amplamente pelas empresas terceirizadas. 

Das  30  professoras  pesquisadas,  apenas  5  trabalharam  em  uma  única  escola,  e  25  já

trabalharam em duas ou mais durante o tempo em que estão empregadas como temporárias.  A

rotatividade de contratos temporários no magistério estadual do RS é comparável aos dados obtidos

por Ferreira (2013) na rede estadual do Paraná, onde uma amostra com 15 professoras temporária

indicou que apenas 2 trabalharam um apenas uma escola.

A média de anos que uma professora permanece trabalhando como temporária varia bastante

entre  as  candidatas.  Na amostra,  encontramos casos  de professoras,  como “Jatobá”,  “Louro” e

“Paineira”, que em mais de uma década permaneceram em média pouco mais de 2 anos em cada

escola que passaram como docentes temporárias(os). Observemos também casos de professoras(os)

com  mais  de  6  anos  com  contrato  temporário,  como  “Pinheiro”,  “Laranjeira”,  “Acácia”  e

“Nogueira”, que em média permaneceram apenas 2 anos ou menos como temporárias nas escolas

estaduais onde passaram. 

Considerando essas situações, problematizamos: que vínculos essas professoras temporárias

estabeleceram com as escolas por onde passaram ao permanecerem trabalhando apenas 2 anos? Que

vínculo estabelecem com seus pares e com a comunidade escolar em geral? Como desenvolvem seu

trabalho pedagógico nessas escolas sabendo que o trabalho será interrompido por um remanejo?

Como se envolve e busca contribuir  na construção de espaços organizativos  internos na escola

sabendo que não permanecerá no local por muito tempo? 

A lei que instituiu os contratos temporários também criou um cadastro de reserva/banco de

reserva de professoras, o CCT. Além de servir de fonte para a contratação de novas temporárias a
complementar-renda/?topo=52%2C1%2C1%2C%2C171%2Ce171   

http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/06/30/mais-de-40-dos-professores-do-rs-fazem-jornada-extra-para-complementar-renda/?topo=52%2C1%2C1%2C%2C171%2Ce171
http://wp.clicrbs.com.br/abece/2015/06/30/mais-de-40-dos-professores-do-rs-fazem-jornada-extra-para-complementar-renda/?topo=52%2C1%2C1%2C%2C171%2Ce171
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qualquer  momento,  o  CCT  também  cumpre  o  papel  de  aumentar  a  concorrência  direta  das

candidatas que disputam as vagas, pressionando as professoras temporárias já empregadas.  Isso

contribui  para  que  as  temporárias  já  empregadas  aceitem  mais  facilmente  suportar  situações

desgastantes e desconfortáveis no trabalho com o medo de perder a vaga.  Quando um contrato

temporário termina (para casos de contratos assinados por tempo determinado) ou quando uma

temporária é remanejada ou perde a vaga, é preciso novamente entrar na disputa/concorrência de

vagas  dentro  do sistema do CCT,  e  não há garantia  sobre quanto tempo a  professora irá  ficar

desempregada até ser chamada novamente como temporária. 

Em 2015, o governo do Estado aumentou o número de candidatos cadastrados no CCT para

14 mil69,  um exército  de reserva  qualificado a  disposição  da SEDUC. Isso aumenta também a

concorrência entre as professoras na disputa por vagas e a pressão sobre a parcela de temporárias já

empregadas.  O funcionamento  do  CCT faz  lembrar  a  função política  do  exército  industrial  de

reserva (MARX, 1968) em pressionar a massa de trabalhadores empregados para a aceitação de

piores condições de trabalho e remuneração.

Sabendo  que  podem ser  remanejadas,  perderam a  vaga  ou  serem demitidas  a  qualquer

momento,  “a qualquer  momento posso ser substituída (professora “Magnólia”,  DRPC, 2015,  p.

84)”, estão dadas as condições para que o sentimento de insegurança no trabalho faça parte da

rotina  diária  dessas  professoras durante  todo  o  ano  letivo.  A insegurança  no  trabalho  também

provoca a incerteza quanto ao futuro profissional. As temporárias relatam esse sentimento.

Inseguro, pois o contrato não nos dá segurança, mesmo sabendo que meu trabalho é bem
feito.  Se  um  professor  concursado  quiser  minha  vaga  sou  obrigada  a  sair  (professora
“Figueira”, DRPC, 2015, p.123).

Todo início ou final de ano, não há certezas quanto ao número de alunos, turmas e se sua
vaga não será ocupada por outra pessoa (professora “Araucária”, DRPC, 2015, p.139). 

A  insegurança  no  trabalho  causa  o  medo/temor  nas  professoras  temporárias,  sendo

amplamente utilizada pela SEDUC, pelas CRE e equipes diretivas para aumentar o controle sobre o

trabalho dessas  professoras.  À propagação de ameaças  e  ao sentimento de amedrontamento  da

categoria, o empregador Estado promove redução de carga horária de temporárias, remanejo para

outras escolas e demissões que servem como “exemplo pedagógico” às permanecem trabalhando

nas escolas estaduais. O que mais temem é que sejam demitidas, por mais que haja possibilidade de

que  sejam  novamente  contratadas  como  temporárias  após  a  demissão.  A demissão  coloca  a

professora  numa  situação  de  desemprego  onde,  por  mais  que  haja  a  possibilidade  de  serem

novamente chamadas como temporária ao concorrerem outras vagas,  essa trabalhadora não tem
69 Ouça  a  entrevista  do  Secretário  da  educação,  Vieira  da  Cunha,  no  Gaúcha  Atualidade.  Disponível  em:

http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-
cunha-gaucha-atualidade/119412/

http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-cunha-gaucha-atualidade/119412/
http://videos.clicrbs.com.br/rs/gaucha/audio/radio-gaucha/2015/04/ouca-entrevista-secretario-educacao-vieira-cunha-gaucha-atualidade/119412/
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certeza sobre quando tempo permanecerá sem salário a procura de emprego. 

As demissões são comuns, e podem ser realizadas pelo governador, pela SEDUC e também

pelas  direções  das  escolas.  A equipe  diretiva  passa  a  ter  o  poder  para  demitir  uma professora

temporária da escola, com conivência e respaldo da SEDUC.

Já vi colega contratado ser demitido arbitrariamente porque a direção da escola fez uma ata
e encaminhou pra SEDUC dizendo que ele não tinha perfil pra lecionar naquela escola e a
secretaria de educação na época entendeu que ele não tinha perfil pra trabalhar na rede
(professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 225).

Nos últimos dias de dezembro de 2014, no apagar das luzes daquele ano, o Estado do Rio

Grande do Sul rescindiu o contrato de 1 mil professores temporários que foram exonerados. Muitos

foram notificados da exoneração por e-mail, muitos não conseguiram receber proporcional do 13º

salário e férias trabalhado no ano nem as verbas rescisórias quem um contrato de trabalho comum

via CLT garante. Segundo reportagem do Globo.com70 “Uma professora que não quis se identificar

começou a ouvir boatos na escola em que trabalha de que alguns docentes haviam sido exonerados. Em

seguida, descobriu que o caso dela era um dos exemplos. ‘Não recebi carta, não recebi aviso nenhum,

não recebi meus direitos de décimo terceiro e férias. Não recebi nada’”. As demissões realizadas pelo

então governador Tarso Genro também serviram para espalhar o clima de terrorismo nas professoras

temporárias que não foram demitidas. 

o que aconteceu nesse verão passado [...] todo ano, final do ano eu fico pressionada assim
sabe, acho que eu vou sair ou não, aí meu marido diz assim: - te acalma, que graças a Deus
eu  tenho uma família  [...]  Foi  assim ó,  tava  todo mundo tranquilo.  No final  do ano o
governador  resolveu  demitir  mil  e  trezentos  funcionários  do  estado  todo  (professora
“Palmeira”, DRPC, 2015, p. 71).

Ao invés de mil e trezentas temporárias, o governo do Estado demitiu mil. Mesmo assim,

durante o início de 2015 o “clima de terrorismo” assombrou parte das temporárias. A professora

“Oliveira”, ao saber da possível demissão de uma parcela das temporárias no final do ano passado,

narra como encarou a situação:

 
De outubro pra cá que foi quando começaram as nomeações, eu diminui meus custos em
casa porque tinha aquela questão: - ah, será que eu vou ser demitida? - será que vai chegar
um nomeado? E toda vez que chegava gente nova a primeira coisa que a gente perguntava
era qual era a área, não era nem o nome, pelo medo, exatamente porque tu não tem aviso
prévio, tu não tem fundo de garantia, tu não tem nada. Tu tem algumas regras da CLT, mas
tu não tem outras que te amparar nesse caso né, então tu acaba demitido e não tem nem
fundo nem seguro desemprego, então isso não é vantajoso pro contratado. Tu tem uma
regra, tu segue aquela da CLT, mas também as vantagens que a CLT te dá o contrato não
tem. E aí depois, em março, que foi dito que não teria mais gente no banco principalmente

70 Professores exonerados reclamam falta de pagamento do 13º e férias. Disponível em: http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-
sul/noticia/2015/01/professores-exonerados-reclamam-de-falta-de-pagamento-do-13-e-ferias.html  

http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/01/professores-exonerados-reclamam-de-falta-de-pagamento-do-13-e-ferias.html
http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2015/01/professores-exonerados-reclamam-de-falta-de-pagamento-do-13-e-ferias.html
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na minha área então a gente fica mais tranquila assim (professora “Oliveira”, DRPC, 2015,
p. 81). 

Insegurança da parte do professor que é contratado do que vai acontecer né, geral. Agora
com as nomeações que estão acontecendo desde que saiu o concurso em 2013 cada pessoa
que então na sala dos professores os contratados se olham e pensam “ e agora?” “quem é?”,
às vezes é um visitante, tá visitando a escola, um estagiário, e a gente fica se olhando “e
agora, será que esse aí veio pra pegar uma nomeação” “qual é a área dele?” “quem é que
vai cair agora?” (professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 225) 

A forma  como  as  demissões  das  temporárias  acontecem  deixam  todas  as  que  estão

empregadas apreensivas. As demissões podem ser realizadas pela SEDUC no instante em que assim

desejar. As demissões são feitas sem emissão de aviso prévio, telefonema, e-mail nem nenhuma

notificação. A SEDUC simplesmente pode desligar a temporária da rede no registro do sistema da

SEDUC e pronto. Nas demissões do final de 2014/início de 2015 professoras foram “descobrir” que

já estavam demitidas ao tentarem acessar o sistema.

[…] minha colega ficou sabendo lá pelo dia ... ela assim ó, foi ver o salário das férias dia
cinco de janeiro, não tinha. Daí foi ver o contrato dela: exonerado. Sabe, tu não recebeu
correspondência, nada. Daí tu descobriu que tu não tinha – claro, salário de dezembro tu
ganhou dia vinte e poucos – tu não tinha teu décimo terceiro dia 5 de janeiro e tu não tinha
mais nada. Daí eu to na praia eu tirei o extrato da minha conta lá, mas eu passei o verão
todo por semana olhava né, porque como eu sabia que iam ter nomeações e aquela coisa,
passou o verão todo. E a escola não podia fazer nada porque a escola ficou sabendo que
essa menina foi exonerada começo de fevereiro. As escolas não foram avisadas (professora
“Palmeira”, DRPC, 2015, p. 72).

Pessoas que abriram o portal do servidor pra imprimir o contracheque pra comprar presente
no final do ano e abrir crediário em loja e tava escrito lá: - dispensado do contrato a contar
de 28 de dezembro. A pessoa descobriu, não foi comunicado, nada, ela descobriu! Tem
umas quantas pessoas assim. Outras ligaram para a escolas: - olha aqui, eu to aqui no meu
portal, tá dizendo que o meu contracheque tá zerado, tu pode ver pra mim? aí a diretora: -
mas não pode! aí abriu o quadro de funcionários o professor não existe mais, foi desligado.
Isso foi no final do ano, em torno de mil professores em todo estado foram demitidos entre
27 de dezembro e 5 de janeiro, saiu no diário oficial essas demissões. É a primeira vez que
eu vejo isso em dez anos assim  (professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 225). 

A maioria das professoras temporárias pesquisadas afirma já ter conhecido alguma

situação  de  demissão  de  colegas  temporárias  na  rede  estadual.  A parcela  de  temporárias  que

permanece trabalhando após uma demissão, paira o sentimento da insegurança e incerteza quando

to  futuro  profissional.  Não tem certeza  sobre  se  ainda  estará  trabalhando  na  mesma escola  na

semana seguinte, ou se estará desempregada, ou se terá mais uma semana de trabalho garantida na

atual escola. As professoras perdem a certeza sobre seu futuro como trabalhadoras docentes.

A incerteza no final do ano, quando chega alguém, se tua carga horária vai ficar a mesma,
se não vai, se tu faz a compra ou se tu não faz porque tu não sabe se vai mudar teu salário
de janeiro pra fevereiro, de fevereiro pra março. Isso que me matava mais. Saber se eu vou
continuar na mesma escola, se eu vou ter que ir pro outro lado da cidade que nem me
aconteceu.  Tem que organizar  tudo de novo,  e  aí  é  outra  comunidade,  outro  grupo de
professores. Tu tá há seis anos no mesmo lugar e tu tem que sair correndo pra outro lugar
(professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 227). 
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A demissão  de  professoras  temporárias  é  comum nas  redes  estaduais  no país  todo.  Em

alguns estados o contrato temporário é assinado no início do ano letivo, em março, e rescindido no

final do ano em dezembro. Durante todo o verão as trabalhadoras permanecem desempregadas e

com incerteza sobre sua vida profissional no próximo ano. 

Uma possibilidade  de  movimento  dos  governos  é  a  demissão  em massa  de  professoras

temporárias como parte do ajuste fiscal. Isso já vem acontecendo. No Paraná, no final de dezembro

de  2014,  Beto  Richa  do  PSDB demitiu  29  mil  trabalhadoras  temporárias  da  rede  estadual  de

educação do Paraná, sendo 10 mil funcionárias e 19 mil professoras. Após recontratar por Processo

Seletivo Simplificado milhares de novas professoras temporárias para iniciar o ano letivo de 2015,

em 21/12/2015, anunciou a demissão de 30 mil professoras temporárias, cerca de 1/3 da força de

trabalho empregada no magistério estadual paranaense.

No  Rio  Grande  do  Sul  não  se  sabe  o  cenário  para  2016.  O  CPERS  já  enviou  à  Assembleia

Legislativa  projeto  de  lei  pedindo  a  renovação  dos  contratos  temporários,  e  em 10/12/2015,  a

SEDCU abriu novo edital para contratos temporários já pensando no início do ano letivo de 2016.

Em 22/12/2015 foram aprovados na Assembleia Legislativa 1) PL 434/2015, que autoriza o poder

executivo  a  prorrogar  contratos  temporários  emergenciais  de  professores  (as),

2) PL 437/2015, que autoriza o poder executivo a prorrogar os contratos temporários de servidores

(as)  de  escola,  e  3)

PL 438/2015, que autoriza o poder executivo a prorrogar os contratos temporários de profissionais

de educação/especialistas, para as funções de orientador (a) educacional, de supervisor (a) escolar e

de técnico (a) agrícola. Ao que indica esse movimento, para 2016  não haverá demissões em massa,

como as que aconteceram no estado do Paraná.

No Rio Grande do Sul uma possibilidade de movimento dos governos pode ser a instituição

de contratos que durem do início do ano letivo até o final de dezembro, como já acontece em outros

Estados da federação, não garantindo o emprego das temporárias durante janeiro e fevereiro. Isso

tende a aumentar drasticamente a concorrência entre as professoras temporárias e a rotatividade

estratégica, aumentando também a dominação do trabalho pelo capital.  

4.7  ADOECIMENTO  DOCENTE:  DESTRUIÇÃO  DA  FORÇA  DE  TRABALHO  NO

MAGISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
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A precarização das condições  de trabalho da classe trabalhadora no Brasil  causada pela

pilhagem de direitos sociais, a precarização das condições de trabalho no magistério público em

geral  e  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  a  precarização  causada  pelo  vínculo  de  trabalho

temporário, degradam violentamente as condições de trabalho e de vida/existência das professoras.

O trabalho como docente se torna sofrido, exaustivo. Para que o processo de ensino e aprendizagem

possa  ser  garantido  pela  mediação  do  trabalho  pedagógico  das  professoras  é  preciso  que  essa

trabalhadora aplique um dispêndio de energia muito maior, dada a precariedade das condições de

normalidade necessárias para fazer isso. 

O  adoecimento  docente  atinge  a  categoria  do  magistério  estadual  de  modo  geral.  As

professoras com contrato temporário quando adoecem encontram mais dificuldade para tratamento,

acesso a atestados ou afastamento do trabalho para recuperação, consultas em horário de trabalho,

licenças  e  licença  interesse.  O  adoecimento  atinge  tanto  as  professoras  mais  antigas  quanto

professoras mais novas, que entraram mais recentemente na rede e em um curto período de tempo

como já adoeceram devido às condições de trabalho.

Tem muito. Problemas de saúde. É incrível assim, tu começa a ser professor tu começa a
ver que os problemas de saúde começam a surgir, sabe. Até mesmo eu sendo nova, olha faz
três anos, eu tenho vinte e sete anos e eu já começo a perceber (professora “Palmeira”,
DRPC, 2015, p. 53).

A força de trabalho no magistério  estadual sofre um desgaste  excessivo,  além do limite

suportável  pelas  condições  de normalidade física e  mental.  Disso são sintomas os  problemas e

doenças físicas e mentais ocasionadas pelo trabalho. A preservação das condições de normalidade

da força de trabalho não são garantidas. Esse desgaste excessivo leva ao adoecimento docente. O

baixo  salário,  a  elevada  jornada  de  trabalho,  a  falta  de  condições  de  trabalho,  desvalorização

profissional, a violência nas escolas, só para citar alguns, organizam um sistema de ensino que torna

o trabalho das professoras desgastante demais. 

Na zona norte da cidade, das 30 professores participantes da pesquisa 8 declararam sentir

que  o  trabalho  causa  sintomas  depressivos  e  4  afirmam já  terem utilizado  medicamentos  para

conseguir  continuar  trabalhando.  Também  tivemos  contato  com  4  professoras  que  adoeceram

recentemente  trabalhando  na  rede  estadual,  sendo  três  temporárias  (“Nogueira”,  “Laranjeira”  e

“Amoreira”) e uma efetiva (“Jacarandá”), que também se envolveu como ajudante na realização da

pesquisa. 

Reproduzimos dados de pesquisa realizada pelo CPERS, onde o sindicato divulgou em 2012

o resultado de um levantamento que trata sobre a saúde mental dos trabalhadores em educação. A

pesquisa aponta que 49,87% dos entrevistados apresentam algum tipo de transtorno psíquico  e

72,5% se sentem tensos, nervosos e preocupados. A excessiva jornada de trabalho, a redução do
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quadro funcional nas escolas, precarização das condições de trabalho, assédio moral, violência nas

escolas, desvalorização profissional, baixos salários, perda da autonomia e o excesso de contratados

levaram 51% dos 3.166 entrevistados a alegarem sentir sensações desagradáveis no estômago, 49%

tem dores de cabeça frequentes,  49,3% dormem mal,  43,6% tem má digestão,  44,1% encontra

dificuldades para realizar com satisfação as atividades diárias, 30,1% tem perdido o interesse pelas

coisas,  26% consideram o  trabalho  penoso,  que  causa  sofrimento,  25,4% choram mais  que  o

costume,  6,9% se  sentem inúteis  como pessoas  e  4,5% tem tido  ideias  de  acabar  com a  vida

(CPERS, 2012, s/p).

A doença característica do magistério público estadual é o mal-estar docente (BALINHAS,

2013)71, uma  síndrome  depressiva  que  leva  ao  esgotamento  emocional  causado  pelo  trabalho

docente.  Esse  esgotamento  emocional  é  associado  também ao  esgotamento  físico  e  à  falta  de

vontade/desânimo  para  o  trabalho,  que  se  retroalimentam.  Esse  mal  estar  leva  a  sintomas

depressivos e anti sociais, mas o problema se complica quando esses sintomas tornam-se frequentes

e passam a atacar cotidianamente a saúde mental das professoras, causando transtornos, depressão,

crises de ansiedade e crise do pânico. 

Eu acho que a mesma proporção que, no geral, os profissionais da educação adoecem são
mais ou menos os mesmos sintomas né,  que até tem um nome específico agora,  que é
síndrome de Burnout, que é uma doença que atinge basicamente professores, mas que é um
processo ansioso extremo. O meu processo de ansiedade começou em 2013 com a questão
de ter que trabalhar uma disciplina que não era a minha. Isso me fazia muito mal pela
questão da qualidade do meu trabalho que eu julgava estar bastante abaixo do que deveria
estar.  Começou a me dar calafrios, palpitações, suador,  crise de choro, eu não queria ir
trabalhar, eu me sentia mal trabalhando, eu passei a destratar alguns alunos, passei a me
culpar por destratar os alunos. Comecei a não conseguir cumprir a tarefa burocrática da
escola que é o caderno  de chamada,  prova,  correção,  isso sempre  fora dos tempos,  eu
acabava enrolando, aí vem a pressão pra que tu entregue para eu ande o funcionamento da
escola. E aí aquilo vai virando uma bola de neve, tu vai entrando em crises sistemáticas de
ansiedade, passa a viver um processo permanente de ansiedade , até que em janeiro de
2014, no começo das férias, eu tive uma crise de ansiedade que foi muito próximo de uma
crise de pânico, que me levou à psiquiatria, a tomar remédios, e como tá relacionado ao
trabalho a partir da análise feita com o psiquiatra, em julho de 2014, e saí de licença saúde e
fiquei  de  licença  saúde até  dezembro  de  2014 tratando principalmente  dessas  questões
relacionadas ao trabalho […]  se tu tiver a possibilidade de descobrir quantos professores
tomam remédio  tu  vai  que  pelo  menos  40%  tomam remédio  pra  dormir,  remédio  pra
acordar, remédio pra ficar na sala de aula, remédio pra ir pra casa, e assim eles vão tomando
um remédio atrás do outro (professora “Jacarandá”, DRPC, 2015, p. 148).

Para as professoras temporárias, o amedrontamento, o aumento da pressão em não perder o

emprego  associada  à  possibilidade  constante  da  demissão  contribuem  para  o  aumento  dos

transtornos psicológicos. A escola torna-se um lugar hostil, que incomoda a professora, e toda sua

vida pessoal, familiar, social é impactada. O trabalho torna-se um transtorno na sua vida, motivo de

71 Para ver mais sobre o mal estar docente e a constituição das doenças da docência, ver Imagens da Docência: um
estudo  dobre  o  processo  de  trabalho  e  mal-estar  docente  (BALINHAS  et.  al  2013).  Disponível  em:
http://www.redalyc.org/pdf/271/27131673010.pdf 

http://www.redalyc.org/pdf/271/27131673010.pdf
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sofrimento e dor. A ansiedade cotidiana causa doença psíquica, os problemas físicos causados pelo

trabalho cansativo se agravam e a isso soma-se o sentimento de pavor e temor no ambiente de

trabalho. 

O trabalho docente torna-se desgastante dada a insuficiência de materiais pedagógicos, a

falta de apoio e de recursos para o trabalho pedagógico, o excessivo número de alunos nas turmas, o

tempo fabril escolar, a falta de apoio para alunos especiais, a excessiva jornada de trabalho, o baixo

salário, o excessivo tempo que andam de ônibus pela cidade, entre inúmeros outros fatores. A sala

de aula, espaço do trabalho pedagógico das professoras é um ambiente barulhento, às vezes sujo, às

vezes  empoeirado,  além  de  causar  problemas  de  alergias  como  rinites  e  alergias  na  pele

principalmente devido ao pó de giz. O excessivo número de alunos faz com que a professora precise

aplicar maior energia no trabalho, falar mais alto, estar mais atenta, se preocupar mais durante o

trabalho. Os problemas de voz são frequentes em função da utilização da voz como instrumento de

trabalho  dos  docentes.  Inflamações  nas  cordas  vocais,  calos  nas  cordas  vocais  e  falta  de  voz

atingem com facilidade essa categoria.

Além disso, a tensão do corpo causada pelo trabalho e pela forma como é realizada – em pé,

ou  classes  e  instalações  inadequadas  do ponto  de  vista  ergonômico –  é  preciso lembrar  que  a

violência  nas  escolas  públicas  brasileiras  contribui  para  problemas  como aumento  do  estresse,

tensão muscular e tendinites, além de insônias. O café e chimarrão utilizados em excesso como

estimulante  para  trabalhar,  em  excesso,  também  contribuem  para  os  problemas  de  gastrite  e

estomacais. 

Somado aos problemas objetivos que vivencia na escola, subjetivamente as professoras não

conseguem de forma individual  compreender  precisamente  até  que ponto  os  problemas  do seu

trabalho são causados pela falta de condições gerais de trabalho na educação pública e até que ponto

esses problemas são devidos à sua intervenção individual.

O tratamento atomizado de questões advindas dos processos laborais, ao invés de contribuir
para o desvendamento dos mecanismos ocultos ao sofrimento e à injustiça social, acaba por
enredar o indivíduo num círculo fechado de respostas imediatas e superficiais que, ao cabo,
terminam por culpar a vítima pelo próprio sofrimento (CALDAS, 2012,  p. 438).

As professoras culpabilizam a si mesmas e ao seu trabalho por todos os problemas da escola

pública. A falta de coletivos pedagógicos organizados por trabalhadoras dentro das escolas faz com

que as responsabilidades do trabalho saiam do coletivo e passem ao indivíduo isolado, e assim a

professora que sofre com problemas do trabalho em sala de aula e não tem relação com um espaço

coletivo para discuti-los só visualiza a sua parte da culpa. Todos os conflitos sociais e problemas

urbanos, como a violência, também passam a fazer parte da realidade da escola, e nessa situação, a

professora  busca  criar  mecanismos  psicológicos  para  tolerar  uma  realidade  social  pesada  e
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continuar trabalhando.

Entrevistamos duas professoras que adoeceram recentemente e avaliam as possíveis causas

para o processo de saúde-doença:

Muitas horas de trabalho e cansaço físico, cansaço que impede de chegar em casa e ter
energia  para  estudar  ou  mesmo repor  as  energias  para  o  dia  seguinte.  O  cansaço  que
ultrapassa uma condição física; é necessário mais energia do que dispomos, os alunos atuais
exigem mais  e  você  precisa  controlar  a  turma,  ensinar  e  se  concentrar  no  trabalho  ao
mesmo tempo o que cansa mentalmente e as vezes leva ao esgotamento físico (professora
“Jatobá”, DRPC, 2015, p. 39).

Condições de trabalho em primeiro lugar. Condições de estrutura física, de apoio tanto da
direção quanto do governo […]  e isso adoece, adoece porque na faculdade nenhuma das
duas licenciaturas que eu fiz me prepararam para essa realidade e isso faz adoecer […] o
primeiro ano é pra ficar doente mesmo (professora “Laranjeira”, DRPC, 2015, p. 184).

Caldas (2012) analisa dados do survey “Trabalho na educação básica: a condição docente em

sete estados brasileiros” e constatou que cerca de 28% dos docentes afirmam ter se afastado nos

dois últimos anos por licença médica, sendo que a maioria no período de uma a três semanas e 34%

por  mais  de  um  mês.  Dentre  as  causas  apontadas,  aparecem  majoritariamente  os  chamados

distúrbios  ou  transtornos  psíquicos  (11,7%  por  estresse  e  12,7%  por  depressão,  ansiedade  e

nervosismo), seguidos de 11,7% por doenças musculoesqueléticas e 7,9% de problemas de voz e

entre os outros motivos (46,7% dos professores(as) apresentaram processo inflamatório, infeccioso

ou  alérgico  nas  vias  aéreas  respiratórias.  No  campo  dos  transtornos  psíquicos,  8,7%  dos

professores(as)  informaram  fazer  uso  regular  de  medicamentos  para  depressão,  ansiedade  ou

nervosismo e 4,5% para alterações no sono (idem, p. 432). 

Uma professora temporária da rede estadual do Rio Grande do Sul tem direito legal à licença

saúde  para  tratamento,  mas  fica  sujeita  à  ameaça  e  à  pressão  de  poder  ser  exonerada  quando

retornar da licença. As professoras temporárias mesmo adoecidas resistem em pedir licença saúde

porque sabem do risco do desligamento do contrato após a volta da licença. Comumente continuam

trabalhando mesmo adoecidas. Muitas vezes são levadas à automedicação. O empregador Estado

não lhe garante condições mínimas de tratamento para a doença. Não possuem direito à licença

interesse para afastamento do trabalho por um período maior para fins de tratamento e recuperação

da doença. Possuem somente o direito à licença saúde mas caso tirem essa licença correm risco de

perder o emprego. 

Eu inclusive passei um período, tive que tomar fluoxetina em função de problemas
pessoais pra não influenciar no trabalho e na questão do contrato tu não poder tirar
uma licença interesse né, porque, às vezes, tu tem uma licença saúde mas não tem
uma licença interesse, pra te organizar melhor (professora “Oliveira”, DRPC, 2015,
p. 82).
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O adoecimento mental causado pela realização do trabalho docente em condições precárias

é  seguido  pela  falta  de  garantias  para  a  realização  de  tratamento/recuperação  em  caso  de

adoecimento. Quando adoece, a trabalhadora docente ou corre o risco de ser demitida para tirar

licença saúde, ou continua trabalhando adoecida, numa autodestruição das condições físicas/mentais

para seguir empregada.  

4.8 PARTICIPAÇÃO DAS PROFESSORAS TEMPORÁRIAS NA LUTA SINDICAL

Entre professoras nomeadas e temporárias há diferenças quanto à sindicalização. Ainda não

temos dados suficientes para explorar melhor essa questão, mas a condição precária do contrato

temporário somado a todos os riscos e medos de perder o emprego, assédio moral,  ameaças,  e

outras,  são  dificuldades  a  mais  que  as  temporárias  precisam  enfrentar  para  participar  da  luta

sindical. A reestruturação produtiva que reorganizou o processo de trabalho capitalista através da

introdução de formas de trabalho flexíveis/precárias, também fragmentou e dificultou ainda mais a

organização coletiva da classe trabalhadora. 

Esse movimento também atinge o magistério público estadual do Rio Grande do Sul com a

criação do contrato temporário. Essas trabalhadoras, embora com sindicato da categoria, estão mais

vulneráveis  ao  empregador  possuindo  menor  organização  e  menos  apoio  do  sindicato  para  os

problemas específicos que possuem. 

Esses problemas muitas vezes não são ser compreendidos pela direção do sindicato, que tem

sua estrutura composta na maioria por professoras nomeadas. A ideia de que “o sindicato não pode

fazer nada pelas temporárias” já está naturalizada entre muitas dessas professoras, e isso tende a

diminuir o interesse das temporárias em acreditarem ou participarem das atividades sindicais. Das

30 professoras que tivemos contato na pesquisa, apenas 5 (16,2%) declararam ser sindicalizadas,

sendo 25 (83,8%) não sindicalizadas. O dado da amostra, embora pequeno, fica abaixo dos índices

de  sindicalização  dos  professores  brasileiros,  segundo  dados  do  survey Trabalho  Docente  na

Educação  Básica:  a  condição  docente  em  sete  estados  brasileiros.  Na  pesquisa  com  8.712

professoras, Ferraz (2012, p. 348) registrou 62,4% (5.433) professoras não filiadas ao sindicato da

categoria, sendo apenas 37,6% (3.319) os filiados. Das filiadas, 8,5% (739) participam ativamente

das ações e tomadas de decisões do sindicato.

Tivemos  a  oportunidade  de  conversar  com  uma  temporária  que  em  2014  foi  eleita

representante 1/1000 na região do 38º núcleo zona norte de Porto Alegre; também faz parte do

conselho geral do CPERS. A professora participa da luta  sindical,  mas critica a forma como o
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sindicato lida com as demandas das professoras temporárias:

A única vez que eu fui bem acolhida foi quando teve a direção anterior que eu fui como
contratada pedir minha nomeação, disse “ó, é o segundo concurso que eu passo e eu quero
uma luta  pelas  nomeações  aqui  agora”,  e  a  gente,  com uma comissão  conseguiu  essa
representatividade pra começar uma luta pelas nomeações.  Com a troca da direção em
agosto passado, a luta pelas nomeações continuou pela nossa pressão […] Mas a discussão
lá dentro do sindicato é de que o contratado quando ele entra no Estado ele sabe que ele é
precário […] o contratado sabe que ele pode ser  demitido a qualquer momento. Então
quando veio a pressão pela luta dos demitidos foi complicado assim, a gente conseguir
dizer pro nosso colega que foi demitido que “olha, não vão lutar por vocês porque vocês
sabiam que podiam ir  pra  rua”.  A gente sabe como contrato que pode sair  a  qualquer
momento, a gente tem medo, quando entra alguém a gente tem medo, mas não é tão fácil
sabe. É fácil tu chegar lá e fazer uma carteirinha, tu sendo contratado ou nomeado eles vão
te dar, tu ir lá e dizer que quer pagar mensalidades eles te aceitam na boa, te acolhem na
boa. Agora tu vai pedir um auxílio jurídico que nem eu fui várias vezes na minha licença
maternidade,  nas  duas  eu  fui  pedir  auxílio,  eles  só  diziam assim “  tu  é  contratada”  e
viravam as costas e não ouviam o resto (professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 226).

Na avaliação da professora, é mais difícil as temporárias participarem da luta sindical por

causa  das  condições  de  emprego  que  possui.  Mas  também existem casos  de  temporárias  que

participam da luta sindical.

São poucos os contratos que vão pra luta sindical, que se associam, que vão adiante, porque
tem aquela visão de que “tu é contratado teu sindicato não vai fazer nada por ti”. Eu fui
sindicalizada já na primeira semana, já fui no sindicato  me sindicalizei. É uma luta interna
isso do sindicato também, de como lidar com o contratado porque nem o sindicato sabe
direito como é que faz isso (professora “Nogueira”, DRPC, 2015, p. 225).

Também é mais difícil para as docentes temporárias participarem de greves ou mobilizações

da  categoria.  É  comum  escolas  onde  temporárias  e  nomeadas  participam  igualmente  de

mobilizações e lutas do sindicato, mas em muitos locais as temporárias sofrem ameaças de direções

de escolas e da SEDUC durante esses movimentos. Embora o direito de greve seja assegurado à

professora  temporária,  na  prática  ele  é  dificultado.  Isso  pode  contribuir  para  a  diminuição  no

potencial  de  mobilização  da  categoria,  como parar  o  trabalho  nas  escolas  durante  as  greves  e

paralisações: 

Nas greves é uma situação complicada, a gente fica com receio. Eu sinceramente eu não …
eu vou te dizer ó, tem colegas que ficam assim com o cara mas eu não participo. Bom,
então assim ó: “tem que vir trabalhar”, eu venho, nem que tiver que ficar sentado lendo um
livro aqui (professor “Coqueiro”, DRPC, 2015, p. 35).

Na greve de 2006 durante o governo Rigotto/PMDB, um professor de História foi demitido

em Porto Alegre em 10/03/2006, um fato que repercutiu entre as temporárias. O professor “acredita

que a sua demissão foi estratégica para servir como exemplo as outros grevistas”72. Após recorrer na

justiça,  o  professor  foi  readmitido,  mas  o  fato  serviu  para  intimidar  outras  temporárias  e

desmobilizar a greve. 

72 Demissão  de  professor  grevista  gera  polêmica.  Disponível  em:  http://jornalja.com.br/demissao-de-professor-
grevista-gera-polemica/ 

http://jornalja.com.br/demissao-de-professor-grevista-gera-polemica/
http://jornalja.com.br/demissao-de-professor-grevista-gera-polemica/
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Mesmo  com  toda  a  tentativa  de  desmobilização  das  professoras  temporárias,  existe

movimento nessa parcela da categoria. Temporárias que lutam pelas suas nomeações, lutam para

não perder o emprego, e lutam também contra as demissões.

No interior do CPERS/sindicato,  entre as forças políticas que se organizam na categoria,  a

discussão  sobre  as  professoras  temporárias  está  muito  presente  a  polarização  entre  a  defesa  do

emprego dessas professora ou a defesa do concurso público, na forma de oposição entre docentes

temporárias versus docente com concursadas. Existem 3 principais posições no interior do sindicato,

apesar da discussão  central ficar em torno do eixo contratos vs nomeações: 1) a defesa do concurso

público e das nomeações, 2) a incorporação das professoras temporárias no quadro de nomeadas e, 3) a

extensão  de  direitos  trabalhistas  às  professoras  temporárias  para  igualar  seus  direitos  sociais  ao

mínimo previsto na CLT.

A defesa do concurso público tem sido uma bandeira das diferentes direções sindicais. É difícil

encontrar algum grupo político no interior do sindicato que não defenda o concurso público como

método de ingresso das professoras no magistério estadual. A luta pela realização do concurso público

é uma luta histórica dos trabalhadores em educação para garantir formas democráticas que garantam

controle público sobre o processo de seleção de servidores públicos. É uma luta necessária para que

possa  se  pensar  na  diminuição  progressiva  dos  contratos  temporários  dentro  da  rede  estadual.  O

problema dessa bandeira de luta é que ela não aponta o que fazer com as 21 mil temporárias, que

entraram sem concurso.

A posição de incorporar as professoras temporárias ao quadro de efetivas sem a realização de

concurso público busca a organização dessas trabalhadoras para que saiam da condição de precárias e

passem a condição de nomeadas. Essa política, porém, assim como o contrato temporário faz, viola a

exigência  da  realização  do  concurso  público  como  exigência  para  entrada  no  serviço  público.

Juridicamente, a incorporação direta dessas temporárias ao quadro efetivo do magistério estadual não

garante a estabilidade do emprego dessas docentes porque essa medida também é inconstitucional. No

estado de Minas Gerais, entre 1990 e 2006 cerca de 50 mil servidores da educação, entre professoras,

trabalhadoras da limpeza, vigilantes de escola e outros, foram contratados sem concurso público com

respaldo de lei específica criada para esse fim. Em 2014 o STF julgou inconstitucional a lei e obrigou

o governo do estado de Minas Gerais e dispensar/demitir essas trabalhadoras.

A reivindicação  da  extensão  dos  direitos  trabalhistas  às  professoras  temporárias  incide  na

organização dessa categoria para garantirem um mínimo de garantias previstas na CLT, assegurando

um patamar mínimo de proteção ao seu emprego como temporárias. Parte do setor que reivindica essa

posição se reuniu no início de 2015 e propôs ao CPERS colocar na pauta da agenda com o governo a

extensão dos direitos trabalhistas, mas não foi atendido por determinação da direção do sindicato.  
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Ainda sobre a discussão da extensão dos direitos trabalhistas às temporárias, em assembleia

geral da categoria realizada dia 27 de março de 2015 no ginásio Gigantinho em Porto Alegre, um

grupo pediu a inclusão na pauta da discussão da defesa do emprego das temporárias e pela extensão de

direitos à essas professoras. A mesa da assembleia, dirigida pela Articulação Sindical, rejeitou o pedido

de discussão. O ponto principal dessa assembleia era a proposta de desfiliação do CPERS da CUT, na

qual  a  maioria  representada  da  categoria  definiu  pela  desfiliação,  uma derrota  para  a  Articulação

Sindical.   

É preciso abrir mais a discussão sobre o que fazer para diminuir progressivamente os contratos

temporários não prejudicando as professoras empregadas por essa forma de trabalho. Um primeiro

passo para a  extinção do contrato temporário  é  a  realização de  concursos  e  nomeações  de novos

professores.  Porém,  é  preciso  pensar  o  que  fazer  com  as  professoras  temporárias.  Medidas  que

poderiam ser discutidas nesse sentido são: 1) Interferir em editais de concurso público para reivindicar

que os anos de trabalho como temporárias na rede estadual sejam considerados na prova de títulos, 2)

Organizar cursos de preparação para as professoras temporárias realizarem os concursos públicos e, 3)

Interferir  na  abertura  de  novas  vagas  para  professoras  temporárias.  É  preciso,  porém,  avançar  na

definição sobre o que fazer com os 21 mil contratos temporários existentes no magistério estadual, ver

o que fazer com as professoras temporárias que ocupam essas vagas. Pensar a organização política

dessas  professoras  e  medidas  que  possam  levar  à  substituição  dos  contratos  temporárias  por

nomeações.  

 Em Porto  Alegre,  o  38º  núcleo  e  39º  núcleo  têm organizado uma parcela  de  professoras

temporárias  principalmente  a  partir  de  2015.  Dois  fatos  encadeados  possibilitaram isso:  1)  entre

dezembro de 2014 e janeiro de 2015 mil  temporárias  foram demitidas.  Além do medo que essas

demissões causaram para uma parcela de temporária que continuou trabalhando, as demissões também

geraram revolta. Professoras demitidas que não receberam nenhum direito se organizaram em reunião

e  pelo  grupo  do  Facebook  “Professores  contratados  demitidos:  na  luta  pelos  seus  direitos”  e

protestaram na frente do palácio Piratini em 19/01/2015, exigindo o pagamento de 13º e férias que não

receberam.  2)  Logo  no  início  do  governo  Sartori/PMDB  em  2015,  a  abertura  de  concursos  e

nomeações congeladas por decreto.

Desde a realização do último concurso público em 2013, um grupo de professoras aprovadas

tem organizado a luta pelas nomeações. Parte desse grupo é composto de professoras que já trabalham

com  com  contrato  temporário  na  rede  estadual.  Existem  muitas  temporárias  que  estão  entre  as

candidatas aprovadas e sem perspectiva de que sejam nomeadas. O Jornal Zero Hora73 estima que 40%

73 Levantamento de ZH mostra que 96% das escolas estaduais pesquisadas têm professores com contratos provisórios.
Disponível em:  http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2014/04/levantamento-de-zh-mostra-que-96-das-escolas-
estaduais-pesquisadas-tem-professores-com-contratos-provisorios-4463380.html. 

http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2014/04/levantamento-de-zh-mostra-que-96-das-escolas-estaduais-pesquisadas-tem-professores-com-contratos-provisorios-4463380.html
http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/noticia/2014/04/levantamento-de-zh-mostra-que-96-das-escolas-estaduais-pesquisadas-tem-professores-com-contratos-provisorios-4463380.html
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das  aprovadas  no  último  concurso  público  já  possuem  vínculo  com  o  Estado  por  contrato  ou

nomeação.  As  temporárias  se  organizaram  por  reuniões  e  pelo  grupo  do  Facebook  “Luta  por

Transparência: aprovados magistério RS 2014” para recolher dados sobre a defasagem e necessidade

de professoras em diversas escolas estaduais, e com isso obtiveram provas sobre a necessidade das

suas nomeações. O movimento contou com apoio do CPERS. 

No início no ano letivo de 2015, um dos principais problemas enfrentados na rede estadual foi a

defasagem de professoras para montar o quadro pedagógico das escolas.  Logo no segundo dia do

mandato Sartori/PMDB (2015-2018), em 2 de janeiro de 2015, o governador assinou um decreto que

suspendeu por 180 dias novos concursos e nomeações de candidatos aprovados. Em 22 de janeiro o

CPERS reuniu com o então eleito governador Sartori  para solicitar  a nomeação dos professoras e

funcionárias de escola e o aproveitamento dos professoras temporárias exoneradas em dezembro de

2014 para  trabalhar  nas  áreas  onde não houver  mais  Banco de  Concursados.  Também solicitou  o

pagamento de 1/3 das férias e demais direitos trabalhistas para as temporárias exoneradas. 

Em 20 de fevereiro, mediante nenhuma resposta do governo sobre a reivindicação da categoria,

cerca de 400 professoras realizaram um ato público no centro de Porto Alegre pedindo a nomeação das

candidatas aprovadas no último concurso. Compondo esse ato estavam professoras organizadas pelo

grupo “Luta por Transparência: aprovados magistério RS 2014” junto a outros setores da categoria

representados pelos núcleos e direção central do CPERS. 

A pressão da categoria  conseguiu garantir  algumas nomeações  em 2015,  mesmo diante do

efeito  do decreto do governador  suspendendo nomeações.  Logo no início do ano letivo,  em 2 de

março, 404 novas professoras foram nomeadas. Em 10 de março mais 95 professoras foram chamadas

e em 23 de março mais 45. O governo fez essas nomeações de forma emergencial para conseguir um

mínimo de professoras para iniciar as aulas em algumas escolas. A partir daí, depois de passado o

primeiro mês de trabalho nas escolas, as nomeações foram diminuindo, embora tenham prosseguido.

Em abril 57 professoras foram nomeadas, e em maio 87.  

Após o início do ano letivo de 2015 nas escolas estaduais, a discussão sobre as nomeações dos

aprovados  seguiu.  Em  26  de  maio,  em  Audiência  pública  da  Comissão  de  Educação,  Cultura,

Desporto, Ciência e Tecnologia, na Assembleia Legislativa, a presidente do CPERS e o Secretário de

Educação Vieira da Cunha discutiram o quadro da falta de professoras nas escolas estaduais. Durante a

audiência, Vieira anunciou mais 258 nomeações e a realização de um novo concurso público em 2016.

As nomeações não foram liberadas pelo executivo e o concurso público para 2016 permanece uma

incógnita.

A partir do segundo semestre de 2015, o embate principal de todo funcionalismo público do RS

foi  contra  a  política  do parcelamento  salarial  promovido por  Sartori/PMDB. O endividamento  do
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Estado do RS foi utilizado como pretexto pelo governo do Estado. Sartori havia falado em 20 de

fevereiro  de  2015 sobre  a  possibilidade  do  parcelamento  salarial  dos  servidores.  O parcelamento

salarial  foi  uma medida  para justificar  a  implementação de um pacote  de ajuste  fiscal  através  da

justificativa da necessidade de um pacote de medidas para aumentar as receitas do Estado do RS e

voltar a pagar em dia os servidores públicos. 

Em 3 de junho o executivo prorrogou o decreto de janeiro por mais 180 dias – incluindo a

manutenção da suspensão de novos concursos e nomeações. No final de agosto, o salário trabalhado do

mês foi parcelado em 4 vezes, não foi pago integralmente. A necessidade de reverter o quadro do

parcelamento  salarial  atingiu  tanto  contratos  temporários  como  servidoras  efetivas,  mobilizou  o

conjunto  da  categoria.  O  CPERS realizou  assembleia  geral  na  manhã  de  18  de  agosto  reunindo

estimadamente  15  mil  professoras  e  professores  no  ginásio  Gigantinho  em  Porto  Alegre.  Outras

categorias do serviço público estadual também realizaram assembleias de categoria. O Movimento

Unificado de Servidores Públicos (MUSP) realizou assembleia geral conjunta na tarde de 18 de agosto

com a participação de aproximadamente 30 mil servidores no centro de Porto Alegre. 

A proposta encaminhada pela direção do CPERS em conjunto com o MUSP foi uma greve de

três dias. O movimento dos servidores estaduais perdeu força após a realização da greve de três dias

(19,  20  e  21  de  agosto)  que  não  conseguiu  reverter  o  parcelamento  salarial  do  mês  de  agosto.

Aproveitando-se da vantagem política ao final da greve, o Sartori anunciou também o parcelamento

salarial do mês de setembro e golpeou os direitos dos servidores com a aprovação de um pacote de

medidas  do  ajuste  fiscal  em setembro.  Um dos principais  projetos  foi  a  criação de um fundo de

previdência complementar  para os futuros servidores estaduais,  aprovado em 16 de setembro pela

Assembleia Legislativa. O projeto foi aprovado com as portas da Assembleia Legislativa fechadas e os

servidores impedidos de entrar por grades de contenção, polícia de choque e cavalaria. Esse fundo

institui a privatização do sistema de previdência pública, já que para se aposentar recebendo acima do

teto estabelecido pelo INSS os servidores estaduais passarão a ter que contribui com a Previdência

Complementar.

Mesmo que o segundo semestre de 2016 seja marcado pela implementação do ajuste fiscal no

estado do RS, as nomeações seguiram acontecendo, em menor proporção. Em junho 18 professoras

nomeadas, em julho foram mais 23, e em setembro mais 16 novas nomeadas. 

No final de 2015, a discussão política em torno dos contratos temporários novamente ganha

espaço no sindicato diante da possibilidade da demissão de temporárias no final do ano. Entre final

de novembro e início de dezembro de 2015, a direção do CPERS reuniu-se com Vieira da Cunha

para  exigir  a  renovação  dos  contratos  temporários.  Dessa  reunião,  saiu  o  encaminhamento  à

Assembleia Legislativa do PL nº 434/2015, que renova os contratos temporários de cerca de 21 mil
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docentes. A perspectiva é de que o PL seja votado em 22 de dezembro. A medida garante o emprego

das atuais temporárias e previne uma possível onde de demissões no final do ano, mas aponta no

sentido  da  consolidação  e  reprodução  dos  contratos  temporários  e  não  da  sua  progressiva

diminuição e da recomposição das nomeações em todo o quadro da rede estadual.  

O  39º  núcleo,  zona  sul  de  Porto  Alegre,  através  de  um GT de  contratados  criado  em

dezembro de 2014, chamou uma reunião em 01/12/2015 junto à categoria e encaminhou:  exigir um

pronunciamento do governo sobre possíveis demissões de contratos temporários; ato público de rua

no dia 11/12/2015 em defesa das professoras e funcionárias contratadas e denunciando o governo

estadual; carta aberta à população divulgando a situação das temporárias; criar um grupo de estudos

e debates sobre os contratos temporários; fazer um vídeo das temporárias (documentário); entender

legalmente  o  contrato  temporário  na  sua  forma  jurídica;  levar  uma  comissão  em  defesa  das

temporárias  à  SEDUC; criação de  um comitê  estadual  em defesa  das  temporárias;  combater  o

assédio moral,  denunciando o assédio sofrido pelos contratados; campanha nas escolas (foto da

comunidade escolar em defesa das temporárias);  radicalizar nas ações caso existam demissões.

Esses movimentos mostram que existe um potencial de organização e de luta a partir dessa parcela

da categoria. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a realização do trabalho, avaliamos que uma medida importante para futuras pesquisas

sobre as professoras temporárias será conseguir ter  maior acesso ao campo. Nas condições que

tivemos para realizar a pesquisa (com restrição de tempo, - sem liberação do trabalho, nem mesmo

redução da jornada – , sem financiamento, sem bolsa,  sem equipe de pesquisa disponível,  sem

acesso a dados internos da SEDUC) encontramos muitos problemas para acessar as professoras

temporárias. A dificuldade de acesso aos dados dessas professoras é um problema que deve ser

considerado  quando  esse  público  for  novamente  pesquisado.  Ainda  é  preciso  avançar  no

mapeamento do trabalho temporário no magistério público estadual do RS.

Em todo o mundo capitalista atual existe um movimento do capital para diminuir o custo da

força de trabalho. No contexto da crise estrutural, o desafio da burguesia é implementar condições

de trabalho mais degradantes para a classe trabalhadora.  Após a segunda guerra mundial, vários

acordos políticos possibilitaram um período de expansão e desenvolvimento do capitalismo com o

crescimento econômico na maiorias dos países do centro do capital (especialmente países da Europa

e Estados Unidos), período que durou até o final da década de 1960. A década de 1970 marca uma

nova crise capitalista, tendo como episódio central a crise da exportação de petróleo dos países da

OPEP para a Europa e Estados Unidos, em 1973-1974, que desestabilizou a economia mundial.

Mais do que uma crise cíclica e passageira, esse período marca a adentrada do modo capitalista em

uma época de crise estrutural. 

Como  uma  das  saídas  para  essa  crise  estrutural,  a  reestruturação  produtiva  atingiu  as

economias dos países do primeiro mundo a partir da década de 1970. No Brasil, no final dos anos

1980 e início dos anos 1990 as primeiras experiências do chamado método toyotista,  ou japonês,

foram introduzidas  na inciativa  privada,  mais  precisamente  nas  montadoras  de automóveis.  No

serviço público esse processo toma corpo a partir da década de 1990. A reestruturação produtiva

como saída econômica para a crise estrutural do capital não foi suficiente para sozinha recompor as

taxas de lucros do capital através do aumento da exploração do trabalho. Além do aumento da

exploração do trabalho, um histórico processo de retirada/espoliação de direitos sociais também

acontece.

A reestruturação produtiva traz junto de si  a criação de novas formas de trabalho, mais

flexíveis/precárias. O fenômeno da moderna precarização do trabalho atinge o Brasil a partir do

final de 1980/início dos anos 1990 para constituir um novo (e precário) mundo do trabalho. Esse
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processo atingiu primeiramente as empresas multinacionais que possuíam unidades montadoras de

automóveis  concentradas  nas  regiões  mais  industrializadas  do  país.  Os  métodos  utilizados  na

reorganização do trabalho no setor privado foram experiências que se espalharam para diversos

outros setores da economia, como para o comércio e os serviços.  A flexibilização das relações de

trabalho  apontam para  maior  perda  do  poder  de  decisão/controle  dos  trabalhadores  sobre  suas

atividades profissionais. O empregador passa a ter maior poder de controle sobre a força de trabalho

utilizada no processo de trabalho, seja na esfera privada ou na administração pública.

No serviço público estatal a gestão neoliberal do Estado dos anos 1990 impediu a realização

das conquistas sociais da Constituição Federal de 1988. O neoliberalismo estabeleceu a instituição

de  um  Estado  mínimo  para  garantir  os  direitos  sociais  (como  educação,  previdência  e  saúde

públicas  e  de qualidade)  e  máximo para atender  as  necessidades  da acumulação capitalista.  As

reformas neoliberais ou contrarreformas na estrutura administrativa/de funcionamento do aparelho

do Estado e nos serviços públicos buscaram utilizar a mesma racionalidade empresarial adotada na

iniciativa privada para organizar o sistema de educação pública. 

De direito social garantido constitucionalmente, a educação pública passa a ser tratada como

serviço pelo Estado neoliberal. Nessa perspectiva, importa para o Estado a diminuição do custo na

oferta da educação, para tornar esse serviço não oneroso ao orçamento público estatal. O modelo de

Estado gerencial criado para operar pela lógica do contingenciamento do investimento social para

cumprir as metas do superavit deixa de garantir as obrigações constitucionais com direitos sociais.

A redução do investimento da educação pública pelo Estado se dá às custas da piora nas condições

de  aprendizagem,  rebaixamento  da  qualidade  social  da  formação  escolar  dos  estudantes,  e  da

precarização do trabalho dos docentes. Parte do orçamento público destinado ao maior investimento

social na educação é retido pelo Estado e transferido ao capital pelo sistema da dívida. O sistema da

dívida pública do Brasil e dos Estados da federação do país permite ao capital a apropriação de

parte  do  fundo público.  A institucionalização  do trabalho precário  e  a  consequente  retirada  de

direitos trabalhistas permite ao Estado diminuir o custo da força de trabalho empregada no serviço

público para transferir ao capital parte do fundo público que seria utilizado na garantia de direitos

trabalhistas e melhores condições de trabalho para as professoras. 

O trabalho precário no magistério estadual foi institucionalizado com a criação de vagas

para contratos emergenciais em 1995. Em 1998, após testar por 3 anos os contratos emergenciais, o

Estado institucionalizou o os contratos temporários de trabalho na rede estadual. Esses contratos

flexibilizam/violam o conteúdo da Constituição Federal de 1988, e fazem com que  garantias legais

e  direitos  trabalhistas  sejam  retirados  pelo  Estado.  A precarização  do  trabalho  atinge  toda  a

categoria profissional das professoras estaduais, sejam elas nomeadas ou temporárias. Trata-se de
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um movimento de privatização da gestão da educação pública. O método utilizado pelo Estado para

instituir os contratos temporários foi a burla da lei. Por um lado o Estado não garante a reposição

dos quadros do magistério estadual através da nomeação de candidatas aprovadas em concurso e,

por outro lado, aponta como solução a contratação de docentes através da contratação temporária.

O contrato temporário de trabalho no magistério estadual do Rio Grande do Sul estabelece

um patamar de direitos sociais inferior ao Estatuto dos Servidores Públicos do Rio Grande do Sul e

também ao que estabelece a CLT. As professoras temporárias possuem um vínculo de emprego tão

frágil que, a qualquer momento, o empregador pode trocá-las de escolas, dividir sua jornada em

duas ou mais escolas, reduzir sua carga horária semanal de trabalho, ou até mesmo demitir essas

professoras sem aviso prévio nem pagamento de fundo de garantia ou seguro desemprego.

A  situação  das  professoras  temporárias  é  marcada  pela  perda  de  direitos.  Vivem

constantemente uma incerteza quanto ao futuro profissional e pessoal. Convivem cotidianamente

com a possibilidade de serem demitidas. Trabalham em vagas que a qualquer momento podem ser

ocupadas  por  professoras  nomeadas.  Elas  dependem  da  disponibilidade  de  vagas  nas  escolas,

dependem da vontade das direções de escola, das CRE e da SEDUC. Não possuem os mesmos

direitos  que as  professoras  nomeadas,  seus  pares,  apesar  de cumprirem as  mesmas funções  no

trabalho nas escolas. 

A professora temporária é levada a perder a noção de futuro e a viver pensando no curto

prazo e  nos  aspectos  mais  imediatos  da  vida  profissional  e  pessoal,  das  suas  relações  com os

colegas de trabalho e com o espaço de trabalho, já que não sabe o que pode acontecer daqui um dia,

uma semana, um mês ou um ano. Há uma desestruturação na noção da carreira docente na vida

profissional,  levando à falta  de perspectiva das professoras quanto ao futuro profissional.  Cabe

ainda  questionar  como  essa  desestruturação  da  carreira  docente  influencia  nas  atividades

profissionais cotidianas exercidas em sala de aula por essas professoras.

Para  realizar  a  contratação  temporária,  o  Estado  desconsidera  a  formação  inicial  das

docentes quando estas ingressam na rede estadual. Algumas docentes começam a trabalhar como

temporárias  com a  formação inicial  inconclusa,  quando ainda não finalizaram a realização dos

estágios supervisionados nos cursos de graduação. Algumas delas concluem a formação inicial após

estarem trabalhando há um tempo na rede estadual, sem formação adequada. Outras docentes com

formação  inconclusa  que  começam a  trabalhar  como  temporárias  não  conseguem prosseguir  e

concluir  a  formação  inicial  devido  à  falta  de  condições  de  tempo  devido  ao  trabalho  na  rede

estadual de educação. 

Depois de contratada como professora temporária, o vínculo de trabalho precário permite

que essa professora seja encaminhada pela SEDUC ou pela direção da escola para trabalhar em uma
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área distinta  da sua formação inicial.  A inadequação entre  a  formação inicial  e  a  disciplina de

atuação  é  um  problema  bastante  comum  na  rede  estadual,  especialmente  entre  as  professoras

temporárias. Quando ainda não possuem formação inicial concluída ou mesmo quando possuem a

formação inicial concluída mas trabalham em disciplina inadequada para sua área de formação,

estão trabalhando em condições precárias. 

Para a formação continuada dessas professoras, o Estado garante precárias condições para o

desenvolvimento de uma política de formação continuada permanente. Palestras, cursos, oficinas,

formações são oferecidos por políticas de governo, mas não de forma contínua. Dentro das escolas,

espaços/reuniões coletivas para tomar decisões democráticas sobre os rumos da escola são escassos.

As decisões geralmente são tomadas pelas equipes diretivas.

Abandonar o compromisso de garantir condições para a formação inicial e continuada das

professoras,  esvaziar espaços de discussão e decisões coletivas e democráticas dentro da escola, e

retirar  as  condições  de  espaço/tempo  para  realização  de  estudos,  formação  e  planejamento

pedagógico coletivo são medidas calculadas do Estado para desamparar o trabalho das professoras

no magistério estadual.

Diante  das  precárias  condições  de  formação  que  as  professoras  temporárias  têm,  sua

formação como trabalhadoras  tem grande  influência  da  experiência  acumulada em trabalho.  O

trabalho  docente  com  contrato  temporário  evidencia  um  processo  de  trabalho  permeado  pelo

assédio moral,  ameaças  e  outras  pressões,  que constituem mediações para a  experiência dessas

trabalhadoras  do  magistério  público  estadual.  Dada  a  situação  de  fragilização/precarização  do

vínculo  de  trabalho  das  professoras  temporárias  é  possível  problematizar:  como respondem as

professoras que diante de situações de assédio moral, ameaças e outras pressões sabendo que podem

ser demitidas a qualquer momento? Qual a experiência acumulada por professoras temporárias que,

diante do risco da demissão, precisam suportar/aguentar conviver com assédio moral, ameaças e

outras pressões? Qual o caráter da formação política/pedagógica/moral/ dessas professoras, como

trabalhadoras docentes, profissionais da educação, quando a experiência está tomada pelo assédio

moral, ameaças e outras pressões? 

A experiência como mediadora da formação (de)forma das professoras  temporárias para

naturalizarem  sua  condição  como  trabalhadoras  precárias.  O  princípio  educativo  do  trabalho

constitui-se pela busca  da  conformação dessas professoras com a precarização do seu trabalho. A

vivência das professoras temporárias em trabalharem sob a constante insegurança no trabalho, perda

de direitos, possibilidade de demissão, assédio moral, e outros problemas oriundos do vínculo de

trabalho temporário, produzem um saber prático que possui caráter formativo, um aprendizado para

o trabalho obtido através dessa vivência.
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O  amoldamento  da  formação  dessas  professoras  temporárias  é  causado  por  inúmeras

pressões vivenciadas no cotidiano de trabalho que buscam o enquadramento dessas docentes numa

postura  de aceitação/submissão  consciente.  As  docentes  temporárias  formam-se  em trabalho na

perspectiva de obedecer as orientações da SEDUC, CRE, e direção da escola e trabalhar; até mesmo

a liberdade de crítica dessas professoras às direções das escolas e ao trabalho escolar é reprimida

pela possibilidade do remanejo ou da demissão.        

As temporárias precisam aceitar ganhar pouco, trabalhar muito, trabalhar em duas ou mais

escolas, trabalhar em disciplina diferente da sua área de formação inicial, trabalhar com turmas que

os  outras  professoras  não  querem,  serem remanejadas  para  outras  escolas,  não  terem direitos

sociais,  etc.  Precisam  estar  preparadas  para  tolerar  todas  essas  situações,  naturalizá-las  como

normais, para manter seu emprego. Quando são demitidas, ainda precisam se conformar em aceitar

a demissão sem recebimento de FGTS e seguro desemprego. São formadas para a naturalização e

aceitação das precárias condições de trabalho que possuem.

Essas professoras se habituaram a trabalhar por longas jornadas, a trabalhar em 2, 3 ou até

mais escolas ao mesmo tempo, sem condições de planejamento, formação, realização de atividades

extraclasse,  recebendo  um salário  muito  baixo.  As  temporárias  estão  sempre  adaptando  o  seu

trabalho e a sua vida como docentes em função das demandas de gestão da SEDUC nas escolas

estaduais.

Dentro das escolas, ao longo do ano letivo, as temporárias, embora cumpram as mesmas

funções  que  as  professoras  nomeadas,  possuem condições  mais  precárias  para  a  realização  do

trabalho docente. O tempo em que permanecem trabalhando numa mesma escola é menor do que o

tempo  que  as  professoras  nomeadas  permanecem.  A  maior  rotatividade  das  temporárias

compromete o vínculo profissional e pessoal dessas professoras com as escolas e  comunidades

escolares. Possuem menos condições para formação.

É comum que as professoras temporárias, assim com as nomeadas, adoeçam em razão do

desgaste  físico/mental  causado  pelo  trabalho.  As  precárias  condições  de  realização do trabalho

docente na rede estadual do Rio Grande do Sul em geral, agravado por problemas causados pelo

vínculo de trabalho trabalho, aumentam o grau de degradação/corrosão do trabalho. As professoras

temporárias  não  possuem  Licença  Interesse,  (entre  outras  inúmeras  licenças  mencionadas  no

trabalho) o que lhes possibilitariam afastamento do magistério estadual para tratamento da doença e

recuperação. Possuem apenas direito à Licença Saúde, mas esse direito é coagido pela ameaça que

as  professoras  temporárias  sofrem de  serem demitidas  após  a  volta  da  licença.  Muitas  dessas

professoras, mesmo adoecidas, continuam trabalhando, fazendo utilização de automedicação para

suportar a pesada jornada de trabalho com medo de perderem o emprego. Essa medida piora o
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quadro de saúde física/mental das trabalhadoras.

O projeto educacional em curso, pensado pela articulação empresarial em torno do TPE, vê

na precarização do trabalho docente uma política para diminuir a resistência na implementação das

reformas neoliberais na educação pública. Assim, a precarização do trabalho docente é uma política

calculada,  e  não  uma  fatalidade  econômica,  sendo  estratégica  para  quebrar  a  resistência  das

docentes e tornar possível a reorganização das redes de educação públicas. Essa precarização do

trabalho é uma estratégia política e econômica do empresariado brasileiro em articulação com o

Estado gerencial.

A precarização  do  trabalho  docente  através  do  vínculo  temporário  também  fragiliza  a

organização sindical do movimento docente ao restringir a atuação ou  manifestação política das

professoras  frente  à  coação  econômica  da  demissão.  Além  disso,  a  instituição  dos  contratos

temporários também cria diferentes demandas trabalhistas no interior da categoria, fragmentando as

pautas e bandeiras da luta sindical. Nas greves, atividades e mobilizações do sindicato, uma parcela

das professoras temporárias não participam, temendo alguma punição pela direção da escola, CRE

ou SEDUC. Em geral, todas as temporárias são pressionadas para não participarem da luta sindical,

apesar de existirem professoras temporárias que se envolvem nessa luta de classes.

Em  toda  a  América  Latina,  as  reformas  neoliberais  orientam  a  consolidação  de  uma

formação escolar básica minimalista e a educação na escola pública se associa ao movimento de

reprimarização da economia dos países da região. A formação das docentes da educação básica, por

sua vez, também acompanha esse movimento. A precariedade das condições de formação inicial e

continuada e a ausência de espaços coletivos e democráticos no interior das escolas acontecem

porque o projeto de educação minimalista exige professoras que possuem apenas um mínimo de

formação profissional/técnica/política.  

Durante o século XX, o Brasil passou por um período de criação de parques industriais,

industrias  estatais  e  modernização  na  estrutura  econômica  do  país.  O  desenvolvimento  do

capitalismo no Brasil durante o século XX possibilitou a criação de setores mais especializados da

produção industrial, que demandavam maior formação profissional/técnica da força de trabalho.

Na transição para o século XXI, a divisão internacional do trabalho condena o país a se

desindustrializar para apostar na produção e venda de mercadorias primárias, mercadorias simples,

que possuem baixo valor agregado pelo trabalho, num recuo histórico. O eixo da economia nacional

volta-se para atividades agrícolas, pecuária, mineração, serviços, montagem de produtos industriais

ou inovação para produção de produtos semi-industrializados. Os processos de trabalho necessários

nessas  atividades  econômicas  exigem  força  de  trabalho  com  reduzida  formação

humana/profissional/técnica/intelectual.
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Na aplicação desse projeto educacional, o movimento mais recente que diversos governos

estaduais  vêm executando  é  a  terceirização  das  escolas  estaduais  via  criação  de  Organizações

Sociais (OS). As escolas terceirizadas da educação básica no Brasil foram introduzidas pelo modelo

de escola charter schools na rede estadual de pernambuco. As escolas charter surgem inspiradas no

modelo implementado pelas reformas liberais das escolas públicas em Chicago, EUA, a partir da

década de 1990, onde as empresas e fundações privadas são chamadas a ajudar no financiamento e

na gestão da educação pública.  

O documento “Modelo de escola charter: a experiência de Pernambuco74” da Fundação Itaú

Social relata a experiência inicial realizada no Brasil com a transformação das escolas estaduais de

Pernambuco em modelos charter. O meio legal para estabelecer essa privatização é a criação de uma

OS, como orienta o Itaú, já que essas entidades de direito privadas foram legalmente reconhecidas

pela lei 9.637/1998 e podem firmar convênios para exercer atividades típicas do Estado recebendo

recursos públicos. O modelo de Pernambuco, criado em 2001 e já testado por mais de uma década

se  mostrou  ineficiente  e  não  conseguiu  reverter  o  quadro  de  evasão/abandono  e  aumento  da

qualidade do ensino público, como propunha, além de precarizar as condições dos professores que

passam a atuar via CLT e sem garantias trabalhistas e planos de salário e carreira.

Em Goiás, a Secretaria de Educação prepara para em 2016 implementar a gestão terceirizada

das escolas estaduais pela contratação de uma OS. As OS podem para realizar desde reformas e

modificação na estrutura física e das escolas até contratarem professores e organizarem a estrutura

curricular,  avaliação  e  conteúdos  ensinados  na  escola.  O  edital   Essa  terceirização  serve  para

transferir parte do orçamento público para empresas que atuam na prestação de serviços. Ainda em

Goiás,  em  2015,  doze  escolas  passaram  a  ser  organizadas  pelos  militares,  num  processo  de

militarização das escolas e da gestão educacional.

No Rio Grande do Sul, em 2015 houve a aprovação do modelo de parceria público-privada

para a gestão das escolas públicas estaduais. Como parte do segundo pacote de medidas do ajuste

fiscal  nas  contas  públicas,  Sartori  aprovou em 3  de  junho de  2015 o projeto  “Escola  Melhor:

Sociedade Melhor”, que liberou o apoio de pessoas físicas e jurídicas privadas para investimento na

estrutura das escolas estaduais. Em contrapartida, os investidores recebem autorização para utilizar

o espaço físico das escolas estaduais para fins empresariais.  

O movimento de precarização do trabalho, estratégica para o capital, só poderá ser barrado

pela resistência organizada da classe trabalhadora através da luta de classes. Até o momento,  o

processo  de  retirada  de  direitos  trabalhistas  e  sociais  capitaneado  pelo  capital  e  pelo  Estado

neoliberal não conseguiu ser freado pela resistência da classe trabalhadora brasileira. 
74 Modelo  de  escola  charter:   a  experiência  de  pernambuco.  Disponível  em:

http://www.fundacaoitausocial.org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/escola_charter_artigo.pdf

http://www.fundacaoitausocial.org.br/_arquivosestaticos/FIS/pdf/escola_charter_artigo.pdf
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Em 2015, nos três estados do sul do Brasil os governos estaduais aprovaram projetos de

privatização da previdência pública. Esses projetos fazem parte do ajuste fiscal nas contas públicas

executado  pelo  governo  federal  em  articulação  com  estados  e  municípios.  Em  29/04/2015,  a

Assembleia  Legislativa  do  Paraná  (ALEP),  aprovou projeto  que privatiza  o  ParanaPrevidência,

sistema de previdência pública dos servidores estaduais. Em 16 de setembro de 2015, a Assembleia

Legislativa  do  Rio  Grande  do  Sul  (ALERGS)  aprova  também  a  privatização  do  Instituto  de

Previdência do Rio Grande do Sul (IPERGS). No último mês do ano, em 02 de dezembro, foi a vez

da Assembleia Legislativa  de  Santa  Catarina  (ALESC) privatizar  o  Instituto de Previdência do

Estado de Santa Catarina (IPREV).

Em  nenhum  desses  lugares  o  movimento  sindical  conseguiu  esboçar  reação  capaz  de

reverter as medidas de privatização. No Paraná, a APP/Sindicato, sindicato dos trabalhadores em

educação pública do Paraná, com direção da Articulação Sindical/CUT, tentou frear e controlar o

movimento dos docentes para não haver luta radicalizada contra o governo estadual. Em 12/02/2015

quando a privatização da previdência estadual paranaense foi colocada em votação pela primeira

vez, professoras acampadas em frente à ALEP romperam o cerco policial e o controle burocrático

da direção sindical para ocupar a sessão de votação. O governo estadual suspendeu a votação. Dois

meses depois o projeto foi novamente colocado em votação, e os professores foram massacrados

pela força policial em frente à ALEP enquanto o projeto foi aprovado. 

No Rio Grande do Sul,  a base do CPERS preparou uma grande luta contra o desmonte

estatal  promovido  pela  política  de  Sartori.  Apesar  disso,  o  controle  burocrático  da  direção  do

movimento pela Articulação Sindical/CUT na direção do CPERS conseguiu diluir o potencial da

luta com a aprovação de uma greve de 3 dias que derrotou a categoria.  Em Santa Catarina,  o

SINTE/SC, sindicato dos trabalhadores em educação na rede pública de ensino do Estado de Santa

Catarina, composto proporcionalmente por setores da CUT e setores da CSP/Conlutas também não

conseguiu evitar a privatização da previdência das docentes estaduais catarinenses proposto por

Raimundo Colombo/Partido Social Democrático (PSD).  

Para 2016, Nelson Barbosa, que assumiu o ministério da fazenda em 21/12/2015, afirmou

sua disposição para avançar na contrarreforma da legislação trabalhista. Entre as medidas, um novo

passo na privatização da previdência pública está previsto. 

Assim como a consolidação e efetivação dos  contratos  temporários  na rede estadual  foi

possibilitada por uma conjuntura favorável ao capital  na década de 1990 e 2000, somente uma

mudança na correlação de forças no campo político em favor do conjunto da classe trabalhadora

tem potencial para frear o movimento de precarização do trabalho docente.
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ANEXO A – Questionário

Pesquisa sobre as condições de trabalho das professoras com contrato temporário

Caro colega professora/professor, 

O questionário que está lhe sendo entregue é um instrumento que busca informações para uma pesquisa sobre a

condição dos professores  com contrato temporário na rede estadual.  Os questionários  estão sendo entregues nas

escolas da zona norte de Porto Alegre. A pesquisa intitulada “A precarização do trabalho docente na rede estadual de

educação do Rio Grande do Sul: um estudo a partir dos professores em regime de contratação temporária” está sendo

realizada no programa de pós-graduação em educação (PPGEDU) da UFRGS, sendo que por meio dela buscamos

discutir o trabalho dos professores com contrato temporário ouvindo o que dizem esses próprios trabalhadores. Os

resultados da pesquisa serão publicados em forma de trabalho acadêmico e socializados com os sujeitos pesquisados

por meio de elaboração própria. Garantimos não publicar qualquer nome ou informação que identifique as pessoas

que responderem a pesquisa.  Os questionários  servem apenas para  análise  de informação,  e  portanto,  não serão

disponibilizados pela equipe da pesquisa para garantir o sigilo de informações, conforme nos comprometemos no

termo de consentimento livre e esclarecido, em anexo). Sua contribuição nas respostas é muito importante e valiosa

para nós. Obrigado.

Informações pessoais

Nome (somente para identificação do pesquisador):____________________________________________

Sexo Masculino (    )   Feminino (    )

Idade:_________

Escola(s) em que trabalha atualmente:_______________________________________________________

Contato: telefone _____________________   e/ou     email ______________________________________

1.Desde  que  ano  você  trabalha  como  professor(a)  temporário(a)  na  rede  estadual?

______________________________________________________________________________________

2.Já trabalhou em que profissões antes de ser professor(a)?_______________________________________

3.Em  quantas  escolas  já  trabalhou  como  temporário(a)?  Cite  o  nome  dessa(s)  escola(s)

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

4.Já fez concurso público para tentar ser efetivado(a) e deixar o contrato temporário? (    ) sim (    ) não

5.Foi  aprovado(a)  em concurso  público  e  ainda não  foi  chamado para  assumir  como concursado(a)?  
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(    ) sim (    ) não

6.Concluiu ou não concluiu curso de formação de professores? (    ) sim (    ) não

7.Qual  sua  área  de  formação?

_____________________________________________________________________________________

8.Qual  o  nome instituição  em que fez  sua  formação  inicial  (ex:  FAPA,  UFRGS,  IPA,  ULBRA etc.)?

_____________________________________________________________________________________

9.Possui pós-gradução? (    ) sim   (    ) não.

10.Você realizou algum curso de pós-graduação? (    ) sim (    ) não

11.Se sim, qual o nível? (    ) especialização (    ) mestrado (    ) doutorado.

12.Qual o nome instituição em que cursou pós-graduação?

13. Qual/Quais disciplina(s) que leciona na(s) escola(s) em que trabalha?

_____________________________________________________________________________________

14.Atualmente,  seu  contrato  de  trabalho  é  de  quantas  horas  semanais?

_____________________________________________________________________________________

15.Marque com um X os turnos que você ocupa com trabalho na escola durante a semana atualmente.

Segunda Terça Quarta Quinta Sexta
Manhã
Tarde
Noite

16.Atualmente, sua faixa salarial como professor contratado é de:

(     ) entre 1 e 2 salários mínimos (entre R$ 788 e R$ 1.576)

(     ) entre 2 e 3 salários mínimos (entre R$ 1.576 a R$ 2.364)

(     ) maior que 3 salários mínimos (R$ mais que R$ 2.364)

17.Possui outras fontes para aumentar a renda? (    ) sim   (    ) não

(     ) outro emprego

(     ) venda de produtos

(     ) outra fonte
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18.Você se sente preparado(a) ou despreparado(a) para realizar todas as funções e tarefas exigidas no seu

trabalho?               (     ) preparado(a)       (     ) despreparado(a)

19.Sabendo que seu vínculo é de contrato temporário, sente-se pressionado(a) no trabalho e/ou inseguro(a)

quanto  ao  futuro  profissional  ?  comente   rapidamente

______________________________________________________________________________________

______________________________________________________________________________________

20.Devido ao trabalho que realiza, sente-se cansado(a) ou estressado(a)? (     ) sim     (     ) não

21.Já se afastou do trabalho ou tirou licença saúde por motivo de doença? (     ) sim     (     ) não  

22.Sente que seu trabalho lhe causa sintomas depressivos (como baixo alto estima, isolamento, desânimo,

pavor do ambiente de trabalho, etc.? (     ) sim     (     ) não

23.Já foi diagnosticado(a) com depressão ou alguma outra doença que você atribui ao trabalho (depressão,

doenças digestivas, de alergia, voz, ou qualquer outro)? (    ) sim   (    ) não

Se sim, cite o nome da(s) doença(s).________________________________________________________

24.Já utilizou medicamentos para trabalhar? (     ) sim     (     ) não  

25.Já pensou em desistir de trabalhar na rede estadual? (    ) sim   (    ) não

26.Já pensou em desistir de trabalhar como professor? (    ) sim   (    ) não

27.Pretende sair da rede estadual/arrumar outro emprego? (    ) sim   (    ) não

28. Como você considera a sua condição como professor(a) temporário(a)? Marque uma opção para cada letra.

a) Pior do que uma professora concursada      (     )                 b)   Pior que uma funcionária de escola contratada       (     )
        Igual uma professora concursada                (      )                       Igual uma funcionária de escola contratada            (     )

    Melhor do que uma professora concursada (      )                       Melhor que uma funcionária de escola contratada  (     )

c) Pior que uma funcionária de escola concursada  (     )       d)   Pior que uma trabalhadora terceirizada        (     ) 
    Igual uma funcionária de escola concursada       (     )              Igual a uma trabalhadora terceirizada          (     ) 
    Melhor uma funcionária de escola concursada    (     )             Melhor que uma trabalhadora terceirizada   (     ) 

29. É filiado ao sindicato (CPERS)? (    ) sim   (    ) não

* Dispõe-se a ser entrevistado e contribuir na etapa seguinte da pesquisa. (     ) sim   (     ) não

* Dispõe-se a participar, em dia e hora combinada junto a outros colegas, de uma discussão coletiva sobre a

situação dos professores temporários e contribuir com um diagnóstico do que acontece com esses professores

durante o trabalho nas escolas? (    ) sim   (    ) não
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ANEXO B – Modelo de entrevista semi-estruturada

Entrevista semi-estruturada

Nome:

1.Como  foi  contratado?  Porque  quis  ser  contratado  (motivo,  causa,  que  o  levou  a  desejar  ser

contratado)? 

2.Como foi sua entrada/ingresso no magistério estadual e o primeiro ano de trabalho? 

3.Como vê o estado a relação entre direitos e deveres dos professores contratados temporariamente e o

Estado? 

4.Porque acha que o Estado usa os contratos temporários? 

5.Sente instabilidade/incerteza quanto ao futuro profissional?

6.Como é feito seu horário? Você participa? 

7.Sua carga horária é fragmentada em quantos dias da semana? Em quantas escolas? 

8.Como vê a mudança constante de local de trabalho (se ocorrer)?

9.O que acha do seu salário? Como vive do seu salário com os gastos que tem (comida, moradia,

filhos, etc.)?

10.Com salário pago pelo estado, consegue garantir condições de alimentação de qualidade, saúde,

educação, transporte, moradia e vestimenta seu e da sua família (caso possua)?     

11. Possui mais de um emprego que sirva para aumentar a renda?

12.Considera que possui condições (tempo, dinheiro) para ter alimentação saudável, tempo de sono e

descanso adequado e lazer com familiares?

13.Considera  suficiente  e  adequada  as  condições  de  trabalho  que  possui  (estrutura,  espaços  e

instalações físicas, recursos e materiais didáticos, número de alunos por turma, gestão democrática,

etc.)? 

14.Como vê sua carreira docente como profissional da educação, contratado por regime temporário?

15.Dentro descola, você percebe diferença de tratamento pessoal ou profissional entre os concursados

e os contratados? 

16.Já foi vítima de assédio moral? 

17.Caso  tenha  sofrido  assédio  moral,  considera  que  isso  tem  relação  com  o  fato  de  você  ser

contratado(a)? 

18.Considera  sua  jornada  de  trabalho  desgastante  ou  cansativa?  Sente  frequentemente  cansado(a),
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estressado ou com dores devido ao trabalho desgastante?

19.Atualmente, tem doenças de saúde (estresse, transtornos psíquicos, físicos)? Já teve? Como foi?

20.Faz  utilização  desses  medicamentos  para  auxiliar  no  trabalho  (aliviar  dores,  aliviar  tensão  e

estresse, etc.)?

21.Como você vê a relação entre a precarização das condições de trabalho do professor temporário e a

qualidade do ensino? Acha que influencia na qualidade das aulas, do ensino dos seus alunos? Como?

22.É  filiado  (a)  ao  sindicalizado?  Como  vê  o  sindicato?  Como  vê  a  luta  do  sindicato  com  os

professores com contrato temporário? 

23.Situações/fatos, demais questões, que gostaria de comentar
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ANEXO C – Carta para obtenção do consentimento livre e esclarecido

Carta para obtenção do consentimento livre e esclarecido

Prezado(a) senhor(a),

Eu, João Genaro Finamor, professor e estudante do Programa de Pós-Graduação em Educação da
UFRGS, portador do CPF022.021.200-76, RG 809427419, cujo telefone de contato é (51) 81660507,
vou desenvolver uma pesquisa cujo título é A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NA
REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL: UM ESTUDO A PARTIR DOS
PROFESSORES COM CONTRATO TEMPORÁRIO

Este estudo tem como objetivo principal:  compreender como se dá a precarização do trabalho a

partir  do  regime  de  contratação  temporária  de  professores  pelo  estado  do  Rio  Grande  do  Sul.

Necessito que o Sr.(a) concorde em participar da pesquisa de forma consciente e voluntária.

O  material  coletado  será  guardado  em arquivo  particular,  ao  qual  somente  o  pesquisador  terá
acesso. Importa salientar que em NÃO haverá qualquer identificação dos sujeitos pesquisados. 

Informo  que  o  Sr.(a)  tem a  garantia  de  acesso,  em qualquer  etapa  do  estudo,  sobre  qualquer
esclarecimento de eventuais dúvidas. Também é garantida a liberdade da retirada do seu consentimento
a qualquer momento para deixar de participar do estudo. 

Não existirão despesas ou compensações pessoais para a instituição ou os (as) participantes em
qualquer fase do estudo. Também não haverá compensação financeira relacionada à participação na
pesquisa. 

Assumo o compromisso de disponibilizar os resultados do estudo aos participantes. 

__________________________                _________________________________________
       João Genaro Finamor                                                         professor (a)

Porto Alegre, .......... de .......... de ....................
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